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PROJKi.TO DO fDXADO, 119, DE ) 9? 5, A ylU SE REDERB 
O PARCER HUPIIA 

O Congi-o^o Nacional rlocrela: 

, ,» ^1''i ^"s a'l"lino3 «ia Kscola Miliiar (|uo, por qualquer iiiutivo Uouvorom saio desligados, interrorripendo o curso uo 
correi' do anno do 192i, salvo si forem l. xados a i -sa silua- 
<.ao por falta de aprovoifarúoufo nos estudos, será eouc dida 
ina ricula, no anno de 1928, nas Escoas Superiores da llepu- 
niira, ^'eiios como validos os exumes prestado naquella es- 
cola, e quo layam parte do curso do preparatórios exigidos 
para as matérias pretendidas, olingados a prestar-em os exa- 
mes exigidos pelos estabelecimentos de ensino, (Ias matéria 
que nao faziam parto dos estudos ministrados na Escola Mi- 
i 11 q r. 

1'aragrapho nnieo. A directorla da Escola Militar man- 
dará dar os atíestados, que. forem requiMlados. dos exames 
•loa alumnos, a qno n lei se refere, considerando como feitivs 
os exames e ne les approvados os aíumnos qno tiverem obtido 

dí l 0° j a 3,5 .00 período leelivo de março a acosto 
Justificação 

\ enienda não é i«nia innovaçâo. Nada mais d ella do qn» 

1®"!- V'1 c'?n?,^aado ern uma da- leis de or- i.amanto do Mnusteno da Guerra anteriores. 

VLo1"' ■on|ao "dPÇovoii o Congresso Nacional nada c> 
aci itei enlou. A providencia tida como equitativa m rere 
agora ser fida no mesmo apreço 

Senado Federal, 18 
Sodrc. — A imprimir. 

AzerlSo^Pires noííníw'0^ 00m íaVSU os Srs. A. "n, . rí' 1 u<,'s "enello, Pereira Lobo, Anstides lincha h-i»- 

   ■■ 

do novembro dc 1925. — Lauro 

O Sr. Presidente — 
gun*ia*felru o seguinfo; 

Designa para ordem do dia Jo se- 

rl> tu-m fiv m Vòs,c,iÃstt0, 'ld fiojeelo do Senado, n. áf). 
-oia mne ' 0 ni! ' : annuaes os vencimentos d-.- , .m- 

,V,; i"' i''l'in'a'1
,''ivs 0 P''eparadores-re|>etidores ;a E-,-..ia hupi .oi de VKricullura o Medicina Viderinaria com parecer 

íororavcl rio Vommhsào 4, foHstituiçSÒ, «. 314. V\*£\ 

10 «onatio n. 82. de , ' ^ . '""lida alinr credilo necessário paru nacar i liivíd Ia mon Saxe e «ria Suxe Vdelle dí 
tomuussãn Uc Finanças, a. ar;, ,/,• ip-yT ; "nano ua 

.00. ^ 'd;ição, em d1 discussão, do projcclo do Senado n 07 1» 192.», que manda adquiri,- para a HiMiothe^ 'leSenado' nl 
/mos que portenceram ao ex-Senador Lopes Trovão dest^en 
dendo-se ale a quantia de 20:00911 mrcccr favòrarJniã 
l omvitisao ilc Finanças, n, xk, ãc 1928 ; 

Volação, om 3' discussão; do projeeto do Senado n TC .V 
f92C. (pie abre, pelo MinisP rio da .insfiça e Negocji.'s inte- 
riores. um credito especial do 21:510»!. para pagamento do 
dlanus u que leem din ito Kubio Fabrizzi e Jose Menescal de 
\ asconccllos, «dTieiucs do Exercito que serviram nas compa- 
nluas regionaes do Acro [offcrcrido pelo fommitsãb dc \lori- 
"h" e Cu ■rm c emendà, já approvada, da dc Finanças, n. 328, 
ne 1920); 

\olaçae, em 3» (Iím-ip-So, da proposição da Camara d.-s 
i)c)i"ia<ios n. v, dc •isç»!?, uulori/ando o Pre.-i,V*n(e da Repu- 
nlicji, a abrir, pelo Minislcrío dá Viuçào o Obras Publica.», um 

'^^1.1 para alteiider ás de-pezas da 
,V.i e ' " "'"''i1 11 S^," U,"-»U '' Jnn']<, ""<'■«* |COVI- 

v §Ò" t/if Í93c'W ?Cr f"Cüravrl <l*.Fummissãi> d, Finanças, 

' Outubro do 1920 i083 

fica e Negocios Interiores, um credito especial de 15(5-651 «33R 
Pm;a pagamento âos Hmcciorarios da Secretaria du Sunpemfí 

ftej mnçcr fa, 
dcTí">.r ; 0 «''parado do Sr. Pedro La,,.,, n. 335,, 

Votação em 3n discussão do projcclo do Senado n. 47 
a 'f1!11- /|'(ir<2' (i" 1933, quc creou a' 

X ® Aposentadoria dos Ferroviários (com pa- 
v ib -é .. V Commissôeg dc Justiça-e Legislação c dc Finanças 
sct rnt do * offerecendo novas c roto c*. >• paro no do Sr. Sampaio Corrêa, v. 347, de 1926); 

io)-^ " "'ric! oni r' ,liS(,i's^ão do projeeto do Senado n 60 de 192,>, considerando de utilidade publi-a a AíSoc acto dos Ern- 
pregados no Commercin do Sobral, no &lado dô r>ará íca.õ 

ÍSZWT&X■"**>»• 

IOO, V'o!acao ora 2' discussão do projeeto do Senado n 9 5 do 
Gab1w,q7ílto d?XJor'r ? favor da Costa ' , . . 1111111 , 'larfio da Laguna, a pensão de monteDio mm 
.(•■rcelua sua finada irmã Victoria Leonor de Lima o Silva 

£ iWy0 dc Finanças no parcTcr «.329 

4 ofaçao em 2* diseussãn da proposição da Cainara dos 
l;j pulados n I, de '926. considerando de utilidade publica r. 

nimen-e l-oot Ilall Club, com séde nesta Capilal (com 

     
Votação em discussão única da redaeção final do proje-. 

• 'o dc Ninado u. 62. de 1926, Juilorizando a conceder isenção 
<i i^itos jiara o material dèstinado á oonstrucção do Glnb 

«vasco da Gama»; 

Lonlmuaçfio da 2" discussão da proposição da Gamara dos 
epuíadiis n. do 1926, lixando o subsidio do Prosidonto o 

lo Vice-Proaoleulc da Republica »> período constitucional de 
i.ao a tu;iü (com parecer favorável da Commissão de Fiaan- 
'asa cm uda d,, Sr. Pauto de Frontin e offarcccndo outra, 
«, o.io, uc 1926, ; 

3* discns-.lo do projcclo do Senado n, 83, do J920, fixandu 
cs vencimentos do Secretario da Pre.sidePeia da Gámaru dc- 
I .'putados em 2:0501000 mensaes (com parecer favorarcl do 
iioiimusão dc Finanças n. 352, dc 1926); 

3a disco -são da proposição da Gamara dos Deputados nu- 
mero 136, de, 1923, considerando obrigaforio o ensino profis- 
sional no Brasil nus casos que meiununa (com. emendas das 
Coinmissõ dc Justiça e Lci/islação c dc Finanças c parecer 
faeuravcl da de Inslrucçãr, Jduhlica, n. 353, dc 1926). 

Lcvanta-sc a reunião. 

*0 ros 
t 

f n > » 
VolaoSo, em 3' discussão, da proposição dn ( an> i i : 

pepwiados n. J3, Ae 1926, ijuo abro, pelo Ministério Jus- 

is .» 01 i; r.c. IíEferu o su. HKxAunu ni;i:xo rkancXo em" seu 
-iS'L(l-0 PROEKRIOO NA SESSÃO 00 DIA Do COllHEXTE 

O i • In ilo Sr, ministro T.coni Ramos 

L cnc,. t o Sr. minisfro Leonl Ramos, om um rasgo da 
i ~.i (o . , -na, declapandu quanto desvnliosa seria a -ua 

opinia,. em um caso já tão estudado a debatido, como o da 
vai.uadi' (i.i reforma constitucional. 

'• ■ udo, qin ria apenas jnsiificar seu voto. 
q , -(â. a tratar (• a dos 2/3 pura a approvação S Fv 

em ml - .pi.. - • , , vem coutar esses dons terços, sobre « totali- 
dade. I -la id. a não ll.e veia ugura; ú tão ántiga .mwiL. i 

> Kniiyira não tivesse pertencido « . „os' filuinli. . J.\ . .c-ntão jmz de direito, a quem lhe sobrava 
l unpo para ledual-o as questões de direito fóra da eomuiv i 
a--i-t!i as ot.s tiongresso GonsUtuuito. acuma- 
nh. - d. bates (me se n/eram dcuiro e túra do iW"iS« .S- 
Umentar e. uo , iiblicar-sc a (Ànisliluição do 21 de f. \eiv,r.., 

rmi A' lii 'r11 ^ ^?ni a1 u 'b varias questões.' eda-, finiia icitn « intevprelaçãn tio artigo 9(1. Com >> 
- 1 . a icn.icneo ao que so disse L.,.,llra Q w 

i.nnaxa-- m.is positiva a opinião d,- s. Kx., íanb. mais 
q .. if vv rr» eir. sou abono a do grand* coustiuiciona sra 
.•■•ao Lurballu*. 

\gifaiM... i problema da revisão. S. ^x. passou « dedG 
ear-se as ftíüen. as, com o mesmo cariubo o zel.. com mie ,1 
.usc.i-,,0 do p.vlo de 9-2. Novamente luu os ..rtiu.i- da no 
Drensa, «« opimiVa dos Juristas que vbram n publico o as 
. [«'"tamonfo. Por fim, esperou, a palnx.,. do 

.'.íit • -ompto. t|ue B. Ex. já eoiiúvcia om tvwioá Of 'umu-u S. Et. viisotítido,luruWt tiá SupWml 

Ic / 
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CAric. ApozaiP da alta conta, cm qn.o tem os cmjneutos collc- 
gas, ncnlmm argumento tuoclificon a sua opinião. 

(».■ dous terços, s. Ex. continuava a.contar sobre a tota- 
itònde dos iiR-mhros: f, espirito dos constituintes, copio en- 
tende; S. Es., c. segundo também h*. E.\.,'tine se sprviu de 
nirta phraso do redro J.ossu, o artigo c tão claro que chega a 
incommodar. 

Passou a analyzar os argumentos em contrario; cuz-se 
(ino a Constituição, si quizesse os dous terços sobro a totali- 
dade, o teria declarado expressamente. 8. Ex. argumenta 
com a mesma ibira de legica, servindo do mesmo instrumento 
de conviecão, que, si o; edustituintes qui/c^ssem dous terços 
dos votanies. teriam declarado lambem expressamente. 

Do todo da Constituinte, o ministro Ceoni Ramos concluo 
que o constituinte levo o intuito do difficuUar, quautu pu- 
desse, a reb ema da Constituição inicial, crcando-lhe uma 
serie de embaraços. Organizou um processo especial, fez exi- 
gências únicas, para a apresentação, c, portanto, tel-as-lua 
feito com rciacão á approvação. 

Tal como querem interpretar os que computam os dous 
terços sobre os volantes, nós cbegariamos á conclusão do qu.e 
a reforma poderá ser votada por pouco mais de um terço dos 
congressi la-. Tal, a seu vêr, não poderiam ter 'esfaluido os 
constiUiinies. . 

Quanto á questão d- se saber m o juiz deve averiguar «a 
crimtifucldnaliüacte ou não das leis. S. Ex. eutende que sem- 
pre o deve. A ."nconsfitucionalidade manifesta, como querem 
c Ttos juristas para ser .essencial ao pronunciamento do Tri- 
bunal, o ministre Leoni Bamos acha questão muito relativa 
depemie, em muito, do critério do julgador. 

Levando-st a excessivo rigor,, nunca o Tribunal poderia 
encontrar juconstitucionalidades nianh,estas. Toda lei já 
solfceu o .ixmiio cs comniissòes tecbnicas, as de ordem con-- 
liiu.eional ja v com o parecer dos constitueioaalisln do 
Congresso, s-i .já v un tão apoiado na Constituição, apparcnl,;- 
íuéntc não pôde ser manifestan i • .incenstitucional. 

Máo grado iodo esse co de approvaçõcs, S. Ex. 
sempr.X examina ivs leis < rpplioa em julgados segundo a 
Con-tituiçãn. O ,'up.. l.cibunal é o grande interprete e 
s. Ex. reputa a ir iíu» incdnstilucional ou maiiifestamentc 
incoiislitueional, porque Hão ttbcdcèèu ao ; piv.-ceilos do ar- 
tigo ÍH) . . . _ 

Esta de pccôrdo com o- mibisfros Guimai ê Natal c V - 
vfliri- de Ca-fro, cujo.- voto- já pablieamo.s. , 

Quadtu aò ttabcas-corjtms, pensa como o ui-tro Mumz 
ríàrretd. 

Çonsljtacionai ou incons!itucional, S. Ex. conheceu do 
pt lido p.ara negar a ordem, visto que o < xeciitivo. (leslenxuido 
0 pacii UÍo; o fez de aççôrdo com a' Cousliluição" de 21 de 
ixvorcire. 

O volo do ministro Pedro Mibiclli 

(V ministro Tedro Mibinlli começou lendo o seu voto: 
"O iif.sso ■eysteina político (em por fundamento o (lucilo 

1 ivonhecidõ da nação de ía/er du\ modificar a sua Cou-titui- 
eÂe>. Ma- esta deve ser considerada olirigait ria /■ saifta para 
todo cidadão, eniquanto não lenha sido modificado por um 
: •(.) imblieo da vontade nacional. Este du-cilo-da nação im- 
poria na klóE; de obedípncia do indivíduo á Con-lituição esta- 
belecida. E rs.-cuciul que os homens "que participam dos 
negocies públicos de um paiz livro se mantenbam sempre o 
cslrictamenlc dentro da sua competência se privem de in- 
cursão na dos outros. E-tc espirito de usurjiação (onde sero- 
(ii i -c apoderar de todos os poderes o arrasta ao de-potismo. 
tfnsta, para comproval-o, recordar quanto o amor de dominar, 
i a tendência oara abusar são naturaes no coração do homenf. 
"Dalii a neees-idade de equilibrar os pod.eru publicos,-os 
distribuindo o os subdividindo entro os vários dálontorcs, na- 
tinalmeate i iu-os das sua- attribuiçõos. E' tão essencial 
conter os podi re- dentro dos seus limites quanto estabelecer 
e- cf mesmoí limite»." 

São palavra- e conceitos que ba mais «le um século, em 
fTítCi, o immortal patriarcha da independência da Vmorica do 
Norte proferia i r anunciava ao seli povo no sou afamado dis- 
curso de despedida. Aos sus compatriotas aconselhava 
.respeito sagrado á Const.; aos governantes, aos honieu d; 
governo, exhcrtava qu,e se eontive-sem dentro dos limites da 
competência de cada um para impedir que o repimen facili- 
tasse o despotismo, a quí1 o amor do dominação e o espirito 
de usurpaçüo. tão naturaes nos homens, estimulam e matam. 
8cm duvida, para conter essa humana o natural preoccupíu ão 
emergiu o pensamento de ."inciular, em muitos dos seus dis- 
positivos. a nossa Const., que, na opinião do eminente e sau- 
doso relator das emendas, não eslava sendo dcvidamonl.e cum- 
prida e executada por nenhum dos Ires pudores polif icos; — 
© legislativo inerte, delegando ao executivo fuucçóes que lhe 
não privativas; esto legislando, a preloslo de regulamentar, o 
dilatando a sua autoridade na União e nos Estado-, "con-oante 

o ter oeramento do cidadão que exerce a presidência»; o jn- 
diciario, legislando, administrando, exercendo funeoão que lln- 
ó vedada, e desvirtuando despoticamonte recursos judiciarios 
para applieal-os como lhe apraz, sem attenção á teclmica ju 
ridic. . 

Todo- os poderes estão fóra dos eixos constitucionaes, mas 
o judiciário, — o Judiciário sónientc. ago^dospoticamonto, exer- 
ce a dictadura, na phraso monos rôfloctida. Pela natureza da 
sua funeção, pelos meios de acçâo do (|nc dispõe, pelo inoinem 
to e opportuuidade de agir, pela dependência que o sujeita aos 
outros poderes na execução das suas ordens o deeim-s, t j* 
judiciário o menos apto para proceder despoücamentH Não 
tem inici Uiva sinão em virtude do expressa provocação da 
parte para um caso preciso, determinado, individuado; não 
indaga o nem resolve do que convém, ou não convém, do que 
é util on inútil, do que é beneficio ou malefício á communbã.); 
não nomeia, nem demitte; não dispõe dos cofres o da força 
publica; «não orça cargos públicos o nem lhe estipula ven- 
cimentos»; não tributa o nem dispensa tributos: não ndulla. o 
nem perdoa pena imposta; não suspende as garantias consti- 
tucionaes, não prendo sinão em virtude de lei e na fôrma por 
cila prescripta. Poder por sua fónua desarmado de todi.s os 
elementos que, com efficiencia. podcnr garantir o de jiolisrao 
de epbomorn successo, não é capaz de uma dictadura. <|iie. na 
melhor da hypothcscs, sómcnte se faria sentir sobn os liti- 
gantes, mas nunca sobro a massa social.» 

Em seguida, S. Ex. ■declarou que, não lhe truulo sido 
possível completar o seu trabalho rscriplo, passaria a fazer, 
do corpo presente, a- considerações a raspeii ». 

Eallou sobro a dictadura do Judiciário. De onde emanaria 
a accusação? Não das partes nem dos opprinvidos. Emana dos 
outros poderes da Republica. Mas o Tribunal c o St premo 
Poder, de ãcrõrdo com a Constituição. Quando o executivo <; 
o legislaiivo ferem a Constituição, cuja guarda foi conferida á 
justiça federal, a juri prudência do Supremo Tribunal (em fa- 
talmeiile que desagradar. Si dictadura existe, o Congresso, a> 
populações, os individuos teom que boindizer a dictadura, di- 
ctadura que assegurou o funocíonamcnto do l.egi-lativ r garnn 
lindo as inimunidade? de sons membros. Cmiubia,dkdatiura 
a que emana do Snpramo Tribunal, ariuella que pSrmittiu ao 
maior do- brasileiros dar publicidade aos seus discursos: Buy 
iJurbosa, Tnadt , iippuilidõ de publioal-us. i-erorrou ao Tbibn- 
nal. Não estava também expresso na Constituição. Remiit* 
riielrdura que na vigência do sitio, óm xirludò da Constituí* 
cão, pôde dizer aos déspotas que se cònlenham denlro iJo« di- 
ínite- Ira.-ado,- pela Constituição Federal. No comuntu uo- no- 
deve-, a ac.ção do Judiciário tem^ido -empro feennda. BemdiUi 
dictadura. que pôde proclamai' o direito de locomoção e sõ 
tem servido para construir o não para deslruir. Não precisa 
de freio-, sinão os. traçados pela Constituição, Me-mo que se 
exerça a dictadura, será uma bemdila dictadura, pelo seu e- 
pirito do equidade c justiça. Mesmo abrandando o rigor <ia lei, 
será benefira. 

Esta tem sido a accão Tuslira federal, (ão mal julgada 
lá fóra. Não nos devemos api ar apenas no. leslo. tQuizoram- 
nos pór fréios agoin, mas o Tribunal extá a affirmar que o 
habns tíorpu.i c •nf.inüH a garantir o- direitos indivi luae-. E" 
da moralidade d< seus membros que vem o prestigio do Ju- 
diciário. A nossa força 6 muito maior do que -o presume, por- 
que emana da força dos fracos». 

Dito isto, com a rofdrma. mi sem a reforma, monstro ou 
não. impeli indo contra o Judiciário o contBB os direito- iudi - 
vidnaes. «preoL-am >- fazer de--a monslruosidatk^ uma foiça 
mais humana mais digna de nós.» 

Nr caso presente, tomos que altender a que a Constituição 
(raçoft norma- precisas para a -ua rclorma. quer nara a ges— 
CaeSo, quoi para o seu ohjeclo. ou, na phrase do gr. Ministre» 
Heitor de Souza, preceitos espcclaes quanto'd fôrma e quanto 
á maioria. 

Na questão que se diseiue, a fornia -obraie.va tudo. A Oon- 
slHuição commellou á reforma ou aos Estados, por suas Ca- 
maras. ou ás duas casas do Congresso Nacional. Exigiu dons 
terços de membros do Congresso, para a sua apre-eidação e 
dous terços dos votes pata a sua approvação. «Uoflooti nosso 
ponto, e devo confessar, de alma aberta, que o meu desejo, 
como cidadão c como luctador desse regimen, estava propenso 
a impedir a execução desso reforma. Examinei o texto da Con- 
slituição. Ha um nuorum para fuhecionar: o de nrt. 17. Harn 
se restringir ou dilatar esse iiuornm, deve —■'X'.iv!,„arm.„t,, 
declarado na Ct nslituição. Nesse regimen. em que (> 
em suas funeçoes ordinárias, pôde reformar a Con-iRniçSo 
desde que obedeça os preceitos, nella mesma estaliplccnioW a 
regra ordinária das approvhçõcs deve também ser coinprelieii^Tj 
dlda com relação á Reforma. 

gi o Judiciário examina as emendas, é porquo a- oon-iJç' 
ra geradas om virtude dn funecões ovdinaiias. Si a Uoustilui» 
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çãn ratigo mandados nspeaüms, crcando-so uma €oxr {ifnintn do 
natureza divei -n, o Judiciário não poderia indagar da rríotuna. 
Si indagamos, d porque a revisão foi feita em virtude de fuu- 
.CÇÕes ordinárias. 

Portanto, o QUOrum a se adoptar õ o Quorum eonunuin. 
'.'oanto á parte material das emendas, só apreciarei quan» 

no levantada a sua inconstitueionnlidadc pela própria parte. 
Ouanto- ao Imbeas-corpus, em rolarão ao sou conhecimento ou 
não, suoserevo O voto do Sr. Ministro Muni/, Barreto 
.. . Allegam ciuo a Jíeforma não fez mais do rjue condensar a 
jonsprndencia do Tribunal. Conlinúo a achar uno o luibcas- 
fíorpuj existe para conter a aeeão do Executivo, na vigência do 
estado jlc silio, dentro dos limites do que lhe (raeou a Pon- 
9utU)i;ao J'ederal. 
^ Assim, Br. presidente conheço do ho.boas-cornit.t e, conhe- 
7A^T''iV,' P0l'"1," 0 - mii*u'0 '^Justiça allegk Suo o paoionto esta preso em virtude do estado de sitio,j» 

Voto dó ministro Pedro dos Santos 

«m. "?r>0J:ar i'0 .fil snffragada por votos illustres a nrelimi- 
^ íc\an(a<la o defendida pelo Kxmo, Sr. ministro relator liao tem por onde se possa justificar. 

Contra ella opino com a firmeza que me confere i nnis 

Sa?" SS STSfü 1'ÍM0 •" alT.uluKteíad.to- I que ato tudo obriga a este tribunal uara inlcnr n 
caso m entregue ao -eu critério, inda™si do íSo na 
çlaboraçao da reforma constitucional, foram ou não obsorva- 

e mm «rveS ^onstit"PionaCÃ Para «J" estabelecidos: <■ que, si iciifiear que ficaram desconhecidos, como um dos 
seus mais elementares devores, cumpre-lho recusar a sua 
Autoridade o collnhoraçao para que ella receba exocucão 

Aliá^ "9 reformadores não teriam em nossa lei sunro- 
ma smao nm desvalor. uma excreacencia mutil. ludibriavol 

ch vd" <IUCro1'' som ncn,luma conseqüência Jurídica apre- 

«.n,, ,lof'n'maílclr,'tl- aíçir,i,am então antocrftfieamente, sem a" menor consideração a cila, logrando não obstante ver os seus 
netos respeitados, _ impondo-se soberanamente á eonseionoia 
.mi uaca 'íii uuíjao, inípcrnii']*» do íilfo sobrt* tudo c sobre todos 
por sobre n ruma completa do m,-o reginien constitucional.* 

fal delender seria deveraa delirar. 

- To!10 f.ra,)aJ,,a ''^'ílalivô, constitucional ou ordinarid, subordinano a duas ospecios diiíorcntcs de íormalidadeg; 

juv " ^ rrglmcntaes. estabelecidas polo proprio Con- 
;« 

b) as címstitucionaes, imposta? pelo poder supre- 
mo da Nação, através da maior do suas leis. 

O desconhecimento das primeiras não deixa de ser nmS 
irragulandado. 

E' sempre uma norma de condue.ta regularmente esfabo- 
Ircnla, que, em dado momento, por motivo ponderável ou nfo, 
fica afastada on deturpada. 

Mas como a cilas desprezando os membros do Congrcssd 
desconsideram lao só a sua própria autoridades, a falta ape- 
nas se apresenta como uma íaclo particular, quo só affecta 
a própria economia da corporação legislativa a que porteu- 
oem o que, por isso mesmo» iiclla feudo -urgido, nella devo 
ficar o morrer, sem nenhuma ropercus-ão na esphcra cm quo 
[agem os outros poderes do Estado. 

O mesmo, porém, ?e não poderá di/er quando a falta 
disser respeito ás 1 rmalidades eonât.itneionae?. 

O Congresso não exMo com capacidade legislativa con- 
hUtuclonal on ordinária sinãy agindo com cilas o deuird 
deltas. 

Ao chnlrarfo, não seria nm dos orgâos tia sojierania na- 
cional, domo quer o regimen. mas — "tou afffflom'Tiitio de iu- 
tliviiluns sem /icn/irviia nuloritkule* -—. .'a j -rc group "f 
privafe persen>. 

E' a lição dos grandes mcslrest »Td con.-üfncípnalissSd 
Pmerioano, quo em extensa hnliu -e aitmu mi de Brj ee a 
itooley, de Cooley a Esmein. 

fira, a nossa (.«iiisUluiçao impoz aos «su.s • formadores 
SHtns limitações, severamente esfah. i.- ias o em Icrnms ful- 
miuantes. 

A primeira relativa a certas matérias que ficaram inac- 
(cossiveÉ á sna autorídado. 

Assim •' quo não podiam fazer objeefn do deliberação 
projeelos tendentes a abolir a fôrma republicana federativa 
pu a igualdade de representação dos Estado®, no Senado. 

A segunda referente á observância te ceptns rnndieãoa 
pcguhiuorns das phaaes da rovisãu, do mnnerO das discu.-sões 

a que ella devia ser submottida o dos suffraglos considoradoí 
impr \srindiveis para a sua approvação. 

Bi os congressistas não respeitaram a estas normas esla- 
belceidas cxacfamcntc para olles. prccisamenfo para a sua 
tarefa vefermadora, então x iolaram a autoridade suprema da 
Constituição; inquiuando do absoluto desvalor a reforma ela- 
borada. 

E como para julgar o caso concreto que lhe é ipresen- 
fado, tem osla Alta Côrtu necessidade do lidar com a reforma 
averbada do inuonsíitucional, forçosamente deverá apreciar a 
procedência dessa allegação para acceital-a ou repcllil-a, con- 
formo tegitftna ou illegitima so Ibo afigure. 

Assim penso o julgando-me com autoridade bastante para 
isso, como membro que sou desto tribunal, passo, sem a me- 

- uor vacillaçcão, a oxaminal-a, como tecm feito os illustres 
ministros, em seus votos já proferidos. 

A primeira das objeoções contra a reforma <5 quo ei'» 
foi elaborada sob a pressão do — estado de sitio. 

Bem duvida esta perigosa medida de governo estabeleço 
•em toda a extensão do território em quo é applicada uma 
atmosphora abafadiça. do severa compressão, por compile» 
imprópria ás expansões da liberdade, tão uteis ás grandes 
construcçõos humanas. 

Sib o sou domínio a liberdade está sempro perie ti tanto. 
A pcnna do jornalista, a palavra dos tribunos, as lições 

dos me Ares mostram-se sempre ree-eiosas, tímidas, eoacta?, 
quando não suspensas, o que importa em afastar a collabo- 
ração (ric cilas poderiam fornecer, muitas vezes preciosa o 
salutar, 

Mas, verdade também ó quo o orgão constituo tonai da 
reforma, não está nelles, mas no Congresso Nacional, nos 
deputados e senadores, sobro os quaes o sitio não podo exer- 
cer influencia effcctiva. 

A eoacção aüegada, pois Importa apenas cm uma pliraso 
do oITcito appnrento. sem nenhum valor real. 

Demais, as Constituições o as modificações, mais ô« me- 
nos extensas que ellas supporlani, Qjn regra ao menos, não 
surgem do mares bonangosos. 

A ellas quasi sempre prcceüom clioquca violentos da 
idéas. lutas mais ou menos apaixonadas, quando não verdadei- 
ras revoluções cm que os vencidos toem forçosamente sup- 
portodo a incletnencia dos vencedores. 

\s Constituições successivas que tecm dominado n Fran- 
ça, todas ou quasi todas, surgiram de movimentos revolucio- 
nários mais ou menos intensos, traduzindo verdadeiras modi- 
ficações politicas o soriacs. 

As emendas á Constituição norte-amcrlçana, salvanto tal- 
vez as primeiras, foram aleançadns por violentas compres- 
sões politicas, quando não militares, como as que resultaram 
da guerra do sessçssüo. . , „ 

(Cavltcr, La ThipabtiQua AmÉricmnr, vol. 2, png. 2;'.) o 
seguintes — J. Bryco, The American Commonwealth, vol I, 
pag .305.) ■ . 

A nossa Carla de 25 do Fevereiro nao podo escapar a 
esta contingência. 

Não sabiu do nuvens serenas. 
Vencedora a revolução, derrocado o Império, os republi- 

cano a - -• •nhoraram-so do poder o proclamaram-se em 
dictaduva. ... , , 

D-slerraram o Imperador, a família imperial e os chefes 
mais pre.dinruo? da polUica nacional. 

Muílo» do« seus correligionários fqv-am suspeitados, 
proso? o vigiados. 

Foi a (Peladura que nr.yitlin a eleição da Constituinte, 
bem como os trabalhos dá elaboração constilueional. em quo 
figuraram os pi (frios ausiliaros o conselheiros officiaos do 
governo. 

Entretanto nunca so averbou de illegitima a Constituição 
de 2 i do fevereiro. 

Também nada importa a assignatura do Viec-PresHentô 
Ta Kepulilica na publicação das emendas approyadas, alte- 
jardoAi texto constitucional. 

A Constituição no artigo 00, § 3*, assim ordena: 
Approvada qno seja a Reforma, diz ollc, sçrá publica dá 

çem a assignatura dos pre-lJentos o dos -ecrclarioí das duaa 
t amriras. a dos Benadores e a dos Deputados. 

ora. o VrcsideatoMa Camara dos Bouailiires é o \ ice-Pçe- 
sidento da Republica por lormlnahlo preceito do artigo 32 da 
no-sa CuusUluição. 

As-ignandu a publicação da Reforma, o Vicc-Presidento 
da Republica ou o Presidento^do Senado, o que no mesmo im- 
povla. asslgnou a autoridade competente designada pela nossa 
í.ei Alaxima. 

Eongc de no ea-o (er havido irregularidade nu nullidale, 
houve a mais rigero-a atqilicação do trecho eonsliiucionaU 

l amliem não descupci valor na terceira obj^n ão. 
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• O Senado approvou n Reforma com clous terço? de 
votos dos presentes, quando, dfeyia fel-a approvado com dons 
terços de \otos da totalidade dos membros que regularmente 
compõem essa a.ta corporação. 

Para justificar esta opinião douâ argumentos únicos são 
apontados. 

. ü primeiro consisto no appello feito á autoridade de João 
Barbalho e*d« Araújo Castro, insignos magistrados, dignos 
ecmmontadores da nossa Constituição. 

As autoridades invocadas são, sem duvida, da maior res- 
peitabilidade; mas, sem duvida lambera estão co»trariadas 
por outras dc não menor valia. 

■ Carlos Mavimiliano claro a desautoriza, quando affirra» 
c defende a opinião seguida pelos reformadores: 

"Para a asignatura da proposta o texto exige n 
quarta parto dos membros do uma Gamara; para a vo- 
tação em um o outro anno reçlama — üvus terços 
de votos —. , 

Logo, no ultimo caso, referc-sc o artigo 90 a 
dous terços dos presentes, havendo numero sufficiento 
para deliberar (metade mais um) c não dous terços 
dos membros. 

(Carlos Maximiliano — Commcnlarios ú Constitui- 
ção Brasileira — pag. 760 —). 

Aurelino Leal está por ede direito. 
Discutindo os casos de "Quorum" cspcciaos estabelecidos 

pela Constituição, entre os quaes, menciona o relativo a ap- 
provação da revisão Constitucional, escreve: 

"Em todos estes casos, a deliberação dependo do 
coto dos dous terços dos parlamentares presentes. 

(Aurelino Leal — A Constituição Brasileira <— 
pag. 252.) 

Do estrangeiro 6 também a lição quo a respeito nos vem. 
No seu tratado — De Ia revisions des Constitutions — 

Oabriel Arnault estuda o processo de reforma admittida pela 
Constituição Brasileira, e, por igual, defende o mesmo 
pensar. 

AUudindo a primeira phasc da revisão quando iniciada 
pelo Congresso Nacional disse: 

"I/iniciativo de la revlsion émane-l-cllo dir 
tiongrés — 11 faudra d'abord que Ia reforme soil repre- 
sentée. par un quart au moin des membros, dc Pune 
dos dcux chambres, en-mtc qu'apres tioi- discussion 
cllo soit accepléc dans los deux chambres par les (ou i; 
tiers, non plits, des membres mais senlcmeat des voic, 
c'cst a d ire, des suffrages exprimós 

Referindo-se depois á phase definitiva da revisão, ini- 
ciada pelo Congresso ou pelas Assembléas dos Eslavos, escreve 
ainda: 

"Lo voto definitif no peut Intorvenir qu apv-s trois 
diScussions et doit i5lrc emis dans les deu;, chambres a Ia 

i majorité des dcux tiers des vote ou souffrapes expri- 
mes et non des trois quarts, cbrumo lo jiropo-ait le pro- 
ject du gouvernoment." 

(G. Arnault — obr. cit. pags. 497 o 498 —.> 

i Autoridade por autoridade., pois, a Reforma não se 
mostra desamparada. 

, O. outro argumento importa em affirmar que. quando a 
nossa Lui Suprema quiz que o quorum fo--e calçulado dos 
presentes, assim expressamente estabeleceu: 

•! Assim no artigo 33 § 2°, para a çondeinuação no caso do 
impeachment, assim no artigo 37 § 3°, para a repulsa do vóto 
ppesidonoial. 

1 Para a approvação da Reforma, porém, variou de lin- 
gqftgem o exigiu — dous terços de rotos —. 

Usando dc diversa expressão, certo que quiz expres-ar 
diversot j>ensamento, o esto outro não podi» ser senão — 
o (tri totalidade dos membros que compõem a Senado —. 

m Jaisisslmo argumento, entretanto, 
i- Bascia-so no falso prosupposto do que com diversa ex- 

pnessão não se pôde designa; o mesmo penstimcnto. quando 
;i verdade é inteiramente outra o do fecil verificação. 

Kntro os homens do letlras constituo ato uma nota do in- 
ferioridade não possuir o cscriptor palavras diversas para 
variar de expressão quando ha necessidade de voltar ao fado 
pi' i.iludido ou ao episodio já descriplo. 

Extenso é o vocabulário do que os júri Mas- dispõem a de 
que com frequericia se utilizam para indicar a lei cm que1 se 
usseuta o cduicio político da A ação. 

Mas, quando assim não fosse, c com diversa forma só pen- v 

samento diverso se pudesse designar, ainda assim para que o 
argumento procedesse necessário seria demonstrar que, ao 
menos, no caso, a diversidade notaua no texto 00^111110101^' 
traduz cxaclamento o diredo que so lhe allnbuc. 

Entrcianto, desta oxigenem logita »e nau oog.ta siquer. 
Ha diNcrsidado c-bai-ta; para logo so conclue, como quo 

onuuciapdo um axiema 011 um versículo dc livro sagrado, quo 
o pensamento e outro e precisamente não pódc deixar de ser 
senão o quo sc quer ou o que no momento se deseja. 

Não é um raciocínio, pois, que se emprega; e a lógica o o 
direito que são levados ã sirqa da vontade ou das comcmea- 
cias uo interprete. 

Entretanto, o que como verdade sc abre cm toda a par- 
■le. em louos os tempos e. cm tonos os regimens, como bem 
salientou o Exmo. fcjr. Ministro Heitor de »ouz.a. na ultima 
sessão, discutindo o assumpto, 6 quo — "dous terços de vo- 
tos — ou —"maioria abso.ula do votos" — são e.xprcssõcã 
que designam o quorum ca.culado entre os presente*. 

Nem outra rousa poderia ser quando membro do sua 
Gamara c o Deputado ou o Senador 0111 qualquer parto em 
quo porventura so encontrem, na sessão ou fora delia, no 
mais lüugiqiio trecho do território nacional. 

Votos, porem, elles só possuem quando presentes cia 
sessão, discutindo, deliberando, resolvendo, suftragando 

Entre os exemplos que pode-ia apontar, comprovadorca 
desta interpretação, destaco um quo se mo afigura decisivo, 
por importar em interpretação iiuthcnlica proferida pela 
própria Constituiite. 

Estabelecendo a regra dc que as eleições presidenciais 
seriam leitas peto eleitorado da Republica, á nossa Consti- 
tuição firmou uma oxoepçàc para a primeira. 

Esta seria feita, dispo* no art. 1° da? disposições tran- 
sitórias, pcia própria Asscmbléca Constituinto, transforma- 
da em alto comício eleitoral: 

"ü Congresso reunido em assembléa geral ele- 
gerá por maioria absoluto de votos na prinoira vot4- 
cão, o, si nenhum cendiJato « obtiver, por maioria 
relatirn na segunda, o Presidente e o Vice-Presidcnto 
da Republica.'" 

Procedeu-se ú eleição •como abi so prescreveu c foi logo 
considerado eleito em primeiro ccrulinio o marechal Deo- 
doro o que deixa ver quo n juiz a da própria Constituiute. 
cite obteve maioria absoluta de votos. 

Mas, pára que assim pudesse ser considerado, como foi,, 
necessário sorii contar o auorum dos presentes. 

Da totalidade dos membros do Congresso, não; ainda 
lhe. teriam faltado seis velos para alcançar essa maiie m 
reclamada. 

O Congresso compunha-se de 208 membros, 205 Depu- 
tados o 63 áciiadori» 

' A maioria absoluta seria 135 o o marechal oblevo apu- 
nas 129. 

Ma?, como a maioria dos volos foi contada dos nreseq- 
tes, que eram 234, mais if votos,do que fòra proeiso uile 

• obteve e por isso foi, sem contestação, reconhecido eleita 
por amigos, que eram muitos e por adversários quo não 
eram poucos. 

A interpretação abi está. 
E' da .Constituinte, composta pelos Senadores c polo» 

Deputados quo discutiram c votaram a Constituirão quo so 
procura interpretar. 

(1 precedente deve ser decisivo, mesmo para qvitar quo 
assomos por um povo de volalins, a mudar dc opinião au 

primeiro sopro do interesse. 
Como na Constituirão brasileira na Americana sc não en- 

contra a respeito uniformicado de expressão. 
Si. por exemplo, na secc. 5' do art 1", eRo Rdln cm 

um quinto dos membros presentes (at Ibo deslro of ona 
fiflb of those presont), m art. 5*. regulando o processo do 
revisão, exige dous terços das duas Camarqs (two third? of 
botb houses), expressão equivalente a — dous terços de »m- 
tos — de que usa a nossa Comi Juição, como em -eus Tra- 
tados de direito conslilucional doutrinam Gusliing r Magru 
der. (Cushing — Lnw and Rrulloo of i,rgíslalivr Asseniblle*. 
— pag. 122. not. I, Magrudcr — American Goxcrnuieut —. 
pag. 55). 

T.nlretanto. nos Estados Unidos sempre se tem entendi- 
do que os dous terços devem ser cnlcula ios d<<< presentes • 
nao da totalidade dos mombros. 
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F; o «Iiie ensinam entro outros WiHoughby e Cushin* 
Judson Yonng. 

l.sio ultimo affingia quo interpretando a clausula exts- 
tem numerosas tíeoisBes. como a relativa ao caso Miasouri 
1 aciiiç v. Kansas, cm que a Còrte Suprema positivamente 
cstaholooeu quo havendo numero para a Gamara deliberar, o 
quorum^ (te dons terços exibido deve ser calculado dos nr.'- 
sentes u sessão. 

( rim Suptcm Court hcld that f a uuarum wero presort 
vo tlnerda oi his numbor was sufíicient io carrv 'ha 

measure. 
(J. Young-Tho New American Govcrnmcnl and iU 

warks pag. 12í o 243.) 
Wdioughhy adopta a mesma opinião e em nola cita o 

discurso do Speackor iteed, quo consúlerou a Iivpolheso  
"■•'or muitas vozes resolvida c de inútil insistência .* 

(Tho quesfion is ono that lias bocn so oflcn dccled Uni 
it scoms nardly uecossary to dwoll upon it.) 

AHudindo ás bypothesos om quo a Constituição exism 
quorum eâpecinos o,t clovaoos nuoafa dum»; — a repulsa ao 
veto presidencial o a approvacão de eiucndt» á Lei ssuíum 
ma o aecroscenla: 

"A pratica ó uniforme em ambas. Si um quorum 
da Câmara está presente, cila e-fá constituída o doas 
terços desses votantes são sufficicntes para satisii- 
zer o objectivo." 

('riie pratice is ur.iform in bolh cases that if a 
quorum ot lhe Ilouse is presonU lhe Uouso ia e ,n- 
slitued and (wo th mis of those voting aro sulYicicut 
in ordei fo nrcomplish t.he ohiecL 

«WiHoughby — Ou tho Gouslitulion, vol. 1, pa- 
ginai 520.» 

\ orimeira emenda á Constituição dos Estados Unidos 
foi appiovada por ;)7 votos em uma Oamara. cuja totalidade 
era de 65 membros. 

Trinta o sole não formavam dous terços da totalidade, 
mas, <lo.i membros presentes. 

Cushfng cmifirmando este direito narra o -uinle inei- 
ctente parlamentar occorido eiii seu pai/, om dczcmbio 
<Je i 8(>;!. 

a 
do 

Conslifuteão 
Urcsidento j 

approvaJa 

Procuravn-so emendar 
modo de prneeiler á eleição 
deule ria Hepublica 

Para que a emenda fosso 
cnnear dous terços de rotos. 

K' a expressão usado pelo publicista: 
heing revere l. 

Anurada a 
83 vol os oorp i 
üniistitiieional 

no focanlj ao 
do Vioo-Presi- 

ra essencial al- 

tw o tliirds voto 

a \ olação yori fitou-se quo a emenda havia 
ra 42 não tendo, portanto, alcançado u </ 

obl ido 
quorum 

Foi preciso que o 8peacker Macon reclauiasse o seu di- 
reito de votar e que tendo sido attendido, MUfruga-.se a 
emenda, que assim ficou approviuia por 84 votos e portanto 
resrukirmenie acceita; mais, ainda uma w/. applirau lo-so a 
interpretarão de quo o quorum seria calculado dot dous terços 
dos presentes. 

(The tspeacker (\taeon) not wilh standing :ho rulo of 
tbe house, elaime.l -a rigld, to vote, and bis ooim heing ab i- 
wed liy lhe house Ue voted in lhe affinnativ and Us was Ijv 
that vote, that Mio euieiuinent wus carried. 

(Cushinir, ob. eit., pag. 122, not. I.) 
Não sei de outras'objecçOes oppostas ã coasülucimuli- 

dado da reforma. 
Si outras não existem, estas, as apresentadas, não nu pa- 

recem o effeethameuto ufio suo valiosas; e, por i--» por lo- 
gituna a tenho. 

Km relação ao seu urt. 5'.) ü õ' não d-■a a elle a iufT- 
pretuçHo pretenda- pelo illusire Ministro Relator, 

O dispositivo estabelci-e: 

«Neiiluim recurso jurid-eo ti permit. ii para l 
justiça federal ou looal, epntin a intervenção nos !• -- 
fados, a decretação da estado de »itii», o a verificação 
dos poderes, O íeeouhee imonfo, a posS''. a legiUniidade 
,0 a penja de maiulaio dos membros do Pojrr l.ogis- 
t.lgo e Kxecutivo, federal ou estadual; a sim c no na 
yigeuein do estado de sitio não podeiàp ..s tribmme* 
jtÇnheeer dos actos prat icados em vi:' i.|.' IcU ; pelo 
Poder l .egislatho ou Kxecutivoj» 

Com i o entendo, vejo nelle até consagrada a jc • e-o- 
der -ia do Trljbunal. no menos, durante scf« .mno que ofep- 
veiiho nus suas dellberoçO ■ -. 

em instan- 

uiaduaji.3rbiiiiJa.de to recurso juridiciario contra as 
IntoryeçõeS o os motivos da decretarão do estado cie sitij 
conslitue jurisprudência pacifica entro nó-- 

Sempre a defendi, como se podo verificar uas accisttrr- 
dos habeas-corms Raul Fornandcs, almirante Silvado o Cor- ' 
reio da Manhã. 

Actos por sua natureza políticos como silò, sempre os 
considerei afastados da acção dos (ribunaes, o assim vot'i 
apoiado cm innumoras decisOos o escripforcs argètiUnos1, 
americanos o suissos/como os meus votos altestam. 

Também nunca vi o üilmüal se eon-tiluir on 
cia superior para verificação dos poderes. 

Quando concedia tiabeas-eorpus em favor do Camaras 
municipaos, nada mais 'azia do quo afastar a acção usurpa- 
ilora dos Estodos contra a autonomia cios municipios, para 
que, estes agissem com a autoridade que lhe conferia a Con- 
stituição Federal. 

.Não ivconl; -cia poderes, não julgava da legitimidade dos 
actos oloitoraos. 

Desconhecia os recursos para os Governadores para os 
Congressos estaduaos, para os improvisados tribunans de i- -- 
curso, entregando o município a si proprió, ã sua própria 
ai 'onouiia. 

'iatnbem tenho sustentado como legitima a doutrina do 
que durante o sitio os tribunaes não podem conhecer dos 
actos praticados om virtude (Jolle, desde que o executivo so 
mantenha dmtrò das normas constitueionaes estabelecidas 
polo arf. 80 do Modigo Político dá Republica, 

Si disso se afastar, si em nome. do sitio dissolver o Con- 
gresso Nacional, si dispersar Senadores o Deputados pelos 
confins da Republica, si aliral-os aos cárceres communs ou 
ãs severidades dos tribunaes militares, certamente que a in- 
tervenção judiciaria não poderá deixar de so manifestar. 

Os americanos desconhecem a expressão estado lo sitio; 
para olles o >itio c a sUsp nsão do habeos-corpus. 

Isto quer dizer quo quando nos Estados Unidos vigora o 
sitio, não ha liAbeas-corpas possível contra as providencias 
por elle peimittiUas. 

Os juizes o tribunaes feem assim as sua aUribuiç3cs 
mutiladas; porque uma instituição a outra repelle. 

Mas. assim ó cmquuito o executivo so mantém dentro 
d is limites b gaes oinpfpgánclo ás providencias de prevenção, 
o ropr ssdo autorizadas pela violenta medida constitucional» 

Mas, si vae além, si appliea providencias não facultadas, 
tem sempre intervindo e pir meio de habeas-corpus, 

Foi durante o ^itio le Lincoln quo a Môrbe Suprema eni- 
pTCgou o habeas-corpus em defesa de .VlcIIigau, cúmplice da 
revolta separatista; como durante o -ilio de Jackson foi que 
a justiça de Nova Orleans acudiu ao Deputado Loulier, vi- 
ctimado por este general. 

.\--dm entemlo o dispositivo; o como na hypotheso em 
causa -e trata do desterrados pelo Prosidcuto em uomo do 
sitio, conheço do recurso, embora para recusar a ordem 
pedida. 

Entre as medidas que o executivo podo empregar du- 
rante o sitio está o desterro .paru outros logarcs do torrrHo- 
rio nacional. , . , 

\ssim procedendo o Governo se manteve da Constituição 
■> por i.- o não mo é possível desfazer o sou aeto om nomo 
delia. „ . 

O volo do Sr. mimslro Dento tio Faria 

Sr. Presidentcl Escravizado por vontade aos dictames do 
Tuna eousciene.ia que jamais trolii, para aeeeutnar, resolu a- 
mciil u ori. ntação fiuissinm do bem servir a causa puDtiea. 
acudindo obediente ás injuneçoes da lei, nunca, aosolulamoimi 
nunca pele. te.mor dos críticos, uabaudonarci. sem eouven-i- 
I.idiu I d.. desaewto, opiniões por mim ja professadas, ou 
dcllus me mastnr.-i pela versatilidade ou conveniência, que fe- 
ria r.np. tlido nquellus aves do saudoso poeta a experimentar, 
em novo i agos, as uccommodaçõoe do outros pombaes. 

Ns^iin Srs. ministros, não pretendia vos tutigar u ut'eu- 
i-f.a para, sem dar lustre uo debuto oii proporckmar-Iho qual- 
uiier proveito, alongar as razões da minha docisão, si, por vo— 
; . uteriore: o púr escriplos públicos, já não devo ser ignorado 
o meu pensar sobro as Un-scs quo se discutem, do voz que uáu 
s • epr \-eulam modificados os termos da sua proposição. 

Si mi.-peitado pudesse ser por filiar-mo a certa correuíí» 
dotUrduo-ia, então chefiada pêlo maior dos nossos jurista#, 
Hi.-qjeilado,, igualmente, seriam todos quantos aqui se ene m- 
trum, ou os que para aqui entrarem, com a responsubilidado 
d - doali inamentos, do opiniões ou do idéas já auteriormenta 
leanifi-str.õos, s.-mpru que ao sou Julgamento fossem trazida# 
iiucstCi-s que de novo ns envolvessem, para IIps jHirlamnv de. 
lib»' -açA"- coliemiles. 

Si p. própria Gonslituição Federal (artigo 56) exige -- 
r- 'ovei . \lu;r como uniu tina condições da invostidura ue-t® 
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cargo» c cJaro que a razão da nomeação «Io iireferldo, cm a 
sttncoão da esooília. lia do necessariamente, assentar cm .infe- 
riores aemonsfrações publicas do capacidade o competência 
puro rrátar o resolver assumptos «iscoptivoia do serem co- 
nliecidos e julgados por estè Supremo Oollesio .Tudiciario, 
pouco importando a benevolçnciã dispensada d apreciação des- 

p resu ni i d a-notabiiidndo. 
iTctciuier, porlanlo. qüc não possa, ou não deva, algum 

membro deste Tribunal intervir na decisão do que ora se re- 
solvc, somente por já haver jmtosi apreciado a controvérsia 
rtgifada cm torno da these jurídica, como político ou ooifio 
professor, como advogado ou como jornalista, na tribuna ou 
na calhedra no prelmio ou na imprensa — é refinado dispau- 
terio apenas ditado pela conveniência do enredo, mas com o 
effcito único de collocar mal o autor da frica. 

Gom o direito portanto, que tom todo o cidadão 
do defender a sua moralidade contra as insinuações 
deselegantes dc certos missionários; pela repugnância que 
todos nós sentimos pelos gestos dc puusilaniir.iciado; pela 
necessidade dc amparar a sinceridade dc convicções para 
melhor demonstrar o exemplo do judgador — nem eu, nem 
nenhum dos ominontès membros deste tribunal, estou conven- 
cido. acceitaria, por aquellc motivo, a avorbação do uma sus- 
peição. 

flerto Ou errado, quando aqúl voto. outra preorcupaeão 
não tenho, nem nunca hei do ter. merCô do Deus, que não -oja 
a dc, sem tibiezas, colhiburar com toda a possível dedloação o 
esforço para o engrandocimento da minha Patria, para segu- 
•rança dc suas instituições, para garantia da sua ordem, para 
o resguardo do seu erário, para a devida prestação de justiça 
a quantos vierem rcclamal-a. sem altondor-lhea aos nomes, 
mas tão somente ú existência do sou direito. 

Nessa escola ê que fui educado; essa ó a política 
quo-pratico; com esses sentimentos é que bei do morrer, mas 
somoro cio-o- do meu conceito, por ser ello o bem de maior 
valor que sé" encontrará na partilha do meu espolio. 

Não sei nem quero indagar si esta minha expansão suscc- 
plibiliza as tradições bolorentas e deshumanas que recom- 
mondam ao juiz a paciência do Christo o lhe aconselham a re- 
signação do seu martyrio. 

Fai não ns respeitarei, sempre que aqui, ou além, fòr m — 
ter devolver a injustiça de qualquer aggressão. 

Impassivol ou em silencio ó que nunca as soffrerci. 
Este cargo estará collucado no tõpo de uma escala, mas 

pão no cimo dc um Calvário, 
Não estou, portanto, obrigado a' palmilbal-o pára exercer 

t, minhas funeções. 
Isto dito, por julgar necessário, c com a promessa dc ser 

brevíssimo, espero dos eminentes ministros o deferimento dc 
indulgência ás considerações que vou alinhavar para mostrar 
a fragilidade dos espeques de reconstruídos argumentos ten- 
dentes a invalidar u decretada revisão constitucional. 

A Constituição da Republica, consoante ao que resulta 
expressamente dos termos do seu art . 90 somente poderá ser 
reformada por iniciativa do Congresso Nacional, ou das As- 
çcmbléas dos Estados. 

Si assim é, ouço dizer, o Presidente da Republica não po- 
deria de qualquer modo. intervir na revisão; mas. havendo 
concorrido cfficienlemente para olla com o reclamo da sua 
realização, essa pratica teria importado em offensa áquello 
preceito da nossa Lei fundamental para invalidar, em conse- 
qüência. tudo quanto, por tiqucllo motivo o para tal effcito, 
foi proposto, foi apoiado o foi votado. 

Tal c. nsuUie uma das wi/ões em que se aooiam alguns 
dos opnnsitore- á proposta publicada» ora incorporada á Con- 
stituirão d" 21 do fevereiro de. 1890. 

Semelhante artícniaijo. sem qualquer relevo, é, mauifes- 
tamente, imnrocedenfe. 

A ninguém ó licito negar ao primeiro magisírado da 
Nação < direito de manifestar a neoessidado ou a convcuien- 
c.ia do rehirmar certas disnosições conslitueionaes o do soa- 
geru- idciw para sou aperfeiçoamento. offerec<n4o-as á aoc-i- 
taçao ou ú recusa aos que teriam e tcom a responsabilidade. 
• ia sua propositura o sustentação, como monihros de um poder 
que c j» único oompetenle para ns ailoutar d. erelar. 

iNuo sendo permitiria pòr ^m dqá iüa a pos-ibilidade do 
i« cluina ' i*6\ isfto «ia LonstiluivHí) pava hkmíííícuI-u aosto ou 
uaqnelte poato. nao só porque cila propi iu o ,„ nniU. rüiúft 
tombem por ler essa cláusula iiihereutc ao reaimon' r.qia- 
blKSgno a que. me bor attiçiua a plena indepmdeuniu polltr » 
da Nação, nao se podem iguaMw-uto, sem agvrc-sào ao 'mm 
direito i. A doutnna que, doCOrr.: no nosm v-t.m-i 'r-a' i*- 

w 

cmsfnr ao Prowírftto da Republica a faculdade de se raani- 
fefttar neste sentido. 

Lei alguma o prohibe, mas, ao contrario, nella se enxerga 
dispositivo expresso para legitimar o seu proceder. 

Mesmo sem invocar o preceito geral, em virtude do qual 
ninguém pôde ser obrigado a deixar dc fazer alguma/Cousa, 
sinão em virtude de determinação legal, a hypoUtcsc nora 
ao. menos legitima qualquer discussão em face do art . 48 da 
Gonstitaição, que, definindo as attribuições privativas do Pre- 
sidente da Republica, inolue no catalogo dos seus en- 
cargos o dc . . ' 

— "dar conta annuaimente da situação do poiz ao Cou- 
Orcsso Nacional, indicando-lhe as providencias e rcfof~ 
mas vrumtes em menm&em, que remeltcrá ao Secre- 
tario do Bonado no dia da aliertura da sessão legis- 
lativa (n. 9"". 

'unseguinlomente, com o te iudicade, rumo urgente n 
| Não constitucional, o chefe do Executivo nem oxorbiton 

1 nem usurpou competência alheia. x ■ 
Primeiramente — porque alvilrnr ou aconselhar ou jus- 

tificar a sua necessidade, não é inigãal-n. 
Entre, esta hypofhoso o aquollas ouiras metleia distan- 

cia pelo menos igual á qno vae dc uma verdade a uni absurdo. 
Begundamenfe — porque a reforma só se considera ini- 

ciada quando ó proposta, V tal juridicamente não occorro em- 
qoanto não aproseiuada por uma quarta: iiarie, no íuinimo, dos 
membros do qualquer das Gamaras do Gongres-o Nacional, o 
arreila, em tres discussões, por dous terços dos votos, em uma 
<■ em outra Gamara, ou quando fôi solicitada por dous terços 
dos Estados, no decurso de um atino, representado cada Es- 
(ado pela maioria do votos do sua as-omlnéa. 

Dahi resu ta que rlunca o chefe do Executivo, ainda 
quando quizegse, poderia prelenctcr semelhante inieiauva, 
simplesmente ixinjuc nunca lhe seria permittido figurar 
como — proponente — da reforma preconizada, para assim de- 
terminar o inicio o movimentação do respectivo professo. 

Não ha hermoneuticá sadia,- a meu ver, capa/ uc dpmons- 
frar o contrario. • 

Por ma s amplas e repetidas que sejam as trocas ojo 
idãas, o offereoimento de conselhos, as sugge.-dões lembradas, 
os argumentos apresentados como tegilimo», para convencer a 
opinião publica e, em particular, a do Parlamento, uunc.i cs3'-3 
fardos poderão ser qualificados como — « proposta de reformo 
— exigida pelo texto constitucional, nem trauuzem ahsorpçfto 
iiideb la de uma competência impossível do sor retirada, fôra 
uo Congresso, á quarta parte dos membros de qumquev do 
suas Gamaras ou aos dous terços dos Estados da Federação. 

Mas, para não fugir á d seussão, sujeitemos a olla os actos 
que se apontam como cxhorhilanlcs, 

Definirão elles, porventura, alguma pratica immoral ou 
Hipgitima? 

Evidentemente, não. 
Nos Estados Unidos da America do Norte, cm cuja Gon- 

•1 tuiçâo art. V) se inspira' wa os elaboradoi da nt-- para 
redigir o sen art. 90, também a questionada j.eopasUi compelu 
exclusivamente ao Congresso sempre que dutis terços de am- 
bas íts camnras u julgarem necessária, mas, não obstante, os 
Presidentes da Republica, quando entenderam necessária in- 
dicaram. em mensagem, certas emendas cujas proposições lhe . 
pareceram uteis (Broav ... domment. sobre la f-mxtitvitin 

paM» deral éé l»s Estados Unidos (trad. de Calvo) II png. r>5i, 
n. 1. 

E Madison, ao explicar aquella disposição, com perfeito 
conliocimento dos intuitos que a ditaram, porque fez parte da 
Convenção do Philadelphia, representando o Estado de Virgí- 
nia, louvou—a por' habilitar, de igual modo. ao governo gi rai 
e aos governos Iftcaes. a iniciar a emenda dos erros ass gna- 
Itdí pelo experiência (O Federiilista — n. 49, apud. Gai.ok- 
r.uN — Decreto const. aryent., I [mg. 3.93). 

Valem nnnlo, sem duvida, lacs asserlos, mas, para uó». 
brasileiros, mais subido valor deve ler a rcspeilavcl > decisi- 
va up nião do primeiro dos nossos juristas o do mais eomm- 
mad dos nossos parlamentares. 

O ensinamonlo do morto, por insuspeitado neste caso, pre- 
tere a palavra dos vivos. 

Mereço, pois, se transcreva para aproveitar o mollior con- 
vencer. 

\ osie propósito assim falou ÍUnr BARnes.v; 

"A Constituição do 18P1 preoisa ser reformada para 
«o conservar. 

As Ima» instituições hão de se conservar molho- 
rmndo-se. como as hoa- oonstrurções, refatendn o- c 
tragos do teTnnn. r aofommodando-se, ormi o oowt 
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deito, ao ntoos hábitos, novas exigências dos seus suc- 
'' ocssívos iiabiíadores. 

"l>n nvn n a quo os verdadeiros conservadores silo 03 
amigos aia reformai 

'•Mo vale n otijecvSo que por nèi vo^a do toada do 
quo — i usai, lios apenas a pra icu <»•> r na-n. 

Noín a nossa ladieào ism a dos 1. ia , < linidtos 
autorizam essa fragil,duatnria, 

A nossa porque a Consiiituiçfio tio Importo outor- 
gada, cm 18:21, sotTreu logo, em Ig.i i, a reforma do Acto 
Addioioníii. 

A dos tvitddos Unidos, porqüe das quinze emendas 
reeeliidus pela Constituição l ederal duraule- o seu pn- 
meiro século, as dez primeiras foram propostas pelo 
Congresso, qtinndu ella conlav apenas •! m anuo- I 
existência ;is legisla.uras dos Kslaitos, eujo eonsetvti- 
mouto rccelKvrtnn nos dons annes itnmeUia o 

Por conseguinte, si as suas opiniões e vdfíi •Cefíccteps, 
prtt-umidamento, as dos que os elegeram; si/eües tiveram am- 
pla liberdade do dizer n quo pousavam, o de aeeeiíar ou i '• 
«•usar o quo- foi sujeito as suas dolihoracaes, manda a lógica se 
conclua qjo a opinião publica na peior hvpothese.' também 
não ficow privada do ;i eito de por sen intermédio, entiev 
consentir ou impedir •• reforma pretendida. 

Mas, na hypothcsoj lierá valeria ao jwivo pensar diver-<, 
Síyuonte dos seus Deputados^ visto como. não sendo imperaiivn 
a natureza dos respeelivos inamlatos, podiam elles validamenle, 

nn punia dos poderei outorgados, resolver como outcadesseiir 
e qui/essetn. 

O meto mais pratico de obviar temores ser» não 
conimcffer a reforma tia nossa l.ei Organica si nãi >ne- 
tbivUc fifó&io nrròiHlo rntre os elenr ntos «pol-ViVov ua 
maioria qu<\ Ao Üongresío ou na opinião, -se deli br. a 
ora/misitr a tfntatira róvt&on '.ittf E.> t-ursão e nto- 
na aos listados de Minas c Bahia. Manifestos d .Varão 
-- Í9IÜ). 

srtbordina. ImperativamoT le, d iniciativa única dos que a re- 
presetifam. 
... Justificar srta invalidado pela falta de uma iheida le (]ue jiao foi o nem podia, ser molesfada: por omis- 
soos quo não foram, nem poderiám-ler sido, prati(\>dasV 

x 
III 

Que aconselha abi o notável brasileiro para divergir da 
Oriciiíiujfio uduplcda afim de — obter . i-ão — por olle 
prógiuia;? 

fbirvenlurn não seriam do seu conhecinit>nlo o; termos 
dessa lei que .eonstnn emento defendeu e que lão tolamente 
eoivimentou. para merecer o jhsto titulo de nosso maior con- 
etilui-icrnansti. ? , 

PoC ser disparate dtj tal suppni• o ignor ole. «I -s» con- 
clusão decorro imn ilavelmenle fegitimida Jo da piatica pre- 
coni/iitla. 

Conseguiateinciilo, Sr. Presidente, o primeiro motivo da 
impugnaçào ostenta cm alicercei d.» areia. 

O seu valor o. aferc pelo da nu iv-i- a-ia. 

II 

De Igual consistência é ti fundameabi tia .uita jirofen- 
.tlida mcimsiilneionand.id. dotortísinada pele effeítos o cou- 
sequeneias tio estadii de sitiq. 

Si ã sua decrelacà" suspendeu, necossariamonle. as ga- 
mitbis dos dbvilo.- pulifjeo.-. o a opinião publica não poiide, 
em üOnaequeiicia, se manifeslur com liberdade, não teria -ido, 
porlanto, legiiimo, aó*que dizem, impor' á Collcctiviila lc a? 
intídificações da nossa lei fundamenlal. 

Seir llmute'motivo neni mesma reve-to n appareneia de 
argumento jurhliro; porque ujb o no a regin. -n polilieo o 
tui systema legal por elle autorizado vonduio popular nã i 
inlervtMU, unieamenle por si fiem collabora direrfaíucnte na 
tintura ou modifirac&o dc qualquer lei, i u-.o mi. nb' b pódo 
fazer por inlertuedio tl r .-.mis uian.lalni 

Ivi-a futerferencia dífèeta da magistratura nas funeções 
j.rivaiivaa do Congresso; não se encontra sancc.ionada, expli- 
cita ou implicitamente)- pela própria Constituição, ora re- 
vista. N 

Não se supponha, entrelanlo, quo mo valho desta preli- 
minar para fugir á tliscussfio. Não, 

Para leval-a nos extremos, em beneficio da verdade iu- 
ridien. vou admittir, na cspccie. a possibilidade de tal exame 
para venliear si a adopção dos novqs mandamonlns comt? • 
"'.'"Mia. - siiisioz as contlivSesMmpovtas pelo sen velho nre, 

coito regulador. 
Assim euten,lendo, não lenho razões para considecar do-- 

q" • lâ i 8 "'ao «D-1 inativa que adoptei ao apreciar b 

le, (a f r., ."ano e.\. m.rii'. o psoprio prean.òu.o dirigido 
pel» \!r a do Congresso lido no a 'lo tia p.• .mulgj.-ão tia 

rolada rom it)tr,>~ nossa Uci Syprema. ' Uib< atla, discuiidti .HH . . 
•etnção diverta rio poio, rojas nimifesía- /■ e aasseyth* 
fal-us, lambem não ijoiaram, ratão, quof./i. p g,-, tfía. 

f* çerlo que alguns, do estudo comparativo do citado 
an «o da «.oiisiifuicao com o ennnciado das disposições con- 
tidas nos de n. 3a, S 2', n. 37. § 3°, n. 31) e § í-, falem r.- 
eiifar u uecessidade da maioria de dows teruu da hdalidada 

i • nbros do cada uma das Uamaras, e não unicamentu 
prfscuies, ou soja do ijuorum nocessario-ás siini tfolibera- 

eoes. paru qu»»se consitlere aeceita c approvada a proposta 
<la reforma. 

Mas. cs e partver eu não adopto em fape dos termos da- 
Vu-, os repTí ^niantes <h> t/,oro brasileiro, i ui - 
o Congres o Uenstiluiule pura niganizar, um ec- do3 ei 

- c lermiiiaute- de um dispositivo que, por isso mesmo, nã» 
isposição lios seus limite.- para ftiru .lellos, o 

giuien livre 0 m muerain'o, tlerretam»-* ei^ intili/oinos 
u seguinte Uousíitiução." 

Ainda, em iienluup dos seus m-ooi lt... >.» eon-ugrou a 
iniciativa jilebiaciCurdi. nem ao puvo pu ao - z «• . j... ,■! dtoj ,i 
se permiUc s^nuer a. rnuticacãe da sua puvistb- 

auloriza a frans, 
por molivos tjue não conslam sequer dà sua historrfa, sv; 
pe i buscar iiiterpr.dario diversa d» que decorre do qito 
gellv se «igitiMU e décima. 

v--im foi o me-mo redigido: 

Não ha. uois, como ).rden.lei a coiisiiH» dj., i . . nme- 
diala.ú opinião pessoal de ca.ia ci.ludfio, ou a/iu> -p. n-abilt- 

/Indí- dos parocercs indivnluaçg, desde que, sem oi • sa a so- 
lieratua popular, ronso.nite ao s.v stcnui slala UvitltS, «Ua. nc»to 
oftso. silnionlà podia se miinife-lar. "'uuiente. :• -r vki de ro- 
presenl acho. 

Si assim é, quando mesmo a «wpMMão Ias g.e anli.i- de 
direitos ronstiluriunaes fos-e ou extremo tl imp dir a qual- 
quer ridadlío a libenl-m ■ do n .■ntcadimciu v - d. ■ o que -e 
discutia o prelendia, o que, aliás, não se v-rificou. Io que d; 
restenninho, pelo meros, n franca e inint -impta critica da im- 
prensa quR se ojipoz no projerto e ainda tr-mbate seu dtv 
erote e- n probibicâo nSo alcançaria, ona não attmgiu, «a 
delegados do povo. cujas garantia serttoro p'opmmoveram in- 
i,.,., v respeitai» "n, homenagem & inuiumi • a te parla- 
mentar,. 

' don.sidernr-se-ha prcqKisía a reforma quando, 
-• iido nprrsenladá por uma «/tOoí.i parir, pela menos, 
'tos membros de qualquer tias Uamaras do UoDgrp--■ 
Nacional, for nrçeita em tres ilísau-sfiog, ])0r rfovs fPr- 
'qs dos raios numa o noutra Gamara, ete..." 

V'.,--a pro^t-ia dar-se-hn por approvada, se n,, anno • 
gumte o for medruito Ires discussões, por maioria h; dou»' 
terços dos eaius nus duiui Gani aras do Conjgro.-,so. 

Si. porlanto, o preceito invocado, eonsagruntlo porcuiila- 
g, os .flVronte.- com u doteminação do modo de as . aieulai 
exige, em um caso, a miarla parU du (ohdidad por ->o m, 
s- relera aos membros dc qualquer das Gamaras, isi... aos qu ■ 
a- compõem, ou sejam todos olics, paru r.mforcacia .to numei • . 
dos apresonlantas da proposta, e, em outro, fiimplcsmeiUe .uiu 
d vem momento diverso, tida nós seus rotas, mus o calos. 
bem de vw que o conipulo destes não celá sub rdin ojnefj; 

Ulmillindo. para argumentar, quo as suas rteliberacões 
lenb ii» contrariado o pen. amento dos seus oleitoios, esse 1'acto 

■omcirte poderã s ir apreciado nas relações particular, s enfro 

__ í.hego, luialnjeute, u„uUima e principal dns fundanit-H- 
(aeoes apresentadas"pwa que se não euuipra.Ne assim se an- 
J.mlo. o queòlionado arlo tio Poder Legislativo — a irregu- 
laridade na votação da reforma. 

Son dos que aiaviluin a lição repetida doslo Trihuià 1 
para eiueutl. r que a arguição do uullidade por vícios na di- 
cus ão e votação tios decretos legislai ivos 6 matéria estranha 
á rempefenria tio Poder dudiojario, não doveiulo este reciisai' 
terça obngatoriu a resoluções que, votadas pelo Legislativo, 
toram de\ idamonlo pixiamlgadfts o publicadas como leis. 

S 

i 
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r^gra, si por — voto — se entende o acto quo só cm assembléa 
pôde ser praticado pelos presentes a ella. 

E corno as determinações da Gamara dos Deputados ou do 
Senado somente podem ser ordenadas por maioria de .votos, 
achandn-se presentes enj cada uma daquellas casas a maioria 
absoluta rios seus mebbros (Comt., art. 18). dahi se infere, 
sem sombra de duvida, a meu vêr, que os refcrii.os dous terços, 
por se referirem gehericamcn o o votos apuraveis, devem ser 
do quorum fixado para aqucllas ditas deliberações. « 

Esta opinião, já mclhormcnte sustentada cm uma das 
Easas do nosso Parlamento tem ainda para apoial-n a lição 
do ,Wu i.oijohhy — (T/te ronsUhicioitúl lair oj thr United 
States, I. pag. 32Ô). também invocada por G. Maximiuano, 
quanrto a professa {('ominorít á Cònst., pag. 808). 

Do mesmo sentir é o parecer do ÀunEi.iNo Leal, quo tão 
brilhantemente sc inscreveu entre os commenladorcs do.s 
nossos Estatutos políticos. 

.Vale a pena transcreve!-o: 

"Ghama-se quorum o numero de representantes 
nessario ao funccionamciito de uma Gamara Legisla- 
tiva . 

No art. 18. a GonsMfuição estabelcecu a regra go- 
rai de'um duplo quorum para as votações- a presença 
da maioria absoluta dos membros de cada uma das 
Cumaras e o nssenlimentn da maioria absoluta destes. 

Nas votações a maioria absoluta dos presentes ó 
contada dentro da maioria absoluta dos membros da 
Gamara, 

Mas, a própria Constituição prescreveu cxccpçõcs 
á regra do ar . 18. 

Estas excepções são as quo se conteem nos arti- 
gos S.i § 2, sempre que o Senado funccionar como 
Trdnmal de Justiça; 37 S 3° discussão no Senado o na 
Gamara fio véto presidencial aos projcclos de lei; 39, 
§ 1° pro.jectos de uma Gamara emendados na outra, 
art. 90. §§ Io c 2"— revisão eonstihicinnai. 

Em Iodos rslcs ao soa. a (Iclihc ração depende do 
VOto OE DOLIfl TEIIÇOS OOS PARLAMENTARES PRB8tNTR8. 
{Theorin e pratica da Constituição Federal Brasileira; 
J, pag. 252.)" 

De diffieil comprehensão para mim será qualquer outro 
entendimento em face do texto apreciado, de vez que não 
poderia, sem grave offensa, imputar nos legisladores eonsti- 
tuinte- o deseonhèeimento da importância de um assumpto 
que cites próprios previram c regularam. 

Assim sendo, si elles não qui/.cram prescrever igunlmenlo, * 
inas o fizeram diversamen'e. não sei enmo, rom fundamento 
eu. manifesto uloEismo se possa interpretar o quo não ó 
obscuro nom duvidoso para justamente decidir contra u cla- 
reza da regra constilnednnal. 

ístn posto Sr. Presidente, sem pretender convencer a 
ninguém, mas por estar sinceramente convencido da inonridado 
dessas arguiçõos feitas contra o processo «ia revisão eonsLiin- 
cional e "o neto da sua dcerolação, o não julgando m ct -Mii io 
dizer mais para Justificar o nicu pensar a tal respeito, aqui 
termino pára votar pela sua validade. 

E, pof assim entender, lambem não coniiíÇo do pedido. 

Voto do Heitor dc Souza 

"Antes do enunciarmos o nosso sentir sobre a matéria ítuc 
L' está debatendo, parece-nos convonieuto reduzir á sua verda- 
deira condição de vaniloquio o impedimento quo se nos arguo 
para conhecer e decidir da especic. 

Embora não suscitada em forma idônea e soja transpa- 
ventornente Inepta, para usarmos fio uma expressão technica, 
a excepçã"', tm, melbor a insinuação, moreee ser refutada pura 
que não tenha acolhida entro os que não vcivam as letras Ju- 
j idteas. 

Pretenfie-se que. Ienfio tomado parto, como membro, quo 
fomos, do Podrr t.egisintivo, na discussão e votação da malsi- 
«ada reforma, fallere-nos isenção para npplical-ã como racm- 
bro, qm1 somos, do Poder Judioiario. 

Em termo- singelos — a sensacional floseol>er!a visa ercar 
para n investidurn dç momliro dfiste Tribunal um inlcrdielo 
r uma |neapaeifláde de que não cogitou a Constituição — a im- 

' possibinddae tia nonieação para elle do quem seja. no momento 
Gesta ou haja sido em qualquer outra pliaseTiacmín o'dc tun 
dos ramos tio Poder Legislativo,. 

O ter infen indo eom u collaboraefio acllvá de pi ojeclo-, 
emendas ou discursos na feitura de leis. ou eom a pfti l ii-ipaeâo 

4 «vmbaliea ou monosTUaldca do um voto para o sua adupção, 
•rfa para o legi-ladm* o impedimenlo dc upplieal-a Ou intí-i- 

prelal-as como jfiiz, — ta! é, cm synthese, a estranha signifi- 
cação desse intcrdicto. 

Gomo ô o Congresso Nacional o clatiorador do Direito 
Gunstuucioniil, Li vil, Gofnmercial, Penal, Fiscal. Internacional, 

ublico e Privado, segue-se com a afipliração da logíca dos 
autores da invenção, que não podem exercer judicaLira, sineu- 
X..®" eotlectiva, federa! ou estadual, •inslituida pela lei ou 1 cita pelas parles — us que, membros da legislatura, tenham 

ninrnZla J r>r,m?r'a «u secundariamente, uirecta ou indirc- ctamente. (ip>sa etaboraçao legishítiva. 

ccntin o'ol»'urdo,U-nCÍaÇ50 010880 cont-,cito "10 denuncia o ac- 
Em trinta e seis anuos dc exisfoncia deste Tribunal não 

2 rnmi6" !mcní.lva fecunda c omnimeda da chi laiia loren e, a lembrança d- arguir a Amaro Cavaloanlc, João Harí.al .o 

íico I o\fnn0lV4 í! i P,,Ín.rda Gai'v;,llu'- Epdacio Pi!«M.a, Voe-* 
1 Wln' Ur',.orl Vle:ia- Atuir.'. Cavalcanti Oui- 

miGminr'irLii !' nff V "",;u-Clá ',a Eousldtmnto tíemUli.amv 
(2 Í^. ^ 2jí , rir'CI 1,8 0 nao - ""ides signat arins da Consii- 
npI»Vii a nÁ r! li 0VCrCí1'"' ■íU3Pe,t'aa P*ra applie-d-a e inter- 

8 nulhares de casos em que foram cha nados, como 
. .\„pi- .8 l,t'3fa sdprcma instância, a resolver dr-sidins tetos que -o fundávam em preceitos oousliluctonaos ou 
em que estos eram incidentemente invocados 
... ATmi a estes, nem a Leorib Kainos, Alberto T nos Sebas- 
tião do Lacerda. Coelho Campos, Alfredo Pinto. João' Luiz vi- 
vos o Hereiilano de Fretias, membros, tamiieim noiavris da 
varias legi-lalura» ordinárias, rollaboradoici aetivos c effica- 
zes de mnimieras leis, algumas da- quae-s ro.-.-beraia ..s s(..w 
nomes, m? argmu em qualquer tempo impedimento panTim- 

f pilear-oü inleriirelar. eomo emioentes juizes, deste Tribunal 
a sua obia de legisladores. a » 

E fiuclo u-é lui.v.i da Constduíhie o nas legislaturas 
que se lhe subseguiram todo o corpo das nossas leis vi- 
ííOlílGS • 

cannaai"aS aS qUC 1150 530 pr(Ml"cl0 ch> legislador ropubü- 
, -i 1''ni

1 'otlaf ellas ffiram aquelles ogrngios membros deste tribunal, mudos deites arrebatados r - ri lMllim iL 

&ec?â c:m^Sf4EKiln
as «stir,m"' 

tribiurd' deste irmim.il. no sabei o nos «erviços, que i\os falte,cm estanu.s 

f22nm n na nu'8!lia J5' 3'.''" 'lue se lhes deparou aos que -o loram. c que. cada dia. se apresenta nos que ficaram 
A suspeicão urdida paia afastar do debate que 'sc ini- 

cia o maiN obscuro o imperito cios membros deste tribunal 
6 uma fantasia. • 

As duas instâncias — a loislaliva o a judiciaria — não 
estão coiioradas em relação dc suboislinacãço hierarchica — 
uma em face da outra. 

Não são gráos de jurisdicção homogênea cm que n 
m luaçao do juiz cm um dcllcs o impossibilito do intervir 
no outro. 

8i,i^L'im 1080'• nf>nI n^falnjente. sentimo-nos, pois, imni- 
2r.n0SJe ?t

XC''C('r a r,,nc^" julgador eom a ii e. ma i mi- Cflo consciência n patriotismo eom    os om nenUs inUlU- 

custancias1. • precodcr"1), ;i ^' -' uto cm lenno^Tv- 

so dKcutc!a a fab"la da suspOTlc50" remos na matéria quo 
Y As nrgnições de millidndes feitas â recente -efornr. dn Lotishtuição Federal são de duas espepj, , 

l mas se endereçam á sua elaboração iegtslalivr» o & sim 
rnbliração c revestem o aspecto formal; ouf-as visar, 
opportumdode. conveiuoncia. utilidade e acerlo e .l-zen rei- 
peito a sua substancia ou ao seu niepfto 

,t. /s primeiras visam a inwm-titiioionaüdfldo cxlrir-eev da revuao. as segundas leem por escopt. ;1 sm, i^có .-lim- 
CTonalidado intrínseca. 

Tanlo onms pórtm, eomo oulras, trem um obieelivo 
commum e noto rio - „ ...validade du obra "formadora 

Anfes de delalharm,.- ess),- coimiLs V de " a mrnr- 
mos n procedência ou n graluioade. eonvóm b-diza. o »e .w.no 
da conipelencia do Pod. r Jmlieiari,., o,,. r..oíl,o, df-tr trl^ 
bunal. para a tarefa dç conbreer o decidir f|e tae- u-gui,-,,, s 
quando como ua esteie, ella- tee„, por objeeto inf -S 
acios rio Poder Legislativo e. „ „ue é mais, dcsteTiS 
poder rm funeçno eonstitiiinte, puquio 

No estado nctual rio nos-e' direilo nüo f- mais nosslvdl 
nfgar ao Kupvenjo lYfcnnal Federal essa fimpeã. .-v,, t-, ,> 
venlipap x ron-uiucionntifluri. dn leis . xpr—,. >m uo^a 
(onslituifae 1 edend < deduzida ria uenstiluieão ameiiraua 
j . Ia memorável eveg. se de Marsb-dl i„. fainos,. (um Hv 
birfj re ■•sus Marti «on. 
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♦;,!,iau^0"a.' "i1 ,!a0, ooni 0 caracter d« collaborarão 
f z1^"- í1™ '- 011 na0' corn a latn significarão do i^tojiuUçial, com que a conceituam alguns dos mais radicacs 

fnn^ — a ta8 a™ei,ieanos- « fóm do duvida que aquclla lunct.io o irrecusável ao Poder Judiciário. 

atr
act?s o" qucsiõcs meraraentô políticas, assim resolve a dirticil aefiniguo destas: 

!õ,'<?Ma3' C0m0 1>econlleccr ef!te Scncro especial do ques- 

imlitiras? ÍIUCStae3 mera'ncntcí unicamente, exclusivamente 

.,»í.0bvií> 1 ,1"0 as reIafi,va9 ao exercício do poderes mera, umea c exclusivamente políticos. 

Fila decorro da autoridade quo esto tom do inferDrotnr 
ns leis porque, como elucida Slory, osso poder envolvo nc 

■■■■■■■ 

íifc SHE ¥3 
gresso ou das legislaturas estad-rics, ó dever do judiriaido 
adlionr ao precoitq cuja obrigação for predominante I'st i 
ronsoquencia resulta da própria th-aoria da constUu cáo dos 
governos republicanos porque de outra sorte ^ actos do Po- 
dor Legislativo o do Executivo seriam do feito .-upremos 

? Jl^hu ras 0IS' nr.0 0^s^ln,e as cláusulas limitativas ou prohibilivas quo a Constituição encerrasse, poden ío-se len- 
..u as usurpaçoes vlc caracter mais suspeito e temeroso sem 

nenhum remedio accessivel aos cidadãos.'' (Gommen., vol. 2" 
S l.uVO, pag. 393; apuei fluy Barbosa. Actos incorstilu» 

cfOnaos). 

7. i b;. 1; us ''ue na o sao nmitauo" nor direitos coiielativos, nas iiessoas, individuaos ou co11'-c';mís coímm 
guetacs poderes so.exercem. Quando a tuucção de um'poder 
f,® u. afl

(
xa ou .legislativo, não corresponde, fronteiraruente' um direito constitucional da entidade, noturai ou moral ouó 

a acyao dosso poder interessa c poderá ferir, um Ia' poiier est i 

nuèm pftsi tn P?Ua natu.reí!a;. ao. arbítrio da autondade. em 
í?.V;^uí 7U'' • F um poder discricionário, e. como codup dis- 
i .u uííig10' '7' a paIp.avoI contradição nos termos que soífres-o rcstricçâo pela interferência cobibitiva de outeo 

i>o sorte quo a noção abstracta de poacr meramente «o/; 

_ Kao aproveita repetir aqui a vasta e erudita documenta- 
5® .cô.m. duo nessa monograpbia admirável e no sou monu- ouyTfi WOmíefraãles — pag. 80)' Th\Yr^HW«wi monta trabalho pelo Dn-eilo do Amazonas ao Acre Septen- Faw Roo, vol. 70, pag. 134); Maiisuml (Marburv rersas mT~ 
tnonal, o niaior dos nossos constituo onalistas  Ruy Barbo? «RsoiD: II.\mpto\ c.vn.a.w .     rA'.... 'çrsus Ma- 
sa —- definiu, precisou, legitimou, justificou e enalteceu es-i 
prerogativa judicial que a jurisprudência constitucional ame- 
ricana laulç tem dl atado. 

Enfro nós este ) ribunal a tem exercitado com sabedoria 
o prudência, vozes nmumeraA ds. s..,n (ranspor os limites que 
lindam a sua competência e impedem quo ello se transformo 
uo «voz viva da Loustituiçuo em titular irresponsável do uma 
dictadura indiciaria. 

Ao exercício dessa formidável magistratura quo levou 
Dicev a chamai-a nos Estados Unidos a soberana da Consti- 
tuição — ji thr mas ler <>( lhe Constiintwn — estão natu- 
ralmente estabelecido^ freios e limitações indispensáveis. 

Entro estes sobfelova o das questões políticas do sua 
natureza quo a própria Còrlo Suprema dos Estados Unidos, 
em uma auto.limitação conscienciosa o justa, sempre excluiu 
de sua conipotência o intervenção, como sc vè na torrente do 
julgados que Ruy Barbosa exlrahiu da tmerlea* Politicnl 
ttistorp, do Jolmslon o enumerou no citado Direito do Amazo- 
nas, (pag lõci — nota u. 2). 

meio dessas lumino- is decisões de- aea-so o celebro 
taso Marbury «versus» Madison, onde Marshall acceatuou; 

«Qucsl ions tn thcir na tare 
mado iu tlio court.» 

disericionnrios." 
antor?d.ac,es comprobativas de-sa pirmosicâo o 

t;eniat toustitucjonalista, cita Hitciicok (Gonstitutii a — uk- 
tory oi lhe United States — pag. 80); Thaypr (Har^r. 

df.Tí,^.G0u\01- <0' >;aS- l3i): Marshall (Marl dison Iíamiton tlvasoN — Suprem. Court   vid ?o nn 

-im» I'AKwEa R^C^blique Amcrrcaino — vol. 4"' pa- 
S. 34}!): U00DU0W V^L3, -N (Congressional govenmnieat, 
m aí? uhivoca. uniforme o invariável de todos esses 
nólhicos e \T'Í0, V0.nstRucionaI, nn caso de netos puramento 
•i-1 /» iu UI,ll.a. upcSo m eram e tu o disericiona- a .\r 

0f. purcl;/ poli tirai acts and o) lhe axeniso of vieiy Otscrr/ion) ainda que se ache violada a Ctiustiiuição iiur 
oiitiüs poderes, o judiciário iiilo porle remediar 

a escolüa de momento inopporluno para a d^ roíarfio ria 
reforaia e.onstitueioual, a sua discussão o votação è?n ei?ado 
í! r\ f ai co'.'a,,j)i,açao tolerada ou daaejaaa pei,-. ('onnivs-b, do Lbofit da Nação nos Iralmlltr.s .li ...., 

Nas arguiçoes feitas ã recente reforma eonstitueional d 
irreensavid que as primeiras — as que ciilendem com a sua 
elaboração legislativa, o com a sua publicação, cabem na or- 
Jufca do competência ilcsto Tribunal. 

_ ^ a inconstitiicioqalidado fonnal. consistente em 
vlolaçuo de iranutes proces-uaei que a Constituição editou, 
indeclináveis e impreteriveis sobretudo cm se tratando da 
íactuva de leis constiiueionaes. 

Não ha legislação que prubils» e- ■ exame da elaboração 
da lei para verificar se ella oltcdoóeu ao rito constitucional, 
quo i; eoiidição existeneial de sua validade. 

I.ni sq tratando de leis eonstitueíooaes e do patzcs do 
constituição rígida como o nosso, onde o proce-so <le i*ovisão 
o disciplinado por preceitos o^ mais rigorosos, mais se aecen- 
tua a neoessidado do armar o 1'oder Judiciário de aulorídado 
para apurar se na Iniciativa, discussão, votação inibiicaçãu 
foram -aUnfeitas as exigências da lei que s,i, m,>rcã de obser- 
vância destas, pmnilte a revisão ou modificação do regimen 
coiislilucional vigorunte. 

Parece diffieil não se enxergai* a competência clara, pa- 
tente c liiduhitavel dosto Tribunal para couluver ■ jul"a • cios 
vidos fornmes de qu« se pretende . dar eivada a reforma. 

Ideiiliea. porém, nao e a solução quanto us argniçõos quv 
rtslygmalizam u obra revisionista como intempestiva, inútil, 
inoonveiiienle, anli-liberal, inçadu do er »s leclmicos, de re- 
Aroócssos o do outros senões, que, se diz, u afeiam. 

Fsfes vicio*, quando rene.?, escapariam ú censtirá do Po- 
der Judiciário porque eonsiatom mo aclo> que envolvem al- 
vndrio politico. praticados ao nulo do Poder I.■-.daiivo, em 
uma piWavrn. ein 8cto< disericionarios. 

Ruy Itarftosa. nu sim maravilh..- . trahallto edtdo. ac q- 
fendo n íhosc de que wnptun á cowpotcncia do Jqjictar o. 

do Obofe da Nação nos tnihá^s da 
nspiraçiH'.s.|..sle na tarefa legislativa, « m^fk^cs no aí- 

eo.^n ', Gohslttuiçao de 2i do fevereiro para definir os nrin- 
[lê,,??,c.9u,ât,tucionae9, aclarar ou ampliar os ciso de iuler- 
fn^k^ f.euiu'?!' aSi sobre a elauoração dos orcatmâi- ., a Utilidade absoluta dada ao Congresso para Irrishr sohr > 

S^not1" eriür •; .'^^"or, podendo íimUa?Sea 
^ ?.p " publico, a tnslilnicSo ao véto parcial a've- iecurí,ü Rf1 ík JÜsliça federal ou local cmiUa a in- 

HfSn0 !ltíã Efa,los' 11 'Fclarnção do estado de sitio, a ve- iiiicacSo de poderes, reconhecimento, posse, n c (imUade o 

emíva n '"'"'V1*1'08 Rodei J.egislaUv., ou Exc- , , • a prohibiçuo, durante o estado de sitio, (k* concessão de 
pohltcal caq nover bo í1" cas09 ''p. P^sã-» decretada om virtudo da 

quelh, a lacnldado concedida ao Pudor Executivo de expulsai' 
do tem tono nacional os estrangeiros perigosos ã urdeio tm- 
, a:a O" "OCIVOS aos interesses da lUpubliea, qvrn são «n syn- 

tlu\so. os estigmas com ouc a reforma tom s.U alvo pula 
cpnsDtueni, todos elles, ;1(.|0d caractorislicos . .xxicr uoiilico 
thscneionario do Congresso. y i pouuco - ^1 'o 1 v ■' j\J « 

Alguns del es estão enumerados na rasuidici r•■nrcssiva 

f : ri5clà\CÜ«ü,1>1,:la' ,,,! 1,1 v no Difeito . Amazonas 
í e* I■, *n , Vi. »,)arücei' l'ülu 'Pe illuslrou o caso •.!,'iiti, o de 
^ n Inf r !' v0 ni?->a ^''bbèracão fio €ongrtv-w:>, uuuritiir i , íl M^í^ão -liulnal, fi^i do 
cricioiiaidu. ^ Juüieiailu R"1" -"'a natureza {.glílico-dis! 

Km caso similar no que se eonlroverto   o ('r» eso n/>m 
l.ongresso de atüqbuiçòes. contida na Gm-UiftucãoVètó o 

n.iVm1"' a-9 9* aohrcdlla casuislic», o me,;: , d..' mesfíos as^ini -o . xprimui; . r v ^ vno 
c^tu glorificarão, 

'.TO''ia3,0"a9..f',rn f,f>r abjeejo a apreciação de con- 
.Üíl . ' 'ransitnrms ou imrinncente.-, na* .-eeproMo na unvageraf. s«o consid.rações nc f«íé> •«" ctmmmui' 

do utilidade publica, dc neressidade mi v-.mntiia, m r.,^ 

Vi"»,'1.? •«re,l! k1'1".' yma baloridttdo mau u .t menos m- bitfirln. subordinai?.\. a coij)potene.ia drs ai c 
ím» ,kw ,,a Pl>'h<ah .popiiliu, o dii rr.oral soanl" mas autônoma numa vasta orbita de ia tã l dentro da 

qual n disrrjção do legislador e do administrador t» 
movo livremento. Eis o terreno moramee'-» i, iíiícm 'u,. 
leso como tal U uigeroncia do- tribun.rjj" (Du -itò do 
Amazonas, pags. iül/ttíã.)" ^ ■t"'3 

• ^PV10 insuspeito (In nosso mais aulorizhdo 

bunaf lani 111 t,t's,a' 840 piranhas a oomp^eaAa'deste ivi- 
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E" a.iafla o inatene mesljpe quem, traçando o critério dis- 
crífninativo por umlo apurar cios àctos do Congresso, todos 
genericamente políticos, os estriotamente tacs para verifiear 
quaos os que eapa.tain á ucção da justiça c quaes os que i o 
a podem esqui'ala, figura as seguintes hypothescs: 

"A lintia directriz não mo parece difticil do" traear. De 
um lado estão os grandes podero.s do Estado, com as suas attri- 
huições determinadas cru textos forfliaes. Do outro os di- 
rellos do mdiyiduo, com ss suas garantias expressas em dis- 
posições taxativas. Em meio i uma e outra parte, a Consli- 
• ícao, interpretada pela justiça, para' evitar os direitos c os 
podores as colh.oes possíveis. Quando, portanto, o Poder 
r.vecutivo não cabe no texto invocado, quando inlorc^o fe- 
rido por esse poder >.• apoia em um direiOj preseripto a 
opporlunidadc da mlmaenção Judiciaria (• i conteslnvol. 

?eaíUf^?.Jfa ,-:1,'A0 •j,"íi|,iaI- não, será politico! 
Cl ídádo rnm ,;m.H í10 a ^ ■a-01.a «onstítueioual de uma fa- culdade, atlmiiiisfraliva. ou legislativa? A -rduoão nc-:'i 
hypohese, esta indicada pela .numeração constitucional das 

iudfeiàí V^18fiU«af i ''atlu i>alno do ^verap. A matéria 6 
inente aos direitos "indh Iduncsn01' r?la'Uv,a' • ,;a Proft'rida pela Còrlo Suprema no liügio levantado'po;. 
que confere o podei- a cláusula mi e" «h'.!. , a c,ansi.,!a> "m dos E.slados do bnl, que impugnou de iiicouslitucioria o 

ínf^cruS^' C " V"J( rcnc'a ** outro poder a cnmiillaria 
{' ■(os inconstftucionac-, pags, 1C6/127.) 

m.m; li v' om sfiis já cllados comniontarios fornece esse ar- gumrnt< peremptório. I -urido nas decisões da W uroma fY.Hc 
em favor cia D.esc m,.. mstemámos: ,-Uin0UW í,ôltc' 

pressod in words. Yben (he fundameutal lave h.s 
Iiot hnuled eiíher m te nus, 0l. u- necosearv implica- 
liou, tbc gencial poworsconferred upon fegislature 
\vo canuot declare a limitation under tbo uotion oi 
havuig discovered something in (lie sidrit of fhe 
conslitution wich not eveu mentiened jn iiiC 
írumen." 1 

(Do Poder Judiciário — § 31)',, 

T'» a verdadeira doulrinr, sobre a ospocie cxiiressa num*? 
dec -ào deste Tribunal, que Fbmbbkixo Fheirr courncndiou 
» Uíl .inrisfnudenciu constitucional e CLuilos Mvxisinuno 
reproduz ia naquellcs Commentarios, a qual se ajusta como 
uma luva, ao caso concreto. 

P.shí lirmado o principio que o Poucr Judiciário (eni 
competência para em cspecic conhecer constitucioualmento 
das leis, excepto das que re originam da-- allribuicõcs i.oli- 
ttcas eonfiadas pela Constituição ao orgão da soberania na- 
cional sendo entre outras, a este respeito, notável a senten- 

le t8CC> a 1807, em que u Chkf Justito Chase assim r • 
exprimiu; 

"F/ verdade que n intervenção di COrle é recln- 
mada porque se petende que as leis de quo se cogita 
são inconstitucionaes, mas não podemos comprelieu- 
der como esla círcumstancia po-m modificar o prin- 
cipio geral qm* veda ao Poder Jutliciario intervir nas 
funcçõos politicas dos outros dous poderes." 

iirati isi r' rifig " • «r 
rr' t 

encampadas Véda^Con-('!inil"!!'''dV' a,l(,'>-i<íados 
M-br-içoas na Voa aprccS". ti0 'lVíai' l!™a -Ia -..o 

-Nao vale incia^ai* -*i i» íanlow 
«certadameme pm nudhos ^'.'"l-ensndn ou des- 
n espirito do vodigo -iipre,, < ' L<H1 ia,ni.'i»l i\.os com 
Isxl- . onlnuM UO (-Ulutò hnsco ^ i» "'»■> 6 1>0 
eondoiunar. (Cuu.os MwiMnivxo' l imc.^V ab.?.l<'m-sc do u 
raçijo do Direito .— pauim j i i •'i-f,, ai,iaí,,l"uJK'a c Appli- 

""•ttt-ní-ri, í: 

que o Congresso é soberano scnT^imÜo^',?1 !" p"J""ufaCâo 
tia aiairotllniilarf^ coiiv-niánria   "ffaçiaeaa 

Sfâr""-*   

íàSa: * «W • ■'«'■""■Moilo .tos u-ilMn.i, i.ro'. 
, "Rnquaclra-se uma controvérsia entro as attri 

uncoes da justiça quando acarreta a uigeueia de d- 

ílTr,: -; "s Hel%S ^ Conformam nãc 
Hifa biisica. iorna-sc judicia' uma qui^tão po- uuut se envolve o exame do poder do Congre--o ou 
do Exeeolivo para praticar o ucto cm debuto dentro 
aos Pmiies constituolonaes;" 
->55 /v.cesp",i,. de questões políticas os tribuna*-" 

' J!m:r ma,< ''o que acceilar .* seguir m 
Co?n>f «f ^ii rT .'|'■'^•duenfo poiitico." (Tüa Supremo Louii of lhe I. mi d btalCs#, jKig . 203; • 

^l?Jayd°S0 grande juiz quo foi Peouo Less-C iú sus- têUfa\a com apoio cm Tijom.vz Cooley; 

"Não basta demonstrar quo a lei incriminada * 
injusta, oppressora r,u fero direitòs naturae- sociae» 
ou políticos, F; indispensável convencer de' qm* ■ 
li ata do uma lei contraria á Con diluição, que v iola 
um preceito con8t.i(i.cioual, devendo--, cuiclin, a op- 
i,o-1cão entre a lei o o artigo constitucional de modo 
inequívoco dos (ermos da Con-lituição. 

Nor are lhe erurts at liberl.v lo declare au n ,' 
"oid, bccauso in the:r opiuion if is oppos,*fl io a -pi- 
rit supposcd to pervade llic constilutiou but not ex- 

' Não c p. denroppõr a e-í.a doutrina que, alui-, repou- 
sa na independência dos orgãos da sobtrania nacional, os 
abusos quo porventura se dariam no . xrrcicio dos poderes 
politico-, porque como -muito b'.*m obs-rva Afocato Cvn- 
i.iEn. o remedio para essas even ilalidau ;-. ostá qas elciçu -* - 
du Congresu, om que o povo terá occnsião de demonslrur a 
sua iepeovação, mas nuuci-, o que seria um grande perigv, 
em autorizar ao- liiagistrndos, em a-sutiiplo qm affecta di- 
reclnnenlr à uaeãu. a sub-liluir nebtó su inq>i*e--<.,-s iaii- 
viduacs .. pensamonto qut actuou ao nnü m do legislador na 
«labaraçao da lei. 

«Si o Puder Executivo, ullrapii--andn us lnuiles da fim 
ésplicra, proceile--e dc modo 'conlrario. «» u.*r -r.v qm- pruf. • 
risse lomicia o aspecto uggrcssivo de veto judiciui iu Oppestn 
á liurmoniu do- podere-, tão in,U.-peusuvel u marcha ivgulu.; 
das instituições ilemocral icas.» 

(Aecordam n. 220, dc 20 de ianoirõ de 1 'ttí7 —« n. 381, 
do Commenlario vic Maximilinno . 

Não vale, àegar (jub erltrc os vicio- imputados ú i*occn[oi 
reforma e (inc t stitueiti aclo piililico do (.lougve.sào» um 
existe que não inidc c-c»par ao contrfítc deste Tribunal, o qm- 
eousisto uo argumento dc que as alterações introduzidas no 
art, 0' dá Constituição do Vi do fcveretio, consiituem v lalte- 
deiro excesso porque tiaBspõem a barreira irremovivel qm 
está expressa no 3 í" do art. DO. 

Veidadeira qiie fosse a argu.eão de oxorhilanoin do D- 
gi-ladov obiistituiato do IDVã .e IDVG. poli» violação da infaif- 
gibilidade da fôrma republicana federativa ou ja igualdad s 
da represeulaeãr* dos Estados nu tícnado c não valeria sem 
duvida a obra nllra eiren. 

Não aproveita apurar para o caso sc é ju-Üficavel deante 
dos princípios dc direito publico e-sa limiiação sl soberania 
jkw sua natureza irresl riria, do Dodeb" conslituinto. 

O que imporia substanoialinenio verificar (■ sc foi Iráns. 
cendida na emenda n. I essa anfòrnural á faculdade revi- u » 
do Congresso. 

. Ba.-ta Idr dc anuno í-mlo o texto das modiíieacòm, ope- 
rauas «o citado artigo o por aquelld emenda — pura concluo 
prima factc pela impcoccdencia da coaivitada. 

Ncni explicita, nem implicitamente so 
abolir a fôrma rcpublicaiw iVilorutiu,. 

v,„ •iíLq,l.e, "-'oai evidencia solar no novo ífá, 
Snie0 r;' Ur,,

1
1:1 a ' ..Eíurmula clmu? &£ 

eà nie n l .nA i'1 '"V""' alvi'-i,va 'b > Uvimos.v, do; 
e Imn^md ^n.'l^n"ar *' Au n.i- 

.ÍUií'?i,, n"~ ' •,í  0 a nara o precisa dos princípios consti- 
• "molumidado t- o Oovm uo l cd. ud 

cogitou tdii do 

caso 
dav c 

lucíonaos da l 
obrigado a sobrelcvu,- e a-ecurar 

r '•ompromoltei' mutilar forma republicana iádeiai.va h Mullificnr ou abolir a 
novas regra» pornutlein iv 
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sua pratica segura som o arbítrio p os excessos que a impre- 
cisão do texto suhstituicio favoreciam. 

De abolirão da igualdacle da rrpresentaeão dos L-tados n > 
Senado nno ha que cogitar porque nem remota ou indirecta- 
monte a olla a Iludem os censores da reforma. 

ti, portanto, sem- fundamento a allegaeãn dc ter o Con- 
gresso exorbilado de sua capacidade revisioio- i, só limitada 
no inciso do S 4° do art, 90, 

Fossem susceptíveis de exame c decisão drsle Tribunal 
as arguieoos contra a validade intrínseca da reforma, qu 
acima syntboti/amos, e fácil seria a-signalar a sua improcc- 

• doncia. 
A aitiplitude c a liberdade em que so Ira vou, na impren- 

sa, no parlamento, nos grêmios jurídicos. o*debnlo' sobre u 
problema revisionista, a legitimidade da eollaboração do Pre- 
sidente da riepublica. na reforma, (pie resulta do art. i;!, 
ti li", da própria Constituição, a uecosidade inadiável dr cor- 
rigir lacunas c defeitos revelados em 'in .i jeatica constitu- 
cional de mais de 3í annos, a conveniência de fixar em pis- 
cedds dc relativa immulabilidade a- salutaias providencies 
declinadas a eliminar corruptelas em matéria de legislação 
orcnmontàfia, valem pela melhor das rofutacõcs daquelbr 
fiuppostos vícios. 

Lifinidação osso preliminar pa-semos a examinar a in- 
consl itucionalidade formal ijinv se argue á revisão. 

Comecomos fiela allegação de que é nulla a reforma por 
não haver sido observada a exigência que. se prolciule conlída 
nos ti § 1° e do art. 90, da Constituição Federal dc appro- 
vação da proposta rovisora por dous terços do total de mem- 
bros do Poder Legislativo nas duas camaras cm que e-tc sc 
biparte. 

Desde a discussão. do projccto do regimeni.i especial da 
» Catnava dos Deputados para a discussão e votação da reforma 

emislitucionul que a objecção foi suscitada, com o apoio na 
respeitável opinião cie João liarballm nos seu- comuieutarios 
a Constituição. 

O autorizado relator da refonna uaquella casa do Con- 
gresso, o inesquecivel profe-sor de direito comiitucional <• 
.iiudscuusulto uno esto i ribunai teve a honra de contar em 
«eu grêmio, IIkikhtt.ano m: Fiieitvs, c o brilham j.ai.-nlae 
Sr. João Manoaheiha, revidando a essa objecção, uuzecam do 
manifesto que os dispositivos constitucionae- invocado- em 
apoio delia não abonavam a intelligeacja que lhes davam os 
iinpugnadores do Itegimento. 

\ maioria teve amplo debate no qual aquelles doutos le- 
gislas deixaram extreme'de duvida- que na segunda e ler • 
ceira pbaso da revisão couslitucional — as de ua aceitarão 
e votnoáo, o legislador constituinte se contentara com a ãp- 
provaçuo da proposta por dons terços dos voto# na- dua- ca- 
riai as do Congresso. 

Fssa interpretação do (oxlo constitucional, que então -e 
conlrovorteu largamente, foi adoptad.i por quasi uiiaatmidado 
dc votos lauto na Camara, como no Senado. 

Não bouve, pois, inanvertoncia ou involuntariodade na 
•dopçao desse proce—o, mas deliberação formai, -eflectida e 
consciente dos autores da revisão, 

Jlcsuscitada u duvida na tribuua do O<ngrf --o e foemu- 
lada agora perante este Tribunal convém ; Iv l-a de voz 
com o exame acurado e sereno da arguição em que elia -c 
contem. 

Nesse pensamento começnroinos lembrando m Tribunal 
a pefutaçflo ifuo lhe dou o Deputado João Maigdx-ua, um 
dos nosso# couslitneionullatas do mais nola. 

Como a esse iilustre parlamentar se no? afigura inipe--i- 
vet a subsislcncia do duvida sobn' a matéria quando SC baja 
♦xnnnnado attentameuto o art. 90. que dividiu u reforma em 
tres períodos d i» tine toa o bem mlidamente caracterizado; o 
primeiro — o da proposta que deve partir, n • raso dc inicia- 
tiva do Congresso ^cle urna quarta parle pelo meu.» d »«. >«- 
òi*o$ de qualquer das camaras; o segundo — o da accoilacão 
por (/<'"#■ terços dos rolos numa e noutra Camara; o tecce co 
— o da apjirovnçflo lambem por dou» terços dos votos nas 
duas camam.-. 

Resulta, no nosso entender, inilludivolmenlo dc-sas regras 
que bft divorsidado nas exigências para a apresentação'da pro- 
posta e para a sua adopção, tendo sido mais rlgoro.-o o legis- 
lador constituinte para a primoiia pbasc em que ?ó se pode 
instaurar o processo revisionista mm uma quarta parle dos 
senadores ou 16 membros do Senado o dos deputados Ou K) 
membros da Camara, ao passo que no segundo a appivvacão 
não dependo sinão de dous terços do- votos, o que vale dizer 
dos senadores ou deputados presentes ao acto do oscrutiuio. 

Fm todas as leis, eonstitucionaes ou ordinárias, em l.xlos 
os regulamentos ou regimentos — de corporações legFlalivas, 
de tribunaes administrativos ou judiciários, a qp. nsíen.bKas 
ou n.-si.ciuròi» de qualquer nulurezu o vocábulo votos tem a 
significação invariável dc manifestação ou expressão da von- 

Jade do titular da funoção collegial rosnectiva presente á de- 
liberação. 

Não sç Pddc.usar desse vocábulo em sc iratamlo de a- 
sembleas legislativas cm que a represeufacão é c-cnc.iahnéfi- 

e pessoal e nao pdde ser exercido por procuração, sem dc-.io 
logo designar—lhe aquello significado. 

Dabi decorre como conseefario logioo o inevitável mie » 

opnnPu C0' 'hl vot<'s> 6 efluivaIento ú esta ouíra «ciou- terços dos presente-». 
Para fixar ainda do maneira mais translúcida essa .>xc- 

gc.-c, o^eiemenlo histórico mi melhor, os antccocicnte- da 
disposição conslitucional controvertida que os i.m sm- 

     Loíi^l,vo»- 
D projeclo de constituição formulado por Saldanha Mari-' 

Santos 'Accncck, Jlango! Pesian^ V _ ..-.o mi» (.astro; publicado com. o decreto n. 510 de ic 

«ntnliVri i ' ''''PuMicauo com o decreto n. 911, dc 2,3 t- outubio do mesmo anuo. exigia em seu art li~ » /■ ' o 
•mmrrtí d,' d,,;',;; r' 

ti t» t{Mjs, ua loialiaade i|uo so (catava. 

IIcy li.viiBOav. reputando exee :ivo o cicnc ,i„    « 

sòido'.' .'slátuiuiiõ que:'11'' 85' 1,0 in'ojt'(-to 'io Wvrno Provi- 

bastai iam dous terços dos votos etlV(» dc, dons Ierros 
do iiiiia rro de Deputados e Sei,adore-; ;}.. ' „ 

en'i slib-Mf, .1)!l<liu',iua 'mortos tombem dos cm,., 
U rvi' . ,1'110 a(o referidos dous terços do no,erro de Deputados e Senadores. 

doyi.?fl
C./n«Tf0 >""is benigno ainda re- 

! ' ,lè oo , lre* 'mortos o,, lolali- ' ' pio.iei.lo do governo provisório peefi.vãra pura a appiuvuçao da reforma. 

tnv «'••Mhw'?», f>2nVf1<:n'il<'0l",'s ,lil »ossa flonsíit.uiçãn pôde -er   .li,,,,,.   

vero»'11!1" "''P011? no (lirr'it" muericano, o, Dc|ml'ulo'j ã(an^ ■ vBwnv deixou extreme dc duvida que a douliina i,,• 
prudência convides na gnmde pai ria do svsfemn Von-liii éio- 

Fi- lia8 smi"' 1 ".V11"11"1 « .iulclligcncia q„e propugnámos. 
parbíncidar: ^ dc insigne 

nara^ceed-w../' i'ln í;oní,illliÕl! americana também requer. 
Sf s," s 1;; n,,"l" aí».. ' s submeti o,, u aprovação dos Estados, dous tccco# de 
amb.i.- as C. sas, mieo thirds of both Housrs*. E o,no -c lem 
e ; embdu ali! es.es dous lerços de ambas w (IuUITnoIc-sé 
, "• 1,1 'K 'ermo- -ao mais vagos. Dous tem» dc amba- a- 
(èrous"do- vvfos'01

rt
mUs'; p-l'sl? nmil" ,"ai^ ^ <iue doua ! fi o ■ , 11 '"'eeprelacaíf de que são dou - tccc,» da 

Ii''i 0")'• nos Estados I nirtos se (em sempre en- Icad .to que dons terços dc ambas as cuoaras são dons ler- 
, K7 Pecsente-, !•; o que nos ensina Wua.oronnv» no vò lume I . rem 520, do seu tratado «o.\ tuk CO.Vsi [Tr rWj\» 

t«oT ísm 'posição de emendai, tem se M.sfen- tado que bastam vmrommtr dons terços dos presrntrs dc cada 

m m blvs*''"w**nn" l\ml" '''''Ç0S da toM!fi"de dc s, us ■ V nn nota corcespondeute informa mie Uno quando pivsidcnle da Camara, diante dc uma duvida levan- 
. f '■'1 «•«'Spoilo. rosppiideu nestes termos: A quc-lão l -o, 
n I r V'T',S ,dc.cldi,tla fie parece desnecessário nclla in- ms ir A Constituição diz; dons terços d na Camara Quê 

.onstitue. uma ( amaraV l m ,pioram dos -cos membros" -òiw 
maioria, metade e mais um. JsU. é o que é nocessacm la^ 
duo uinn anwra fique apla a resolver lodo- os nèvoctos a

!ella 
submeti idos. Entro eles esUl a votação dc un vã o a m'ü- 

ambtsnaano«sLm0ãníneá a Pndica, umihrme em ^ ,s. e que, Se um quorum está pceseidc , to,,, ra e-.a conslituidu o dous terços dos votaiiles la.stào .cã 

rr&ei/frenÍ0n"laOf!TÍnHlÍri' Con«ref,!!0 ""1»' 65 mcolnos. 
r a vi V?,a'ta P01' 37' dc dous «umidade». ,AAo ha nos Esludos l nidos, em mate- 

Hivnt» a Àíi Pa,riamon"ar' uma «bto'idndp cgual a «Asma; HiNPs» A clle deu a (,amara, pela resolução do 12 d> m- 
llio d,- 190J. o encargo de organizar o 1 >1 FESTO da Pi-lijca 

ailaiic inar relativa á Constituição, ao Manual ale Jefforaon 
p no regimento da Camara para o 65° Congrewio. Oue nos 
diz ellc. A pagina 83, S 221? 

"O voto requerido para uma m-olucão coniunfa, pronon» 
do aos Estados uma^emenda A Constituição, 6 dous terço.: dof 
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VHtuntes, presente um quorum, e não dou» lçi\ os do totali- 
dade dos mèmbros de rada Cumara," .Mas, esla questão, até 
Í!HS), nunca íôra 1(í\ada á Supirinu Ciírte; alé q.uc ;riaiiu('lle 
anuo, decidindo a causa Misaoua; PauiFÍc Railwáy' ocrsus, 
1\ansas, sentenciou aquelle tribunal, a proposilo -de rejeição 
d,- vtHo, une "dous te ços de uma Cantara sisnifica dous ter- 
ços dos presentes, se houver uih quoi um". Young — Ttts 
í;...w Amekican Governamknt. Kd. de 1925, .pag, 12 5. Mas 
n o fardava que a Suprema Côrío se houvesse de pronunciar 
e.n varias aeçõcs sobre a inconstitucionaiidada da emenda 18, 
que, além de out 'os motivos, tora appruvada por dous terços" 
dos presenes o Rio.-da totalidade. São sele feitos, alli agru- 
pados, sob a deiiiiuimayâo de Naiional Pkouik> ion Casiís, em 
Uuiis dos qtiaes liniia a Suprema Còrlo Junsdiccào oilginaria. 
proquc partes os Estados de Ruodi- Islanu e Mbw Jehsky. E 

• como decidiu a Suprema Cé-ie? Vouno, á paq. 2i:i do li\io 
referido, assim responde; "a .Suprema CArte resolveu que a 
q estão já decidida em Missoutu PaciVic versut Kansas, em 
11/19; dous terços de uma (amam são dous terços dos mera- 
brdti presentes se houver um iptorun.'". 

Bürdick, no sen livro — The Law of The Ameuican 
Conbiitution, paq. 37, t7i fiue, c 38, examinando a suppoçta 
ineonsUlucjoiialmade da emer/da 18. por este modo opina: 
"Segue-se, portanto, que dous terços de ambas as cama. as, 
quando Usado em relação a emendas, significa dous te vos de 
um quorum. Esla opinião.foi varias vezes Unhada pelas ca- 
iiiaras e por fim'declarada correcta nos "Nationai. Phoh .bitiun 
Cases", isto é, pela Suprema CArte." Consultemos, para ter- 
minar, o lív -u de JudSoís. Oi n Keuerai, itiini uniu. editado uo 
anno findo. Pe.rgunia exáclamenle aquelle professor — pre- 
sidente da Universidade de Chicago se os dous terços d> am- 
bas as carnaras de que falia o art. 5" da Constit uiç-Jo quando 
iraia de emendas cor/stitucionaes: "São dous terços da totali- 
dade, ou dous terços dos presentes, havendo um quorum". E 
eis como nos responde á pagina 123; 

"Esla questão parece ter sido levanfadq pela pri- 
meird vez na discussão da emenda 12. Sustentavam os 
federalistas, impugnando a emenda, que a primeira 
liypotheso era a única admissível. Replicaram-lhes que 
algumas das mais importar/les das d/v primeiras em ti- 
das loram approvadas de aceòrdo com a segunda li>- 
pothese. A questão foi novamente levantaria no Sena- 
do em 1801, dividindo-se pela seaunila bypotbe-e. \ 
questão foi, pui fim. levada á Suprema CÁrte nos Na- 
tional Phohibition Casfs. A conclusão ria Suprema 
CArte neste ponto foi: "Os dous terços eriqidos jmm 
itnm emendo é um voto de dons ferros dos memhros 
presentes — desde que erisin vrn quorum —t e não um 
voto dn totalidade dos membros ausentes e presentes." 
•E conelue Judson: "o questão, portanto, não parem 
mais aberta á discussão 

Ao grande conslifucionàlista. deante dos precedente- e 
das decisões da Sunrema CA-Je. recnsarído juluar ineonst.ifn- 
cional a emenda 18. porque approvada por dous terços d"-- 
presentes, parecia estar a discussão do assnmnfTt encerrada 
nos Estados Unidos. Parece-nos. deante de tudo is'o, que 
também, entre nós, ella r.'3o poderá se iamonte coutiuear." 

Bastaria essa documentarão irre.-isfivet. que adoptamos 
integralmente, para que o nosso voto fosse pela iinproceden- 
cia da arguição. Mas ha, ainda mais, 

A Constiluição Federal, em seu ártico 18. (raland • do 
fimccionamentc do poder Lepis ativo dispõ": «A Gamara dos 
Depuiados o o Senado trabalharfio sqpai lamente e quaiel > 
não se resolver o contrario por" maioria dc votos -nu sessões 
publicas»; 

«As deliberações serão (ornadas por muioria <le 
volos achando-se pr"«ente em cada urna das camaras a 
maioria absoluta de seus meinlirosj» 

Ainda ott. outro lance o art. 1* das Disposições Tcam;- 
(orias. se determinou que a eleição do primatro Presidcnlo 
tia Republica fosse f'Mta por maioria absoluta de \ dos. 

Nunca se entendeu na techniea da n<>> a C/on tituiçâo a 
e .nressão volos eomo equivalente ou correspoiidenie a lolí'- 
Jidade doa membros de cada Gamara. 

O legishuior oonstiluint" sA empregou a loem áo tius 
terços dos votos, como significando dom terços dos o --rubros 
presenlc» de cada camara. 

O saudoso Hi-nrm.ANO df Fheitab oombateri vieloriosa- 
numle em seu notável discurso na Camara. o fundai muito 
nfiieo da opinião de .IoAo Bambai,ho, que era a e iruparação 

..do art. 90, com 06 «rts. 33, 37 u 39 d i ÀjnstituiçiA, da q> al 

resullava que o legislador constituinte sempre que quiz que 
o numero fo.-sc íviei-i-nio ao» presentes applicou este vota- 
Diihi g ciytí uc ouso do «irí. 90, lendo dgcTnr&do dous torçoíí 
do.-- votos sem r-esiringir pelo mesmo vocábulo preSeiítes quia 
dizer dous ti rçus da ioiuiidade dos membros de cada uma das 

.Gusas cio Congresso. 1 

A redação mesma do questionário do art. 90 se insurge 
ao nosse ver contra o sentir de Baubalho. 

Dispondo no priméiro membro oo seu § !•   qtm er« 
indispensave! j ura B proposia uma quarta parle polo uvnos 
dos numbio- de qualquer das carnaras.ctó Congresso Nacio- 
nal, o qúe \alr d.zer da totalidade dos Deputados ou dos Se- 
nadores. o legislador, consliluinle dir ia logo em seguida que 
a approvaçãt ou aceeilaçâo da reforma dependia lambem de 
dous feieos dos votos daquclies membros ou portanto, dossu 
totalidade, se envrz de modificar, como iez, o rigor ptimi- 
livo para conténtar-se com dous terços «tos votos, cm uma 

,eni nutra canibra, fosse pensamento seu não .anar do critério 
ou mit abrir mftu daqueltu prinieiru exigência. 

Bi Ijvessi- querido manter a imlcxibilidade originaria, o 
legislador tel-u-hia dito, sé não o fez, não quiz, cousoaut* 
s conhecida regra de hermenêutica: — ubi lex eoluil ex- 
pressi', ubi no a ejpresstl noluii. 

Tem-se ('< ilo appelio á constituição argentina para forta- 
iccer a objecção que esianms examinando, mas não collio o 
recurso porque o art. 30 daqnelle eslalnlo poliiico prescrevo 
de modo exprrsso e insophisinavel para ser dee.larada polo 
Gongres-o a necessidade de reforma, a exigência dc duas ter- 
ça. partes, pelo menos, dos memhros deste. 

E' o qn • se consagrou na Constituição Brasileira quando 
para a inicaiiva da reforma és La tutu o § Io — in pnucipo 
do art. '.o a necessidade de "nina quarta narle, pelo menos, 
do- membro-, de qualquer das carnaras do Congresso Nacional. 

.N*a Argoptina, r nlrelanlo, essa exigência tem sido menos ri- 
gorosa do que entre nós porque os commcnladeres da Coust iiui- 
çao, os legisladores e a shh CArte Suprema teem .entendido 
qu-j a. disposição conslitiicrònal cilada se reierc no lotai dos 
niêmfcros existentes em cada camara no momento da refurma, 

Gonzai.iz CalPehon. sustenlando que essa conclusão sur- 
ge espoidajiean ente dos propnos lermos emndpgados no texto 
cunslitucluiuft, exetupiiliça. assim se na (.ninara dos Depu- 
tados, d1 158 membros; liiiuvei k vagas as duas terças partos, 
serão 1Ü0; si no Senado, de 30 membros, houver Ires \aaas 
os dou■ terços -e-rãn 18. (Derecho Constitucional Argentiiu, 
vol. 1", pag. 339), 

Mas a própria Constituição \rgeptlna fornece argumenlo 
para a dernonslraçftq de qm- dous terços de volos, eqjivalo 
e corresporule a dous terço - de membros presentes. 

No art. 72 — a prooosilo rio pronunciamento sobro o 
velo presidencial, o constituinte argentino csfatieleceu 8 ne- 
cessidade de «dous terços de votos» -- paaxrus .oxtuaer —« 
para a rejeição rio véto e, t-omo resulta de commcntarips de 
consagrados constitucional istas argeut uos, essa locução 
equivT'c a «dous terços dos morqbros presentes», 

Mas não 6 sõ. 
Quando a mesma Constituição e-labeleco no art. 71 

processo da elaboração das leis ordinárias, exige para a re- 
jeição pela camara revi«ora de emendas proposlas na câ- 
mara inicia 1 ora os voto- do duas terças partes doa mem- 
bros daquellas. 

Pois, apesar da detcrminaçRo clara daquelle inciso eon- 
-liluciotinl rofcrir-BO iriequivia nmenle a dous terços da 
totalidade dos .uemhros da camara iniriadop», uokzalkz 
axuiMWoK, ponderando que essa regra f<d transplantada da 
tJopslituiçSo do Chile que cm seu art. BI se rafero n mem- 
bros presentes, sustenta que, embora supprinriido no artigo 
71 da Constituição Argentina nesse lanço u palavra presen- 
tes. elta de\.» ser oonsiibradu exist-nle e lida como se es- 
erlpta estivesse porque,o está «m sun fonte c a omissão não 
foi inlonoional, mas involuntária. (Obra cilada — pag. 25. 
nota .'d»). 

E* a isso quo S roduz n invoruda InfloxihiüJado d* 
lição iirgenliua. 

e; tão fnisttneo, pois. o Hppeilo joitn ao direito omi- 
stitucional argaptino, ooiim proveiiusa e efficaz a invoeaeãq 
do direiti nstilucionui americano que além de ser lam- 
riada do 'segurança do nosso rofrtmen», conm o danominou 
HUY }.ah«..sa. tem regrn-< e exegeso jurispr.idencial jam-Lí- 
neutes n applicoveis h eapocio que se debate 

«"rte Tribunal pódo ser alinhado em apmo da mudllRenrin dada ao vwabHlrwvob.s- 

h f"m #"n nr,• r"1 "'1-'" •"> iOÍ-U ■e-nlo em 
vot s wa q')fl a ^M vcbceriu por maioria do 

dr <•«' dl- ^ r j '0 ' poderá hav t. <!nem mnn- 
909 wembroã desh vmeranda m-tn-ns. 
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, sobre o quorum que se ha de computar essa maioria 
e esto, loro tios casos exoepcionaes previstos oo art. 13, pa- 
raprapno uruco do mesmo Ilegrmento — o dc dociaGcs fi- 
iiaes sobre as causas de compeloucia do Tribunal compre- 
nendnlas no art, 51) — n, i. du Constifulçrio Federal ou dos 
que envolverem questão dc inconstifucionalidade de leis ou 
de actos das autoridades adminislralivas da União, ou dos 
bis fados, ou dc tratados federaes, que oxipeni a prf>enca de 
dez ministros desimpedido?. {• de oito membros. 

Vem de, molde recordar aos que argumentam com o 
excessivo rigor imposto peto legislador a qnaesquer modi- 
Jicaeões eonsüt.acionues que a lei patria pêrmillo a.-.-irn » 

e npplicaçgo da VonslifuiçSo, o que. vale dizer 

e 
as 

reforma 
dous senadores, 
cumaras exigido 

H 1UI<> 
são do 

interprofnç.ão 
a eroaçfio do direito conãutuciõnal como Jkffkrson^^os 
constitucionfilistas americano? definem a tarefa da Supre- 
ma ('.Arte nnquoUa interpretação e apptfcaçSo (Aixhn smitii 

The spirif of American Governemeut. pag. 102; Bryce 
— obra cilada, vol. I", pag. 339 por seis juizes deste Tri- 
bunal, maioria absoluta sobre o quorur; para a? decisões 
coastitucionaca, quando, enlretanlo, aquellcs não represen- 
tam sequer a melado fios membros desta corporação. 

Llberalidade extrema não foi, pois, a do legislador con- 
dtitOlntO, pfirrniltir a arceitação e a approvaçúo da 
por setenta e dons deputado? e vinb" 
numero mínimo de membros de. amigo 
pnrn aquellos fins, 

V segunda nrguição consistente na nuttidade da publica- 
efio du reforma sob color di^ fatleecr autoridade ao Viee-Pre- 
sidento da Hepublic.a para assignal-a, em logar do seu signa- 
tário natural - o Vico-Presidenfe do Senado, valo a primeira 
na sua improcedeucia ou antes tem ainda muito meaos pro- 
cedência do que nquetla. 

Prelende-sc em apoio des^a allegaçãft que o Presidont ■ do 
Senado é, de uccòrdo com o pi iuciido da independência do po- 
deres, consagrado nu tlousfituiçâo, o .^en Vice-Presidente. 

Adduz-se, pnra alicerçar essa oslranlia conclusão, que, no 
systemu ria nossa (tnnsliluição, o Vice-Picsiilente <?a impo 
Mira 6 memljro du Poder Kxocutivo o sõ tem r«>n>t Pres dente 
»iu Senado atlribuições limitadas ciue lhe não )>ertnitlem apre- 
sentar projeelns, ou emenda^, disenlir nssumptos sujeite.? ao 
debate legislativo, carecendo, igualmente, de xi to nestes 
■ser o de qualidade, e do funeeÀes nu mesa e na Conirnf' 
Policia. 1 

Uesumir faes nsserções, é te!-as come manifcs^airienle 
balelas de razão cm face da <'onslltuição. 

lista investiu em sen art. 32, o Vlce-Presidenfe fia ile- 
publion di presidência do Senado. l>essa qualidade t o e pos- 
ei vel despojal-o por meid d» sopbismas t ansparentes e (>u 
<le artifiüios de dialectica. 

A eircumstuaciu dc Imver o Regimento Interno do Senado 
supprimiflo a sua intervenção na vida intima daqi tia corjKi- 
ráçfio, fóru das sua? s(-sõi?, nos assumpteo que tdeiolcot 
com u superintendência «drnhiishaliva da sua secretaria, 
quando mc-mn rigorosa mente valida seja essa resolução, não 
subirão ao Presidente do Senado uma qualidade qi: deriva da 
Constituição, superior ;ls leis ordinárias c a rt-gulan.eníos d 
'inalquer natureza. 

Toda a trama de argumenfm enfivleeidos cm torno ria 
(anmcia de conlpetoneia ou b-gilimidado por parUí do Vico- 
Prosidonle du Republica intra publicar, ou, melUor pronm;- 
gur u refurma constitucional, como Prcsklcnle do Srn.i.K. aU 
(ciitu a, natureza essencialmente legislativa desse ;. to ?■ desfaz 
dianto do art. !1R, du mesma Constituição que á aquclla alta 
nutoridade commelte expressameute a alCribuição d. proimil 
gur, como Presidente do Senado, a lei ou ròfioluçã) leeisltliva 
que o Prejidiuito da Republica não (euha leito no? a c 
casos dos 2" e 3°, dti art. 37. 

Ouc mais e preciso para deixar evidenciadc- tof • i. 
uaialo sua as? igual ora para a publicação de ■e,..rn,a, o 
11 rsHÍoiiío (]u Utipuiiljcji ©Xercon fUiiCCÜO UUC lie C 
'Uiliscutlvel diante Ua Constituição? 

A nullidaür dessa publicucân, o que vale dizer, a fa 

une. 
Vloe- 
ria. e 

! romulgaçao da revisão ri imaginaria c nãi- cre.- • . • ri< 
morado exume tão noloriü ri a sua iiuprooisleuciM. 

Admilfido, pf.rrim, para argumentar tão sAmente. que du- 
vidosa e controvertida e não liquida como ri. fosse a lídima 
inlelligenola que iiropuguámos no tocante .ms parag.apiii i* p 
2", do art. 90, da Constituição Ifedcrat, o. moda assim, ; s.q.i 
cão seria pela validade dà relm um porque a inoonstitnclonuli- 
(Indo arguifia seria, destarte, incerto e illtuuioa. 

K' ponto boje Intuiromeute franquilto m. dou rina « na 
jprlapriulonotn oonsíitijçionat. tanto dos Estados rni.i , 
do nosso iiuiz que os tribunaes sri declaram a tnoonstiluciona- 
tidade fie lei, quando esta A incont esta vol, evidente r anma .•» 
lodii u duvida moavol — bt i/vud ali roafomhh doubt. 

Tem hoje os fóros fte truisrno o principio consagrado no 
direito p na jurisprudência americanos que o judiciário só 
pode declarar inv alido um aeto do legislador quando elle viola 
a Constituição claramente, palpavetmento, irreeusavelmente. 

c/cfíc/;/. iküpably. phdnly), dc modo a não deixar nenhum» 
uu\íuu ou hesilaçao no espirito do juiz. 

^ ,mC,?-rl0N Maxin?.i.liai}0 resumo assim esse postulado do nosso e do direito constitucional americano; 

''Todas a« prosumpções milifam a favor da validade 
do um acto, legislativo ou executivo; portânto. si a in- 

Fdartn nm'» 8 i r1 (]c .Hirisdicão nu a inconstituciona- e ;!0 aeÍTn" ?<■ ^ dm ida razoa- 
0 resí,lvf:-^ Rrla monutençãf. do de- 

n i Por qualquer dos três ramos em que sc divide • Pmler Publico.. Fidre duas exegrise? possivÀ nre- 

fVrêv" /«TI? 2?°,,rifirma o «•■to dc autoridade. Opportct ai /tò pius valeat quam pereat. 
Os tribunaes só declaram a inconslltucionalldaJo 

e eis quando esta ri evidente, jiüo deixa margem a sricia 
•b ç.'eao em contrarie. Pertántp, si, entro dua? intèr? 

pietdçocs mais ou monos defensáveis, entre duas cor- 
rimtes dc idrias apoiadas por jlirisconsultos do vrtor o 
Congresso adoptou uma,.o seu acto prevalece, a bem'da 
baimoniH o do respeito que devem reinar entre os po- 
dcies federaes (ou cstaduacs) o judiciário só faz uso 
tia sua prerogativa quando o Congresso viola claramente 

, mn l^. ^Pldicar o ostatuío básico, o não quando t pi.i apenas pob determinada interpretarão não do todo 
írii?Hrriizoada.' (Ucrmcncutica c Applicação do Decreto, 
1 "o • *' *0 » j 

A lição uniforme dc todos os commcntadoros da constitui- 
çuo noue^americana o a seguinte; 

"]?' um dever de justo respeito ã sabedoria, ó Inte- 
gridarie o ao patriotismo do corpo legislativo pelo qual 
passou uma Jei presumir a favor do sua validade, ató 
que a \ioiaciio du (iodigo Fundaníeníal «oja provada cio 
maneira que não reste menor duvida razoavcl," 

Vni r" '• aa"9<'> adverte Cvnr.oS MAxivnr.iANo, a Córte dos l.stailo? I nulo? julgou apenas inroustitucionucs 33 actos do 
congrisso Federal, dentre 219 caso em que ao urguiu osso 

Tn?: u ■ ^ ['ftulC10 c^crva ainda que "a Gôrtc Suprema por alvedrio seu, espontâneo, só admitte o pronunciamonto dá 

incfldul'e,f' Vr't? cla ,nnioria absoiula dos sons 
Ci.-m v • 1 ar".u V1" ni u maior repugnância c dis- craa itstrv.i ao ter de declarar irritas (iimesquer deliberações 

SerSk ft1^^80101181 0 ■Bi,,ieu,a (Iue talv^ porque houvesse d pf dc 1901 pequeno nngmenlo tio casos victorioso? contra 
?; (,!l Federação bastante so avolumou u corrente 

c prerogativa do judiriario e multiplicararn-so as 
ncfo> das càmt^as.11 " Possibilidade do annuallaçao do 

v : toe Ví IlAU
r
,í0SA. "(fesla «mo a Jurisprudência dos Estados < amos tem tirinbfio a.regra definitiva o inabalável de que 

oa jei imo podo ser declarada inronstilucional s não quando a 
-nr nu,' ii--litucionaliftRdc 1'ritr tão clara quo não consinta du- 
v ata ruioavel, para adoplar a própria linguagem dc CJooi.ky — 
(Inncijil.. pag) r>7. o dc Thau-ii — (Legal Rssays, pag. 27). 

Este Triliunal (cm sabia o prudentcihente erigido aquclla 
regra cm nórmn do eonductn no exame o decisão das recla- 
u açtV- suscitadas sobro a constiíiioionalidnde fias leis pátrios. 

Assim se extreme do? vioios que so Rio imputa não fosse, 
ro ■ o ó, a recente reforma constitucional, a nosra decisão não 
t-odia ser .' inão [ielo reconhecimenlo do sua validado. 

Votamos, oois .pela tmproredenoia fias arguioões o pela 
1 .fira vulidado da revisão impugnada o nílo oonuecemos du 
j ifbdo de hnbcat-corput que so d tf ou te, 

o vido do ministro Goáofrcdo Cunhei 

.\o meu velo, proferido no habeas-oorpus n. 17.848 cm 
que c paciente Francisco borra/ dc Araújo Paditha. declarei 
< sessão dc 13 do correutw, fine a reforipa da Consliluição' 
eslava cm p'oro vigor e que era perfeitamente constituctonal. 

O julgamento desse haboas-eorpus foi adiado duas vezes, 
Rendo, afinal, votada preferencia para o julgamento do pre» 
•ante pedido, por ler sido allegada direotamonte a inconsttlu- 
fionaiiflade da revisão e ter sido o remédio Impetrado depois 
de poblicadn a reforma no Diário Offivial. 
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ínncítiuoi toá do meu voto Haquelle, como íiesie peJido, 
suo os seguiiUed; 

As, melhores e mais perfeitas leis são obras dos homens, 
Uit Pumenta Hiiono, quando trata do direito político do refor- 
mar a tltnstilnK-ão, o, por isso mesmo, serão imperfeitas como 
seus autores. 

liirnbora sejam as mais apropriadas ás circumstanelas da 
sooiedíuie. ao tempo em que são decretadas, essas oiieumstan- 
cias madam; a acção do tempo opera revoluções mais ou me- 
nos lentas, porém importantes nas idéas. costumes e necessi- 
dades sociaes, revoluções que é impossível obstar. 

Si um ou outro principio pode e deve ser iinmutavel, ou- 
tro lauto não acontece com o lodo das disposições constitu- 
cionac.-. Como conservar intacta alguma disposição que, por 
essa força irresistível das ciroumstancias, se tiver tornado evi- 
dente c foi malmente contraria aos interesses-pnblicos? Sena 

íbi whpo de fP?í] 

sacrüicar p. sociedade, o olvidar que as leis humanas foram 
feitas para os homens, e, não os homens para as leis. 

A sociedade tem, pois, embora deva u-,ar com summa pru- 
dência, o direito de melhorar sua constituição, e, desde então, 

. a sabedoria aconselha que a própria constituição se encarregue 
de prever t estabelecer ibeios legaes segundo os quaes o me- 
Ihoramonlo. dova ser realizado sem violência, sem abalos, sem 
deploráveis calftclysníRs. A imprevidencia não deixai ia sinão 
o teenrso falai dss revoluções que, muilas vezes, em togar de 
inolhtuar, abate, confunde, destróe tudo, o, por fim, funda so- 
bro ruínas constituições phantasticas e dc curta duração. 

0 nosfu mestre o saudoso collega Hei-culano dc Freitas, 
prhiieipo relator da revisão constitucional, da Gamara dos 
Dcpulaoos, justificando-a. «âo se afasta daquellas mesmas 
considerações quando diz, fazendo .justiça aos gloriosos funda- 
dares d- RcnnbMea e an« beneméritos legisladores constituin- 
tos, dre, inados, no momento histórico, pelo mais elevado o pu- 
ro idealismo, mas incompatível com as necessidades praticas 
da Nação dada a mais ampla, sinão excessiva interpretação 
que aos preceitos constitucionaes lhes emprestaram os seus 
applrcacorefi e executores: 

'A vaidpde dos homens — diz elle, no parecer sobro as 
emendas relativas á revisão constitucional — põdc pretender 
a porpetuidade das leis; as contingenc as da vida social de- 
monslraiii a real instabilidade dellas. Quando alguma subsisto 
por dilatado por iodo, ó que, mantida a sua lõrina apparentc, 
:i pratica llie tem modificado o espirito. Si assim não 
fóra, toda a codificação rígida seria condemnavel, ou por 
paralyzar a evolução jurídica, ou por prejudicar o des- 
envolvimento da sociedade a que se appíicu. 

O espirito revolucionário pretendeu tornar im mu laveis o 
eternas as constituições que menos duraram. O gênio reali- 
zador dos anglo-saxões tornou dueteis as leis fundauicntaes, 
subordinando-as aos processos conimuns de legislaçã-i ou fa- 
zendo-as flexíveis na faculdade oonstruetora da jurisprudên- 
cia: meou monumentos que subsistem porque falam a lín- 
gua do (empo e resolvem, com idéas dominantes do tempo, os 
problemas que o tempo depara. 

Não ha constituição rígida quo possa viver respeitada re- 
ligiosamente nos sous dispositivos. A constituição amei- can:, 
que CTeou um povo, organizou uma nação e preparou a exis- 
tência de um Estado preponderante na historia contemporâ- 
nea, resolveu, então, o problema difficil da uu dado nacional 
coexistindo com a pretensão localista das antigas colônias o o 
do governo republicano, coexistindo com um poder forte e es- 
tável. \ constituição americana, na sua realidade aetnal fei- 
ta pela applicação dos tribmiaes, não seria reconhecida dos 
grndes espíritos que a eiobararam na Convenção do Phila- 
.if lplua, e não o seria nem quanto ás relações entre os Esta- 
dos e, a União, nem quanto ás íunoções dos poderes publico» 
íeneraes e respectivas competências, uom quanto aos direitos 
'Lgar?Tltias assegurados ao indivíduo. A interpretaeão e -h 

^is^rai1!0 iimdaiiu"ii ^ 8ob» 

coei te S d i-^s i lo^rnf '''U 0~!l>ariha,r (luo 11 "Ogga lei fandamenlal 
deS s d« , ,m '"i* " rT'i"' " ""■i" lizal-a; o que. 

ponao modiliMçdes e «ccrescimos ao texto vig. nte, parauf o n- 

' oí- 1* n«rli10« #ff,cfccia' r('stal>eleceii(lo espirib. vu-iad-i 
t''ua -dmTivutC u' 0" l,'aí'u cerctí;ir competências que «e tor- 
i o è L /i!^ i t ,'ara '',,»ular faculdades < gui-anlias. 
Kn^oraS.^ " incômpaUvel com o coiiecitó de E.tau . 

Elaborado por uma illuslre 

huições do antigo regimén, e trabalhando, após meio século de 
paz iiitenia em um período histórico de tranqu lidade e de 
t-ntativas de cOninterniz ,ção internacionalTTaKa p!? 
aes obreiros, em tal período e cm tal meio _ a Constituição 

tóna de ser, como na realidade o fo . frueto superior do id.V 
liMiio. eoncifando os homens a um labor pacifico e nroduetór 
dentro do ternfoi-io noeional, ' 

Inlelizmente porém, as condições materiaes do mundo ca 
modificaram profundamente nus ires décadas do vidu con.ti- 
uciooal. As idéas soffrem e soffrem radicues transformações 

luefando os sysleraas ou as oi-iginalidades i.svclioiogicas por 
uma .supremacia que nao foi conseguida — ò que traz "nar* 
os espíritos, constante perturbação — parocondo accentiiae 
que passamos por uma phase cr lica de dissolução pi.Sl 
pluca e, não por um momento creador de concepções estáveis 

As doutrinas pacificas foram subvertidas no cutaclvsm^ 
mundial c o império da força vem occupar o logar preteijqido 
pelo impeno do direito, O propr o fundamento d i jusUr- 
esti. Transformado no seu conceito, e os direitos indiviH. òi 
se ainda vigentes nas disposições áos rodi^s estâi 

«aes da vida nacional modificaram aP?muiVã n n?- 
paiz e solicitam alterações adequadas nas institidções 

blicaf^uf^J^^^Unif1" 08 Pr08Íii™lea dè Ilcpu- 
v idü êTc 

Sèw'a V.?tsfjemi'f0oí'e n0 «i» oidnds',! 

tessos. sinão sobre direito substantivo; ora chamam n «i ai 
inbujçoes especificamente políticas. Vi.ando "Jconhece - e 
neconheceiiüo de fado. mandatos políticos de assêmbléas o 

nóllo,n
0«(CS es' ora desvirtuam, arliitraria o discricio- nai lainente, os recursos judiciários que a technica e i lei 

íade íl - af,ra de appliear, exclusivamente por sua vou ade despoticu, os que lhes apraz. Ora a Uiiião. fugindo ã res- 

a*» inldt v.-m SdSSSíS rr 
. ' íiiíii» s aos ora lífníuuiiwi» 

r , . ' " ^ra% "'«de das lutas reclama o prompto. « «nergicó remedip nacional. Ora Estados -riteam em suscéDlihilidn.^ 

iução do pt-quenos problemas.1' 1'a 8d-» 

nomiM.'" ng:':|™!l"b,Tu?B, fdtdnmmmenla dc- 

dos Estados ou trev quartos .tos conveiiçõo# reunidas nm' -st . 
hm. eni ca.to um delia», conforme uma ou „utru i/.rn-i!tó 
latifmaçuo tiver sido proposta pelo li-nigi1 

A Goustituiçfa. argentina preserew no art an n,,^ «r 
Pode ser no lodo ou em qualquer .Jo sua- n , ? -il 

devendo a necessidade de sen.elham e " reforma í 
pelo »«ingresso com o voto de dmis terços reU declarada 

■ membros; não se effectuará oorém . . nienua» 
zocada e»pecialnK>ntc para est ■ r "" por convenção, 

seus 
eonv 

— ——- ry - iwuai.i,- asiemhléa, eleita aíndu dn. 
rapte o período de tvi voros.i e.nthusiaamò subsequente a pro- 
Claimtça" da llepublioa. assemliliu composta, em grande no'- 
te. de h.qn.-n- qur haviam feito o firneinio político m. nr 
|»ntlu iloultatom da- uovas justituições e na crificti i- n«ti 

A CouelituSção da Suissa nos aHs 44c . 
punha; "A Conslituição Federal i„„i dis- 
quer b-iupo. A revisão l-n logai -zmrt' r.re^5í w', d"»1- 
ptas na ki lederal". n,,,, n. 1 , 1° 1 pr<"wri- 
adoptadu em ti .to abril dte i«yj Pi«akco a modifíeeçili» 

V nossa dia|>õe nt» uri. 1H)- -a í-« i-t 1 . 
retoimada, por iniciativa ,1„ Guuinv ,-l,,cá

1
ü J^rd ser 

f-embtoas do- Estai). 1- » 1 • ' ou ds- A-.- 
reforma quando, Rend.," appesenUr'"""l»"»'» s 

pelo menos, do- membro- de uu ii.amS - !'ma <lu,,1,a parte 
Nacional, for arceita c», tre» d,^ n 2 ( !,Tnap? "Õ Gnnjrre «o 

ir0! <,1MU' Itor dou terços 
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i ? BftUtra (.«amara, ou quando for «oiiciiada por 
ín )1? doa ivd..dos. ao «locursò de um anuo, renresen- t Io cada Lslado pela maioria de vuios de sua Assembléa. 

> ^a.pruPr" 'a. ?1,"se"tia P01' approvada si no anno 
1 í. V'™ ""i ' tm' •'•scu^ôes nor nrooria de dous ierçi ■, dos a0(0» nas duas Caniaras rio Congresío. ^ 3o A 

poldiear-se-ha coa» as' assignàturas doa 
lio i ómi (ííiioía'1*' in'10s < c,llas l ai;!:t-as. irioorporar-se- 11.1 a uousluuiçao tomo parle integrante deiii í '»   \ > 
poderão ser admrttidos muno objeeto de. deld *&■' ,0 no -fou- 

dS^ri09 11 "iI> níes a,íoi,r a t*™ ■ l'"Wicana ^, 
Sumido " igtuaddade de representação do.-; Esmdoa no 

piaLa,rofi<^™of-1LVÍ
<
dc' Par,'an,.0> 0 Prooe so estabelecido 

a da aM^itaeáo imJ,o,tlu",0"al l
í;
rn í'in,'a Partes, a da proposta. 

eoiwfaiT f nrJL (liPtír0VaVa0' a ,la P «blicafão c a da m- 
„! , 1 Proposta devo ser apresentada i-ur un. i < ou 1 
{'dT: im"mI,, os «'■' dnalqt.-r d: > < :.nu do 

e0 iU'imI- A acc< lt:H"5o, em Ires disoussftes, por dous 
.ro. noi nn0 Pni Uma '• n0l,,rn C:' \ aporovr-ão da pioposL, no mino seguinte, mediante tres .io . por 

f ie»'COS dof votos n ■ ■■ duas jCamaias Io Cort- Messo naeional. A publicação com as Ãsignaluras aos presi- 
il' i re- , scciclarios das CamaraS. A incorporação da proposta 
approvu a a Constií uicâo como parle Integr mV delia. 

Ora. Iodas estas condições, prudentemente exi. alas. foram 
< igorosamenlt observada.- pelo Parlam nto, a co nn.V de 
limnens verdadeiramente notáveis em todos os ramos do sa- 
bor, e principalmente, p.m sua maioria de cons;itnoi nah\ as 
«■ minemcf. (pio a elaboraram attrnto- :i ob-e , , . ^ Cl.j_ 
tica dos nnfagonlstas da reforma, não menos v rs tos em di- 
rodo eotif tituomnal. 

A pieposla foi assignada e apresentada ror 11 Denu- 
lados, mais, purl.inlo; do tuinimo oxm; Io p ia ■'.eu ituicbf 

?«»«.Viniv a!:-,JUflsC^. por dous terce dos voto d , a- maia aos liepuludos o do senado, nraiiaqtc tres discussões 

uue..1^'^"n •,,c>Vw«,l>?3 "as tiaas do Congres- ; ,J 
1 o í0 "'erm o//(e„e t (^in as as-' laturns d> Pisj-i : fe 

íí > '> ÍW. ■ 1 ncontcíjío.vt11 rnBult3 o ^ iC6-Presidcu(o lia fte— publica t,cs expressos termos do uri. 3 da « ordiíuiçã que 
si;Aii.i dispõe: — "Q Viee-Presidenlo da Hepubliea s á o Pre- 
sidente cfo Senado", do P csidentc da Gamava dos D«potades 
e petos respectivos «"ecretarfos; o incorporada pela pnllfoaçao 
uo levfo cotisIíIuí onal, indepeiiie.mt-e de qiial<(uer ocl • íniwtr— 
poralnt', pois, quanto á incorporação, nada -e determinou em 
i.elaçae 10 | rocesso a seguir; seria, sem duvi< de be a ex- 
pe iit nfo a pvonvligação do um aelo, como pernlm-ntr >■<» pra- 
tica. incorporando, unindo em um só corpo, reunindo em um 

o lodo .. t.ensl iluiçèo as e.n adas approvadas, mis esta. repilo 
nada cstabeli r. u obrigatoriamento a respeito. 

O Vice-Presidei !«> do Senado, pondo fia lado a quês ão . 
ineonstducionalidade ilo art. 0' do reguiameulo oonunum ás 
unos Guiiiaras, somente preside as sua roüniõí -, l ando estas 
luncoionoir. conjuntamente, mas o verdadeiro presidente, do 
r-onado e o Vicu-Prosidente da Itepubliaa, cor dc-ormnia o 
citado art. 33. 

Al legam ps anlagonislas da reforma que as mesmas da 
' jinai';1 e '■, Senado vlolarmn as dt posipõbs i■ - meutae-, 
«pianlo no prazo de 15 e 20 dius para o inicio da dlfcussio da 
propoMa no uuno eorcento; que a di- is.; ,<o o apprevr ■; > da 
revisão S( vr ilicaram em pleno estado dc >.:io, impedindo as- 
-up a livre manifestação da opinião: que cila não passou nas 
duas Cumaraã poi ires discussõo- sucoessivas; não reuniu 
o qimrnm const ilucimiul dos dous iozeos «la totalidade dos 
membro» da Cuuiara e do Senado: offeudo a autonomia dos Vs- 
Ittdot e arrebata da poder Judiciário a .ttvibuição soberana do 
coJiliccec da oom(iliicionalidade dos ací-os do legislativo e do 
ejLsaulivo; sendo, por estas lazões, incoastituciomd. 

Os eminentes relatores, na r.tmai i o no Penado. Drs. Jofio 
Mangnbeiru «• Adolpho Gordo, rospondei^m, com vantagem, a 
todas essas nrguicóes. 

Snsb nlnndo quo a maioria de vntos nos termos do art. 00, 
lis t o . não ó s1 não a maioria dos votos doa moiubros pre- 
entos, disse o primeiro: 

— Não pôde haver, aciiaraonte. duvida a tal raspello. um* 
ve/ que se altente nos termos tio nrt. íK), que ortabolec. tres 
(diases para a retoma: a da proposta que deve -vr «apreson- 
taoa por o tua quarta uarte, pelo inent dos membio» de qual- 
quor cias Caniaras"; 2*, u da aocettaçfio "por dou» ter. • ,t.w 
votos em unia c outra Gamara", e 3*. a da appi.>v.i<.;i tam- 
bém "por timis terços dos votos, nas duas Cam ias". 

Cm resumo, a Constituição estabeleceu duas -ituacôe» 
difforeates. Kvigiu para a apresentação uma quarta parte 
do- membros, ou 53 deputados ou ic • ■ »dot •«. 

Oilí libro de íü!)7 

Anu 1Ju",t,..a aeoejiuçuo c approvaçâo não roelamou, porem, dous (enos dos membro.,, e, sim. «dous terço, uos votos», 
< uc t lousa muito diversa. lUirque, desde quando não se \oU» 

Gougresao, por procuração, \olo o a mauiíeslaçào da von- 
tade uo itapu lado fu, senador presente á sessão. Logo, duna 
leivOs uoo \olOji suo dous terços dos presentes. .Mas, se con- 
si.u.u uios o elemento histórico, esta verdaxic ainda mais 
evu-n(e se íorua. O projecto d( coíistiluição apresentado 
pi.ui comuiissão dos cinco estabelecia, no uri. 117, ípre u c- 
f onua deveria . er apresentada «por um terço do numero dc 

'P i taos c senaiiuios» o exigia qu,c a apiirovação lâmbem se 
etiectuassc «por dous terços uo numero de deputados o sena- 
dores> . Isto e, o projecto da commissào exigiu dou- terços da 
totalidade, Buy , -arbosa. porém considerou exagerada esta 
exigência E. no artigo 85 do projecto cjo governo provisono, 
cteternuiiou que, em vez de.um teiço do numero dc deputados 
ou senadores, bastaria uma quarta parte para apresentar a 
reiorma, e. em vez de dous terços do numero de deputados 

..ou se i ores, seriam sutUcieiitcs dous terços dos votos para 
aereit e ao da reforma ft tres quartos dos votos para a sua 
appro, içao. ioideate, nestas alterações, o intuito de facili- 
uu" reiorma retfti/indô~se, o numero requerido, para que ella 
seja levada a termo, porque manifesto que ainda tre- quar- 
iiis dos votos é menos que dous terços dos membros que com- 
põem as f .amaras. Mas o ilotigres-o Constituinte achou exccs- 
mvo o ru .p, o baixou também de tre f quartos par.» dous ter- 
ço- dos votos o numero exl-.do para approvaçâo da re- 
toimia. 

lüntrS nós, Carlos Maximinano opina que o art. 00 se 
reiore ,a dous terços dos presentes o não a dous terços do» 
membros». CotHirenluriot d CuHttiluiçãç, 2o edição, pagi- 
ia ivjrbalho, pi m, claudúando ne-le ponto, como em 

milhos outros, sustenta que são dous terços da totalidade, 
porque a Goustitaição, no art. 33, § 2o, e no art. 3i), á 1"» 
emprega, respoetivamenle, os termos «dous terços do mem- 
bios presente.» o dous terço» dos votos dos membros presen- 
tes». Mas osta razão não tem razão nmbuma. Poi-que nom ao 
menos atinou Jbarbailio, que, uma vez omprcgadà a palavra 
membro-f, a Constituição deveria restringil-a com presentes, 
-e náo queria • vigie n (otulidadc. item verdade quo no ãrti- 
-o 3". § o", a Çoustituiçno usa da expressão «sufiragios pre- 
sentes». h. e\ i taatemeute. um pleouasam desnecessário, quo 
viria a fôrma de nossa Carla, porque não ha por ella suffra- 
gios au entes. Mas o art. 5' da Consuluição ..mericana 
ta,..bcni requer, para acceilação de emenda consülucional 
pelo (• ngresao, afim de ser submettida á apurovação dos 
Estados, dous torçoside ambas as casas, «hvo (nirds of both 
Uouse>. E, como se tem entendido aüi esses dous terços do 
ambas as casas? NuLobte bom; lá os termos são mais vagos, 
Dous terços dc ambas at Camarasêumu fôrma que se presta 
muito mais. do que dous teços dos votos, & interpretação do 
que são dous .terços da totalidade, Pois bem; uo» Estados 
Vuid i se tem sempre entendido que dous terços de ambas as 
( unarar são dous terços dos presente?. E,'*o que nos ensma 
\\ illoug'ln>y uo vol. 1", pagina 520, do seu tratado On the 
Contíitution* quando i.os di»; «para proposição de emendas 
tem-se sustentado quo bastam unicamente dous terços dos 
preseutas de cada casa do Conacesso, e não dous terços du 
totalidade de seus membros». K. na nota correspondente, in- 
forma que Ileed, quando prOBidento da Gamara, diante do 
uma duvida levantada a tal respeito, respondeu nestas ter- 
mos: «A questão tem sido tantas vezes decidida que pareço 
desnecessário nclla insistir. A Constituição diz: dou» terços 
da uma Camara. Quo constituo uma GamaraV Uin quorunt. 
dos seus membros, unia maioria metade o mais Um. Isto (5 o 
que é neocssavte para que uma Gamara fique apta a resol- 
ver todo» os negocio» a ella submeti idos. Entre elles está a 
votação de um v oto. a'proposta a uma enienda ã Constituição 
e a pratica uniformo em ambas as casas, é que, se ura çmo- 
ruw está presente, a Gamara esta coustituida o dous terço» 
dos votantes bastara para cumprir a funcçâo. O primeiro 
Gonvresso linha 85 membros c a primeira emenda foi votada 
por 37. obviamente monos de dous terço» da totulidado.» 

NSo ha. nos Estados Unidos, em matéria do pra(ice par- 
lamentar, uma autoridade qual a Aschor Uinds. A elle dou n 
Gamara, pela resolução de 13 de julho de IDOP, >> « nc-acgú do 
organizar o Dipesto cia Prnticu Ptirtanienicxr, relativo á Gonsti- 
tuiçãe, ao Manual de Jefferson e .-«o regimento da Gamará para 
o 65 CongreMO. Que nos diz ello, á poglnu 83 § 821? 

"O velo requerido para Uma' resolução cnnjunta, pro- 
pondo no Estado uma emenda ã Con-f ilniçâo, <! dous b cço» Jm 
«cdontes. prrsiiil, uwí qimrwm, o não dou» terço» du ColaU- 
dade dos imnnbvo< do cada Gamam", Ma«, esta questão, alá 
1919,, nunca for» levada ã Huprema Gõríe; ate que, naquello 
íu.ao. decidindo a eaus» "Misse in Pai ifie Hudwny" versu» 
"Kansas". senfenetou nqnelle tribunal, n pNSpo.-lfo via rejeivtw 
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«Je veto, que -'dous terços de unia Gamara signifisa dons toros 
uos presentes, se houver um quorum". (Vouiig- lhe Nev/ 
Amertcan GoverneMent. íJd. de -1925, pag, 121). Mas ntSo 
tardava que a Suprema CArte se houvesse do pronunoiar em 
vanas acçdes sobre a inconstitucionalidadc da emenda 18, que. 
além de outros motivos, fôra approvada por dons t»rços dos 
presentes e não tia totalidade, SGo sete feitos, alli agrupados, 
sob a denominação de "National Prohibition Gases", cm dous 
dos quaes tinha a Suprema CÓrte jurisdição originaria, por- 
que os E§tados dc Rhode Island o New Jersej'. E como deci- 
diu a Suprema Clrte? Young, á pag. 2í3 do livro referido, 
assim responde: "A Suprema Còrte resolveu que a questão so 
decidira em "Missouri Pacific" versus "Kansas", em 19)0, 
tlous terçog tio uma Cuinuru são dous terços dos membros pre- 
eentes. se houver «jw quorum", 

Burdick, no seu livro — "The Law of the American Gcn- 
stitution , paginas 37. "in fine", c 38, examinando a suppomi 
Inconstitucional idade da emenda 18, por oste modo ouina: 
Seque-se, portanto, que dous terços de ambas as Camaras, 

quando usado em relação a emendas, significa dous terços de 
um quorum. Esta opinião foi varias ve^ps tomada pelas Ca- 
maras e, por fim, declarada correcta nos "National Prohibi- 
tion Casos", isto é, pela Suprema Còrte. Consultemos, para 
terminar o livro de "Judsonour Federal Republic", editado uo 
anno findo. Pergunta oxactanieute aquelle professor, presi- 
d-ento da Universidade de Chicago, se os dous terços de ambas 
as Camaras, de que fala o art .V da Constituição, quando traia 
do emendas constitucionaes: "São dous terços Ja totalidade 

dous terços dos presentes, havendo quorum"? 

Noto bem o Senado: n proposta' devo c»r accclfa -o')I, 

dous terços dos votos", diz o fj 2°. A linguagmn é'diversa• 
para a apresentação da proposta a Constituição esige uma 
quarta parte dos membros de qualquer das Camaras mas uara 
a acceitaçào e approvação do projocto, em dous annos «ufres- 
sivos, exige dous terços dos votos". buo.,cs 

Que votos são esses ? Rão os dados na sessão, são. como 
e evidente, os votos dos que se acham presentes ooróuo os 
ausentes não votam e ó presumpção juridiea, em' matéria de 
direito parlamentar, que os presentes representam os ausentes 
Bi, porventura, a Constituinte tivesse tido o intuito da exiuin 
dous terços dos votos do todos os membros de uma e oul-a 
' amara, teria dado uma outra reducçao ao art. 00 Ter» i 
assim redigido o § l" deste artigo: 

"Considerar-se-ha proposta a reforma quando, aonde 
apresentada por uina quarta parto, pelo menos, dos membros 
de qualquer das Camarus do congresso Nacional fòr aeceita 
em ires discussões, por dous terços dos votos -mniifós" 
cm uma e em outra Gamara", etc. » 

E teria assim redigido o § 2®: 

• proposta clar-so-hu por approvada, so, no anno se- guinte,, o fòr, mediante U-es discussões "por cious to™ 
votos dos 

Ora. 
membros", etc. 

cu 

de iilcno accòrdo com essa? prescrinoões consfitu.-ie 
naes, foi elaborado o regimento da Cainarn^dos ' 
de accórdo com este regimento foi aeceita 
lorrna. a 

Imputados e 
proposta de re- 

a pug, 125: 
sido levantada. 

E eis como nos responde, 
"Esta questão parece ter sido levantada, pela primeira 

vo/, na discussão da emenda 12. Sustentavam os federal istas. 
impugnando a emenda, que a primiera hypothese era a única 
admissível. Replicaram-lhes que iilgumas das mais importan- 
tes das dez primeiras emendas foram approvadas de accòrdo 
com a segunda hypothese. A questão foi novamente levantada 
no Senado, em-ISdl, decidindo-se pela segunda hypothese. A 
questão foi, por fim, levada a Suprema Côrto, nos "National 
Prohibition Cases". A conclusão da Suprema Còrte neste 
ponto foi: "Os dous terços exi.uidos paru u/nu emenda é um 
voto de dous terços dos membros presentes—-desde qtw exista 
quorum — e não um voto da totalidmie dos mqmbros ausentes 
e presentes." 

F. coucluue .Tudson: "A questão, portanto, não 
mais aberta A discussão" 

Como 
jurídica o 

Disse, 
disposição 
aoceitaçãu 

du 

muito 
opinião 

o r.'gi- 
ConsU- 

pareco 

Ao grande constitucionalista. diante dos precedentes e das 
decisões da Suprema Còrte, recusando julgar iuoouatitucional 
a emenda 18. porque approvada ihiv dous terços dos presen- 
tes. parecia estar a discussão do assumplo encerrada nos Es- 
tados Unidos, Pareccnos, diante de tudo isto, que também, en- 
tre nós, etla não poderá seriamente continuar. (Decreto nu- 
mern 8i8, de 1890. art; 387.) 

Discursando «obre o mesmo asmunpta, disse o segundo: 
"O art. 18 da nossa Lei Fundamental dispõe: "A Camara 

dos Deputados e o Senado trabalharão separadamente e, 
quando não se resolver n contrario, por maioria de vofos, em 
Sessões publicas. As deliberações serão tomadas por maioria 
de votos, achando-se presente em Cada uii;a das Camaras 
maioria absoluta de seus membros." 

ente, decorre de seus 
as ra/..>os invocadas 

IO 

do 

Dispõe o art. 90: 
"A Constituição pudera ser reformada, por iniciativa 

Congresso Vacional ou das Assembléas dos Estados. 
S 1.° Considerar-se-ha proposta a reforma, quando, sendo 

apresentada por uma quarta parle, -pelo menos, dos membros 
«e qualquer das Camaras do Congresso Nacional, fòr aeceita, 
cm fre.s discussões, por dous terços tios votos em uniu o em 
outra «.amava, ou quando fòr solicitaria por dons terços dos 
Estados no decurso dc um anno, representado enda Estado 
pela maioria do votos d* sua Assembléa. 

í 2.' Essa proposta dar se-ba por approvada. si no 
eegumte o fòr, mediante Ires discussões, por maioria do 
termos dos votos nas duas CumaVas do C 

Exige, porlanto, o art. «o, da 
1", que a proposta Ia reforma 

sentada 'por uma quarta parte, 

pois, dizer-se quo "no fe;n o projecto oxislenoia 
Violou a Constituição. * 
porém, o nobre Senador, que deve entender-se a 
ionstitucionai no sentido de exigir idla para a 

B le approvação do projeolo — dous terços de v -tos 

em. eisn "l0 ''0-3 o do outra Camara, » que essa o a opinião de Uarbalho. 

^.l, • Presidente, a opinião dç Bnrbglho. eoniquanto respeitável, é uma opinião. Carlos Maximiliaao 
contraria. 

_>Si a Constituição falia, apenas, cm dous terços dos votos" 
e nao exige que esse» dons terços sejam da totalidade dos 
membros do uma e outra, e se im interpretação do texto ç.msli- 
tuc:oua>, iis^ opiniões divergem como dixor-so qm 
mento da f..a]iiH,*a, ijuo transcreveu as 
tuiçuo, violou-afl 

O valor de uma opinião, Br. presido 
'uadumentos e considero muilo irageis 
por Uarbalho. 

E depois de lêr Intogralniente o trecho em 
entende que a exigência de dous terços de votos 
taçâo e approvação da reforma é a dos dous 
lidade dos congrossiatas, combat mi, 
gumentos: Dous são os fundamentos de 
tentar aquella opinião: 

nando "tu sessões publieas.""'qn^'ndó"o conS™'1^"1* í,,Ufl,|o~ 
por maioria de votos presentes e só 
em cala uma das Camaras, 
membros." 

rnnJfu.sliír,tUr® Ulim "!,"!n'lu ''o redacçfto approvada p.- t onsiitninti foi supprimida a palavra "presentes" Era iiiiiM* 
effechvnni.Mde. lios,), que a Const.t.iinle, no art." Üf,""!*],; 

mirt nnnl1 ".'«I 1 0,c'íi0 ''n maioria e determino'» pie para se»' validada uma deliberação ó nocc 
parerimento da maioria absoluia ios membro 
das Camaras. si as deliberações serão 
de votos' - dizer: 'maioria .Je voto» 
tiros presentes" ou "maioria de saftraeii 
pre dizer uihh c a mesma cousa 

que Barba 
para a aceol- 

terços da lola- 
os seguintes ar- 

Ilarbalho para sus- 

"1 "ario si nao resolver, 
deliberará comparecendo,, 

maioria absoluta de seus 

Ario o coiii- 
>s e:u cn Ia uma 

Cunadas por "maioria 
maioria de men»- 
presentes", é seni- 

anoo 
dous 

ingresso." 
Constituição, no g 1°: 

constitucional seja apre 
pelo menos, "dos membros" 

das Camaras do Congresso Nacional, ou seja solicitada por 
dous terços dos Estados, no decurso de um anno. representado 
ca'la listado pela maioria de voto» do ma assembléa. 

8°, qu'e -"'ja aeceita, em ires discussões, "por dous terços 
dos votos", em uma e em outra Gamara; e uo § 8°; 

Que oo amio seguinte seia npprovnda, mediante três dts- 
CUssfie», "por maioria de dou* rerço» do* votos", nas doas i a- 
inaras do flongrçssn. 

terços dc votos" ou "dous terço: 
dons terços do suffragios prosmi 

cousa. 
O que isso demonstra 

Constituinte, na reducçã.» 
cuidado de Kiiuislnr uina ilngiiHaen- 
mesma cousa. Ao mesmo 
de votos, falia em "dou- »• 
dous dous terços d< 

Accresce que o 

porlatilo, dizer - 
1 membros present 

i lambem oi*. 
"dous 

a mosma 
pura 

final la 1 nau 
que 
teve 

p dmpioenienU: 
'i fundamentai, 
uiii ornie. para exprimir 

1' .«ir0 '• !a "i" te suffragios p 
membro., presentei» . 

pelo Governo Pro\ isorio òxigia'"-',••* aoora i.j 
posta <1a    A,s"« 'ou 
aprf 
•iam 

tues 

'bíblica elaborado 

iam do Congresso, luartos »le votos nas d *■> 
Em virtude d» .. . , 

ingresso, 
virtude ftn appro 

haraiv», os ires quartos d. 
terços. 

«!■ uma 
foram 

•nda 
dozid.i il 
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. «Oia, í |' pi''?sjdüpte, ^sc porv(>htii.ra. a nónslifjiiçSo liyes.s# 
a iih(Mii ao (jo,(l.i11io.iií.ôr. o man pL'<s:vrl a ap.trovaVão* de uniá' 
ir-posla do iTl^rma coü^tiluciul ai oxi^iti(ii> - vo.o^ rlc Iroa 
(liuirtus da i d a! idaito " dos momb! (•- do un*a v outra Gamara 
iuímu, accotandn a emenda Saraiva que reduzia a numero ue 
vu.us, lidu^o i.uidado de loi uar L»ein claro gue..-' u*aiava duS 
voios — nau dOá uiemjjroH presen es. mas da iõlalidaüel 

.Nem o lexlü do prpjceiti or^am/ado p no (niv^riio Pro- 
viMtiaü íuPavq em Ires quartos d-r l.olaludade dos niembro^, o 
nem a emenda Saraiva, mldziijd-i áfese numero, falava em 
dous lercos dessa lotaliijude. 

Si. pois, dous forços do votos dous terços de «ufCraaios 
presenl.es e days terços de membros prementes são expressões 
oqui\aieiitrs, o .argumento não tem valor Jurídico. . 

O segunilo argumento ínvoeauu por Barballio é tão fraco 
como o primeiro. 

Si a Constituinto,. pára tornar mais difficil uma reforma 
constitucional, entendia convcniènte elevar o ifuonim, cila o 
fez elevaiulo-i) da simples maioria,' que é o observado na ge- 
neralidade das deliberações mesmo imporiaalissiuias, paia 
dous terços. • 

K nem q quomm «*• uma garantia para o acerto das deli- 
berações. Essa garantia rr-ulla 'de oulias dispõsições do aav 
ligo 90. Pará oue a ponatituiçãç^não ficasse exposta i refor- 
mas i)reci)íi(adas " r» lug dado: 'igisse'tVnito" em mira •sõmeute' 
altos inlere.-scs, publicòs,'exigia-sç que a proposta de reforma, 
além de apresentada poi mim quaita parte, pelo meno-.. uüs 
membros dç qualquer das Carnaras, fosse acceita por uma e 
ou Ira em (res discussões o no anno seguinte fosse' ;tppro\ a Ia 
mediante niais Ires discussões. 

0 acerto ha iielibcrnções não se'ob(cm com o quorum, mas 
com torids estas votações. 

Quorum 6. uma instituição Inrtisnensavel nas assembléas 
políticas para a vivliilacc dos seus votos. 

Os autores do direito publicp. refoj-indo-sc ã ba juri- 
<;,ca "^sfn insfilnjyflo, d;/eni f|ue a primeira deve ser procura-, 
da eni uma dupla ordem de exigências: a necessidade de uma 
garanlia contra,as. sqiprezas de pequenas minorias e rte uma 
garamfa em fíivdr noá metj^bros trahalhftdores o pootuíies, con- 
tra os qhç üíio o porque uào é razoave! qqc os que in- 
tervém coip diligencia nas sessões sejam i-.omletptiatJu* ú in- 
acção pelg indolência dos oullros. Comprehcnde-se. pois, que, 
para tornar possive! a funeção do laes assemblõas, cuqipre ' 
estabelecer um numero relativamente nequenn de membros 
cuja intorvenção possa bastar, na generalidade dos casos, j ara 
tornar validos os artos das mesmas assembléas. Presume—c 
que estes, destinados a constituir o quorum, representam toda 
n nsseiubléa. Portanto,.também os membros ausentes, "os mem- 
bros que não- intervém nas sessões — Miceli — "Vi porque 
nao querem, ou "porque nuo podem, delegam laciiamontc íiias 
funeções, nos que intervém". E" uma presumpção, diz cllc, 
.que tem n sua base na realidade dos fartos. 

' 'l' 'S ;ll'v? s,'r o pequeno quorum, que, pelo 
íeã . Pm\1

r''Pl .len
)

a'' 0 a assembl,l!í. "fie está em conlradi- 
ao caracter represem ativo- das assembléas politu-is.- 

tem nmaInU'a . ,'01"niulls ,]a Inglaterra, com 640 membros. 
olÁviid » ^ !! ' aP''nas' fí com- esse quorum tão pouco 

A n i s o i'a Porteitamente a sua missão. 
o ouor^ is)neénn0uefai>0 i;ruer0 Huc jurirtiramenle' 
°os inleHk,. in/:iQ «mi certo nnmeio de vtv 
netrA .í e n '"dos os membros, para a validade ü- seus v < pir^uniprao do que os presentes represonfani os 
iiAnm t" porlaufo, a elevação do um quurum, não é, juri- dicamente uma garantia." 

Mulubm (|t' Í9!j(j ioyíj J 

dade de roeomoção." Quer di*zer'riije «é o*un ' 
aiguem ■ soifiner ou sé achar iffm remeoio quando 
violência: l%.pór-meio do nr?^e?TUnent0 (|e smirer' 
meuto-1Ilegal em sua Iibera i le'dê 1' lJ(" !-"JJU d-ü C0llst|,aiui- 
missivni .....   li " ,,otf«a.i0 de locomoção, isto. é, sõ é a«i- missivcl em caso de pmfto ou •isilüt'^ * ** 
scr.ouiroo intuito do Cõngiesso VieA l» <sao.. \C yUul; 
fATt)e a as discussões no Sonado^e na rn, ct"uo l"''s!l'ai» co« b. da. maioria qne Sustentou a reiòrm . 'a' m' Pai' 

íàrt . u- as!iJa> nau tossi- não A" t •"0 1 """"' ia .me 
a'cLcf a . mr n "e,'a- L' «nesuM 

tz ^ L ■ 'ru u ttíJiLo pihinilivo, ueni á í "v'Mu "u 
éz a op usH.uu parlamentar. ' ® a bílJ>agiiaçã1J que ine 
mi . ;._!:AJUuutt"' Püm. une o n«n,   

J n^".d;í n-. 6/'. diz o 

— ?^!»i'iár,s!5sr ws*.» "rís">' m 

'"''"'êpãrt .Sros 
uiuto. f""™" '«"W o -Síu,' fflarjf r;; 

AS- £%SZ, umx elevada eõrte (,q 'rahalho da^m sa 

88*4 M" -í- . - ido in- 
qno tem no direi o 

Os constituintes de 1801 não exigiram-parà a votação dos 
•M artigos da (.onstituição, que nos rege, mais do que a sim-- 
jues maioria de votos dos membros presentes, nem a Cons-í- 
tmçao da Munnrchla exigiu para a reforma mais do que sim- 
ples maiorm dos congressistas presentes. Exigir pa^-a a vola- 
çao jlaquellas gionsliluiçõoi a simples makria dos presentes ã 
ges-ao e exigir para a votação de algumas emendas ã Constj. ' 
fuiçao u lotalidudo <lqs yolos dos membros dc uma Asscmbléa, 
ntlo é nxcessiva^op doniusiaüft cxl^cucia? 

Qnando.for solicitada n reforma, di* o nrt. flO. por dois 
terços dos Estados (e nfto pela tolalMade dos Estadost no de- 
curso ne um unno, representado cada K-iado peln mato » do 
vota de sua Asgombléi (o não totalidade dos vojos de sita 
Assembléa). 

Examinemos o ponto que particularmente, neste mo nen- 
lo, nos inien ssa. 

O nrt. 72. S 82 da Constituição, foi subsütuMo pele «e- 
guiiile: "Dar-se-ha o habcas-cnrpu» sempre que algne u of- 
frer ou -e adiar em fmmlnente perigo de sorfre- m -'.- ., 
por meio do prisão, ou constrangimento iliegal em sua liberê 

Ihterxençj''1'd,.'0Pormitíido contra a 
Ç«o de poderes. o rectinhecimeúm C„ Slfl0> 0 verifica^ 
c a perda do mandato dos membròs «m a .^'timidada 
Exerutivo." Este dispositivo d- w.o 9 Podcr L^isl'divo & 
jur;.-i rudencia do Supremo Tribunil A'r>Vei,Í con.sa8|,ar a' 
do-a num preceito constitucional. itderal. cristaloan- 

fle conhecer^de ^-edidos1'?!,^1/^^ c?in ,n ^^'bulção 
acima mencionados como com mm o sa " nos ra'<'JS 

—   

tmcim A
respoit(>. d(,sfa émenóa. disso o mesmo eminente re 

rion /toò ímZnda, c?nsíis™- expressamente, o que Já «-atá ni ■ 
im-nl .a íur,sPrbdencia nacional, bem como na dou 
^ p» junsprudenci., dos Es'ados de insUtuieões sò - melhanfes rts nossas, e em cujos instUuições se insob-oii a 
legis ador oonslituinlo bravlleiro; fecjia os tribunaes judi- 
ciários aos casos cstrlotamtnte poliliêo» Jur,l 

_» ''''rmittir-iiies intervir nesic assumpto. fõra violar o principio cardeal da organização dos poderes, na FcderacS i 

mlTmmf. !\ '"dopcudontji os vários orgãos da sobeionia nacional, fõra dar a suprcniapia política a um poder pous 
trtuuJu por membros vitalicios „ Inámoviveis. o qne cmii.. 
yal -ria ã legalização da d tariura perpeliir e irresponsável'' 
fora tornai- »opeitos para c desempmlbo de sua nobre e eA* - 
vadirsima missão os que Eu. acham encarregados rio dar n 
caria um o que 6 seu e garrntir a cada um fazer ou deixo- 
fazer o que a tet pennitte pu não prohibe: fõrá perturbar" 
a se>enid ido essencial dos Iribiinoes que npplicam o direiij 
tornai uisciifixel a sua autoridade, eivar de susneicão o-- 
seus ar.-estos macular, peta nggressão Imnonderaria das 
paixões dominantes a-pureza de si as funeções: féi-i insti- 
fuir para sua escolha,,» -j iterio do rotulo nnrMdario v nli 
o cumprimento dos seus deveres; fõra possibilitar o pro- 
redimenio tendencioso do poder que nomeia e do que nn- 
prova a nomeação, no sentido de cónstituir" Iribunaes pro. 
parados para apoiar ou para combater partidos ou doutri- 
nas <• não par-, anniiear tTnnnr(>:nimenie o díreUo 

Maior manifestarão de respeito ã alll-simn missão dos 
' f ao ""l10' nn «uciednde e no Estado não poderia ser dana d;, que impedir cheguem até elles os recursos da chi- 
cana potiMea, que lhe pede o anqmro para o exitò de suas 
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A (Mnfiida, inspirada ne -a olevadissima doutrina r im- 
pr>-s«ion:nJa por fartos nacimiaes, é convcnicnto, .j necc-saria, 
t1 mdispr nsa\(d." 

o artifto 00 não marra o momento cm que devo coinoçar 
a obrigatoriedade da reforma. 

o decreto n. 572. de J2 de julho do 1890, que fixa o n^o- 
mento em que começa a obrigatoriedade das leis da União e 
dos decretos do Governo Federal, dispõe o seguinte no art. 1*: 

' As leis da União e decretos do Governo Federal, com 
força do lei, obrigam em lodo o território da Republica, desde 
e dia diie determinarem, e na falta desta determniaçãOí no 
Di-driclo Federa!, no terceiro dia depois da inserção nó Diário 
Officiul, e no artigo 5": 

:'F,' applicavel aos casos pendentes, desde que fòr conhe- 
cida pelo Diário Official. ou fôrma aiithoutioa, a lei mera- 
mente interpretaiiva (•• o caso) o a que extingue ou reduz 
uma pena." 

A reforma <5 regulada por disposição especial, mas re- 
correndo aos preceitos legaes c aos princípios gorae-, vc-so 
que dia ó applicavel aos casos pendelitos. 

\ interpretação anfliontica não ó uma excepeão no princi- 
pio da irretroactividade. 

\ intei-prelação limfta-sc a firmar o sentido da lei já 
existente, s,,ÜJ, querer determinar cousa alguma de novo. 

tf sabido e todos os autores ensinam que as leis regula- 
doras de competência o jurisdiccão tçom effcito roíroactivo 
como leis de ordem publica que são. 

(is juizes e trilnumes só deixarão do appi: ar as leis. 
quando lorem manitestamento inconvtilnoionaes, prescreve o 
artigo Cí, § 10, da lei n. 221. de 1891, Ora. a reforma que é, 
u meu ver, pox-feitamente constitucional, não incorro nes-o 
vicio-. 

Por estas ra/.õcs. inanlenbo o meu voto anterior, primeiro 
preterido no tribunal sobro a revisão eoustitucionul, Não eo- 
iibeço do pedido dos pacientes." 

• • 
\ o/o do Sr, Minixlru Jidmvndo Lin.< 

l/^iora Io duvida que a reforma constitucional, publi- 
cada a 7 de setembro deslc anuo, fui vutada, apenas, pela 
maioria do dons terços de, votos dos membros prexontex do 
Senado, haó por do-us terço- votos da iotolidwlo dos seus 
membros. • 

Isto posto, pergunta-sn: 
1". Foi on não, clara o maíiifcstamento, infringido o dispo- 

sitôvo do ^ 2" do art. 90, da Constituição reformada? 
2". Dada a rc-posta atfirmati\a, deverá o Poder Judieiario 

npplicar essa redonpa aos casos que tiver de julgar ? 
• Passo a discutir e a responder essas questões: 

lQuanto á primeira, dua-' opiniões conlrariãs existem, 
na doutrina, as quuos luram debaLidas, e sustontadus na Gamara 

. dos Deputados o nu Senado, a sabor: 

, ,«) a "Pillião (te João liarbalho. n qual foi adoptada c de- lOndida jioia minoria, cm ambas as Gamaras do Gongresso \a— 
oional; e ' a 

b) a de Carlos Maximiliano, que foi seguida e sustentada 
pela minoria dessas Gamaras. 

Passo a e\aininal-as, procurando resumir e travar, no a(- 
Mnente a cada uma,ns'prineipaes argumentos. Èstos foram 

-expostos, com incontestável brilhantismo: 
v na Gamara, pelo- Deputados da maioria Francisco 

Campos o João Mangahcira: o 
ir no Senado, pelos representantes da minoria, Drs. \n- 

toiiio Aloniz, Lauro SoiJrc, principalmente, .Moni/ jgodro, <>, 
pelo da maneia, Senador Sdolpho Gordo. 

Pouco torci que llie^ aecri'-centui'. 

Primeira; 
são os segui.des o,s limdanieutos da primeira opinião: 
l. l r.ritjrnria rir dous terços de votok paru a acccitação 

. /"'"P"*1" dr rrformn e para upprovação d«sta, terá u de vnfos dos nirwhros pr.-.s ntex, ou dos da totalidade dellefi 
.onsulcrando attonlamentc os (ermos do artigo 00, c com- 

p u ando-os com os de outras disposições referentes á votação 
por dons terços, vc-se que ha diffCrença quanto daquelle. 

O artigo 83, paragvaplio 2", exige, para a condemnação do 
Presidente da Republica pelo Senado, dons terços de votos dos 
tofuibro» presentes. Para a adopção do leis vetadas, o artigo 
}1, paragrapho 3", exige dou a terças dos suffragios prescnle». 

Pari a approvaçlio, por uma Caruaru, das emendas reuel- 
lidas pela outra, o artigo 39, paragrapho f, também impõe * 
condição do dous terços dos membros presentes, 

Giitrctanto, o artigo 90, depois do referir-se á quarta 
parle pelo menos ppio considera indispensável para apresen- 
tação da proposta) dos membros do gnab/ncr das Cnmaras do 
i ongresso .Nacional, estatuo a approvação tia proposta por 
dons terços dos votos em uma c cm outra Cantora, c tratando 
da approvação da rofornyi, diz: por maioria de dous terços 
dos rolos nas duas C amar as do Congresso. 

O artigo 90, assim, nem consagra em seus termos a limi- 
tação constante dos outros artigos citado», não se referindo 
como ellcs a votos dos membros presentes, nein se exprimo de 
modo que induza a suppor-se, por argumento, que qui/oSso 
estabelecer la' limitação, feria usado dos mesmos termos, si 
houvesse querido a mesma cousa. Não o f.-z, c tornou-so mais 
exigente, quer ido dons terços da totalidade dos membros de 
cada ca-a do Parlamento, por consideração da excepcionai 
gravidade o importância da reforma constitucional, que sub- 
mottou a condições e processo mais rigorosos que os prescri- 
pío,- para as leis ordirfhrias. 

Nem para ter-se por excessiva tão grande cautela. Os 
constituintes, zelando, como deviam, sua obra, qnizoram qn > 
não ficasse exposta a lefonnas precipitadas, inconsideradas, 
eivadas de vírus partidário, realizadas sob a inspiração 'ias 
paixões do momento. Certo, a Constituição não poder-se-hia 
considerar intangível, immutavol, e por mais conservador qne 
baja sido o espirito que a diotou nesta parto, não lhe teria 
'■-capado que, para conservar c preciso aperfeiçoar. Mas tal 
é a natureza, tão grandiosos os propositos da lei fundamental, 
que deve ella ser considerada com um respeito religioso, e o 
perigo de alterar uma Constituição paru tornal-a melhor (no 
dizer de autorizado publicista), é qnasi sempre mais consi- 
derável que o de soffrel-a tal ijual ella õ ,T. P, Pagés; Bar- 
balho. «Constituição Federal», Coinmentarios, pag. 005, da 1" 
edição); 

2." Esta é que era a opinião de todos'os congressistas, o- 
quaos, como João Barballio, tinham feito parle da Consti- 
tuinte. K' o que se verifica no primeiro regimento interno do 
Senado, approvado em l»9l, o qual dispunha no grtigo 97: 

«Quando o Senado, na forma do artigo 90 da Gonstitui- 
não, tiver de lomar conhecimento do alguma proposta do re- 
forma constitucional de iniciativa sua ou da outra Gamará 
mi em virtude de solicitação de dous terços dos Estados dá 
Republica, abMn dos tramites jú estabelecidos neste Regimoa- 
to, para os projectos de lei. passará a proposta por fres dis- 
cussões e só será approvada mediante, dous terços dos votos 
dos membros do Senadoi» • 

• 
E o Regimento de 1891, que foi subscripto por Prudente 

de Moraes, como presidente do Senado, o pelos demais mem- 
bros da Mesa, igualmente ex-consliluintcs. 

Eqüivale, pois, perfeitamente, a uma interpretação au- 
thentiça: 

3o) E esta, igualmente, a lição da doutrina corrente, se- 
guida pela maioria das modernas constituições, as quaes exi- 
gem. para q respectiva reforma, os votos do dous terços da 
totalidade dos membros do que so compõe cada uma das Ga- 
maras, 

Ff o que se pódo verificar: 

") na Constituição do Urnguay, 
art. 177, verbis; 

do 3 de janeiro do 1918 

•\ rev são total ou parcial da presente Constituição po- 
derá ser iniciada por qualquer das Câmaras, formulando-so 
as emendas que necessitarão, para a sua approvação, voto con- 
forme dos lous terços da totalidade d- , niemliros do (iiie so 
compõe cada Gamara... 

de .10 de novemlifo rte a) A ConstituicHO da Prússia - 
1920, a qual, no art, 30, proscreve: * 

"i mn decisão da Dieta, importando uma revisão consti- 
tucional, não o valida, sinãii quando dous terços, pelo menos, 
aos membros estiverem reunidos o dous terços dos mombro» 
presentes votarem a favor da medida". 

c) di-po-ilivo irionfico encontra—e no art. 41 da Repu- 
blica de Saxe; 

d) siufto idênticas, ao menos -iniilure.- são ns disposfçõet 
das Coastituicões da Bélgica, do .México, da Vi neznela. e da 
Jlepubi "a Austríaca, (Vido discurso do Henador Moniz sidrí, 
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publicado no Diário do Congresso Nacional, de 14 de novem- 
hro do 1925, pagina 5.080). 

São esses.os principaes argumentos que se nos deparam 
nos discursos pronunciados pelos que exigem, para a validado 
da, reforma, os votos dos dous terços dos monbros do ambas 
as Camaras . 

E são, realmente, de incontestável procedência, mórmente 
quando expostos ])or grandes parlamentares da estatura de 
Antonio Moniz, Lauro Sodré o, principalmente, de Moniz So- 
drd, que foi quem melhor os expoz o sustentou. 

SEGUNDA OPINIÃO 

Vejamos, agora, os argumentos da opinião opposta, Lio 6, 
ds da maioria da Gamara c tio Senado. 

Eil-os: 

Io) Carlos Maximiliano sustenlà o conirario do Barbalho, 
«orno só vô nos seus ' Gommentarios", publ icados em 1918, 
quando, também, absoluiamente se não cogitava de reforma 
constitucional. • 

Transcrcvamos-lhc as palavras, como o fizemos com 
Jlarbalho; 

Para á assignatura da proposta, o texto exige a quarta 
pano ilos wembros •úc. unia* (kmiara; para a votação, em um 

- outro anuo, reclama dous terços dos votos. Logo. no ultimo 
caso, refere-se o ar(. uo a dous terços dos presentes, havendo 
mimei o sul hc ienbi para deliberar (a metade c mais um) e 
I1!J° ?, fl0Vs Vigora disposição semciliantc nos Estados Ün dos, ate menos explicita ainda; e ali so enten- 
de sei; sufficiento o voto do dous terços dos presentes, c mo 
dc toda a Gamara. (9) ' 

Si d, pois, questão de autoridade, de mngister dixit, a do 
Dr. Carlos Maximiliano não 6, em cousa alguma, inferior á 
de Rarbalho, como rosalía, á evidencia, do confronto entre os 
respectivos commentarios. 

2») O dispositivo supra frnnscriplo do art. 95 do P.cgi- 
nieuto 'merjio do Senado — do Ihsii — Introduziu, no art. 90 

bonsti nição, palavras que nello se não encontravam. 
. fc^tmmcnte, esta só exige a "rnniorio dc dou* terços 

rfe íV)b;s ao pas^so que dito artigo fala em "dous terços 
de membros do Senado". 

-.a Foi 0 fní0 reconheceu, o pouco depois, o própria Se- 
pêfa wSíi 0 mCSm0* com'ü,li"'^ v ainda presidido 

o > • ... .. fioeua, 3" secretario c Thomaz Hodnguos da Cruz, 4" secretario. 
«Art. 94. Nas propostas para reforma constitucional 

onservar-so-ha o seguinte: 
§ l". Conslderar-sc-ba proposta a reforma quando, 

sendo apresentada por uma quarta parle, pelo menos, dos 
membros do qualquer das Camaras do Congresso Nacional, 
fór accoifa, em1 três discussões por dous terços dos rotos. 
em uma c cm outra Gamara, ou quando fór solicitada por 
dons terços dos Estados, no decurso do um anno. represen- 
tado cada Estado pela maioria de votos de sua Assembléa. 

§ 2". Essa proposta dar-se-ha por approvada, si no 
anno seguinte o fõr, mediante Ires discussões, por maioria 
de dons terços de votos, nas duas Camaras do Congresso 

S 3°. A proposta approvada publicar-se-ba com as ns- 
«ignaturas dos presidentes e secretários das duas Camaras. 
e incorporar-so-ha ã Constituição como parte integrante 
delia.» 

O único fundamento razoavcl que se nos pôde deparar 
para essa substituição, ô que oj senadores ex-eonslitninfes 
se eonvenooram de quo não haviam Interpretado bem o nr- 
tlgo 90 da Constituição, o qual não fala em vot-.- de dous 
terços dos membros, do ambas as Camuras, ma- só em dou* 
terços dr votos, devendo enleader-se dos presentes 

(9) Willoughby-Thc Conslitufional Law of fbe üntled 
States 1910, vol. t. pag. 520. A nota 2 refere que a primeira 
emenda A Constituição Norlo-Amerieana foi approvada por 37 
votos na Gamará composta do 05 membro-, isto A. por menos 
do dous terços do total. (Commentarios á Constituição Bra- 
sileira. pag. 808, da edição de 1898 c pagina 7C0, da edição 
do 1922. 

Eis, de fado, o que reza o art. 90; 
«Gonsiderar-ee-ha proposta a reforma, quando, sendo 

apresentada por uma quarta parte, pelo menos, dos membros 
de qualquer das Camaras do Congresso Nacional, fór acceit» 
em três discussões, por dous terços de votos cm uma c cm 
outra Gamara, etc.» 

Si o legislador constituinte houvesse querido que os 
tlous terços de votos fossem os dos membros do qualquer das 
Camaras, consoante ã interpretação do mencionado regimen- 
to interno de 1891. toria dito, por exemplo: «por dous ter- 
ços dos alludidos membros», c não: «por dous terços de 
votos», como o disse. 

Desde quo assim o fez, quiz,' evidentemente, referir-se 
ao? votos dos presentes; pois, intuitivamente, só estes é que 
podem votar e nunca os 

Desapparece, assim, 
do no regimento interno 
nado repudiou-o, logo, nt 

o supra transcripto. 

ausentes. 
por completo, o argumento basea- 
do Senado, de 1891; o proprio So- 
nnvo seguinte, cm outro regimen 

to interno 
Ti, no art. 90 em apreço, so não fala em velo? pràsen- 

tes, 6 por ser iuteiramon desnecessário, aUeata a razão 
supra — só os presentes 6 que podem rolar. 

As-im é que, no art. 18 do projecto da Constituição, 
que o governo provisório offereceu ao Congresso Consti- 
tuinte, se dizia: «A Gamara e o Senado trabalharão separa- 
damente, íuuccionando em sessões publicas, quando o con- 
trario si não resolver por maioria dc votos presentes.» 

A convmissão, eleita paru dar parecer sobro esse pro- 
jecto, approvou uma ommut.i supprcssiva da palavra «.pre- 
sentes», por desnecessária. 

E o art. 18 ficou redigido assim: 
«A Gamara dos Deputados c o Seiuufu trabalharão 

paradamente o cm sessões publicas, quando não so re-d- 
ver o còutrario por 'maioria, dc rotos," 

(Annacs do Congresso Nacional, v, 1°, pag. 95 ) 
E" exactamente o art. 18 da Constituição Federal. 
Pois bem: 
Jámais a alguém lembrou quo os votos deveu: - não 

da maioria dos presentes, mus da maioria dc todos .<> mem- 
bros da Gamara e do Senado; 

O legislador consliluínfe adoptou, no artigo 18 a 
seguinte regra para o quorum legislativo: 

v \s deliberações serão ionuulas por maioria do.s < aos. 
achaudo-so presente, em cada uma das Camaras, a maioria 
absoluta dos seus membros.» 

A-sim sondo, eslabcleccu uma regra. 6 prirripin g.-:-al 
dc direito — não poderá o interprete delia afaslar-su, si o 
legislador o não proscrever, expressamente: u-j-cepUo nbi 
non posita, noa esl regala resccndcndum. 

Ora, no art. 90, quando estatuo 'quo a reforma devo 
ser acceita por dous terços, do noIos, u legislador consiiluin 
te não estabeleceu excepção alguma á regra do art. 18, supra 
transcripto: logo quiz que o interprete segiiisse a regra Já 
estabelecida, isto é, dous terços dos presentes á sessão ou 
da maioria absoluta. 

E, no contrario, (não faz mal repetir) porque não em- 
pregou a mesma linguagem de quo poucas linhas antes usa- 
ra, seilioet dous terços dos membros dc ambas as Camaras, 
ou, então, dous terços do.s preditos membros?! 

4") Pouco imporia o que, a respeito, osUibolecem as 
constituições estrangeiras, invocadas pelos adeptos da pri- 
meira opinião o supra transcriplas. 

Na verdade, todas cilas faliam, expressamente, nos so- 
los da totalidade dos membros das Guinam. 

E a n»?a apenas exige dous terços do votos, sem se 
ferir á totalidade dos mencionados membros. 

O argumento chega ató a ser contraproducente. 
Effectlvamente, si, quanto nos dous terços dos votos da 

tololidade dos membros das Camaras, as outras constituições 
politicas assim se exprimem e a nossa a não faz, a única 
rouclu-ão lógica a se deduzir do confronto, — ó que o nosso 
legislador constituinte não quiz. os dous terços do vulos dessa 
totalidade, mas só dos presentes, consoante á regra que já 
havia estabelecido; 

5") C incontestável quo o nosso legislador constituinfo, 
mesmo depois de havor fixado a regra supra exposta do ar- 
tigo 18, falia varias vozes cm dous torços do votos presentes, 
como so vó nos artigos a que Barbalho se reporta. 

Isso, porém, era absolutamcnfjo desnecessário; piois já 
resultava, forçadamente, da mencionada regra. Porque, po- 
rém, o foz e não seguiu o mesmo processo que já havia art- 
oplado no artigo 18 do projecto ria Constituição, que lhe fõra 
offerccido peto governo provisório? 
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A razão nol-a dá Mendeá a Castro, ein sua Pndifn Lusi- 
tana, parte 2*, oap. 10. n. 2: *Nnm repetitio toteralm in jure, 
vl res clurior fint.» ?eria melhor que ò nosso ■•onsi uainte 
não tivesse feito e houvesse tido mais cuidado na technologia 
consl ituciona!. 

Ter-nos-hia libertado do trabalho que ,là tiveram cs 
nossos representamos na Gamara dos Deputados e no Sena- 
do e quo. agora nós ,juizes oslamns lendo: 

6") O mesmo, porém, observa-se em outras constitui- 
ções. maximé na quê nos servia de modelo. 

E' o que passo a mostrar,; 
A Constituição Americana, no art. 5o, tratando exarla- 

mente, da proposta de emendas á mesma Constituição, pre- 
screve que «se fará por dons terço das duas Cnrnaras : 
«'l he Congress, wkenever Iwothtrr/s of both hnusrs sfiall i/rern 
it neeetmry, thall propose atnemlniunts to this Consliiurwu» 

dous teiços dos 
(Aidiclo V). 

Como so Vê, a Constituição não diz 
presuntas. 

Ora como a nossa, essa Constituição Americana, quando, 
anteriormente, faltara de dous terços de votos, acorescentára 
0 qualificativo presentes. 

Assim já o fizera: 
a) no art. Io. secçãn terceira, alínea qninta, tratando do 

vnpenchment narbis: cam/ no iiersnn sbnll br eonrirte,! ,/•»- 
Ihout th" concvrrenrrjof twn-thirds o) the metnbers presente: 

h) No mesmo artiap primeiro, secçâo quinta alínea ter- 
ceira. tratando do «Diário Official» da< ca<as do Parlamento 
e da publicação, no mesmo, dos voms pró ou rnnlra. dissera . 
«ns vo'ns de dous, quintos rios presentes: and th/e peos avit 
rro/s r.f the members of either bouse on ri nu, qvstinn shnll, 

t the itesire of one-fifth of those presenl, be entefed on lhe 
tonrrml*', 

e) O artigo 2o, secção 2°, segunda alinea, prescrevendo que 
•os tratados seriam approvados pelo Senado, exfaira que essa 

uprovação -se fizesse «t>or dous terços dos senadores presen- 
tes- pronided two-thiràs of lhe senators present concur. 

Pois bem: 
Segundo se acaba de mostrar, como a nossa a Constitui- 

ção norte-americana, quando, anteriormente falara na vota- 
rão por -dous terços, declara expressamente que u a dos pre- 
sentes. 

Posteriormente, porém, tratando da reforma ronstitncio- 
oal, ainda como a nossa, só se refere a dous terços de votos, 
-em falar «dos presentes .* 

Que se tem dahi concluirio na grande Pepiiblica ? 
que os dous terços requeridos para a proposta da refor- 

ma sao da totntidade dos membros das Camaras ? 
Absolutamente, não. 
tias. exaetamenfe precisamente, o contrario, isto é que 

•^ses dous terços (ambem o são dos presentes. 
11 qne tem sido decidido por occasíão de quasi todas 

mendas, desde a primeira — attinenfe A liberdade reli- 
T a''- a penúltima — a concernente á lei secca, o S olstend act. • 

P o que se pôde verificar, além de outros tratadistas; 
l.° Na grande Eneyclopedia do Direito Inales o Ameri- 

cano, verbs: 
«c) Formalities of Passage — aa, Generally. Vs prell- 

minary to lhe submission to the people for rafification of 
1 proposed constitucional amendment. it is thn-efore .mpe- 

■tKre
1.
be duP.PorTlP|'ance on lhe pari of the general assembly with ali constitucional requirements, inofttding sucli 

Sa ^rLaS^read ng 0f. ,h0 proposed amendmentíieforè 
in? e f^h íeKen/íy 8,"cl1 amRndmenf8 on the jour- nal, 6 the approval by the required number of votes usually 
mero lhan a mere majorify, I. 

1. The Sanction of two-thirds of Bach House of the 
general assembly to a proposed amendmem, bemg required 

dmenf Tn u 1 í!fnafe •.'0lV;nal ,hat a P^Afosed amen- dment, m ono of its readings m the senate failed to repeive 

ih« UbiTiÍI of- aI, th'> tnembers of that brandi of 
íi o 'e8I8lature, the pmission was held fatal, notwihsfanding 
52 Miss^eso" ratiíicatim' of th0 P^P^- Ôreea v. wXJ 

ÍS hdH nHfoI»V'rerr,en 1 of a two-thirds vote of cach house 
!í,m S(S"c"on mm'y 0' °' • <>«- 

«o. 950! '■ B«<". • 

2." Na lição de Willaughby, o grande professor de sciéncia 
polít ica rta «.Itdins Hcpkiu- Ln.versily»: 

«W tien proposing amendments il has be.en held thul only 
twu-thiids of those present in 'lhe House m Gongress and nut 
twv-lh.rds of lhe,ir onlíre menibersaip is su.ficicut.» 

«;2) The question having bcen raiscd by a member, 
Speakcr Reeil ot lhe House said; 

«The question is one that has bcen so often decidcd 
lhat i: seems liaidly necessary to. Uw.qi upon it . The pro- 
vision of the Coiistilulton .-ays «tvvo thiids oi the House.» 
Wt.at constitui es a House ? .\ quorum of lhe memborship, a 
majorií) one-lalf and more. Tba' is ali that is necessary to 
consl i lute a House to do ail the busiaess tlial comes boi oro 
tlu Hcuse Ar: ong tne business that comes be ore ttie House 
is l.he reconsideralion of a Billthal Las been vutood by Mie 
presidenl auither i- a proposed amendment to the Consli- 
luion; an< tlie pratico is uni for m in both cases lhat i( a 
çwj.'in c, ihr liou.se is pn-set.l the Hroise $ constituled 
and-tu-othi'd;. of those votnir/ are suffíeient in order to uc- 
tovuiish th ibjr-ct. It has nothing to do vvith question of 
wu if Siales art present and represemed m whai, States are 
present and vele tor it. it Is hhe Housç of. Ilcpreseniulives ia 

, ttiis inslaiicg ttial votes and perfomis ds pa. I ol lhe'funet mn. 
tf the Sena te does lhe same th mg, lhes the mal tor is 

snPmilíed to the States direçlly, and they pass upon it. The 
fusl Congress I Ih-nk, had about sixly tive mernbers. and llis 
lii-i amendment lhat was proposed Io the Çonslitutiôii was 
vo1 ed ttn by tbirlu-seven loenibers. obyiously not two-thirds 
of tbe entire House. (First sessiou First Congress, Journal, 
p. 121, Uale- and Seaton ed.).. So lhe question seems have 
1 een mel rigbl on ttie very .tbreshold ol our government and 
disposed of ii. Ilia! way.» (Willougby. On Tlie Constilulion, 

1", § 2iõ, e nota 2, pag. 520 da l" edição, lOlü). 
• Posteriormente, ainda, escrevendo um compêndio para uso 

dos seus alun.nos, accrescentn o sábio professor que assim é 
que tem sido julqado. 

tWhen proposing amendinenls it ha- been neld that Iwo- 
ür-d. of thos. presenl in the House of Cnngres- And not two- 
ch.rds ol theii entire membership is required.» (WiUouubj 
(\ stilutionid l.aw of the United States* Stndenfs Editon. 
Pag. 178 da primeira edição). 

Também lá a questão foi muito debatida na doutrina, 
j ois a linguagem do art. 5" da Constituição, como a do art. ÍK) 
•da nossa, não é clara.- 

F.. attenlos os textos anteriores, que, igualmente, sem- 
pre falaram em votos dos membros presentes, as decisões do 
Congresso, prepondo as emendas apenas com dous terços dos 
membros presentes da maioria absoluta, e não de todos os 
seus membros, foram consideradas pela doutrina como con- 
trarias á Constituição. „ ,. 

E só deixaram de scl-o depois que, no caso Hollingsworth 
v Virgínia, a Côrte Suprema julgou que a interpretação do 
Congresso eslava conforme á Constituição. 

Só então é que cessou a divergência a respeito. 
È' o que em sua Potitical Science and Constitutionnl Law, 

no altesta. no seguinte lanço. Burgess, deão da Faculdade do 
Sciéncia Política da Universidade de Colnmbia; 

«It mnsl be confe-sed lhat lhe danguage oft Constitui mn 
upon (bis most importanl subject is not clear, and that lhe 
i racfique of Congress has some appearance of repugnanc 'o 
it; but happily we bave a decision of the Courl vyhich de- 
clares that tb; procedure follwed by the Congress is incon- 
drmity with the Constitution.» (1) (Op. cit., vol. I, pag. 148 
da edição de 1890). 

Mas. ha mais ainda 
Temos aqui, em a nossa bibliotheca, uma exhausfiva. ino-> 

nographia sobre as revisões constHucionaes em todas as na- 
ções e Estados civilizados, a de Gabriel Arnoukl. doutor em 
direito e advogado na Córtó do Appcllação di^ Nancy. 

Estudantil- esta questão, no silencio de seu gabinete, in- 
teiramente féra das paixões parlidarias,_ que turvam os mais 
claros c privilegiados engenhos, eis a lição lerminante do pro- 
fundo monographo. no attinente á exegese rio quorum reque- 
rido pelo art. 90 da nossa Constituição de 24 de fevereiro 
de 1891: 

«L'iniíiat.ive de la révision émane-t-elle du Congrès, — il 
faudra d'abord que la réforme sok presentee par uu quart au 
moins des nr.embres de Puno dos deux chambres, cnsuite 
qiCaprès trois discussions. elle ail été acceptée daus le» deux 
chambres par les deux tiers non plus des memhres, mais sen- 
lement des voix. c'est-à-dire des suffrapes ejçprimós. 

LMnitiative au contrairo émane-l-ollo dos Efals que 
cornposont ITtnion, — j) faudra que. dana Io courant dTme 
mèmc annêe. la révision ait étó solicité par les deux. tieiw doa 
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Xlats, chaqu© Etat manifesfant son opinon par la majorité 
■«es voix de sa légielature (art. 90, § 1"). 

L'uuc ou rnutre de co.s conditions étant réalisée, la re- 
yisioii os), possible. Cosi le tonaròs qui soul a qualitd pour 
ratHiomjilir, mais il ne pcut 1c laire que «rdans rannée eui- 
ivante». «.Le vote définitif ne peut intervenir qu'apròs troi? 
disoussions qt doit étre ómis dans les denx chambresiUa ma- 
joritó dos doux fieis dc.s voix ou svffvages exprimés, et non 
des troits quarts, comrnc 1c proposait le proiet du gouvorno- 
mont (1) (art. 90, § 2o). 

(Gabriel Arnould, «De La Révision des Constitutions% 
ipags. 497 o 498 da edição dc 1890.) 

E para que nenhuma sombra de duvida possa pairar 
sobre a sua opinião, eis o que accresccnta em a nota 1: 

«(1) La Constilution idcxigeant pas dc quorum spécial 
pour la revision, nous pensons (juc le quorum ordinaive est. 
suffisant, mais ndceasaire pour toules les délibérallons du 
Congrôs rélatives h la revision, en d'autre= formes que cia 
pvesençc dans choque Chambre dc la majovité absolve de la 
iotahtc du vote.'» (Art. 18. Tit. I — Ibidcm, pag. 198.) 

lato, posto, pergunto: 
Esta segunda opinião, baseada cm tão sólidas razões, ma- 

\uuo nas decisões da Suprema Côrte, Americana, sempre in- 
vocadas, entre nós, como oraculfires, esta segunda opinião, 
ropergunfo, lundada na lição cie Gabriel Arnoult, no lanço 
IranScripto, 6 manifestametite, indubitavelmente, potente-, 
mente, contraria ao art. 90 da Constituição Federal? 

liquidamente, Incontestavelmento incon- 
foi votada de conformidade eom essa sc- 

pbssivel baver quem possa affirmal-o c 

ao primeiro quesito, formulado no prin- 

ineonfestave 
infringido o 
reformada. 

cjne a presente re- 
dispositivo do § 

E' certamente, 
stitucional a leu cjue 
gunda opinião? 

Não mo parece 
demonsfral-o. 

llespondo, 'pois, 
cipio deste voto: 

Não ó claro manifesto c 
forma constitucional lenha 
do art. 90 da Constituição 

E passo a responder o segundo quesito: 
I eanon ijacifico de direito federal que o podej judiciá- 

rio não deve deixar dc npplicar as leis. por julgai-as inoon- 
stitneionaos, senão quando essa inoonsfiluclonalidadc é rna- 
mfesiij. patente, acima de qualquer duvida razoável. 

F,' a lição de todos os hernienenfa« americanos, eome so 
deproheude dp seguinte trecho de Black, baseado na torrente 
da doutrina o da jurisprudência, citadas em a nota respe- 
ctiva — n. : 

«Legislators, as well as juclge, are Icound to cmey and 
süpport lhe censlitulion, and il L to be undertood that the.v 
havo weigbcd lhe eoastitulional validity of everv act the> 
poss. Ilence the presumption is ahvays iu favor o' tho eon- 
stitutionalily of statuto; every reasonable doubt mnst bo ro- 
Sidved iu favor of the si a tule. not against it; and the conrfs 
will mit ndjuge .it invalid unlos- iís violation of the consti- 
tution is, iu Mie ir judgment. cleai', complete, anel umnista- 
Itable (26).» (Black. On Inlcrpictali^n of l.avs. Socontl edi- 
tiou, a. H. pag. 110.) 

K' ei principio assente, que, 
['ribmial. dicado nesle 

nespondev 

sempre, todos nós temos ap- 

pois, ao segundo quesito; 
'Não posso e não devo, como juiz, deixar dc cumpri >■. peta 

ra/.ão iillogada o discutida, a recente reforma constifu- 
e ional, 

Appiical-a- -ln 
não allcgnr outra 

, pois, 
razão 

pareça 
E' 

clara c acima 
o meu voto.» 

nos casos ocoorreníes. cmquanfo se 
do incofistltneionalidade, a qual me 

1 qualquer duvida razoavel. 

\ o(o do Sv. Ministro Arthvv ftibeir 

A questão suscitada sobre 
stiPicmnal estú cireumscriptn rt 
Bonstituição da Ucpublicu 
Ic-ços dos votos numa 

Itxaminat-a-b 

a validade da reforma cou- 
intorprotcçfio do art. 00 da 

quanto ã cláusula — ju-r rie-w 

por 
noutra camara. 

dous angulo# differontes: 
1°) Si a reforma, em seu 

Fariamonto Nacional, obedeceu 
tigo traçou; 

2°) Si, CTU se fralando de 
e. relativa ã economia interna 
rtiins camaras de que elb 
rio lulervir para fixar a, 
eeitós conslifncionaes. on se dev-' 
g<y\eUi dada por aquelle poder. 

transito pelas duas casas do 
aos tramites que aqucllc Br- 

uma questão regimental, isto 
do _roder Legislativo (>u da»» 

n compõe, pôde o Poder .Luticia- 
intalligeneia dos respectivos p-n 

er respeitada a intelU- 

Precisamente quanto ao primeiro ponto, isto ó, quant« 
à questão surgida sobre a intelUgencia da olausula citada, 
nao ria accôrdo entre os oxepetas na lei primaria. 

João Barbalho, que incontestavelmentp 6 uma das opi- 
niões mais acatadas sobro o assumpto, entende que o legis- 
lador constitucional, com aquella clausula, quiz exigir, para 
a approvação de qualquer reforma constitucional, dons (er- 
ços da totalidade lo? membros de cada casa do Paria- 
monto. 

Disse elle: 
"Considerando-se atteutamento os termos do art. 90 8 

comparando-os com oa de outras disposições referentes ü 
votação por dous terços, vô-so que ha differença quanto aos 
daquello. 

(> art. 3o, § 2°, exige, para a condcmnacâo do Presidcnls 
da Republica, dous terços (le votos dos membros presentes. 
Para a adopção das leis vetadas, o art. 37. § 3"v exige dous 
terços dos suffragios presentes. Para a approvação, por uma 
camara, das emendas repéjlidas pela outra, o aif. 39, § 1", 
também impõe a condição dc dous terços dos membros 
presentes. 

Entretanto, o art. 90, depois do se referir, a quarta par- 
te. pelo menos (que considera indispensável para apresen- 
tação da proposta) dos membros de qualquer das Camara^ 
do ((Ongresso Nacional, ostafuc a approvação da propor 7 
do dous terços dos votos numa c noutra camara, o. f nitaiulL» 
da approvação da reforma, di/: — por maioria dc dous ícv-~ 
ros dos rolos nas duas camaras do Congresso. ,, 

O art. 90, assim, nem consagra cm seus termos, a Umilacao 
constante do# outros artigos citados, não se referindo, como 
elles, a votos dos membros presentes, nem se exprime dc modo 
cnie indnza a se suppôi', por argumento, que quizeVsc estalie- 
Iccor tal limitação. Teria usado dos mesmos termo#, hou- 
vesse querido a mesma coisa. Não o fez. c tornou-se mais 
exigente, querendo dois terços da totalidade dos incmbro# oo 
cada casa do Parlamento, por consideração da excepcional gra- 
vidade c importância da reforma constitucional, qi" a 
uiettcu a condições o iirocesso mais rigorosos do que os 
scriptos para u.s leis ordinárias. £ , „ 

Nem é para se ter por excessiva tão grande cautela. Os 
constituintes, zelando, como deviam, a suo obra, quizeraiu 
que não ficasse exposta a' reformas precipitadas, inconside- 
radas, eivados de virus partidário o realizadas sob a, inspira- 
ção (ias paixões de momeufo, Certo, a Constituição - • não 
poderia considerar intangível o immutavel, e, por mais con- 
servador que haja sido o espirito que, nesta^parto, a ditou, 
não lhe teria escapado que pura conservar é preciso aper- 
feiçoar. 

In 

.ub- 
pre- 

■IfMt lál 6 a iuiiure«!n, tão grãn^UÀsos os proposilos da le! 
fumiamental, ijue devo ella ser considerada com um fespirito 
religioso, c o perigo do alterar uma constituição, para tor- 
nal-u melhor (no dizer do autorizado publicista), ó quasi 
sempre mais considerável que o de soffrel-a, (al qual 

D Dr. \raujo Caslro, cuja excellente cultura folizmenle 
esta boje a serviço du justiça federal, desposou essa opinião 
de João Barbalho: 

"Afigura-se igualmente lógica - - disse elle - a iufeiv 
protação de Barbalho. segundo a qual só para a acceifação da 
proposla, como para a sua approvação. se tornam necessários 
dois terços du totalidade dos membros dc cada uma das ca- 
maras e não simplesmente dos membros presentes. 

Tratando-se do assumpto de tão grande relevância, 6 do 
presumir que o legislador constituinte fosso, mais exigente, 
não se contentando com os dois terços dos membros presentes. 
Acoresce ainda que, emquiiuto, neste caso, nada declara, nos 
demais casos, onde se requer a votação de dois terços (arti- 
gos 33. 8 2°: 37. 8 3", o 39, 8 i°). a Constituição faz especioi 
referencia aos membros presentes. 

Para que a palavra rotos empregada pudesse significar 
rolos dos membros presentes, seria misiér declaração expressa 
posse sentido, porque, na ausência de tal declaração, pareça 
que u iulerpretação mais lógica ó que, so protondeu exigir doit, 
i rços do» votos dos mrnibros do cada uma das camaras. 

A regra estabelecida no art. In da Constituição FoderaT, 
•ido f, que «s do liberações serão tomadas por maioria de vo- 
tos, aehandn-se presente, em cada uma das camaras, a maio- 
ria absoluta de seus membros, não pôde sor applicada á re- 
forma constitucional, que ô um ouso especial e, portanto, su» 
jeito lambem a regras espociaes. 

Deliberando sobro a reforma constitucional, o Oongressfc 
toma o caracter de usgcmblôa constituinte, o os seus trabalho?i 
não estão aüstrictos a outras norma# que as prosoriplas nb1 

art. 90." 
faiclos Maxuniliano, autoridade lambem de grande tomo 

professa opinião opposta, sustentando bastarem, quer par» a) 
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íc^itarâo da. proposta, quer para a aua approvagâo, dois ter- 
ços dos prosenies. 

Escreveu elle; 
"Para n assignatnra da proposta, o texto exige a quarta 

,>arfe dos membros de uma camara; para a votação, em um 
o outro ramo, reclama dois terços dos votos. Logo. no ulfimo 
caso, refere-se o art. 90 a dois terços dos presentes, havendo 
numero sutficiente para deliberar (a metade o orais um) o 
uao a dois. terços dos membros. 

Vigora disposição semelhante nos Estados ütVJos, até me- 
nus explicita ainda; e alli se entende ser •■ufficirute o voto dos 
dons terços dos presentes e nâo de toda a Gamara."' 

t-U estou de aecôrdo com essa ultima opinião que, como 
{lutoridíute, aliás, \ ale como a emlttida pelos dous nrimeiroa 
consfitucionali»cas, -sendo certo, em todo caso. sen u.dc observa 
o Senador Adolpho Gordo, que o valor de uma opinião decorro 
do5 fundamentos em que cila se apoia. 

O que exige o art. 90 citado é o seguinte: 
1. Quanto á proposta da reforma consf itucioual: 
«) que cila seja apresentada pela quarla parti, pelo me- 

nos, dos membros de qualquer das Camaras do Congresso Na- 
cional. quando a iniciativa tiver de pari ir do seio deste; 

b) que a reforma seja solicitada por dou-, i,vn;<'s dos Es- 
líidos, no decurso do ura anuo, no caso da inicial ivo nascer 
rora do Parlamento, sondo então necessário peta maioria de 
votos do sua assembléa. 

2." Que a proposta seja acceita, qualquer que seja a sua 
nuciafiva. em Ires discussões, por dous terços cios votos em 
uma o em outra Gamara,. 

3." Que, uo anno seguinte, seja approvadn m-dianto tres 
discussões, por maioria do dous terços dos voto», nas duas 
Camaras do Congresso. 

Que votos, porém, são esses que devem ooustiluir a maio- 
na dos dous terços, exigida para a acceítação o approvacão 
da proposta da reforma constitucional? 

O critério para a solução desta questão é a própria lei 
constitucional (]ue o dá, cm seu art. 18, 
w,ov,-^s '^'üijeracões^—diz esse artigo — serão tomadas por maioria de votos, achando-so presente, em cada uma das Ca- 
uaaras, a maioria absoluta dos seus membros." 

nu ^ "ífHn' L'm_lilce da nossa Constituição, o quo- 
nwr, • v, ias. a3

1 deliberações do nosso Parlamento: — é pda 
um abs0ll,ta d08 «eus membros, isto c. pela metade e mais 

Constituída com essa maioria qualquer das Casas do Con- 
gresso, ella entra a deliberar ou por simples maioria ou uor 

caso! m d0S VOtOS d03 couform^o 
Se o art. 90, pois, exige sómente maioria lo dous forros 

do votos, sem accrescentar nenhuma declaração qu« c ara- 
mente submeiter o caso da proposta de rcíonra á regra osta- 
helecida pelo art. 18, quanio ú constituição do quorum para 
qualquer deliberação da Camara ou do Senado. 

• ih > rordi)*0' lllul'0 bem o cmlneuto Senador Adol- 
"Os votos são os dados na sessão, sSo, como é evidente, 

i- votos dos que se acham presentes, porque os ausentes não 
votam, e e presumpção jurídica, cm matéria d - direito parla- 
menter, que os presentes represeuíatn os ausente-." 

E' certo que o Congresso, deliberando sobro a reforma da 
Constiiaiçao, toma o caracter de assembléa caiistilumtc. e os 
.seus tranalao? tcem rio se subordinar sómenlo ao que esta 
prescripto no art. 90. Mas, si esse artigo falia em dow.v ferros 
ne votos cm uma c em outra Camara o em maioria de dou tf 
erçoí ilç rotos nas duas Camaras do Conoresso, «õmento no 

art. 18 c que poderá encontrar o critério para so saber como 
tlevem sei constituídos os dous terços exigidos. 
. 0 Prr,prio art. 90 vé-so que se não pôde acoeifar a in- 
líMligeiicia que lhe da João Uarbatho, pois, cjuando ello traia da 
pi oposta da relormu, exige expressa o termina u'emente uma 
quarta parte, pelo menos, dos membros de q-ialquer das Ca- 
maras do Congresso l\ncianal, ao passo que, quando falia na 
Bcceitação (; apprevacão da proposta, exige auenas dous terços 
nos votos. 

S 2." Essa proposta dar-se-ha poi approvada si, no anno 
seguinte, o íôr, mediante Ires discussões, por dous terços dos 
.votos dos membros de cada uma das Camaras- do Congresso. 

Não tem procedência o argumento de João tíarbaiüo fun- 
dada uos a ris. Sd, â 2"; 37, S 3U, c 39, ã 1». 

G primeiro fala em dous terços dos membros presentes, 
para a condemnação do Presidente da Republica, o segundo, em 
dous terços dos suffragios presentes, para a approvação d» 
projecto-vélado, c o terceiro, era.dous terços dos membros pre- 
senies, para a approvação de emendas reje.taua» por uma das 
Casas do Congresso. 

Que isso demonstra pura e simplesmente, diz, o Senador 
Adoipho Gordo, c que a Constituinte, na redacçào final da 
lei lundamental, não teve o cuidado de guardar nma lingua- 
gem uniforme, para exprimir a mesma cousa. Ao mesmo tem- 
po em que fala em dous terços de. votos, fala cm dous terços 
oo suffragios presentes c em dous terços do membros oro- 
sente?. J 

A Constituição usa de fôrma plconastica, pois, firmada a 
regra do art. 18, referente & formação do quorum, não havia 
necessidade da declaração de membros presentes e principal- 
mente de suffragios presentes, quando por ella não lia suffra- 
gios husenles. 

O art. 5o da Constituição Americana também requer nara 
a acceiUçüo de emenda constitucional pelo Congresso.' afim 
de ser submetLda á approvação dos Estados, dous terços de 
ainbtís as casas (hvo thirds of both Ho uses). 

C Congresso, diz o art. 5'. todas as vezes que os dom 
terços de ambas as casas julgarem necessário, proporá emen- 
das a esta Constituição". 1 UJI-U 

Co sc vè, a Constituição Americana usa do fôrma diversa 
da que a nossa adoptou, dizendo dous terços do ambas as ca 
sas, quando a nossa fala em dous terços de ooL e é LX 
que aquella expressão, como bem observa o Dr. João M-me i 
iteira, se presta muito mais do que esta á interpretação ono 
quer ver nella a oxigene a de dous terços da totalidade 

^08 ^slaa<>s.LTri|dos, no entanto, sempre sc (em entendidrt que ' ous terços do ambas as casas são dous terços presentes, 

vim ^'"^'Shby, em The Constitui tonei Law of thc United 
:\ímgàbeCirÍ diiT Cai>I

]
0S Aliuimiliau0 0 Rel0 Dr. João 

bast^ eraendas, tem-se sustentado que mslam um. arnente dous terços dos preseutos .1 - cad i Casx 
d^Congrosso o não dous terços da tíiiaLdV do%eus mem- 

desn^cessario^neIhi"]ns'isüp.1 n'83 V0IPS decidida que parcrA 

constituo umíIfSaíàV 0 "ma n;""ai,a. Quoí 
maioria, meíade e mais um. fsfo nn . a 1 "lenibi-os. urna 
uma camara fique apta -i "e-oivA,. necessario para quo 
sujeitos. Eutro esL ,^gMiSr#Jti a v^ ,

I
,rg0t,ios 3 

proposta de uma emenda á Gomhilii,a5« cao um véfo. a 
cm ambas as casas, é qnr si m, ,/''u ' e a pratica uniforme, 
inara 80 encontra oonsfiluída a .tno m '"^ente. a Ga- fam para cumprir a funeçã i'. terços dos presentes bas- 

Por quo nao disse, nosfo Ultimo caso, dous terços daquol- a ,nomi)1'0i Presentes c. mkls r^i u«<iOM''í 

les inembr-is? Si o legislador houvesse querido a WsniacoL Sm ?it-da no.ssa ,e] «««'«'a dc d^ tclJj*}* ra
(
z'10 0' 

.... Hão teria usado dos mesmos termos* JÜ:,cm (le'xiir (,e D aduzir a mesma U:n 
C * V0Í0s "«<* 

si o legislador constituinte tivesse Intenção do exícir a funeção do votar , (.!',1i„
r)r0áupi>o.ndo ** 

aous terços da totalidade doe membros de cada casa do Par- '•8u,ai> da corporação, oom o quorú,! , vmidó ^"DlOic^o 
Lmonto, daria a seguinte redaoção ao art, 90, segundo nota JPdo exposto, verifica-se n « T 
judioiosameufe o Senador Adolpho Gordo; naes foram rigorosarr. nm iiSl i imites constltuci.v- 

§ I.* Gonsiderar-se-ha proposta a reforma quando sondd 0 ' 1 proPosla' dlwuwM 

xhfZUStlZSS.  ■J^T&:6L7fâ. do exercicio de suas aUribuiç^s «Arnente * fôrma 
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o assnnu^in Un5 nrn'!UiVVei (ifi me Pronunciar sobre o assvimj)(o, a piopósito da elabcn-acão de um? Ipj a inoi»-! 
quo vtvlnvo a rbnce.ssilo <1e ca. las rte * J» 2 nl' 

X) terCsWo rdo««•♦t^parte ai'g,m';l 80" f fundamenío de 
Sn o itír^nn 8 /; f" 'v a discuasão .. t*v. 
sUlui^lo Mineiri? horas' CÍ'gldo.^,« art. 15 da Con. 

''"''''í0' eom« pi^idente do fribunal do 1110.1 
T ! T3 ineox^ihicionalidadô não mcidia eo.. v «eusma do poder judiciário. 

o 'f
noo,nstdu,cional^áde de uma lei, como bem ol,-epva 

^nlm\ fenfe? P,n.",nf,',• P^de dizer respeito no eontctldo e , lorma da declaração da vontade collecnva. E!la pôde n n- 
tnnseea ou cxtriusrca. material ou formal: — mtrin.-em 
quando a declaração do direito ou o nKÜO de vonto i <io F-i 
tado, contido na lei, Viola a rWHa disposição corAitucioitáí' 
oxtrmsora, quando, nn elaborarão do pr rcitp i.- | ,1 

SoKiS-.03 roguisHo que 3 ConstituiçSo iiaporaliva— 
^ Nenliuma duvida surgé. na doutrina o ra jurispruden- , cia potria. sobro a competência do poder judiciai n. quanto 
a primeira, sendo hoje um canon do ttoaso di dlo c ni- i- 
tucional a regra de que aquelle poder devo m effeiios As 
leis o regulamentos cujo oouíeüdo iofrinja qualquer provi- 
são constitucional. 

A questão torna-se mais delicada quando «o trata da 
inoonstitucionalidaüe de íónna. 

",,!1 cstèhdo-se r» censura judiciaria. Deve o poder 
íioaiciano considerar sempre como inexi.slenfe a lei em i o 
olaboracao inferveiu a infrarção de qualquer dispositivo 
comhlucmmi? Alé onde pôde ir a a^So fi^lizado^ dõ 

!a(iv()?JU 0' Sem 3 so^craiia A' [.«Kler legis- 
Jfa a respeite dttas opinões extremas e uma Ir cr adia- 

— "n8 suslenlan; a negativa, sem limites, outros' , gnan a affjrniativô irrestrnoa. outros, «nabo ite ad- 
ini tom n censura iudiciari» aíó um certo p üo ' «r- 
miUmaq que' n syndican. ia alcance o nu»io i r q ■ os ór- 
gãos da elaboração da bn exercitara a- .as fui, ies 

An Itaila, o professor ti. Lai, reputado um m»lho- 
res 0)\alistas italianos. aOnlentou a primeira-opin io a pro- 
pósito do uma lei tributaria, aí firmando que o juiz nSi . '.de 
coutradizor a attesta ão que é feita pe'o rei, uo acto da 
saiicção r da promulgação, du ler sido oila appiuvada ne»a 
Oamam o peto Sen io. nem pdde indagar da . laboraeio in- 
terna da lei, nu* Irabalbos parlamentare-. pau -ilienlar \ 
desuarrqonia nus seus doug faetore?. 

E' a doutrina de T.aband. -egundo a qual a promulga- 
rão d a prova da oonítituc Anal idade da discussão v i • -à» c 
sanecão da lei. 

Ealriy nós, Busfentou-o o D-pulado .Tnsliniano .l> Serpa. 
em discurso proferido na Carar.ra d s Deputa.. -. . 
do 17 de julho rio 1017. 

«0 Podor Judiciário — uetontou dlo — j,V. c ilioc i 
daa deliheraçoos do F.ongresso altinentos ao processo da 
maçuo «Ja loi, s^o actos da vida iníoraa do •uira poüt in~ 
<iopermeMtc, sobré os quaos — é noção olemontar i dlroito 
csnslitucional e de otliica política — nâo Ibe da io inler- 
\ ir. A (.amara n o Senado -Ao os juizo exclusivos da sua 
com mela, no que diz respeito ã sua a»: ti vi dado inte-na.> 

Sustentando opinião opposta. escr.^Ten o çm.nente Dr. 
aicndes i imentel, com ai>oiü na doutrina e na :u . .-uden- 
ola uorto-anieneanas: 

«Ouando n processo da formação da lei <5 nomado pela 
.onstitiução, quand 1 esta ó que diz quo nfto é lei si não o tu-' 

resultar da dclihAneuo de uiubas as câmara-, quanto é elln 
quo so uupoe. ubrigatorit d; d > ao dispositivo idenlicarncnio 

mímí,. maS »,,ru 0 <l'.lír". ,'nni0 <Jo Comne-o .VScional — o i odoi .Tudiolnno. cuja funoção espieifíca ■ applica * i lei 

ha \T^{Z]2ULl,\t ' ',l' v' previam u, si 3 pi; » i ' lorma, In -roda loustituclei.alu 
der mún ae auínir^ni^T0 "a ' ^ 1 int4 •'* ,i" ' • i i ,11^ contra a sua indopondoiv''.» r. .- »■ a condiu (a dcsle cnn# o mandamento .•nn-f cur .-nhl m d-« 
regrou a aollvldado; .. verificada n . aiiis,.,. ^ „ f, 
mento do corpo legislativo o o p.q i',. - 
hesita em obedecer a esta, negnml,. v.nN.le ao a t & ÍL 

Intrusão insupp-irtavri -Pu si o p.h: r nmi £ 
rio pretendesse negar cumprimento a um» lei. -ob o ftm- 
damento do que os eongresdgtas qoo a votaram aCc h,, àra 
sido devidamente reconhecdoa. eu que o 
de alguma das eainarna não havia sido obwvado ou -"b 
qualquer oulrn mntivo egualmento rcspeilsnlr ã , uuomia 
interna do corpo legislativo.jp dependente eiciusivarovuie do 
shu nlvedcio. 

_„„,KJ11 3poio def:í£ se" modo de pensar. p~Dr. Mendes Pi- 
n ivh» ? ?• ^Pm'80 Cooley e de Hiaék. segundo as quaos 

Z ÍlL iCÍnn" i Pó,,£• d(,(;Iarar inv;ilida 1 lei (tZe Zt 
Pa d' num Uy^nu'w ai veinfiear. pelos annaes do " q , ?■ c na0 f01 approvado ou que, na sua 
ròn«Hu >s ?'S 3Aiva' nfio seguju qualquer exisencia d.» 
nX- l IC -0' 2"- ^ ?nh '7<'an"ar oulro ponto de vista o prnjeeTn «ao foi eonst.ifncionatmerile adopfado ithnt mvi act 
d,d not rorrhu- ihe r^visHr nwfnrity, of fZ ín nZúect to 

tinir iZnZíVí ,l'd ('J1'0"' "nv rrquirenent of II13 eon- 
,he aCt U',U "0t l ,'n"i- 

nr..'
1"' íno P,;Sp h todas essas opiniões respeitáveis liiciff- 

M vfen^ A"18'' segundo n qual ao juiz ó o, dentro do certos linules, entrar na -vndi-miri-i dos 

Srapp.rnroZmaL^1"^^50- ',;i coino 30 «áa>o da piopria pioipuigarao e publioação. 
A aO sx lei constil icional exige que iutervrnha m eln- 

Wuo legislativa (ordinária e nê , Uunonai) tre- fii- 

« 5" casris do Parlaniento Federal «», Estadual e o Presidente da Republica ou do Estada conformo r^ 
cio que- nus acto legislativo federal ou estadual, 

eqm i""1! ass,?>- ^ I,0rJí'r Judiciário, na appncacào do pre- 
i L ner 10 vonerfi!o,_uão poderá deixar de verificar si nquclie preceito rcprcscnla cífeclivãmente o concurso dos 

1(^1^ d^ShemSW,CÍaeS á 8113 foi'macão, porque ess» questão 
íâsSate.4 **** ^ lci "uo 4 ** 

'cn,to essa soMcão, lia autoridades do maior va- 

-'■'.Vr-Í « uriM0* Pai^ C01^0 ,,'a(1,ia 0 Densa, Vincenzo di 
m„ - Á ^unialtl, na 11 alia; Windscheid, «a Al.etu-.- n.i.i, lluy L.ibcisa e Pedro Lessa, em nosso pàiz. 

.,ifm
Ai5' " Por,,n> essa syndicancia do judiciário não vai • - m i • ■ -il eftoSo si o acto quo lhe A sujeito é o iv-ultado 

da mArterepcm conatitacionai de todos os orgãos da sua ela- 
ooracao Ingi^'ativa. 

v :sj!'o ã maneira de mr «laborado o acto e A ohsorvan- 

mwtZ* -eaeH- para 3 s.ua discussão o votação, são t txs fht> 1 na rorporm. (muno importamlo quo sejam reuu- 
as 'm " Aosicoos reguuontaos ou por preeeifos constitu- 

O0'"'?110,n A 'idieauoia do judiciário, nesses casos, seria i.üMnte, vToíãçao do principio fundamenínl dn dlvi- 
bao o üa norna pociores político?. 

\ i' piiio, promuiciain-se Fadda o BcR?a dn poguinto 

,«1 t,rta subsfaiu-ia, o juiz deve syndicar não sú do pro- cedimento anterior á promulgação, como da própria promul- 
gação e publicação. 

(juanto primeira questão, por.'ra. a sua syndicancia está 
ciroumscnpta d entro de estreitos limites (ü ,«uo sindacoto á 
ry " to itro breri rou/inl). O juiz deve verificar sómenta 
si oè Ires poderr oonsentiram c dletlivmnonlc, no acto. 

A venf- aefor desse assontimento colleotivo deve resul- 
tar da roclamução olemnc do resultado da votação, feita 
peto pii-sidente de dada corporaçru) legislativa, sendo'que essa 
pn.clamaçãi o a única e\-pr< -áo da vontade da respectiva 
eannra, o ueilu o Juiz deve basear-se para decidir si u 
Gamara approvou ou não o projecto. 

O Juiz não pôde indagar si o presidente fez a procla- 
mnçao bem ou mal. Oue o deputado lulo foi validnmente olei- 

<). para tomar porte na votarão, t/u.e não houvtí <j moiurüi exi-* 
yuhi, quo se não procedeu regularmonlo A discussão o ã vota- 
ção, que faltou numero legal — são questões sobre que o 
miz não podo estender o seu exame; — para ollc ó verdado 
a solemno nroclamação feita pelo preàldento. 

São questões de regulamento interno dos corpos delibe- 
rant --, e seria desconhecer a autonomia o a independência 
da; Hssembh-as legislativa# fazer Qellas intervir u syndican- 
cia de uma autoridade estranha. 

Em mais de um- passo, o Estatuto oceupa-se da fôrma 
inferna das leis. Assim determina o numero legal exigido, ,» 
maioria necessária, e. em certos casos, ordena que a lei seja 
votada primeiramente pela CamnivrjJos Deputados. Deveria- 
mos coneluir que, ooennando-se (fPitaliilo de-sas fôrmas, a 
sua inobservância deve cair sob a syndjcar.cia do juiz? 

A venlade ê que nem de todas us disposições estatutárias 
a autondad judiciaria é a guarda {ü rero c rh - do» di tua» 
h rhspfn.iion, ütatuhdi d rmtodm foutoritn ni^diiUrrin \ 
fatma do direito pôde ter outros orgãos. a sua inobservância, 
o.itra - ineçao. a não mr a recusa la applicaeão, .K,r parla 
ao jure. Ao campo ««aWIncwmal, ha outros'freios, outros 

p ao ' a'legalidade e, sobretudo, n soberana veutade da 

tAUU>,:10 «,tad.meudísola dos corpo# U-- 
o- Zir rr a nn^ iA A1"'^8!1 8V "■''rancin Judicínrln -.hco qualquer acto anterior a votação e -obre s própria votaçãg 
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(Fackla c Bensa a Windscheid - ■ Direito das Daivh-otK. volu- 
me 2o, pat,'. HO, «ata a ao'livro I}-. 

Windscheid, em a nota segunda ao texio correspondente 
tas a seguiuto pergunta; 

«Deve o juiz examinar a qualidade legitipia dos votantes, 
a lorma da deliberarão, a votarão, a contagem dos votos, « 
presença do numero exigido do membros V» 

Respondo ellc: 

. osías coisas são interna corporia; para o juiz basta O facm do consenso da representação do paiz.5 

.ir. i i." n n.1^ ?85' 110 j^echo transcnpto no Direito Judiciário do Di. Pedro Lcssn, adhere francamente ã theoria esoosta nor 

ítoUnt™" "" ' *<*• «»» StaS 

ri» SSS5S? " Z,' 

fr"?; 'd^úJ&iSS&SíssS? £ 

cc^onou si irr" ^libci-ai-aiii, si ú chcf-j Jísladò 'ia- 
blio&cao dò actn " PW iw"101110 a Promulgação o a .m- «uotiçao oo acin. J'vdcr Judiciário, pag. 10f> ) 

vida irUerna Z<^nlTp0r"'' l,013'í 
lsto 6 0 'Juo concerne á 

ra d, Pnrfpr mm. a «orporaçao, togo á acçao fiscalizado- 
Oo ' r.mn . i 81"10' 30b pena do ser abertamenlo viola- 
noiifciJ t ,la separação e aidependencia dos podores politros. cuja consagração ao encontra no art. 15 da Bon- 
etituição da Republica. 

tao-i i^(°ensura .•u,'lc.iai'ia tom esse limito sendo cada corpo Jegislauvo o único juiz da eonstitucionalidado nu legaliclada 
qos seus actos, no que concerne á sna v.da interna 

,Sj, pois, as duas casas do Congresso Nacional, inlerpro- 
tanclu a Constituição, declarou ter sido a reforma approvad.a 
por maioria de duus terços de votos, como exige o art, 90 
o Poder Judiciário não tem compcteneia para intervir "nes- 
ao acto, ovidontemente do interna eorporis, para lulminal-o 
cie nnuidade. 

Por todos esses motivos, eu considero valida a reforma 
constitucional, isto c, ccnsidoro-a como tendo existência 
. egal, em lace dos preceitos raeados á accão do poder con- 
stituinte. J . 

Limifo-nm a apreciar a reforma, sob esse ponto da 
Vista gorai, isto é, sob o ponto de vista da sua couslilucio- 
nalidaüo, resew ando-mc a í^culduJo do mo promiuciur n 
respeito dos seus diverso» pontos, conformo a eapepio que 
Cr sujeita no meu eonhcoimenlo e decisão. 

Aliás, afim de lar o meu voto sobro o hahcas corpuí 
que ora oocupa a altenção do tribunal, ou não teria necessi- 
dade, pura mio admilMl-o, do que a reforma constilueio• 
nal prescreveu n respeito. Em casos idênticos, antes da in- 
corporação dessa fôrma, eu uniformemente neguei a medida 
do hahci.s rorpu". porque sempre cnteiidi que, durante o 
estado de sitio, essa modiila sdmente era .abivel, na co- 
acção da liberdade pbysiea ordenada, em virtude delle, 
quando a detenção se verificasse em togar destinado a réos 
de crimes eomumns, ou o desterro fosse para fórn to paiz, 
oti então quando fosse violada qualquer immunidade não 

pois dn reforma. 
i1'.' certo «pie essa reforma, na substituição do art. o), 

íjisne z o seguinte, no finai do § 5J: "Asuni como na \igeu- 
eia do estado de sitio, não poderão os iribunaes conhecer 
dos netos praticados, em virtude deite, pelo Pod. ' l.egiSjíi -s.  1.', 

.sitio que o Kxecutivo lenha., porventura, detido proso pu- 
lític.i em lognr destinado uo rão do erim ,• comniuni, ou o 1- 
íerrado paru fora do )>ni/.. uu violado imuiunidude uão at- 

a • .OTISIU tliÇUO MJí»cgoi i 'Mi >. uniu < 
fado lllegn! >i liberdado J'. locomov^ão 

Nas hypoheses íommuns de hcho: orpus. o novo pve 
eeito eonsfituciona! não fe ma do pio restaurar o itdigi 

tnceifç dessç instituto, toiiinhtSj e'ar • ~ —   

somente podia ser feita no caso de constrangimento illegal 4 
liberdade de locomoção ou uu de ameaça desse coastraugi- 
meuto. 

O novo preceito constitucional é este: 
«Dar-se-ha o habcas-corpus sempre que alguém soffreç 

ou se achar em imminente perigo de soffrer violência por 
meio de prisão ou constrangimento illegal em sua liberdade 
de locomoção.» 

Foi precisamente dentro desses limites que eu sompro 
entendi o paragrapbo 2a do artigo .2 da Constituição da Re- 
publica. 

A minha opinião, eu a expuz como presidente do Tribu- 
nal da Relação do Estado de Minas, em aecórdão que so en- 
contra publicado nu fícvüta Forense, volunío XXXIII, pag. 28;J. 

Sustentei eu, então, que o habeas-corpus era admissível: 
1°, para a garantia da liberdade individual, do direito do 

locomoção, do direito de ir e vir. ou, na phrase da Dicey, «do 
direito do se mover physicamente, sem obetac.qlos; 

2', para a garantia da liberdade dc movimentos necessá- 
ria ao exercício dc um direito, com a condição, porém, de se? 
esse direito liquido e incontestável, incluindo-se, nesse caso, 
no direito de locomoção a garantia da mesma liberdade. 

O Dr. Pedro Lessa desenvolvo, com muita clareza, o pen- 
samento contido nesses dons incisos. 

«Freqüentemente, diz elle, todos os dias, se requerem or- 
dens de habcas-corprii, allegando os pacientes que estão pre- 
sos ou ameaçados de prisão o pedindo que lhes seja resti- 
tuida ou garantida a liberdade individual. Nessas condições, 
não declaram nem precisam declarar quaes os direitos cujo 
exercício lhes foi tolhido, ou cuja privação estão ameaçados, 
porquanto a prisão obsta ao exercício de quasi todos o» 
direitos do indivíduo. A liberdado indiyidiral é um direito 
fundamental, condição de exercício do um sem numero do 
direito»; — para trabalhar, para cuidar dos seus negocios, 
para tratar da sua saúde, para praticar os aclos do seu culto 
religioso, para cultivar o smi espirito, aprendendo qualquer 
sciencia, para se distrair, para desenvolver o seu sentimento 
para tudo, em siimma, o homem precisa da liberdado d*) 
locomoção, do direito de ir e vir. 

Algumas vezes, entretanto, a fllegalidade de que so queixa 
o paciente não imporia a completa privação da liberdade iu- 
dividual, limitando-se a coacção illegal u ser vedada essa 
liberdade, quando dia tem por fim proximo o exercicio do 
um determinado direito. Não está o paciente preso, nem de- 
tido, nem exilado, nem ameaçado de immediatamente o aor. 
Apenas o impedem dc ir, por exemplo, dc ir a uma praça 
publica, onde so devo realizar uma reunião, a uma casa com- 
moreial ou u uma fabrica, na qual é empregado, a uma re- 
partição publica, onde tem do desempenhar uma funeção ou 
promovei um interesse, & casa etn quo reside, ao sou domi- 
cilio. 

eossu 

tgo 
a s ,« coTMMsão 

Na primeira bypothcso figurada, cifra-se a tarefa pra- 
ssual do iuiz em averiguar si o paciente está preso ou 

ameaçado de prisão, si está condeninndn ou pronunciado, fi 
i competente o juiz que decretou a nrisão ou a pronuncia 

Na segunda hypothcse, assumo diversa modalidado a in- 
dagação a que é obrigado o juiz; o que a esto cumpre <5 veri- 
ficar si o direito que o paciento quer exercer o do oual n 
Uberdvil' pbynca d nma condirão necessária, e inconlestavol 
e ti jiu.Io o si o vcu titular está. do qualquer modo. privado 
do exércel-o, embora temporaiiamento, porquanto o processo 
dc habeas-corpus » do andamenlo rápido, o conseguintementa 
não .'urnjmrta o exumo e a decisão de qualquer outra uuestão. 
judicial, que so ibe queira anncxur. 

Desde que apura Ia esteja a posição juridica rnanifost i 
« situação legal inquestionável de quem õ virfinm dc uin» 
eoacçuo, que conslituc o anieo obstáculo da tun dn-.oto incon- 
testável -- não é licito negar o habees -corpos 

Sempre, porém, assim »n primeira r.,mo na senunda h> . 

ri 'Cf' i,aJniiU-i0 :- clus"'a habc\s—..orpus .« nar.mtir a Ub jj'"d, individual, na aecepçfi,, restriefn, a Kberdnd ■ nhv- 

Kssa liberdade c o uniço diroilo em favor do qual se 
jHKw invocar o * 

v ^sse respeito. p(„v, reforma constitucional nenhuma 
mirom. uo Uitrwluziu, não fazendo mal» do rjxn o r- 
dndetro sentido ^^(Puconal .utenor ' tornando 
i.opess.vol ' cn -ssa,» do bah-is- orpus, pura o exc 
outro direito mie não a Mberdadc phj ucn. 

Mas, câsa estiver ^in V 

eu a to d - ■ ms fnnrçiVs. nada impe le , e- leui sei» 
IO, mas itiân 
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cessar o embaraço opposlo & sua íiberdadc no transito para '1C0'recurso pxii"ioriiin-„.m'" ^ - r : " r • 
•quella -reparlrcao.- " - tteã« rüsiHrín n« ^ .'amhcm sempre dei mterpre- 

Essa-liberdade ò semnre tnfoláda nm dos £«f-idós no im^u , ^ o" a!,!,egVi>ar autmminia ás justiça» 
rtnteneisi A ^í^ 8 ^ c',,c'aií duestoes roserMíoas á sua còm- pctincia..A rolorma confirma essa interpretação. Afóm dos 

T'\r0S n
1
0V0S ^curso extraordinário, do laci! eompr.;- nensao, a reforma esclarece o .caso que era duvidoso, aquelle 

que se refere a applieacao da lei federai, pois. agora explica' 

Essa liberdade ó sempre tutelada, cm face da nova reda- 
oç.io dada pela relornia ao preceito couslitucional. 

ar'lIí 0 l°gar PrdPFio para mo externar sobre as ucmais dispositivos daqueila reforma. 

fuy d,^nC"lr'',a.nt0'. ai,.oanlar (Iue us inlerprelarei sempre á 
consf L n ■ ,'S,Cl0!,Una,Mt

1
0s pm 0 »<— meio jüridico e que" coiisi ituem conquistas definitivas do direiio.* 

Volto do ministro llermeneyilto tio Barrou 

A 
âia i dl!'rllrri'.'n(^ni^efwr"iaiíiai Consl'lu'câa «Pprovada no roí lenje mez de setembro, leve por obieeliv" .lt>s- 
ptiiar a atteneao dos poderes puhlieos papa a e-dricto ob 

SJafastd^88 ,'lu>damenl-1'. Sue todos dlesVem 
Assim o (ieclarou o saudoso eollega flepculano de Fr-ifas 

aliando deputado e relator do loaurcto da relo ina na s^miniè 
passagem do seu brillmnto parecer: ma. na seguinte 

' On0o-n®resso Naci(,nnl- "om 05 Presidentes da Repn- flca nem os juizes, nem a União, nem os Estados teom vi-' 
1 dentro da. .eslrudn pbseryancut .da nos=a In fundam. U ii ra o UoiiKréssji atarga stoá attribtiiròes. nivàrtinin ««ipi.rf,â!- 

que o recurso só é autorizado quando a justiça local decide 
que a lei invocada não está em vigor, foi revogada, não existe ' 
em surnrua, ou iiuando não é valida a mesma lei, por vicio de 
inconslitucioualidade. E' o que resulta da combinarão ios 
dons textos. O antigo dizia; '.'quando se quésiioimr sobre a 
validade ou applicacão de tratados c leis feddraes, e a decisão 
do fribunal do Estado fôr contra ella". O icxlo arlual diz: 
"quando se questionar sobre a "vigência" ou "a validade" das 
ieis federaes em face da Constiluição, c a decisão do tribunal 
do Estado lhes negar applicacão". 

De.modo 
forma não 

io que q.ara num. ao menos nesses pontos, a re- 
era neoessar a. Ella não veiu corrigir a mmlia 

vontade despotica , porque, no entender dc legislador eoii- 
aliluinte oe agora, eu apenas fiz o que o legislador consti- 
tumte de itíOl previa que se fizesse. 

O meu ' arbítrio" eslana sómenle na interprelacão, se- 

npf»ci'i]ftnr»í «q   ■ VjUü CAflTf « t ■ ■ i u i . ic»-v» ci.MKlin. i-Uf U UIUIVIUUU ÍJUll?»>tS UU ULIlU^í) 
• os juizes se arrogam tuneçoes legislativas, cm imnnnenlo perigo de softrer vjoiencia ou coacçâo, por ille l Hl iflKiO, em regimentos. 1 eir is IM P cnhrÃ nrnitAec.. ei ^nhihiiip nn sihnMT» Hn n^.lr>r aArn r>Yí-i>iii i .1- V> ddía iío i 

«ní.P—'r'."T •'"'"i V ^mentos. legislar sobre processo, si uãô galidade ou abuso do pvier. sem excepiuar o caso de e.-tar ( souie nireuo substantivo; ora cliamam a si atlribuicftes os- Pa'z em s'''o o de ter sido a prisão determinada em virtude 

LnM-rV polVlifas' visando reconhecer, e reco,.to- Jm mttÊ condo do^tiu-lo mnndhtos políticos de asscinblóas e governos 
estadoaes, ora desvirtuam, arbilraria o discricionariamente. 
os recursos judiciários que a technica o a lei cstabolcc.>raiiv 
aluu do appliear, exclusivamente por- sua vontade de-poüca, 
os quo ihes apraz.. " 

desse estado. 
Eu cnlondia quo a disposição litleral.uenle restncliva do 

art. so, § a", da Emstftuiçao de 181)1 não |iodia ser tran-for- 
mada em uma disposição ampliaiiva em piejuizo, do habeas- 
corpus. Dc que a tlisp. s ção ora reslnct.v,i neuliuoia■ duvida 
jjodia liaver. O artigo dizia: "Durante o estado de sino o Poder N i nnr.tô .i.no.Vnn m, ., i-j . , . podia naver. ü artigo dizia: "Durante o estado de su 10 o Poder 

rio Piilinl'iiiui^i<I«J^n.,l i I. .?■ <Via a^e lio "\rinbro Executivo IíESTkinoih-sk-iu nas medidas de repressão contra 
r m "r *$?*?-* porque.-, as pessoas a impor a "detenção" c o "destemi • nos, ogams 
»í,Ia .a A ® interpretado a nótistituiçao no mesmo seq-, nhi mdicado"s. Eogo pela minha interpretação. o-Poder Exe- T (m fim mifi n intfimffilAll n r*ArAn»r»o mirt nnnh'x s rx ^ . v .. * - fido em quo a intcrprelou a reforma, quo acaba dc ser àp- 
provada. 

E' assim quo nunca mo arroguoi funeções legislativas, 
no hegimeiuo inierno ou fóra üeiie, porque sempre eatendi c 
votei que o bupremo Tribunal não Imita competência para 
orear empregos na sua secretaria o taxar-lbes vencimentos, 
por ser essa uma funeção privativa do Congresso .Nacional. 
A rolorma afastou qualquer duvida que pudesse haveir a res- 
peito, deeiarando no artigo 34, n. <14 que "compete pnvali- 
Nauieuto ao Congresso Nacional crcar o suiTprimir empregos 
pubuoos federaes, "inclusive us das secretarias da® Camaras 
o dos tribunaes", fixar-lhes us allribuiçôcs o ÊsUpular-Ibos os 
vencimentos", 

Nunca chamei a mim funecões- t-pccificanu nlc políticas 
para reconhecer niundutoa poliüoos de a.^einbléas e governos 
estaüuaes, por n.eio de habecu-corput* porque empr dei ao 
instituto a intelligonoia (jue a reforma lhe dfr, destinuiido-o 
exclusivamente, como ou já o destinava, 4 garantia da liber- 
dade physica ou do lucomocão. 

Polo meu volo, o supremo Tribunal nunca so teria oc- 
cupado itesses casos políticos, tão frequenleiuenU «ujeitos -o 
seu oonheeimonlo, porque eu sempre as repelli iu li/uine^ som 
excepeão de um só, mesmo es chamados casos "Seabra ' e 
"Haul Eevnandes", para só fallar dos dc meu tempo no Tri- 
bunal. os quaes são aló hoje lembrados como os mais escan- 
dalosos, aliás, com Injustiça, porque a maioria do bupremo 
Tribunal cunheceu. multas vezes, do habeas-corpas cm casos 
mais csl.ruvagunlcs do quo esses. 

Eu; todos esses casos votei, preliminarmente, quo o ha- 
bcut-coi pus era meio inidoneo para reaolvel-os. SysNqnatica- 
meule, iavariuvelmoiilo. afaslci essas queslScs políticas de 
qualquer discussão perante u Tribunal. 

A maioria, porem, julgava que laos .qucsiói podiam c 
deviam ser resolvidas por meio do habent-eurput. Só me cum- 
prin entCo olieilecer, pòrque é dos regimentos lo- Uibunaes 
quo n juiz. vencido na preliminar, (cm obrigação dc apreciar 
o iHcrooimcntp il<t> qupstões.-a ahi ostá a razão, aliás sempre 
«xposla. parque ou passava c aprecial-aa, dc acoórdo com o 
direito o com as provas que os pacionloa ma apresentavam, 
gein qiie (tivesse predileccJo por laes quoslôc , que absoluta- 
mente não me inlecessavam. • 

Nunim desvirtuei os recursos judiciários, que a technica 
e n lei esiabelecerain. como se acaba de ver da iateUigencia, 
que eu dava, ao recurso do habeas-rorpux. 

culivo não podia lazer siuão isso ou só podia fazer issoTB 
A imerprelação vencedora contraria á minha, invertida 

a proposição para declarar que o Poder Executivo podia faze; 
tudo, monos isso, ou podia lazer tudo que não fosse issso. 

Concluia-se, desse supposlo poder discricionário do Exe- 
cutivo, que lhe era licito, durante o estado de sitio, decretar 
prisões.contra quem lhe aprouvesse c conservar presos os iii- 
dividuos por tempo indefinido, durante annos seguidos, embora 
sem culpa-e sem processo, sendo vedado de'modo absoluto a 
intervenção do Poder Judiciário para cohibir o abuso, porque, 
dizia-se, só o Poder Legislativo tinha competência pára isso, 
desde (pie sómenio a cllo o Poder Executivo lorla dc retalar 
as medidas de excepção que tiouVosse tomado duruui'o*o silio. 
Assim, continuam pcesos, lia mais do doús annos, sem» motivo, 
o sem processo, vários cidadãos, aos quaes o Suprenfo Tribu- 
nal tem negado habeas-corpns, simplesmente porque o Poder 
Executivo, iufocma cm duos linhas, que a prisão dclles foi de- 
lentiinada em victud.e do estado de sitio. Eu entendia <luo só 
paru o. fim do ser appravndo ou susrusiso o sitio pelo on- 
fresso ó que a Consliiuição lhe mándava submetler us mo- 

idas de excepção tomadas .durante o sifiè, e nunca para re- 
tirar ao Poder Judiciário a'sua funcç&ò consftiücionaf de re- 
parar a lesão do direito individual de conbeoér dos aitusós 
praticados pelo Poder Executivo durante o sitio, ou oirr ouira 
occasião. 

Pi não estava isolado nessa mieiligencia. que dava aos tex- 
tos «dnslituoionaes, embora tivesse ouvido por mais de uma 
vez, quo não havia "um só" jurista quo a defendesse. 

Alem do lluy Barbosa e Epilacio Pessóã cujas palavra» 
costumava reproduzir lexlualmente em meus votus para quo 
»e me não altribuisso qualquer deturpação; alóm de Pedro 
Lessa, sempre citado em assumplos de ordem constitucional, 
n i nos ne^stí, em que o esqueciam propositadamente os Ue- 
lensorcs da omnipotenCin dó Esrcutivo durante o sitio - ou- 
tros magistrados notáveis, mais antigos, como Macedo Soares, 
Ampnüoquio* .losé liygino, Liboíq d© Alfindouc©» ttxio« 
teu lavam igualmente quo, embora soja tia compeleucla do 
Congresso approvar ou suspender o sitio decretad,. pelo l>o- 
der Executivo e conhecer das medidas tomadas 4granir o 
Sitio, uào podia deixar de ser reconliocála a cmuneimcii do 
Poder Judiciário para coJUlur abusos praticados peto Exe- 
cutivo contra u liberdade individual durante o sitio porque 
rio dependia abaolulamente do voto do Congresao a sorte dos 
presos ou desterrados políticos, os quaes deviam ser 'sglios, 
verificado que'não comme)leram crimes, ou entregues ao» 
seus juizes naturaes, no caso oonlrano. 
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10 não eram sómQn'e \otos vencidos de magistrados pro- 
veclos que so manifestavam por essa íómia. O proprio Su- 
premo Tribunal de 30 anãos passados, em que as doutrinas 
Jurídicas deviam ser mais atruzadas, chegou a consignar, era 
accoruãc n. 1.073, dc 10 de a!)ril do 18Ü.S, due era um ab- 
surdo eutendor-se que as prisões, que devem ser transitórias 
no estado do sitio, pudessem durar indefinidamente, quando 
devem durar sómento por tempo determinado as próprias pe- 
nas impostas pelo Poder Judiciário em sentença proferida com 
todas as formas tutelares do processo. 

Cs-e mesmo accordão, concedendo habe.as-cofput aos 
,Doputados Alcindo Guanabara, Barbosa Lima, Tbomaz Caval- 
rante e ao Senador João Cordeiro, julgou que a competência 
do Poder Legislativo para approvar ou suspender o sitio de- 
clarado pelo Poder Executivo, na ausência der Congresso, o 
para conhecer das medidas do excoprão, que houverem sido 
tomadas, na forma dos art. 31, n. M, o 80. § 3". da Consti- 
tuição, foi estabelecida somente para o ,julgamento político " 
para o effeito de decrefar-sc ou não a responsabilidade dos 

^un nic.s do 1 oder Exeouí.ivo, o não excluo a competência do 
, ooer Judiciário para amparar e restabelecer os direitos in« 
dividuaes quo taes medidas hajam violado. 

Concluiu o accordão do Supremo Tribunal, declarando 
que, se a garantia do hnheas-.corpus houvesse de ficar sus- 
pensa, emquanto o estado de sitio não passasse oelo julga- 
mento pohtlòn co Congrçso o de tal julgamento ficasse depen- 

r
r
e

lf
tabe!et'"1',;nto do direito individual nffendido pelas 

elle emr,rp--nri?3 11010 «ovorrm no decurso P' penodo de suspensãn de garantias indefes-i ficnci i 
íiod ■ I0'| >lulll,a<l0 tempo a própria liberdade individual é 
n , i aMnaii noblV( tu,0,ar d» Poder Judiciário". Icujo de Uendoui-a. Paginas Jurídicas", pag. 219;. 

meus v o 01 ãoutriiia ipie sustentei mteradamente nos 
im i. «u / •S?slto ÍÜS h"'<eaii-ronHis Mendes de Moraes, nana. Silvado, Edmundo Bittencourt, Boiisario Penna, Mau- 
rício de Lacerda e outros. 

-Vao urgumonlava, como se está vendo, com trabalho pro- 
Piio ums reproduzia opiniões de outros, de autoridade imvom- 

t nf i |' ^'pofior a nimba, que é nenbuuma. Elies por- 
a oi; 1*!! dfM1.U0 f11' c dde não teriam vivido "dentro da es- fiieta nbsoryancia da_nossa lei fundamental. 

uoje. sim, bojo e que não mais se poderá su-lenlar a 
coir.pelimcia do I-oder Judiciário para conhecer de abusos 

..Piaticados polo Poder Executivo durante o estado de silíp 
porque ao artigo 80 da Constiluiçâo de 1891, a refòrma dosfa 
luaudou acerescentar e seguinte? "na vigência do eMaclo de 
s üo nao poderão os tribunaos conhecer dos actos praticados 

v 
111 deile pelo Poder Legislativo nu Executivo" Os termos clftrissimos do additivo constiluciunal não dei- 
xam margem a qualquer interpretação. 

AT parte desse additivo ó assim concebida: "Nenhum 
lecur.so judiciário é permiltido para a justiça federal ou lo- 

Iip «um l" a nit.0rvon''ão nos Estados, á declaração de estado 
i i fração .de podores. o réconbecimento, a posso, a leg I iir.idade o a perdg do mandato dos membros do Poder 

i Eegislatho ou Executivo, federa! ou estadual; assim como na 

Jcríptaf. 0 0 ,UÍ0',';' (se-gu"-80 a â" parlo 5 hum- 
Se_nenl)um recurso judiciário é permittido contra' a In- 

terxonçSo aos Estudos o contra os demais actos a que o artigo 
I se refere, a conseqüência é que a justiça, federal ou local "não 
í poderá conhecer" desses actos, pára julgar se ollos foram pra- 
J iiçados com exorbitância. 
I Por mais evidente que soja a inconstitucionalidado da in- 
r íeryonção decretada contra nm Estado, o Phder Judiciário não 

poderá intervir para' restabelecer a ordem jurídica violada. 
Ebamado a garantir o direito lesado, em conseqüência dessa 

yauervenção, o Poder Judiciário não conhecerá do habras-cor- 
',tVs' recurso quo ora ordinariamente empregado na hypofbese, i,porque a i' parte do paragrapbo 5' do additivo constitucional 
- declara que •nenhum recurso judiciário 6 pormittldo. para X 
justiça tcderal ou local, contra a intervenção nos r,dados" 

í. Mais expressiva, se possível, ã a S" parto do additivo. Ao 
passo que da 1" parto so deduz, embora inequivocamente quo 
" Poder Judiciário não poderá conhecei do acto da interven- 
ção, desde que "nenhum recurso judiciário á permittido con- 
tra elin . na 2" parto sc empregam as próprias o-xpressões 
lecbnicas — os tribunaea "não poderão conhecer, na vi- 
gência do estado de sitio, dos actos praticados om vir- 
tude dollo pelo Poder Legislativo ou Executivo. A reforma 
nem siquor admilto discussão sobro taes actos; não permiti© 
(pie o Poder Judiciário os examine, os aprecie e o? Jcdar' 
çonstituoionaes ou InconsUiuclonacs. 

Eu Já considerei que, mesmo em estado* de sitio, o Oo- 
^erno não tinha poder absoluto, uã.. podia prender indivíduos 

innoceutes o conservai-os em prisão pelo tempo que lb« 
aprouvesse. O seu poder era reslricto, porque a Constituição 
do 1891 apenas lhe permittia deter os presos em logar não 
destinado aos réos de crinjes oommuns c desterral-os para ou- 
tros sítios do território nacional. 

Estas restricções subsistem, porque o art. 80 da Conssti- 
tuição e seus paragrapbos não foram alterados. Entretanto, si 
o Poder Executivo detiver os presos em lugar_ destinado a 
réos de crimes communs, si os desterrar para fora do terri- 
tório nacional, o Poder Judiciário não lhes concedcx^á habeas- 
corpas, nem sequer conhecerá do habeas-corpun que lhe fòr 
requerido porque ao art. 80 da onstituição sc mandou aceres- 
centar que "na vigência do estado de sitio, os tribunaes nãa 
poderão conhecer" dos actos praticadoss em virtude dello 
Poder Legislativo ou Executivo". 

Não duvidarei chegar ás ultimas conseqüências. Minis- 
tros do Supremo Tribunal podem agora ser presos era virtude 
do estado de sitio. ... ■ ■ 

Mesmo antes da reforma, não havia lei ou jurisprudência 
que os protegesse contra qualquer' arbitrariedade. 

Os Deputados e os Senadores 6 que podiam invocar a dis- 
posição do art. 20 da Constituição, quo aliás nao obslou a quo, 
nos primeiros tempos da Republica fossem presos, -sob a con- 
sideração dc que o art. 80 suspendia as garantias ronstilu- 
cionaes c por conseguinte, as hnmunidades parlamentares, du- 
rante o sitio. 

Firmou-se, depois, a jurisprudência om favor dos Depu- 
tados c Senadores, no sentido do que nao podiam ficar priva- 
dos de suas imnmaidades, desde que tinham do conhecer dos 
actos praticados pio Poder Executivo. 

Aos Ministros do bupremo Tribunal so applicou o mesmo 
raciocínio, não em accórdãò, mas em manifestações do voto. 
porque, nunca se dou o facto, ao que mo consto, do ser proso 
e ter requerido habciis-cQrpni algum ropresenlanto do Podei 
Judiciário no tribunal mais elevado do paiz. 

Hoje, porém, tudo é possível. Si algum Ministro do Su- 
premo Tribunal fõr preso, em virtude do estado do sitio, os 
seus collegas "não poderão conhecer" do habms-corpu.i por- 
ventura requerido em favor dollo, porque esta ó a situação 
jurídica ereada pela reforma. 

Mas isto, dir-sc-ha, é uma fyranuia, um absurdo, um des- 
potismo. > 

Sorá o que quizerem, mas é o que esiá consagrado na re- 
forma oonstilucioual. Onde está escriplo — "não so fará", o. 
Supremo Tribunal não pôde ler — "far-so-ha . 

Não 6 só no texto da lei quo a prohibição so acha ex- 
pressa . 

Lamento, agora mais do que nunca, a ausência do nosso 
querido companheiro llorculano de Freitas, não só polo mo- 
livo que a determinoii; como porque elle não recusaria, neste 
momento, o seu testemunho do que ojpensamenlo da reforma 
foi precisamente.o dc que na suspensão das garantias constl- 
fucionacs está comprehoudida a suspensão do luibeas-corpus 
para os que, forem presos cm virtude do osfado do sitio. 

Elle nos diria que isto, não ó uma novidade para o Supro-, 
mo Tribunal que, por maioria poderosa, compacta, esmaga- 
dora, já não conhecia do actos praticados, pelo Executivo du- 
rant.' o sitio, por entender, que nos abusos porventura com- 
mettidos por cllo só o Legislativo poderia tomar conheci- 
mento. 

Com o sou espirito fino e delicado, com aquella meiguke 
quo lhe era caructeristica, Uerculano nos diria quo a emenda 
se fez para a minoria do Tribunal para essa minoria insigni- 
ficante. miserrima, asphixiada pelo peso de tantos o tão au- 
torizados votos, minoria apenas oonstilulda pelo Sr. ministro 
Guimarães Natal o por mim, os únicos quo sustentavam, na 
actualidade, talvez erradamente, a competência do poder Ju- 
diciario para conhecer de abdsos praticados pelo Executivd 
cm virtude do estado do sitio. 

E seria roalinento curioso que, repellida hontem, pela 
quasi totalidade dos votos, a intervenção do Podar Judiciar i, 
em face da Constituição que, no meu entender, a autorizava, 
ou pelo menos, i Io a prohibia, se a curioso quo fo, m sus- 
tentada hoje essa intervenção diante do"additivo conotUucio- 
nal, quo expressamouto a pcohibo. 

Não incumbe ao Poder Judiciário apreciar se n nova dis- 
posição poDsUluoional é bõa ou má. Sou dever ó aprocial-a. 
desde que não soja manifoslamente inconstiluoinnul,. 

Da nova disposição constitucional -o poderá dizer quo ó 
retrograda, que inferior ao qiío existo om todos o-- pai/.o# 
civilizados do mundo. Delia so poderá dizer, como disso o 
impetrante, quo "constituo uma iunovação indigna da nossa 
cultura o dos nossos lóros do paiz oivilizatlo-"; que, á vista 
delia, "o governo pôde usar o abusar da .violência o arbitrlo 
sob o prelexto do oslaflo do sitio o neslo caso o supromo IVI- 
bunal «offrô uma diminuição na sua oompoleucia, iju»* eijul- 
valo á sua propi ia supprcssao , Tudo i-so se podo; < di/.er. 
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Não so dirá, poróiu. iiuo a nova disposirão 6 incon^i iluoional, 
porcjun o que olla v.isou foi pivrisaroenlo a! lir o ay«Soma de 
garantias, que estava assegurado pola Constituição wamrior, 
segundo a minha iut.erprefacão, ou visou simpl sno-d.o csrla- 
reoer que essas 'garantias Já não existiam anleinormente, con- 
íornio a iaterpretaoão contraria. 

Quando so a!lega a inconstitucionolldado de uma lei ordi- 
nária. a allogayão terá de ser examinada em face do premôlo 
constitucional que se diz violado. 

Arguida, porém, a_ inoonstitncioi.alidade da ji-opria re- 
forma eonstihirional, não se vae examinar so ella (cndo. por-, 
vem,ura, eoiíocado o Poder Judiciário em posição do inferiori- 
dade em relação aos outros podeves, atteutpu contra o art 15 
ila Con.si.iluiçãij. que estabelece a iudopendência de pvlr-s ollos. 
Aao se examiim isso, porque foi isso exactamonte • •> •, re- 

Monna quiz, assim como não so examina so a susperDão do 
moeus-eorpuit, durante o sitio, dá lugar a que o Kxe-utivo 
pratique aptos do violência, porque foi esse o objeetivo da 
retctnna, accrescentando a disposição em virtude da qual o 
J oder Judiciário nao poderá conhecer daquclies actos. 

.■> r» n,.nV r'1' ''ypotliose, para os que comhatcin a -cforma, 
h',vm. i1!1?1''1,10/ piHl7'í inV!,'idal-a pm um molho; o 

tia Constituição? ** e,abwaUu cü,u viüla«ãü ^ **■' «« 

aonraSh nVsenmf.^.T*.'''0 0
í
OCo,Teu, l'0^uc a refo na foi api unaua no benado por dou» terços dos voio.- ik» -enador- < 

í>en*nUtnSt'. 1
<í',,a"do.os dons terços deviam ser ooin|. uad.,- j)io a totaluladô rios benadoros, 

A reforma só poderia ser invalidada, na melhor hv >o- 
these. por osse motivo, porque, segundo julgou .. Supremo 
inhunal no aceordão n. 8.518; do 20 de maio de 1022. .não 

o liquida a questão ile saber se o Poder Judiciário pôde ,1''- 

áiia olaLrSff.itUCiUnRIi,1 ' da lei rür %í,"i0 ■vcrírioadu ,í"1 

K o aceordão coníinun: «Pensam uns «pie. promulgada a 
'111 venlicada a regularidade da sua discussão, votarão o 

saneçao. nao sendo permittido no Poder Judiciário inv.-ii- 
gar se o processo concornenfc á formação da lei foi observa- 
do, por ser isto da economia interna do outro Poder inde- 
pendente que ó o Legislativo. Entendem onfros que o Poder 
Judiciário podo o devo declarar a msubsistcncia da lei, d^sde 

OK, ^vucia ueeiaracm pelo 
i odor Judiciário, sc ns\ forniaçâo dolln dcixurtiui do intervir 
o Poder Legislativo, que a faz, o •• Poder Executivo, que i 
«aucciona». (Ilov. do Sup. Trib. Fe<l., vol. 51, png. 28'. 

Appliquo-se ao oaso a doutrina mais favorável — a quo 
ndmitto a declaração do incoiistilncionalidadc da lei, desde 
quo sc provo top, havido vicio substanciai na sua elaboração 
—^ e nem assim poderá a llelbrma deixar de ser applicadn. 
porque o art. 90 da Conslituição não diz que a proposta da 
Reforma devo ser approvada i or dons terços da «totalida (.• 
lios votos», mas diz apenas que devo ser approvada por «dous 
terços »do votos. Dahi é licito entender-se quo os dou- le;v"S 
são dos votos presentes, não só porque votos ausentes ná.j 
podem ser apurados, como porque a regra geral ó que os 
corpos collectivos, judiciários ou políticos, deliberam com a 
maioria dos presentes — motáde e mais um — como aliás 
está expresso no art. 18 da Ctmslituição, salvo nos casos 
Cm que a lei exige maior numero para as volações. 

Alloga n impetranle que a ClonstiUiição faz refecencia 
expressa a «votos presentes» nos arls. 33. ^ 2*. 3,. § 3 . 39. 
S 1", e 17, § 2". e não faz essa referencia no arl. 90. signi- 
ficando assim que para o caso desse artigo levem ser compu- 
tados os ausonfes. Ainda que a conclusão fosse rígoro-anrn- 
io necessária — o não é, á vista,do argumento antcriorinen- 
fe uddiuido tratar-se-bia de uma interpretação que não ex- 
cluo a contraria, firmadas ambas em raciocínios mais ou me- 
nos aceitáveis. 

Si uma ti m o apoio tio João Harbalbo, a outra o lem do 
Clarlos iMaxnuiliano, que argumenta com o proprio art. 90, 
Jazendo tontir quo para a proposta, de Reforma o artigo fala 
em "membros" de qualquer das Eumaras do Congrosso. ao 
passo quo para a approvação da proposta, fala »'»» "votos , 
concluindo dahi quo este são os dos presentes. Nem sc objo- 
Cte que, poi si tratar de questão de grande relevância, qual 
seja a Reforma (lonstil acionai, esteve no pensamento do legis- 
lador constituído a totalidade dos votos, porque são igual- 
mente muito relevantes-todos esses casos a que -ç referem os 
artigos mencionados o para o- quues só exigem vs dous 
terços dos presentes, como o julgamento do Pre-identi' da Re- 
r.ublica, a rejeição do v.do por esto oppoato c- p ijeefo. .j» 
lei, (pio repute inconsl ilucionaes, a eleição de c e-idento ^ 
Vie< -i*ve-.idente da llepubliea polo Uongor--o. eir*.. 

O legislador teria talvez presumido que, justamente por 
se tratar de queslão importante, todos os Congressista^ cum- 
pririam o dever de não faltar ás sess0"s e desta forma seriam 
suffieionkes us dous terços dos presentes, numero já superior 
ao ua maioria, quo, em regra, se exige para a deliberação nus 
corpos collectivos. 

JJo não eomparecimeuta dos meraliros do Congresso ás 
>ís-ocs da respectiva Camara não so concluo absolutamente 
que ei.es votariam contra a lleforina, si estivessem presentes. 

O que se poderia concluir e que elles seriam indifferentes 
a accoitaçfio ou rejeição da proposta da Reforma Constitu- 
cional. 

fanfinp eu não tenho necessidade de indagar qual des-as 
interpretações 6 a mais areoiiavel. O que está fóra de duvi- 
■ia e que so trata de uma interpretação, o a interpretação ra- 
zoavei da lai nunca foi motivo para sq'invalidal-a por'iiicuu- 
blUUlj.Üllíii • 

pi' llai';i 3 aiinullação da lei ordinária, pov motivo da in- 
.micvitucioindidiule, o indispensável que esta seja "manifesta" 

i, i ce"! fii.,'•1 . I 0 ' 1
ülal0r será o rigor, cm -e tratando da '! i^ULUcional, quo devo ser rodeada de maiores garantias ue e laüiliaaae. 

v prelexto de uma iacoiistitueionalidade, que não o ma 
nias ínuilo duvidosa, pelo menos, não o lioúo ao Po- 

i')i o nu ciarii) dtdxar de upplicar a reforma constitucional 
so.) pena do ficar estabelecido o regimen da. anarchfa, em quo 
nao era ostuve . Deve ser apphcada a reforma, que ó o pro- 

. y tio da vontade do povo, manifestada por seus represenlan 
les na Senado e na Camara dos Deputados, os maes tlmben" 

t ia eran, que os dous terços são dos presentes e não da K 
■ _ ..«de do-, voto». ísi a vontade do povo não é essa, o recurso 

n.í 1 t |,ovo' ,1UP n&0 renovará o mandato a esse 
liondaml 6 0 COnfmM a oulros' ,1110 '««nior o compro- 
, ,>.^7 Judiciário é que não se poderá Invocar o re- 

1 (l11.1"':!'1 'ít^ CimstUu^^^ n Rrohibe^ c/ara^mente^ porque 

rnmmmimm 

D Supremo Tribunal, quo era ou devi i ««„ „ , 
supretua das liberdades iudividuí^w "o ultbrm ne.8iV';inUH 

própria autoridade", o poder "quo ãàrirda lè JV ria sua 
«me lísCaliza sem ser fiscalizado" t "bímí ; " a guardado, 
Çituití,.   iSpfv, 

0 '1"" «W llarlws» .. Enila,,,,, 
Ím d rinaiKio .lio deíendiam as prerogativás não oueriam 
'•üb-ili nn S5t' 1S',> uma CX('r,'sccucia inuül, um apjiarellm 
KWa mirnment« ^UâlH0 do ''"""1 ducmnal. uma, fi- b a puiamentt «lecorativa. uma ospecie de eunueo,, sem vi- 
noi, »em vinlidade. porque num caso, como este, em que o 
iidadao pe-le gacanlaas contra o sacrifício da sua liberdade o 

"preinn I rdmnul lhe responde que não pódc eonliee..,. 
pedido, ix.rque não o pcrmltto a reforma constitucional do 

Essa reforma teria concebido uma monstruosidade' mas 
Olla e o que N ao conheço, pois, do h abcas - 

iMaiui»vsijunIo-so por essa frtrma osIíipiU (..Um'» j 
de proprio punho & minha sentença' 'aviando 

Aào requererei haben^corpus.'}ún\\ pedirei coisa alguma 
Apenas mo preoeonpa o modo, o terror «lo vir a «er n 

-ultado lace a f.vo na prisão. 

vel .mvarlia0'"'''01 UUl f,wilampnto a esse acto dc innomlno- 

Vufo (/o ministro Virriròs de Castro 

o Vol o que proferi no habaar.rorm* n. 17 878 impn- 

I-az de ' Avnuí!f .^-^'-"Ru-ial da Armada., J Vanci^o l er 
•iniei ieimí íiiA ia' '«'inhrei O cânone da .iurisurmlenfiu a nnu.ana que. euu-e nus, lambem já adquiriu diroilos <le oi- 
• tm \ii hi le do qual o julgador devo so abslor do abor- 
dar a queslao ronst.ihicloual. sempre quo tiver outra razão 
de 'a- ida*, i. applicando « -te cânone, declarei que não exa- 
'omai-iu a consiiiucionalidado «Ia nova reformu, emqnaulo se 
n.-m verificasse unia das soguinles hypotbi'.'.^: I" — ler a 
mesma reforma retirado ao Supremo Tribunal Federal uma 
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altriijuiflü conferida pela (ionsf.ituáçâo até então vigente; 
2' — òu, ao contrario, ter alargaJo a compétenria do' mesmo 
tribunal, estendendo-a a casos, não 4ivteriorntente estabelecia 
dos. Ora, nenhuma dessas hypotheses "so verif.ca'-na hypu* 
these dos autos. E" exacto que o impetrante levantou a ques- 
tão da inconstitucionalidade. -e delia faz o fundainenlo do pe- 
dido da ordem do hnbeas-càrpus. Mas o fez sem necessidade 
legal levado evidentemente peto desejo de provocar um pro* 
nunciamento do Supremo rt"rihunah Federal sohreressa magna 
questão, Como demonstrei, no meu refenkto voto. em matéria 
de knbras-corpus, a reforma' constitucional nada. innoyoú, 
consagrou apenas expressamente - princípios já est.ãbelec.i'loí 
pela nossa jurisprudência. Os pacientes neste huhra.i-éor.pus 
estão todos desterrados na ilha da Trindade e a favor de quast 
todos elles já concedi o hnbem-corpus, spb o fundamenfo de 
não poder o governo "desterrar para ponto do fernlorio na- 
cional. que não ofíerega condições de "habitabilidado" e de 
"sociabiFdade". 

- * : »' » 1 
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Alherfo Sarmento —. Presidente (São Paulo) 
Augusto de Lima — Vice-Presidenie lMin»a'GerawiV 
Alberto Maranhão (Rio Grande do Nortaj 
Olyntho Vngalhies (Minas Ocrae»). 
Pcssfta de Oue.iroz (Pernambuco). 
Fonseca Hermes (Rio Grande do Sul) , 
Lindolpbo Collor (Bahia). 

João.M.aiiBaheira, iBahiaj. .. . - 
iVelsori de Sen na (M nas Oeraes) .. 
Nota — D Sr. Domitigos^Mascurenfias substitua, têmpora- 

rianienie, em sua ausência, "o sr. i.inüuipho l.olloi. ■ 
Keutuoes uioiuai :a.«, iia> quariaj-ieiipa, as n uoras. 
Secretario — La/ary Oueoes. , 

FINANÇAS - . ■ ■ 

. Júlio Prestes — Presidente (São Patilo)', 
Jose Buiiitacio — Vice-ITesideolé - — 

Gerara, 
Cardoso oe Almeida — Receite (São Pautes, 
Nuouco ür .iiüovea ^Kio Grande do StiG . 
Gnoerló Amado — t.Menor ^erg-pei. 
Manoel Duarte — Fii/enda ihio ue Janeiro), 
Ciuiiitotuo l.rite — luteiioi (Pernambuco,, 
OIiMura iioifciiio — Agiiculiuia titio de Janeiro) 
baue^ Jumüi — Gueira ibau Paulo). 
Giauor dr Medeiros t Peniaiubuco^. 
Prado Lopes (Pata/. 
'Jaxai-ts i^ivau-anl (Paratiybay. 
Wanieney de Pinho — Miirinna (Bahia), 
Homero Pires (Baiuai. ' 
Caiuillu Pratos (Minas GeraeMÇ 
Keuii.ões orUmarias nas lerças e sextas-feiras 

noras e». <4 

Secretario — Adolpho Gigliotti. 

INSTRUCÇAO 

Vaieis de CaMro — Prrsníeylc (Sa'o Paulo), 
lua/, do .Amaral — Vice-Presidenio (Bahia), 
Gi u\e.i di Barros (Penwmbiieo). 
Kbu de Fana (Mina- Goiaes), 
Orai Soares (Paialivlm). 
rana Minto (Rio de latictro), 
< an alho Nelto (Sergioe. 
0< ta\ iü I a vares Pe: nambnro), 

tFabc Barreto (São Pauioj. 
Secrefarin — Silva R^is. 
("fi srs. Carvalho Netto e Octavfo Tavares serão 

tnlrtos fin sen aoM-nrin. • M>wlivaiuenle. pelos Sr; 
Lom r, c Gonçalves Ferreira. 

M.AWNHA R GIIFRHA 
1 A 

Armanílo Ptir!nrn«<iul — Pr^id^mp /Pini.hy). 
pevenano Marques _ Ahce-Presidento (ITalto Orosso). 
Heitor Penteado 'São Paulo). 
Alfreio Huy — Reiaior das força» de mar (Bahia), 
F.lov chave« (São Paulo). 
Leiria de Andrade 'Cearál. 

(Paráíerm0n* 1,8 •N,,r,inila — íMaior das forças de teira 
Tlners (hinloso (Rio de Janeiro). 
Joaquim Bandeira (Pernambuco), 
peeretarlo — Amarvllo ífe ,m,,or4TnA> 

subari- 
Artliür 

 ~ <5
t?r" *nr)ci*r'0, ^'ano d„ Cunha aübsfítuo, 1q, 

tenuomeote, o Sr. Joaquim Üaudaira. 

OBRAS PUBLICAS 

Olesario Pinto — Presidente (Ooyaa). 
Corrêa de Brilo — Vice-Presidente (PCtoamhuco), 
José de Moraes (Ria de Janeiro). 
Ferreira Braga (São Paulo). 
Barbosa (Jouralves (Hro Grande do Sul), 
Moreira da Rocha (Ceará). 
Rocha Cavalcanli (Alagoas). 
Honoralo Alves 'Minas Cora cs )^ 
l'e«|po Bor«es tPiauhv^ 
Nota — Os Srs. Bucenlo de Mello, nerinoneattdo Plrmata'. 

Salomão Dantas e Cosi; IM.eiio, wih«tlfit*m rcsp.vltvam.-u o 
o» brs. Pedro Borges. Moreira da Rocha, Rocha Cavalcanti a 
Corrêa de Brito. 

Becretano — Almeida Portugal. 

PODEUE8 

Wal tomiro de Magalhães — Prealdenl» « Relator da» 
côe- do Amasoua», Para e Maranhão (Mina» Oeraes). 
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Ijcsl w— V!oe-Prcal<Jent# PI&nliT CcArâ m 
Rio Grande do Norte (Parahyba), 

Tanefro)?81 d0 Freita3 "" Btí,la • DHlrIelo Federal (Rio âg 

_ Beraardea Sobrinha «. (Sergipe. Matto Grosso • Goyaa 
KEspirUo Santo), 

Albertlno Drummond m Bania Catharlng • Rio Grande 
CÍO Í3 tll • 

Rodrigues Machado — Espírito Santo • Estado do Rio do 
Janeiro (MaranhOp). 

Juvenal Lamartlno — figo Paulo e Paraná (Rfa Grande 
((o Norte). 

César Vergueiro — Minas (Silo Paulol» 
Oscar Loureiro — Parabyba, PepuambucO • Alagoas 

ItDlstricto Podoral). 
Reunidos por convocação prévia», 
Secretario —. Antonlo de Sallee, 

REDAGCAO 

Joafiuim de Mello — Presidente (Riu de Janeiro)1. '« 
Alciiloo Daliia — Vico-Prosldcute (Amazonas), 
Euclydcs Malta (Alagôas). 
limiiii. .IBIIÍIII' (Mi' i ■ «oraes)^ 
Ribeiro Gonçalves (Piauhy) , 
Nela — Os Srs. Fiuolydos Malta o Ribeiro Gonçalves são 

Hubsllluidos, em sua ausência, respcctivanientc, pelos Srs. Pí;- 
talra Júnior o Vaz do MoUo., 

6AUDB 

Zoroastro Alvarenga — Presidenta (Minas Garaes). 
Clementino'Fraga — Vice-Piv^sidcutô (Bahia). 
Galdino Filho (Rio do Janeiro). 
José Lino (Ceará). 
Pinheiro Junfor (Espírito Santo). 
Ootacllio do All)uqueix]uo (Parabyba)', 
Austrege.süo (Pernambuco). 
Freitas iMolro .áiagôas). 
Berbort de Castro (Bahia). 
íiountões por convocação prévia. 
Secretario: Silva Reis. 

TOMADA DE CONTAS 

Dorval Porto — Presidente (Ainaionas)\i , 
Eugênio de Mello (Minns Geraes). 
Elyseu Guilherme (Santa Calbarina). 
Rueno Brandão Filnot Minas Geraes)., 
Gentil Tavares (Sergipe). 
Geraldo Vlanna (Fspirlto Santo)', 
SlmOos Piliio (Bahia). 
Mario Domingues (Pernambuco), 
Ayros da Silva (Goyaz), 
Reunidos ordinárias nas tpiartna-fefras, ás 14 hora», 
.Secretario ~ Paulo Wntzl. 

ESPECIAL DE IJlGISLACAO BOdAD 

Augusto do Lima — Proaidonto (Minas Geraes). 
Nloanot Nascimento — Vioe-Presldsnto (Diatricto Fe- 

ÍOP«1. 
Bento Miranda (Pard). 
Lincoln Pratos (.Amazona»)« 
Carvalho Neto (Sergipe). 
Luiz Silveira (Alagbaa). 

• •••«•••••••••••••• • ,*«1. e • • • ••'#••• <tJ •• •>• • ♦.O • 
Fablo Derreto (Silo Paulo). 
.ATninemnon do Magalhães (Pernambuco)", 
rilmdes Lopna (Rio Grande do Sul). 
Llndolpho Collor (Paraná). 
Reuniões nas terças-feiras, Ai 14 boras. 
íFcrotarlo; Old Buarque do Gusmão. 

" JÇAPECIAL DE CONFERÊNCIA PARLAMENTAR IMKR- 
IfAOIONAL DJ', OOMMERÜIO 

Celso Daynia — Presidente (Santa Calbarina). 
João Mangabolra (Bahia). 
U-mlo cie Miranda (Para). 
José Bonifácio (Minas Geraes) .. 
pMSftr dr Cfho* (Pernambuco). 

Salles Júnior (São Paulo). 
Gilborlo Amado (Sergipe). 
Reuniões por convocação prévia, 
gscvetarlo; Lazary Guedes., 

ESPECIAL DO CODIQO DAS AGüAS 

Manoel Villaboim ~ Presidente (Bão Paulo)' 
Nelson do Senna (Minas Geraes). 

- Stho (Districto Federal). Simões Lopes (Rio Grande do Sul)» 
Aiyaro Rocha (Rio do Janeiro). 
Lctav.o lavares (Peraambuco). 
Pedro Costa (Stío Paulo), 
flouniões por convocação prévia. 
Secretario: Heitor Modesto. 

fiommissáo Especial para tiatar da denuncia offerscida contra 
o Sr. Presidente da Republica 

Esta Commissüo reunc-sò segunda-feira. 18 do corivurn. 

Comiiussão de Diplomacia 

«IKSIUANGIA 00 sn. AUGUSTO DE UMA, VICli-pniialDlíAift 

Aos 13 dias de outubro de 192C, presentes os Srs. Fotiva 
Hermes, João Mangabeira, Pessôa de Queiroz. Domingos Mas- 
carcfüas e Alberto Maranhão, reuniu-se esta Cotnmisano. 

i'- H"ia, o sem observarão approvada, a aotu da ivvd •<» 
anterior. 

t) Sr. PcssOa do Queiroz 10 o sou pam-n- sobro o mojeem 
n. 55, do quo torna extensivos aos membros do airpo 
diplomático, aposentados de conformidade com o decreto m- 
noro do 1010, os favores do decreto n, .i.onr,, «i,. ^ ,),» 

junho de 1020, auo é apprqvado, 
O Sr. Por.-seca Hermes 10 o seu parecer sobre o Conveni.» 

entro o Brasil o a Venezuela, sobre protençflRs internas entre 
o- dous paizes. O parecer 6 approvndo por todos os proient-s. 

i) Sr. Domingos Maaearonhus approva o referido parecer 
com restrloções, somente ua parle referouto a apreciação 
política do Império com as republicas visinhas. 

Nada mais havendo a 'ratar, o Sr. Presidente declara 
encotrada a sessão. 

Expediente do dia 18 do outubro do 1920 

Oradores inscriplos: 

1. Heijriuuo Díidsworth. 
2. Augusto de Lima. 
3. Tavares tíavalcauti., 

Nogueira Penido. 
t,»eoi'A'i«io Aveliüo. 
Rodrigues Machado. 
Weaceslrto Escobur. 
Lalayetm Cruz, 
Ptinio Casado. 
T.eopnldhio do Oliveira. 
Adolpho Borgiimiui. 
Artliur Caetano. 
Trrtuliano Potyguava. 
Pinto dn Uortia. 
Nieanor Nascimertla, 
Rnsilio de Magalhães 
Nelsmi de Henua. 
Rénlo de Miranda. 

a 
5 
•i 
7. 
8. 
!), 

iO 
11. 
12. 
13. 
li. 
15. 
lò. 
17. 
18. 

\CI A KM lt; DF, 01 Tl.URO JjJÇ i-j-ig 

imHsinuv.aA do sn. tn.Not.Ko azevmdo, intBsmrvT», 

A i ho-f», romparecem ns Srs, Vvnolfe AZevedo Gen- 
vlo Vil". "li na- • =íd, r>nmht-/..s niv dn . jv.I. .. 
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Nelson Caturtàa, Doryal Porto, Prado Lopes, Bento Miranda, 
Arttiur Cqllares Moreira, José Lino, Juvenal Laniartino, iícor- 
gmo Avelino, Tavares Cavalcanti, Watfredo Leal, João Elysio, 
Luiz Silveira, Afranio Peixoto, Fiel Fontes, Braz. do Amaral, 
Pinheiro Jur.áor, Geraldo Vianna, Bernardès Sobrinho, Fon- 
seca Hermes, Álvaro Rocha, Pau Uno do Souza, José Bonifácio, 
Francisco Peixoto, Ribeiro Junqueira, Augusto Gloria, Zoroas- 
tro Alvarenga, Raul Faria, Nelson de Senna, Camiilo Pratos, 
Ferreira Braga, Marcolino Barreto, João de Faria, Firmiar.o 
Pinto, Olegario Pinto. Ayres da Silva, Elyseu Guilherme, 
Wentesláo Fscobar, Plínio Casado c Baptista Lusardo t4í). 

Deixam de comparecer os Srs.: Lyra Castro, Bocayuva 
i unha. Baptista Litíencourt, Ajuricaba de Menezes. Alcides 
líabm. Lincoln Prates, Paulo Maranhão, Arthur Lemos, Cher- 
mont de Miranda, Raul Machado, Aggripino Azevedo, Rodri- 
gues Machado, Clodomir Cardoso, Pereira Júnior,vPedro Bor- 
ges, Armando Burlamaqui, Ribeiro Gonçalves. João Luiz, Mo- 
leira da Rocha, Josí Accioly» Tôrtuiiano Potyguara, Ilermenü- 
gudo tirrueza, Ltiomaz Accioly, Leiria de Andrade, Manoel 
Sabro. Raphaol Fernandes. Alberto Maranhão, Ocfacilio de 
Albuquerque. Oscar Soares, Gailos Pcssôa, Bianor de Medei- 
ros. Gonçalves Ferreira, Carlos Lyra Filho, Octavio Tavares. 
Gouvea de Barros, Mario Domingucs, F. Solano da Cunha, 
Costa Ribeiro, Correia de Brito, Rego Barros, Joaquim Ban- 
deira, Pessoa do Queiroz, Agamennon de Magalhães. Austre- 
gesilo, Daniel de Mello, Solidonio Leite, Freitas Melro. Ro- 
cba Cavalcanti. Euclides Malta. Natalicio Camboim, Araújo 
Góes. Gentil lavares, Gilberto Amado. Carvalho Nefto, João 
Santos, Rodrigues da Costa, Glementiuo Fraga. Alfredo Ruy. 
V\ anderley Pinho, João Mangabeira, Borbert do Castro, Ubal- 
dmo do As.ris,_ Pacheco Mendes, Simões Filho. Marcolino de 

kakunuo Dantas, Pereira Moacyr, Francisco Rocha. 
Sá Filho. Homero Pires, Albuquerque Lihorio, Nogueira Pe- 
mdo, Henrique Dodsworth, Bethcncourt da Silva Filho, Ni- 
ranor Nascimento, Oscar Loureiro, Adolpho Bergamini, Aze- 
vedo Lima, Cesario de Mello, Vicente Piragibe, Alberico de 
Mora' s, Horário Magalhães, Norival do Freitas, Júlio dos 
Santos, Galdino Filho, César Magalhães, Américo Peixoto, 
l aria Souto» llnors Cardoso, José de Moraes, Joanuim de 

■Mello, Manuel Duarte, Oliyura Botelho. José Gonçalves, AI- 
bertino Dsumond. Joaquim de Sallcs, José Alves, Francisco 
\ aüaiiares. \ az de Mello, Oliutho de Magalhães. Eugênio de 
Mello, Emílio Jardim, Baeta Neves. Basilio Magalhães, Bue- 
Vo prandão t d tio. Theodnmiro Santiago, Eduardo do Amaral, José Braz, Waldomiro Magalhães, Garibaldi de Mello. Leo- 
poldmo de Oliveira, Fidelis Heis. Manoel Fulgencio. HonovaU, 
Alves. Mello Franco. Olavo Egydio. Júlio Prestes, Cardoso 
do Almeida, Salles Júnior, Ataliba Leonel, Eloj Chaves, Ce- 
irmi ^r!J,^ünte dc Moraes Filho, Alberto Sarmento, Heitor Penteado, Altino Arantes. Fábio Barreto, Meira Juniõr. 

do Castro, Manoel Villaboim, Rodrigues Alves Filho, 
VRu^n,. i rL rViiail.<? de Castro, Anuibal Toledo, Severiano 
Gn^Frane^S8^0; Leite, Eurides Cunha. Mar- 

afav^tto rmi r • Marquei, Llndolpho Possõa, Celso Bayma. ^aiayolto <,ruz. Lindolplu» Gollor, Juão Simplicio, Firminu 

Flores da" Cunha" m.Tt Arthur Cao(ano.raffiuo 
Mascaronh^s? o Simões SipSs - (ÍÜ?** MaCÍcL Dômill80S 

O Sr. Presidente - A lista de presença arcis-, o oom- 
parccimento de 47 Srs. Deputados. 'tom 

Não ha numoro para abrir-se a sessão, 

0 Sr, Raul Sá (D Secretario) despacha o aoguiiU. 

BXPHDIBNTU 
Officios: 
Do Mlnistorio da Viação o Obra' Publicas, de. 15 do cor- 

rente, roraettendo a seguinte 

MBNSAOBM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — Tenho a honra 
de submetter á esclarecida decisão do Congresso Nacional a 
inclusa exposição que me foi apresentada pelo Sr. ministro 
da Viação o Obras Publicas, relativa á necessidade de um 
credito especial no valor do um confo o duzentos mil róis 
(1:2001000), para attender ao pagamento de despeans feitas 
pela commissão incumbida dos trabalhos de . inventario 0 
avaliação da Estrada do Ferro do Bragança, em 1921. 

Rio de Janeiro, 0 de outubro de 192G, 105'' da Indepen- 
dência o SS" da Republica. — Arthur da Silva Bcmardet. 

A' Commissão da Finanças: 
Do Ministério da Marinha, de 13 do corrente, enviando 

dou# dos autog:nrhn.- dcvidamenle, sanceionados. da reao- 

ÍU€l«o Congresso Nacional, approyapdo, diversos decretos de l.)21 e l,1-5 ipfercnles á administração Naval e dando 
outras providencias. 

Ao Aiehivo, um dos autographos; remettondo-se o 
outro ao Senado. 

D.) Supremo rrilmna! I ederàl, de 15 do corrente, tian- 
smi^tindo as seguintes • 

INFORMAÇÃO 

Tmdin" .f1V,n!?r' V secretario da Camni-a dos Deputados,' 
offtaln n 4^ a V- Kx ' e,n resposta ao offtelo 1. 32,, de li de outubro corrente. l!ao existem nesia 
tribunal dous automóveis, indispensáveis ao serviço desta 
piesidencia, c do Exmo. ísr. Ministro procurador geral da 
Republica. 

Aproveito o ensejo para renovar a T. Ex. os protastos 
de minha alta estima e mui distiucta Consideração,   Go- 
dofredo Cunha, vive-presidenfa. 

A' quem fez a requisição. 

Telcgrammas: 

Da parou na de Amparo; do jornal A Flor de Lis do 
Baude; da Associação S. S. Sacramento de Saudc; da Asso- 
ciação do S. Coração de Jesus, de Suude; do bispo de tíollo 
Horizonte, da Associação S. Vicente de Pouso Alegre; d» 
conferência Vicentín» do Rio Espera, das Filhas do Maria do 

, 0 Lspeia, da irmandade do S. H. Sacramento de Sabarã, 
das filhas de Maria do Entre Rios, do Pia União do Entro 
Rios, da União dos Moços eatholicos do Juiz de F. ra, da c«n- 
iorencia \ icçat .a de Ouro Branco, da Confederação Catholi- 
ca de Habtrdo. da Associação do aposlolado do Coração da 
Jesus do Esperai 'a. da parochm de Villu Americana, dos ea- 
tholicos de Piracicaba, clu conferência Vicem ina de Sorocaba, 
da oonfereneia Vicentma de Rio Espera, lo bispo Domingucs 
de Flonaropoire, e das mães dc família do Diamantina, pro- 
testando contra o divorcio. 

A' Comr. issáo de Constituição q Justiça, 

Representação-; 

Do tenente-eoroncj AristiJes Dairo da Ro-a. protostauilo 
contra o divorcio. 

A* Commissão do Constituição o JuBtiça, 

Requepime.nfo; 

De s. F.rmolinda do Mmeida Caelra, pedindo augmento 
no mais >oldo. 

.Vs Commisjõc? do Marinha e Guerra' e dc Finanças. 

Vão a imprimir c- seguintes 

onojBCTo 

N. 36 C — 1026 

ORÇAMENTO DA RECEITA 

Será publicado depois. 

N. iqc A 1926 
HsUacção pára 3' discussão do projccto n. 100, da Caniata. aua 

revigora a automação constante do det ecto n i 007 
lü2;t, para a abertura pelo Ministério do Interior d > n 
dito especial de 1:510«2IK. para pagamento aos i)r" Zsá 
1 aiares Bastos e Antonw Francisco Leite Pirnkih 

(L"oj. 320, de 925 — Finanças. 138, nJc 926) 

D Congresso Nacional resolv i; 

o PoáorEmíoiívo „i.: uu.ièrlo S^"1 

cios Interiores, um credito ^pecial Á i ãiet^ « ^4 
ror ao pagamrnto devido aos !)„ Joti TavS^^iíSS^ 
tonio Francisco Leite Pm,1 hvK í., ; ?r ? "«los o An- 
de Espirito San(o o Alago is ™ da sacçõcs 
que lhes cabem ex-ci loilfílVP08 do vcn',,nieiuos 
de dezembro de 1921, a paitir do i i 'V" 'V ,,,, ^ 
anuo a -M dc dezembro de pi22 duzembro do mcaino 

MiBiAeVlo^*dtrjMüc^0^«MJw,^rf 8 ftbrlr, pelo pecial do 1 HHtog. afim d- "») crcdlti. - s- 
Dr Lucrecio D.uitas ÀveHnn muTw P^MOPOto dcvld.. ao 188 Avelino, juiz federal da 'ecção do piHahy; 
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jfo primeiro estabelecimento que lhe compela na fôrma da 
legislação cm vigor. 

Art. 3." Fica renovado n autorização constante da lei nu- 
mero 4.834 A, do 27 de junho de 1924, dada ao Poder Exe- 
cutivo pura, em qualquer tempo, mandar construir na Capital 
rio Estado do Maranhão, um edificio. dependências c arma- 
zéns apropriados para o serviço da Alfândega, podendo para 
esse fim, despender até a quantia do 600:0C0|, inclusive 
mobiliários o machlnismos que forem necessários, abrir os 
precisos créditos para pagamento em dinheiro ou em apólices 
da divida publica, pela fôrma que entender mais oonvenienta 
pos Interesses da União. 

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Sala das Co mm isso es, 15 dc outubro de 1926. — Julto 

Prestes, Presidente. — Tavares Cavalcanti. — tíianor de ile~ 
riciros. — Camillo Pr ates. — Salles Júnior, — Nabueo de 
Gouvfia', — Homem Pires. — Wanderley Pinho. — Manuel 
Duarte. — Prado Lopes. 

O Sr. Presidenta — Designô para depois de amanhã: se- 
vunda-feifa, 18 do córrente, a mesma ordem do dia de boic, 
ieto é: 

OUDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 24 A, de 1926, do Senado, abrind» 
o credito de 230;0<)0$. para conclusão do monumento aos 
Tierôes da Laguna? tendo parecer favorável da Commissão do 
Finanças (3' discussão); 

Votação do projecto n. 156, de 1926, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Viaçfto, o credito especial de 3d0;387$498, 
para pagamento da Estraula de Ferro de Therezopolis (3' dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 39 A, de 1936, do Senado, elevando 
de 2:5008 o quantitativo para quôbraa do Ihosoureiro da di- 
vida publica da Caixa do Amortização: com purecrt" favorável 
da Commissão do Finanças (3" discussão); 

Votação do projecto n. 397 A, do 1926. do Senado, 
equínarando os vencimentos dos fnnccionarios da Directoria 
de Estatística Gcunmercial nos do Thesouro Nacional: tendo 
parecer da Cominissão do Finanças, com emenda (2' dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 104 A, de 1926, do Senado, auto- 
forizando o Poder Executivo a entrar em aeeôrdô com o Go- 
verno do Estado do Minas Gernes. para rever o eontracto da 
UAie Sul-Mineira; com parecer favorável da Commissão do 
Finanças (3" discussão); 

. Votação do projecto n, 114 A, de 1926, do Senado, aufo- 
nzamio a mandar construir no comilorio de S. João Bapfista 
um monumento que perpetue a memória do almirante Ale- 
xandrino do Alencar; com parecer favorável da Commissão do 
í inauças (3" discussão); 

Votação do parecer n. 42. do 1925, mandando devolver 
ao Poder Executivo, afim do ao proceder A liquidação da 
nccôrdo com a sentença exequenda, a mensagem oo ministro 
ria Fazenda, o precatório, pedindo o credito erpecial /ie róis 
0.024:192f 193, para pagamento a D. Maria Juvenil Parente 
T) sua filha Isaura Parente; precedendo a votação do roquerl- 
monto do Sr. Natalicio Camboim (discussão unioa); 

Votação rio projecto n. 11, do 1926. autorizando a abrir, 
pelo Ministério do Interior, o oiwülo especial de 1.3098354, 
papa pagamento du diffcrença do xenoimentos ao Dr. Josô 
Tavares Bastos (2" discussão); 

Votação do projecto n. 95, do 1926, autorizando a abrir, 
pelo Ministério «ia Guerra, o credito especial de 8:086^,00, 
para pagamento do vencimentos a Francisco Garitano e Sal- 
vnlor Aloyunfo (3" discussão); 

Votação do projecto n, 200. <le 1926, relevando da nro- 
scripção < m quo incorreu o direito dc Pciíro Alklmin e Silva, 
paro quo possa receber o pagamento dc vencimeulos, com 
parecer da Commlseão do Finanças, contrario á emenda n. 2, 
favorável il de n, 1 (3* discussão); 

Votação do projecto n. 273, de 1936, abrindo, pelo Mi- 
nisiorio da Agricultura, o cradilo esnocial do 369:8408. pir* 
pagamento de Indcmnlzação ao Estado da Parahyba CJ' dis- 
euNsão); 

> Volação do projecto n. 210 A;'do 1936, do Smado, auto- 
rizando o Governo a rever o eontracto a que se refere o de- 
creto n. 17.048, do 1925, relativo á Estrada de Ferro de Pe- 
trolina a Tlierezina; tendo pareceres favoravefe cfas Comniis- 
sões de Obras e de Finanças (3* discussão); 

Votação do projecto n. 166 A, dc 1926, equiparando or 
vencimentos dos fieis de trem de Ia, 2a e 3a classes, da Es- 
trada do Ferro Central do Brasil, aos dos conductores de tren 
de 2a 3a e i' classes da mesma Estrada; tendo parecer favo- 
rável da Commissão de Finanças (2" discussão); 

Votação do projecto n. 245. de 1926, antecipando a pri- 
meira ópoca de exames para os aluirmos das escolas jurídicas 
do Brasil que devam terminar o curso era 1927, o dam ) 
outras providencias (3* discussão); 

Votação do projecto n. 253, do 1926, autorizando a abril 
pelo Ministério da Guerra, o credito especial dc 5;027?475 at 
Dr. Miguel Pernambuco Filho (3* discussão); 

Votação do projecto n. 348, de 1925, abrindo, pelo Mvnis- 
1 crio da Fazenda o credito de 10:2008, para pagar a Dias da 
Silva os concertos da lancha Sotero dos Reis (311 discussão): 

Votação do projecto n. 199, de 1926, autorizando a apro- 
veitar os serviços do Dr. Jango Fisoher de Santa Maria em 
uma das vagas de cônsul quo se venha a verificar; tendo 
pareceres favoráveis das Com missões de Diplomacia, do Jus- 
tiça e de Finanças, com substitutivo (l" discussão); 

Votação do projecto n. 131 A. do 1926, autorizando o Go- 
verno a contraotar a conslrucção das obras de inelhoramentot 
do porto do S. Luiz do Maranhão; tendo pareceres das Gom- 
missões io obras o da Finanças, com substitutivo (3* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 133 A, de 1920, autorizando a des- 
pender até 50:0098, com o custeio dc um patronato agrícola, 
anncxo o dependente ao Gymnasio Anohieta, na cidade de 
Bomfim no Estado de Goyaz; com parecer favorável da Cora- 
missfio do Finanças o emenda da mesma Commissão (2" dis- 
cussão) ; 

stallar 
recerl ■ 
cussão) 

Votação do projecto n. 311, de 1295, autorizando n abriP, 
pelo Ministério da Guerra, o credito especial do 4:0061800, 
liara pagamento a Luiz Mazza (211 discussão); 

Votação do projecto n. 64, do 1925, do Senado, aulori- 
tando a abrir, pelo Ministério do Interior, o credito neces- 
sário para oeoorrcr ao pagamento do venoimontos deixados de 
receber pelo Dr. Erico Cocllio; 

Votação do projecto n. 175, dè 1926, autorizando a abei- 
fura, pelo Ministério da Fazenda, do credito especial do 
1.r»o;ü()tíf, para pagamento ao Dr. Valcnlim Anlonio da Rocha 
Bittencourt (3a discussão); 

Votação do projecto n. 254, de 1926, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial do 226:5368903, 
para pagamento a Zoroastro Pires e outros; tendo parecer 
com substitutivo ria Commissão de Justiça (2" discussão); 

Vofação do projecto n. 277, de 1926, revigorando o saldo 
üo credito aborto pelo decreto n. 17.130, do 10 de dezembro 
do 1925 (discussão especial); 

Viiiação do projecto n. 44 B, do 1926, autorizando a abrif, 
pelo Ministério ,da' Fazenda, os créditos supplomenlarcs do 
Ü.729:858? 192, para reforço de verbas do Ministério da Jus- 
tiça c de 842:9318991, lambem para reforço rias verbas dos 
Ministérios da Justiça, Viação o Agricultura com emenda do 
Senado; tendo parecer favorável da' Commissão do Finanças, 
sobre a emenda do Senado (discussão única); 

Votação do projecto n. 42, e 1926, autrizando a abrir, 
pelo Ministério da Viação o Obias Publicas, o credito especial 
dc 81:137?050, pura ultimar os pagamentos devidos a Jc Ada • 
nias & Coinp. OF discussão); 

Votação du projecto n. 04, de 1025, autorizando a abrir; 
pelo Ministério da Guerra, o credito cfpoeial rio 4:0148,para 
pagamento dc vencimentos a Antonio dc Bouza (3* discus^ãol; 
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Votação do projecto n. ?7i, de 19?5, autorizando o Go- 
verno íi abrir, pelo Ministério da Viaçuo, o credito do réis 
t;84 .'TOOfTSS, para pagamento de trabalhos no prolongamento 
do ramal de Paranapanema 'o na linha do Hio do Peixe (2* 
discussão); 

Votação do projecto n. 128, de 1026, autorizando a abrir, 
pelo Ministério do Interior, o credito especial de 226:2508, 
para oecorrer ás despezas fcita^ com a crcação de uma estatua 
ao general Pinheiro Machado (2" discussão); 

Votação do projecto n. 144 A, de 1925, dispondo sobro a 
íonfagem de tempo de embarque e de viagem aos officiaes 
uperiores cio Corpo de Commissarios dos capitães de fragata; 

precedendo a votação de um requerimento do Sr. Rodrigues 
Míichado, lendo parecer da Commsisão de Marinha e Guerra, 
areei laudo as emendas us. 1 (èom substitutivo), 2 e 3, da 
de Finança», contrario ás mesmas emendas (discussão cs- 
peeial); 

Votaeâo do projecto n, 225, de 1025, do Senado, autori- 
zando a oontagem de tempo, para a reforma dos médicos e 
pharmaoeuticos do Exercito o da Armada; tendo parecer da 
Commíssão de Marinha e Guerra de 1923, com substitutivo 
an substitutivo da Commissão de Finanças, e, contrario á pri- 
meira emenda, e mandando destacar a segunda; c parecer 
contrario da do Finanças ás mesmas emendas (3' discussão); 

Votação do projecto n, 205. de 1925, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Agricultura, o credito especial do 54:4708, 
para pagamento á Sociadade Anonyma Industrias de Poda 
Nacional (3* discussão); 

Votação do projecto n. 197, de 1920, regulando a per- 
cepção do montepio civil e militar, precedendo a votaç&o o 
requerimento do Sr. Sá Filho (2a discussão); 

Votação do requerimento do Sr. Sá Filho, offerccido ao 
ovojecto n. 181» B,- de 1925, dispondo sobre a equipagem do 
navios e embarcações mercantes brasileiros, c dando" outras 
providencias; tendo parecer da Gommissão do Finanças, aecoi- 
hindo o substitutivo da de Marinha o Guerra (2a dispussão); 

ri»,, anntt ^ Pr^ooto »• 223, do 1020, autorizando a man- 
'' .u" temp0 ^ •',crv,co af' I)r- Marcos Muniz Leão Vcl- 

d^soússãòj'; I,ar0Cer íavornvel da Commissão de Finanças (.V 

Votação do projecto n. 217 A, dc 1926, considerando de 
' l1, '', ',. Pu9hoa a "Bolsa Escolar Irinou Marinho"; tcnciu parecer favorável da Commissão de Justiça (1* discussão ; 

Votação do projecto n, 220 A, de 1926, cquiparando as 
guardiães da Escola Normal de Artes o Officios WeneeMau 
i-raz aos inspectoros da mesma escola; tendo parecer favorá- 
vel da comnussao do Finanças (Ia discussão); 

Prcjpoto n. 57 A, dc 1926, autorizando o 
f oder P.xecufivo a ceder ao Governo de Matto Grosso o prédio 
to extmeto \rsenal do Guerra de Cuyabá, para inslallaeâo do 

,a,°ravc' "a ** 

, 4,0 r'i0jwto n- 227 A, de 1926, cquiparando os 
! scHcíf C es<;nvÍCB d'' collectorias federaes ims agentes 
!lc iiuancas «onliaí-v Cí>n*lum,;, tom,ü l'«'wr Commi-ãó 
to.íSr( "d&í 2 ■"ubai"i"iro «• »«- 

fngens dí/d.-cnúõ d0Nao oxercrelo da radidogia, as van- 
da Commissão dc Fina.uíí^?. dSSstóo)ImiWrr faVOrftV01 

pelo \\\1idsi<|l-ilio ^f^VuwnnÀ ' r'C'' dc autorizando a abrir, l 522 •568*171 i- P a 0 credito KUpplenieiitar de réis 
, ' 'T" rebusaa' as xerba» 13a. 16a 17a 20a "•« 

c''1' 811101 , 1925 do Ministério íio inferior; tendo 
iiô' discu^ão - • '* l'onimicsflo dc f inanças sobro as oruen- 

Votação do projecto n. 119 A, do 1920, do Senado, auto- 
nza 'PO o Poüet Executivo a abrir, polo Ministério ri» E»- 
vemla, o credi o especial de 52:5006568. para pagtmenU» 
'•a'1" t i i rédito <"• com parceor favorável da C unmü 

*.ie Finanças Ff* discussão); 

voiaçao do projecto n. 340, de 1926, autorizando a 
despender a verba necessária á installação c organização do 
wv.txiço florestal do Brasil e altera a tabella de vencimentos 
dos seus tunccionarios; tendo parecer das Cornniissõcs do 
Agricultura e de Finanças, favorável ao projecto (Ia discus<< 
sao) ; 

Votação do projecto n. 319, de 1926. do Senado tor- 
nando extensivas a Benjamin de. Oliveira Junqueira as dis- 
posições do art. l" do decreto n. 2.309. dc 1911; tendo pa- 
reccres favoráveis das Commissõcs dc Marinha e Guerra o 
de Finanças (2a discussão); 

Votação do requerimento n. I. de 1926, do Pr. Arthnp 
Caetano, pedindo informações sobre desastres Decorridos na 
Central do Brasil (discussão única); 

Votação do requerimento n. 2, do 1926, do Sr. Azevedo 
Lima, pedindo informações sobre o -erviço sanitário do Ma,- 
fadouro de Santa Cruz (discussão única); 

Votação do requerimento n. 3, do 1926, do l?r. Henrique 
Dodswortli, pedindo informações sobro as despezas do Depar- 
tamento Nacional do Ensino c outros institutos officiaes (dm- 
cussão única); 

Votação do requerimento n. 4. do 1920, do Sr. IJonriquo 
Dodsworth, pedindo informações sobro a não abertura do con- 
curso para o preenchimento da vaga de professor enthedratico 
do inslrucção moral c cívica do Collegio Pedro II (discussão 
única); 

Votação do requerimento n, 5, de 1926, do Sr. Adolpho 
Borgnmini, pedindo informações sobre commissõcs no estran- 
geiro (discussão única); 

Votação d(. requerimento n, 0, de 1926, do Sr. Adolplio 
Bergamini, pedindo infonnaçõe- sobro o resultado do inqué- 
rito da Revista do Supremo Tribunal (discussão unien); 

Votação do requerimento n. 7, de Í92C, do Sr. Shcmont 
dc Miranda, pedindo informações sobro as terras foreirns da 
União, denominadas "Chimaça das Catacumbas", ora pos(as á 
venda nela Empresa de Terrenos do Districto Federal Limi- 
to d a (discussão única); 

f 
Votação do requerimento n. 8, dc 1926, do Sr. Azevedo 

Lima, pedindo informações sobre os créditos extraordinários 
abertos paru altendor ao movimento sedicioso (disoussão 
única); 

Votação do requerimento n. 9. de 1026, do Sr. Oscar T,ou- 
re ire, pedindo informações sobre a entrada de navios no porto 
do Rio dc Janeiro com carregamento dc gn/olina e oleo (Ji?- 
cussão unira); 

' Votação do requerimento n. 10, dc 1926. do Sr. Azevedo 
f.imn, pedindo a publicação no Diário do Congresso de uma 
carta que lhe dirigiu o presidente do Lloyd Brasileiro (dis- 
cussão uniea); 

Votação do requerimento n. II, de 1926, do Sr. .Levedrt 
I.ima. pedindo a publicação no Diário do Congresso de uma 
repretontação do corpo docente da Escxda Nacional de Bella» 
Artes (discussão única); 

Votação do requerimento n. 12. do 1926. do Sr. (Dcaí 
Loureiro, pedindo informações sobre apprehcnsíVs effeclua- 
da» na Alfândega do Rio de Janeiro (discussão única); 

Votação do requerimento n. 13. do 1920, do Sr. ArlJiU* 
Gol lares Moreira ' outro, pedindo a íranscripção no Diário do 
Congress,. da entrevista concedida pelo capitão do mar o 
guerra Thier.- Fleming a um dos joruues de-in rapiUl (dl-- 
cussão unira. ; 

Volação do roqucrimanlo n. IS. dc 1926. do Sr. Adolnha 
llorpaunni, pedindo informações >oi>iv r, nluroza e cm/dS 
da cqmmlssão ([a- dosempenlmu o eonforeute da Alfândega" dú 

00 Jun0l»'t». João <. j Rezende Silva (discussão uniftaj; 
Caeuo cD re •ueriroento n. 13. de 1026. do Sr. f.ennot- 

diro uc Oliveira, pidindo informações sob.v a proia.ç.V da 
primeiros tenentes « cupiU- (di^ao' única); C 

fl»i.V^m«A',.,r<inerin.lcal0 "b *<• lp'G. Jo Pr. Azevedo Lima pedindo informaçfte-. . rbre a embaixada dc estudantes 
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brasileiros para ralribuir visita feita por estudantes estran- 
geiros' (dfsoussfió uníctU! 

Votado tio TequoriToento n. 17. do 19?ô, do Sr. A/.ovedo 
Lima, peditvlo informaròes sobre a conslruccão de varia- uai- 
dadcs navaes (discussão única); 

Votarão do reauer!monto n. 18, do I9?R. !n ^r. í.oopol- 
dipo do Odvoirn, pedindo a inserção nos ".\nn:t la entro- 
vista do Dr. Castro Nurres. sobre a revisão eonsfirurional 
(discussão 'unicu); 

Votação do roquorimcnfo n. li" do tí>?6, do 8r. \dolpbo 
Corgaiuini. pedindo informações sobre a cultura vinicoia do 
Dcodoro (discussão única); 

Volaiião do requerimento n. ?f), di^ 19?6. do Sr, v : èpho 
Bermnttini, pedindo sejam remei tidos ã Carnara os orimnaes 
rios relatórios apresentado- ao Tribunal de Contas, • IP.'2 
a 1025, pelo chefe da Uclegucâo cm Londres ui - assáo 
umca); 

Votação do roquormonlo n. 21 do-I0:,'fi do Sr Ad>l|"dio 
Forgnmini, pedindo informações sobro ronlrac'os ferio- pelo 
Ministério ria Guerra para o foruecuneulo do n atenal ao 
Exercito (discussão unira); 

Votação do roquerimonló n. 23. de 1926, do Sr. Ca- 
pi'sl& Lu/.ardo, pedindo • informuçftes sobr ■ a nola d > <>o- 
vemr do Mexicd relativa á questão religiosa (disai-são 
urica); 

Votação do requdrimento n. 2 4, de 1926. do Sr. Ha- 
• pl:slü I. o surdo, pedindo inforniacòs sobro auxilio finan- 

ceiro concedido ao general Honorío do Lemos, em 1924 (dis- 
cussão única); 

Votação do rqquerimonlo n. 25, de 1926. do Sr. AnUi- 
nes Maciel, pedindo informaròes sobre fuzilamentos no Uio 
Omndi do Sul (discussão única); 

Vofac&o do requenmcnlo n. 26. de 1926, do Sr. Loo- 
poidino de Oliveira, pedindo a transcripção nos dmuKf- de 
imiR entrevista do Sr. Lovy Carneiro (discussão única); 

Votação do requorimonlo n. 27, de 1926, do Sr. Adolpho 
Botgammi, folieiIando informações sobre forneciinento» de 
poivora ao Ministério da Marinha (discussão umca); 

Volação do requerimento n. 28, de 1926. do Sr. Fidelis 
Beis pedindo a Canserípcão nos "Annao- da enlrevista do 
Sr Deputado Manuo» Duarte, sobre a reforma constitucional 
(discussão uqira); 

Votação no requorimonlo n. 29, de 1986. do Sr. Adolpho 
Bergamini. sobre » instituição do juízo aibilral entre o Mi- 
nisiorio da Guerra e fabricas fornecedoras de malenaes (dis- 
cussão umca); 

Votação do rcqucruriento n. 30. do 192,6. do Sr. Adolpho 
Bergamini, pedindo informações sobro at quantias devidas 
pela casa Krvipp (discussão umca); 

Votação do requci i.-r.onlo n. 31, de 1926. do Sr. Oaldino 
Filho o outros, solicilanuo a Iranscnpção nos "Atmaes" de 
conferências realizadas na Liga da IJetesa Macioual (dis- 
cussão única); 

Votação do reimorimonto n. 32, de 1926, do Sr. Henrique 
Dodswortli e outro, pedindo seja transcripte nos "Amiaes a 
conf rcncia do Sr. Deputado Galdiuo Filho, no Liga da uo- 
fesa Nacional (discussão uriica); 

Votarão do requorimonlo n. 33. dc 1926. do Sr. Basilio 
do Magalliãos, pedindo a trans. ripçfio nos "Annacs , do ume 
conforiMicia (íu tír. Dcputadk) Pinto da Roclxa (dwcusí íO 
única); 

3' discussão do pmjerfo n. 388. do 1925, aulorizando a 
abrir pelo Minisierio f?a Fazenda, credilo- sopplementares a 
varias verbas do orçainonio de 1925, do M nisterlo do Interior; 

3* discussão do proiedo n. -302 A, do 1926. do Senado, 
a-snriiranilo aos cnmnussarios do Policia do Distrlclo Federal, 
n pnrlir do 1 de Jul.in d- 1926. o diroilo ã percepção da gra- 
(ificacãd nslnbelocida pela lei n. 4,555. de 10 de aao-to de 
1922'; ndo parecer favoravol da Oomniissao de rmanças; 

3' discussão do praiocto n. 203 B, do 1920, do Senado, 
tu.♦cri/ando n Governo c auxiliar com a quarifia do «9:000#. o 
Congresso Medico, a rcuuit-se em outubro, na Cidade de Porto 
Alegre; 

2; discussão do nro.iocfo n. 287 \, dc 1925, aulorlzando a 
despender alò 50();(i90$. euft os traballios ca estrada de roda 
gem. de fltifilyba '' fronteira do São Pauto, tendo pareret- da 
Comim-sSo de Obra- com substitutivo, c da do Finança» 
acceilando o snbstdulivo, 

3* discussão do projeclo n. 381. de 19,25, estendendo at.s 
mitifares que. em .tefese «ia ordem legal, no ultimo movimento 
SOiTctoso se inutilizaram para o serviço aolivo. bom como aos 
ItOrdeiros dos que tatlei-Tam ou venham a falioeer. em con- 
seqüência de ferimentos rocobirtos. os "favoro,a do decr-eo nu- 
nirio 4.653 de 17 de janeiro de 1923: tende parecer da Coto- 
mt--ão dc Marinlut e Guerra, contrarió ís emendas, oiii se- 
gnnds discussão, n.- 1. 2. 3 •• 4. o favocayci ás "de ns 5 e 0 
è da de Finanças, c mn siilislilutivo ao piojovlo inicial, ao sub- 
slilutixo daquella Comniosân e ás emendas, 

. 3' discussão do pr («"'o n. 129, do 1926, autor/ando a 
abrir peto Ministério da Viação, o credifo esnoentl rio róis 
64:6328150, para pagan.enlo a Nagih Lela;f é Kelippe f.elaif, 

2* discussão do projocto n. 82, do 1T26, aipmó/ando a 
aor"v neto "ri nisiorm da Fazenda, o credito o«pedial de rãis 
1:6812289, para page-m-nto a Paulino Borehert; 

abri 
£ 

2* discussão do pinjecto n. 318. to 1926 aulqrizando t» 
irir pelo M;m-lnio da Viação o crodito especial de 
1.578, para pagai ã fuma Norton, Mogaw A Còmpnny, 

2* discussão do projecto n. 100 A. 1o 1926. do Senado, 
i iiparunrio os vonc monios ri(> soenriario do Arsenal de Gnor- 
j aos do secretario no Vsenai do Marinha do Kio de Janeiro; 
nu parecer favorável !■' Commissão de Finanças; 

2* discussão io projocto n. 390, do 1925. autorizando a 
abrir, peto MiOisterio do Interior, o credito especial do 7:000#, 
para occorrer ao pagamCrto devido a Luciano Passormi; 

2' discussão do prfdecto n. 305, dc 1925, antorizandó a 
abrir nelo Mmisterio ria Viacão. o credito especial do réis 
85:503*522, pira pagamento do despesa0 do prolongarnenlo 
do ramal do Parapanemt •' linha do rio do Peixe; 

1* discussão do projecto n. 217 A. d-1 1925, considerando 
d-» utilidade oublicH a Escola para CUantfonrs. desta Capital; 
com parecer lavorivel Cf Cominissão de Justiça; 

1' discussão do proiodo n. 9'l A, de 1925, considerando 
de utilidade publica a União dos Professores de Orchostra, 
dos'a Capital; toado parecer favorável ua Conimissâo do 
Justiça; 

Discussão uni'a do projecto n. 20 A, do 1926, autorizan- 
do a abrir polo Ministério da Viaeão, o credito «speoiat de 
113:526*006 oara pagamento aos" fiinccionarios da Adminis- 
tração rios Correios uo Pa^ã; tendo parecores das Coinmissões 
do Justiça o Finanças, mandando destacar a emenda em 3* 
discussão. 

ORÇAMENTO DA AGRICULTURA 

Esfâ sobre a mesa, durante Ires dias ufeis, recebendo 
emendas de .P discussão o projeefo n. 81 B. de 1926 fixando 
a despeza do Ministério dn Aiiricultura. Industria o Commcr- 
cio para o exorcicio de 1927 (segundo dia). 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 5 DE OUTUBRO 
DE 1926 (•) 

O Sr. Sá Filho fpara encaminhar a votação) — Sr. Presi- 
dente. si tivesse tido ensejo de di«outip a nftitnde do Brasil 
perante a Liga das Nações, certo não teria regateado meus ap- 
plausos á renuncia do nosso iogar não permanente no sou 
Conselho, mas, ao mesmo tempo, haveria insistido, em nome 
doe mais altos interesses naeionaes. pela nossa permaneneia 
no seio da Liga. pois que o Iogar que abi noa é reservado, 
nris o devemos -Pmente a nris meamos pelo dcsassoinbro da 
participação do Brasil na guerra européu. 

(*) Não foi revisto pelo orador. ' 
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[ndopcndc, porém, desse ponto de vista, Sr. Presidente, 
a impugnaçãít que venho fazer d emenda n. i, da honrada 
l ominissãü do finanças, que manda supprimir a verba de 
fuO rOOOS, ouro, relativa d contribuição brasileira para as 
despe/as da Liga das Nações. E, ao íazel-a, não quero sinão 
defender o bom nome do Brasil, empenhado solemnemente 
híi assignafura do Pacto ria Liga, segundo o qual não nos é 
dada a retirada immodiata dessa Sociedade... 

O Sn. Gilberto Amado — V. Ex. tem o pacto? 
O SR. SA PILHO — Perfeitamente; vou lel-o. 
...o sim fazer a notificação desse proposito para tor- 

nar a renuncia definitiva dou» annos depois. Dentro desse 
periodo, Sr. Presidente, cumpre-nos, irreeusavelmente, al- 
ie n dor a todas as obrigações decorrentes daquelle convênio, 
o, entro ellas, a de contribuir pura as despé/.as com a secre- 
taria da Liga. 

Sr. Presidente, diz o ari. 1", na paVte final do Pacto, 
ria Liga das Nações : 

"Qiiaiquer membro da Sociedade pôde, dando aviso 
vvtn antecedência de dous annos, retirar-se delia, com 
a condição de ter, até esse momento, cumprido todas 
as suas obrigações internaoionaes. incluídas as do pre- 
sente Pacto," 

• 
Quaes serão essas obrigações ? Entre elias está, preeisa- 

laente, a de concorrer para as dospozas da Liga. conformo 
se acha expresso na parte final do art, C* do mesmo Parlo, 
quando diz: 

"As despezas dai Secretaria serão custeadas pelos 
membros da Sociedade, na proporção estabelecida pula 
Repartição Internacional da Enião Postal Universal." 

% 
Ora, parece pcrfeilamente claro que devemos contribuir 

com a quota destinada ás despezas da Liga das Narões até 
podermos consumar a nossa retirada dessa asseiubléa'de po- 

ÜI28, é que poderemos tornar definitiva á nossa retirada, doi- 
.xaudo ao mesmo tempo de. concorrer para as dospe/a- do 
mais alto instituto internacional. 

O lado me parece da mais grave imporianciu; por Uso 
peço para ello a attci—*- "  1 

esclarecimentos 
orçamento do 

t. a palaxra do Brasil «ine está em cansa e que não 
podo deixar de ser honrada. Si o Brasil den 
lura e mesmo a sua collalioração a nn 

I'.ii. i-e Jia mais grave importância; por i--o. 
o a atleução da Lamara o. ao mesmo tempo, os 
os do meu nobre amigo o illuslro Relator do 
| Ministério do Exterior, ^r. Gilberto Aimulo. 

a sua assipna- 
, ., . . ,, , .— -   pacto internacional, está no dever dq cumpnl-a inte«rnlmenle. e de mud.. espe- 
cial. as suas obrigações pecuniárias. Não podemos, portanto 
recusar o concurso financeiro a que no^ empcnbãmos nani 
n1 manutenção da Sociedade das Nações. 

Assim, pois, a emenda da Commissão de Finanças não 
pode ser votada, som maior exame e reflexão; <> me animo 
a pedir para cila votação nominal, afim de ficar constaiado, 
do modo claro c patente, o pronunciamento da Lamara sobre 
u nossa retirada1 da Liga das Nações, o, ainda, sobre a ma- 
neira pouco airosa com que se pretende tornar definitiva 
es-a retirada, fugindo ao cumprimento das obrigações cnn- 
traliidas. (Muito bem; muito bem.) 

dos predestinados, vein ao mundo, inspirado na figura do Na- 
zareno e na sua attitudo mofai, ensinar a mva'seioncia, as 
rousas inéditas, até então escutadas no nosso velho templo 
dc Ilypocratcs. 

Da mesma maneira que, ao norte do Brasil, Tobias Bar- 
reto, cile conseguiu trazer aos moços, ávidos do espirituali- 
dade. sedentos do novos conhecimentos humanos, principio? 
até então limitados aos centros cultos da Europa. 

cz w * * * ' •X* w A w t.c% * % que os discípulos apreciaram de porto, porque todas as manhãs 
se iam ombeber naquella luminosidade invulrai, quasi divina. 

Ello appareceu destruindo t i feres c velhas cousas bolo- 
rentas da medicina brasileira. Em primeiro legar, novo foi 
o seu methodo do ensino. Na cathedra, ao mc.-nio tempo que 
projeefava chispa de luz sobre as questões mais dlfficels e 
aclarava problemas misteriosos, attrahia c de dobrava a in- 
telligenoia dos aluninos. como que tocando-os com uma va- 
rinha magica. Era como um npostolo, a prégai no templo com 
n voz clara, eloqüente, illuminada, peomrfdn, impregnada de 
ali» pUilosopiiia gerada na apreciação de cada caso clinico.. 
Lonsegmu clle, assim, modificar a formula do velho crnpi- 
rismo, concretizada na phrase de Hoffmanu: Aos totn in obscr~ 
voUonibus,... soa raliorinio perpcitsis nccroicentava Fran- 
cisco de Lastro. Sim. não liavm duvida, a arte eslava na obser- 
vação, mas também dependia do raciocínio, porque a medicina 
não c apenas um amontoado de fartos, mas uma conjugação de 
eciencias, dependentes da deducção, a qual visa o bem da hu- 
nianulade. 

Assim, Eranolsco de Lastro foi, pouco e pcuc», derramando 
a luz da fulgurante intotligencia por sobre toda ? juventuclo 
de sou tempo, tornando attrahente, encantador, o estudo da nic- 
dicioa até então considerado árido, indigesto mesmo. 

Teve a coragem de destruir ardia icos preconceitos da me- 
dicma indígena. Desfnrle. um dia teve o arrojo do afíirmar 
nue o impaludismo, no Rio de Janeiro, ora um íaulasma que 
o classe medica queria combater. . 

Nessa época, tudo era impaludismo. Não havia febre, não 
existia quasi um sé) caso oosologico como do inalaria' c a qui- 
nina era a therapculica preconizada pela meulalldade do mo- 
luenlo. O pruprio Torre- íloniem não o responsabilizava pelos 
doentes de febre ainardla, desde que não tomasse quiainn 
para prevenir o impaludismo, que se acroditaxa coexistir com 
todim as enfermidades. ■ . 

Lianeisco Re Lualro provou, (luasi matheuiaticaincntc, qurt 
tiestu Laidlal não havia hupahuUsiUO, infecção própria dos 
ceuipo- e não das cidades, Essa opinião provocou enorme 
ruído. Não havia deinonslração ohjectiva dn existência do 
pnra-ilo da eu lei m idade, ma-, pouco a pouco pe'u descoberta 
dn niicrotdu de I.axeran, ficou evidenciada a \ sractdade da- 
(juello jKistnbnln. Do factn, com o transcurso ('Oi annos, foi' 
provado quo o impaludismo não ora dominunta no Rio do Ja- 
neiro. ■, 

'Ta. isso que hoje parece nada deante da- pcsqulzas de 
laborai''in. e da nuiltiplieidade dos processos, eqüivaleu no 
uumieuto. a um rasgo do genialidade. ' 

z ,uL'Ob estudo- feitos pdo grande mestre deram saliência o nossa nosõlogm. 
O 1» riberi. cujas origens ainda são obseuras teve em 

V^iíf,íí,,u investigador, quo lez cm iqino deite oiiser\açncs proemsas sobre o apparcliio circula- 
lono, depcubcindo novos symptomas para orientação do clinico. 

Iev0 ainda o ousio de defonder, om nosso meio, conser- 
vador. dotado de niisonei-mo, que Iodos nós sabemos, a lei do 
Maltiius, contrastando com a hipocrisia daquotiei que, onibora 
a adn itii-seni, nã > tinham coragem suffloleníe para doford. l-a 
em publico. . 

Esse problema, senhore», é üelioaUissimo, no sou nsneot/»- 
moral: mas, a theso d, Eranolsco do Castro oslm.a : '-e-ch oi« 
prmripios dcmonsiraveis pelas leis da biologia, da íociotoan 
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i eiuc^ áio.o^nn68 o0 Sl ' ''residente faz ,juslamente vinte 
umà áasln d?i«^j.da0^p';,are?^u 1,0 medjeo nacional 
ffilíí.üSSSSXÍÍ" "■""" ?»- 

màM.'.    
í.mn Jí.Vi Xa3! I secnlü, transformal-a ua mais iicila aiti- -••'iva o fulgor do seus talentos .n hopi.fioílí tudo que pôde demonstrar uma classe, glorificoid uni nome hiiniaiins mm vei-snv» \ ..mei uli cimento 
tmpar onf.ro os sábios que cultivara a nossa Pcienola. 

Realmenlo Francisco de Castro foi «ma nova luz no am- 
biento meinnol. Muito jovén. conquistou elic, í,.r, ;, i , 
iitintc do seu talento, uma posição snhentissima uo mejo scien- 

nlico brasileiro. 
Discípulo amado de Torrei; Homem, recebeu o fogo sn- 

grudo daquelle grande mestre, que, com «.serenidade augu-ta 

quo eliu gõra.-        ' 
O grande tnesfre. Sr Presidente, não restringiu a sua neti 
,de ao ilonunin iln iou/Iia,,.. i. . n . goi .1 stui .iCII — 

P> 

•antador. 

render a tulos ''nÍu^1,I ^ I'"» "'ft '■ eon ifio do . ""igacm aoixavn cm melo uma pagiim do 
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Fpaftcise.o dn Cnstro. fal» porfoictío da plir-i-.» pela bélicas 
dn-j imagens, pela variedade das metapliera-. i .'-d modo en- 
cantava ao leitor que, mu-mo os profundos, < and > manusea- 
ram os troJiallios scientâficos de Francisco d i - ro. não se 
cansavam. Podemos comparal-o a Eiã ivdc- da ' inha, p da 
íiaura ou pelo vigor da- expre.-sòe». Di-- -■.!• 1 j.ftilio- 
logia, biologia, clinica, com a olegaucia dos n, : • •- . - ioS 
Irauoo/âs. 

Sp. Presidonté, Francisco de ffastro. com ser çr; ude ora- 
do,. grande medico, profundo clmieo, ultor Jo ^ enaenlo, es- 
Ij lista modelar, pm-uia o segredo do poder da. nig-m-ião, como 
a forra qne. encontramos no iniar., que al("a' a« lonaHias do 
forro. Quem dello so acercava, quem com elle . mvivia, ieava- 
Ihe proselsfo, amigo qnasi eaniivo, deslumbra.'o »... ania de sua 
mentalidade. Por isso, seus diseipulóf tinhani por <>U< vcuc- 
raipio'quíisi religiosa. Suas j.«lavras, mesmo locada- da du- 
v .da do cartesianismo, oram Pnoadas pelos m -mo-- qua-' . orno 
dogmas, tal a claridade que dollas emanava. Não ó no Rio do 
.lanei. o. sondo em Iodos os pontos do Bra-i, • m ao > era 
áureolado conio um dos primazes da. intollijeneia indígena. 

Foi o qim quiz. neste molo: docente, assistente de Torres 
Homem; professor substituto e catlicdratiro da l aculdado do 
iMediehm; diredop da mesma Faenldado; àire. io:- da >aude 
Publica; membro da Academia de LoUras — o seria mio mais 
quanto qui/ease, si a morto, tão brulalmonte. não viesse ar- 
rancar. ile nuvneiva violenta, inesperada, uosbomana miste- 
riosa, do nosso convívio, um Uomem que, ao quarenta e qua- 
tro .umos do sua idade, já tinha erguido o : ai . e lifielo j» 
medicina uucional. 

Nós, que nos ungimos*de piedade, qnc fi. .. >s dolorosa- 
nienfe feridos com esta morto subilauoa, co11.-e;v no- denir.i 
do peito a dAr para, ao fim de 25 nimos, tvau toi mal-a em 
mo rito quo tom,sido abraçado por toda a c!a-s.> medica o poi 
todos que toem iqeditado um momento acorri da medicina. 

Os seus discípulos o amigos acabam ti- mau. orar n> 
Clampo Santo a sua mascara de morte, que tem ainda a pbysio- 
nomia irônica de quem passa pelo transitório d: existènci. 
vem tudo tirar delia, com vasta» promessa- vaslas desillu- 
sôes. 

A Faculdade do Medicina do Ri., de .Lurn • >. o.-Ias 
eminentíssimas dos seus pares —- Miguel C"Ut . Clementin. 
fraga, llOCha Vaz, Dias de Burros e Na-rimen • <■ eel e- á 
neste momento mesmo, elevando á alma nobre de Francisco 
de f,astro Iodas as oblacões necessárias á - m maior gtori- 
licacão. , 

O Sn. Domingos Mahcaiu.xius — Prestando m. a homena- 
gem muito justa, muito merecida. 

O SR. Al sTRECiKsILO — Justíssima, n do ■ • ju-fi 
patriótica, 

A Academia' do Medicina realizará uma = --ão . ••pec'al cm 
honra ao grande vulto. A Arndeiuia de f.eUiM- ea ma serena 
coutomplaeüo, vim também dedicar uma se • - i memória 
do grande mestre, que elle foi das Iqttras, eoi. o da- (ciências. 

F.u seria talvez suspeito-, como m 'die ., para a--im me ex- 
ternar, si não live-se a palaviB augusta do maior tos brasilei- 
ros, que eserovondo acerca do Frainoisco do fartio, d.--e não 

dxu si maior fflra o liderai.i. o medico, o clmi.- >. ou o ver- 
nacnlista. Refiro-mo ao elogio de Rny Barbo?. . Mntm ui com 
mais antoridude do quo Ruy poderia dizer iraucisco de 
Castro. 

Sr. Presidealo, a Gamara não pôde — - Aretudo cslau-to 
presoittcs vários discípulos de Francisco de Castro deixar do 
assoeiar-se ás Justas homenagens tributadas :■ mai >r nn-idali- 
dado, no seu tempo, da medicina nacional. .Meifo />■//,.) 

Reqneiro, pois, um voto de solidariedade d. Camma ci a 
essas manifxiHfações de respeibro de, saudade <) s tude. vulto 
da medicina lirasiloira. (Síuilo bem; muito è- . O orador «• 
picmifntc eumprliumitíulo.) 

riM.rRs-O PRUM \"( | Mh.> \\ sl.sSAO DF li LU OUIFBRO 
HK Hrifl (•) 

O Sr. Raul Machado Sr. Presidente, (rai-me -5 feibuna 
uma queslão do limira. O meu iDusfre coilegu o conipaiilm o 
de bancada,, Hr. Mftivelbno Muelindo, no ultimo dis. ur-o qui 
proferido, àílrou-me estã pérfida lusinuBçito: "Posso famh» » 
roferir como fui gasto, quando V. Ii\, ora Governador, um 
eredüo do aOO contos pura a exposição". 

Como me ordenava a dignidade, rpptoi-lho a quo posili- 
vasse os factos, a quo provasse sua injusta aeousação. 

tUepi'(ujii/-se por ter sido publica 'o com incorreeçòei. 

Sr. Presidente, por duas vezes, em dous quatriennios, /ní 
•ledo Vice-Presidente do meu Estado; no primeiro, durante 
quasu um anuo, tive em minhas mãos as redeas da adminis- 
tração publica, porque o Presidente eleito, Dr. Urbano Santos, 
de saudosa memória, fóra convidado para Ministro no governo 
do Sr. Delfim Moreira; no segundo, tive do investir-mo na 
suprema direcção do Estado porque so achava no Rio de 'Ja- 
neiro o Presidente eleito, Sr. Godofredo Viaima. 

Da primeira vez quo estive no governo, prestei contas de 
muiha gestão ao Congresso do Estado, em mensagem que tivo 
occasiao do lhe apresentar; da vez seguinte, como não pudesso 
cumprir e-sc- dexcr prestando contas da minha administração 
ao poder competente, que ó o Congressso Estadual, porquanto 
1-s'e so se reunia, nu fôrma da Constituição maranhense, a 1» 
de te\er.aro e, ainda,, como tivesse eu do passar o governo a 
CO .te janeiro, julguei acertado fazer uma exposição de tudo 
quanto occorrera na minha gestão, documento, quo depuz nas 
mãos do Se, Godofredo Viamia. 

Vou ler o quo disso na referida exposição; 

'■Guinpro-mo o dovor, ao deixar as redeas da admi- 
iviàtraeão do Estado, a cuja frente estivo no caracter 
do Vice-Prosidento, legitimamente eleito pelo povo e 
devidamente reconhecido pelo poder competente, fazei* 
ura ligeiro histórico dos factos occorridos durante a mi- 
nha gestão interina. 

A 25 de foveroivo do 1922 assumi o cargo de su- 
premo magistrado do Estado por m'o haver transmUti- 
d i o respectivo Presidente, Exnio. Sr, Dr, Urbano San- 
tos, do saudosa memória, 

Porque a 1 do março terminou o quatrionnio o 
não -lava prosento o Exmo. Sr. Dr. Godofredo Viau- 
na. Presidonto eleito para o novo quatrionnio, no (a- 
ractor do Vicc-Prosidente, também nleito para o actual 
qimiriennio, após haver prestado o competente com- 
promisso perante o Congresso do Estado, continuei no 
exercício do cargo. 

Os primeiros dias*do mou governo foram agitados 
pela campanha presidencial, luta inglória e impatriotica, 
que ia arrastando a paiz a um ahysmo, porque o chefo 
do movimento roaocionario, vendo-so derrotado, fracas- 
sado- os sons ambiciosos planos de asccução ao poder, 
ameaçou atear em todo o paiz o facho da revolução, 
plano tenebroso e sinistro quo não vingou, porque á 
testa do govegno do paiz estava ura lioracm, um grando 
patriota, apoiado polo povo c pela elite das forças ar- 
madas . 

o nosso Estado, infolizmcnle, foi a maiop victima 
da sanha dos inimigos da ordem, que, á madrugada do 
dia 20 do abril, modianto a oonnivencia criminosa do 
offieiaes da milícia estadual infiéis ao compromisso 
prestado, ao apagar das luzes oscnlaram janellas o ar- 
vombr.iaqi portas do i^lacio Presidencial, eonseguindo, 
por meio do traição, surpresa o força, a deposição da 
autoridado suprema, apoderundo-so abusiva o crimino- 
samente do governo, conservando o Presidente legal 
preso, iiicommunicavcl o ameaçado do deportação juu- 
uunenle eoin alguns dos seus auxiliaros. 

ãlas o juiz federal, a quem foi devidamente impe- 
trada. concedeu ordem do hnbcos-oorpua cm favor do 
Presidente e sons auxiliaros, ordem cuja execução, não 
obstante reileradas recoiniuendações do Presidente da 
Itopufílica e do Ministro da Guerra, foi protolnda, por- 
quo o então eómmandante dojSi0 batalhão de caçadores 
ora o patrono dos inashorqueiros. 

Diante dessas occorroncfas fui forçado, ao ser ro- 
poslo uo voverno, a lançar mão de tim recurso extremo; 
e (-diii. baseado no art. 14, n. 19, da Constituição do 
E-eado, baixei o decreto n. 529, do iã do maio. quo 
.lissolvi-u o Corpo Militar o creou um batalhão deno- 
minado Corpo de Segurança Puhlica. 

For osso modo expurguei a força publica dc elc- 
mentos perniciosos e anarohlcos; o a justiça publica 
tomou eonfa dos mashnsqueiros para, do accOrao com 
a lei, proeessal-os o punil-os." 

' Assumiqjlo a suprema direcção do Estado oni 
. uma época do ctforvoscencia, vi-mo a braços com se- 

rias dlffiouldadoa; — de um lado uma siluação fhian- 
ooira, quh nada tinha do lisonjeiro; e do outro sob o 
rotulo de. opposição, uma verdadeira campanha de 
díilaniBçfto e descrédito, não contra o pai"ido .Jomi- 
name, mas owifrz o Esfailo e os seus^litaes5 intevèsse^ 
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A sifnaçnd financeira do Eslado, ri Itom que não 
íosse de todo má. nada linha de lisonjoica. "> 

A par do uma divida flurfuante um tanfo volu- 
mosa, surgianf ás despózas orgahioniaria>: e uma o 
outras amençavam jugulár a roroira publica, tpie já 
se anlolhaya impotente pára coliril-as, si fironipláS e' 
enérgicas niMlidas não fossem tomadas, com a inten- 
ção de" evitar' o desequilíbrio do ■orçamento. 

Foi assim que, embora interino. Julguei de bom 
aviso, a bem dos interesses geraes. (ornar certas pro- 
videncias, que não representavam, conforme ponderei 
ao iIlustre e digno Presidente eleilo. com quein sempre 
procurei, tanto quanto possível, agir de arcArdo. um 
programma de governo, mas simples medidas de ca- 
racler provisorio. determinadas pelo império das cir- 
cumsfancias." ... 

"Si. de um lado, fui forcado a tomar essas medi- 
da? de severa eronornia, por outro, fui levado a fazer 
despezas, que se apresentavam com caiacter urgente." 

"flomq o Estado já havia sido vfelima da primeira 
rnashoira ó eslava sob ■' arneaea de nova invés ida, leve 
o Ocrpertfo jiecessidade de apparelhar-se para defesa 
da ordem constilurirnal; e foi por isso que aprts a dis- 
solução das forças publicas, medida autorizada pelo 
art. W. n. 1!). da Gonstituirão do Eslado. e creaçSo do 
Porpn de Segurança Publica, baixei o decreto n. 532 
de IP ii( maio, em que considerando cumprir ao Go- 
verno (^emprego de medidas ao seu alcance para a ma- 
nutenção dos poderes constituctonaes, no uso da aulo- 
rrzação conferida pelo. art. 44. ns. 10 e 18, da Consti- 
tuição. abri o credito de cem contos de ráis. afim do 
ficar o Governo hahilifado a occorrer ás despezas quo 
se tornassem necessárias para a manutenção da ordem 
publica.' 

A^sim procedi porque b lei do orçamento, em dis- 
pos-çãp çevigorada no art. 13. lettra f. do orçamento 
vigente,'autorizava o Executivo a augiriewap o effecti- ' 
vo do Corpo, quando se tornasse necessário, podciidr 
abrir credito- para tal fim. 

• E não se podia contestar a necessidade do augmen- 
fo da torça, niedjdg que foi adoplada em todos o? Es- 
tados, ante a alneaça de sublcvação da ordem no paiz. 

Foiin esse atrgmento e tomadas outras providen- 
® voverno. afim de tranqüilizar a população sobre- ,aliada com as continuadas ameaças dos mashorqueiros. 

pimjdou publicar uo Diário Officiat a seguinte nota: 

"O Sr. Presidente do Eslado recommendcru 
ás autoridades policiaes e ao commandanrle do 
Corpo de Segurança quo mantenham a ordem pu- 
blica em toda linha; reprimindo com energia, 
mas de accôrdo com a lei, qualquer tentativa do 
perturbação da mesma, visto estar o Governe 
convenienlemeuto apparolbado para tal fim," 

"Ainda foi o Governo obrigado a abrir novos cré- 
ditos para a representação do Eslado nos feslejos com- 
momorativos do Centenário da nossa Independência. 

Tão constituir nola-"dissonante no concerto dos-Estado» 
da Federação ■Brasileira,' 

Para occorrer ás despezas com a exposição corimiw- 
morativa do Ccptenario, abri três créditos por ma doa 
seguintes decretos': 

Um de cem contos de. réis, ..conforme o decreto nu- 
mero. SUO, dc 27 de .julho: 

Um de cem contos uc réis, conforme o decreto nu- 
mero 570, de 4 de setembro; c, Unaimónte, 

Um de cincoenfa contos dai réis, conforme o decre- 
to n. 591, de 20 de novembro. 

Este ultimo foi especialmente destinado' ás des- 
pezas de confecção do Álbum do Estado do .Maranhão, 
quo deverá ser dislribnido no dia 28-do julho do cor- 
rerjlo anuo, data em que, o Maranhão comniumorará o 
Centenário da sua adhesâo á Independência, 

Vae ser o Álbum um trabalho de geograpjiia, his- 
toria. estatística e, sobretudo, do profraganda òdfnmer- 
cial. Será, conforme o plano archiíecíado, um trabalho 
de valor e de grande üülidade. 

Pelo contiaeto que foi effectuado, a 21.de,.outu- 
bro do anno firulo, o confraclaiile obrigou-se á 'entro- "" 
gar a obra no dia 30 de junho do corrente anno. a 
tempo bastante para ser distribuída no grande dia ma- 
ranhense. 

Os outros dous jCreditos. na importância total de 
•duzentos contos dc reis, foram despfmdidos corh á em- 
bali agem e acondicionamonlo dos próduclos "enviados 
ao giandc cerlamen. com salários do pessoal emprega- 
do nesse niislér, com a confecção de'mostruarios para. 
a exposição dos nossos produefos, que sé essa despeza 
foi orçada pelo director lecbnico em setenta c cinco 
«onios de réis, c com a ajuda "de custo aos nossos rent-e- 
sentantes.' ^ 

Accresce que os gastos começaram com os prepa- 
rativos, como phofographias, filas cinematographicas 
para reclame/como. por exemplo, a referente ao ba'- 
ba-^su que vae desde a colheila do côoo á fal-ptcação do 
oteo, e eslá sendo exhibida com successo na capital do 
paiz, com a compra de alguns prortuclos, que so por 
esse meio puderam «ser enviados, e com a excursão de 
emiasanos da Hepartição de Obras Publicas, que uer- 
correram quasi Iodos os municípios do Eslado, fazendo 
propaganda ria exppsiçâo e da necessidade de nos fa- 
zermos representai nesse certamen. enviando os iiossos 
prequetos paia serem cotejados com oa congenerês uuo 
lú se aprcsenmsseni. M 

oov,f„re,r sssíss 

nn n"/*í)0r,'m' devidõ á exiguidade da tem- 
r 01 I-MP|t,a> nias tieu resultado lisunjeiro •orno .atteslam os produetos enviados á exposição. ' 

ns ri^fí!,
íÍ>Sfe«ainc,a í,ue• P0/ 09,63 oredilos. foram feitas 

,ct,)ni a connijcrtioração do Centenário nesta 
. ' ,1, que nao podia deixar de corresponder aò movi- 
aientu, que so irradiava do centro." 

Ao assumir o .GpvernôjA estavam dados os primei- 
ros passos^ para essa rehresenlação, estando até posta 
á disposição do Eslado a área por este solicitada para 
o exposição dos seus produetos. 

Em taes condições, não podia o Governo, em face 
do seu plano de economias, retroceder, não sd porque 
íwOr. ari? ma' agir desse modo. como principalmente pelas vantagens que lhe poderiam resultar, pois cer- 
tamens dessa uatiíreza a par do gastos ás vezes vul- 
tosos, trazem compensações bem vantajosas. 

E assim succtdeu ao nosso Estado que, além do 
muitas outras, logrou a vanlagem de tornar conhecida 
a amêndoa do cõco babassti, que coiMtilue Iiojo uma 
das bossas maiores riquezas e Um dõs nossos principaos 
artigos de exportação. ■ , - ...m xwusaçoea que me rerimni « h,\ 

. .. nesl.dade e eu me senfin i iourni.. I icnrmin a no- 
. Ajém disso, , cpmmomorando o Centenário da In- chamar a comas os meus cab mnpido^?T' ^ a*8 "0'"a 

dependência, houve no Rio uma série de Congressos so- (to» difiamadores .h "»'• n" v*»» eampo 
bre vanos ramos de conhceimenlos humanos, em todos 
«s quaes o Maranhão, ncquiescendo á gentileza de con- 
vites recebidos, teve de se lazer representar, afim de 

Gomo se vô, Sr. Presidente, no meu Governo, apenas qua- 
tro créditos vultosos foram abertos: um, de lü0:0i)o$. paru ã 
t orça bubbca e tres, na importância lotai, dc 250;oÚ0? oara 
occorrer a despezas com as obras da Exposição, 

O mçu iltustro coilcga, eniretunlo, ta/endo insinuação 
malévola, referiu-»» a um credito de 3ÜO:tH)uí, que não mi 
aborto nem gasto na minha adiniuistraçâo 

• Neste paiz, Sr. Presidente, todo homem publico é no- 
cusado de Uesnoneslidado o de delapidado, dos din.ieiros nu- 
blicos. Assim, chamado n occupur togar de destaque no rmm 

fyma0r geraL0 P ****** * ü88a "Wb d-' J pôde ren" 

lenle^ As^e^irra^adiravmn^ce"308* n< inso- 
nreUdader",^ «m.?™ ^ ™ fern am n ho- 

podi» 
dos uklín«d^pre«»tor»re,Z^7"1;.!S.s'' ""    
como sentuiciiu avau-afli , nlgum mais urnuado, 
classiliçado au m.nM v' e, J "" bidividuo de»- 
dirigir-me.' • a da minha dignidade, não podi» 
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Agorn, porím, dou parabéns á minha bôa sorte por se mo 
!l«r deparado um contendor do responsabilidade com o qual 
mo posso enfrentar, um homem de rosponsabilidado, como o 
digno collega, Sr. Maroelllno Rodrigues Machado, quo vem en. 
campar todas aa accusações que me foram feitas. E. por 
conseguinte, com S. Ex. que mo tenho do bater; é com S. Ex, 
<jue tenho de ajustar contas. 

K daqui lanço o meu repfo, reiterando o convite quo 
fiz. 
Sr. Presidente, de duas uma; on o meu UlusPvi coüoíra 

positisa as nerusaçdes que fez da tribuna, traz a prova com- 
pleta, cabal, do qualquer deshonestidado por mim p-aticada 
lio Governo do MaranhJo... 

O Sn, DoMmouã BAimorfA - O nome do V. Ex. paira 
multo acima do qualquer suspeita. 

O .Slt. UAUL MAEIIADO,— ... o ou tomo o romnromisso 
formal, feita essa prova, do renunciar o meu mandato, — oor- 
que, ontSo, não mo julgarei mais digno do ter assento nesta au- 
gusta AsscmhlAt ■ •, ou o Sr. Marcellino Machado não do- i v r»»» f r» i \ rt r» ã' í í.. .      , 

^ j0m a Capital d« Republica, são relativamente irsigni* 

•o -..-v. „ , ,,, Kjr • .TI«1 * ' i» li'•» íliu 'IJ- 
(jumenta a perlida insinuação que me atirou c, neste caso, re. 
aervq-nio o direito de quálifiear, como nem entender, o seu 
insólito o aggrosslvo procedimento. {Muito bom; muito bem,) 

DISCERSOij PJlONE.NUí \l>os NA SESSÃO 1>E li DE OüTU- 
BUO DE lt)2Ci 

O Sr. Saiomao Dantas -- TJm projeclo sobro credito agri- 
eola, questão interessante, palpitante para o pav, exige uma 
fundameiUaçâo. 

Na qualidade de autor dello, justifico a miuiia prosoitca 
pa tribuna 

Algumas teiitalKas Loeiu .sido feitas uo Parlamento, no 
Bentido de basear uma fdrmula quo teulia a virludo dc reuni • 
iodas as eoiuii^oos tio succ*?sso, na solução desse problema 
instante, da nossa agricullura, em i iiju crise complexa, falia 
de onpiial e de crciUto, falta de braços, falta de (ransporfe <> 
falta de instrueção profissional, isolamento lamentável dos 
produciores, impostos exnsrgerados de Importação, o credito 
popular o agrícola, represeula uma das c ilnnv as fun iamon- 
íaes dc smqtorje do \asi.i upparelho <lc trabalho o produoção 
ua inunensa variedade do meio physico nacional. 

No mau entender, todos os projedos sobro credito agrí- 
cola fracassaram, porque os seus autores o todos aquclíes quo 
o discutiram, complicaram demasindameufo a organização o 
o funecionamonto do instituto, perdendo, seduzidos peias 
theorim, o cf lndo e a observação dos pliunouionos tuo »; 
realizam eoftcretninentn na pratica dos nossos hábitos so- 
cinos, dos nossos hábitos agrícolas, dos nossos hábitos jaqui- 
lares, dos nossos lialtilos do (ioverno n administração, perden- 
do de vista por fun a especialidade da vida popqlar o agrí- 
cola do Brasil. Pnijoo vale copianpos o quo cm outros paizes 
se tem feito, pouco ralo immagiuarinos o orçarmos dispositi- 
vos que o bom senso n a lógica pddem justificar muito bem, 
mas que os aiontecimentos que se dão na vida diaria desmon- 
tem e negam, provando evidentemente quo a sabedoria na d *- 
cisfio para organização do credito popular c agrícola osli era. 
etamenfo cm um serviço de equilíbrio, .>ni um serviço de ada- 
ptação ao meio, que tenha a vii tude du voncer Iodas as dlffl- 
•luldndes que atã bojo, siiceesslvameuie, nos tem barrado o 
caminho para instituir o manter o credito pop la e . • icola 
Jio Brasil, 

Somos, como os Srs. Depulados sabem, um pai/, qao vivo 
íjuasi quo o.vcluslvãmente ans safras annuaes. As' as 
OomniuuicaçAKs, são defei uitisshnas; os nossos transportes, 
são difflwi.s, raros o oompliendos; a população brasileira e 
escassa o franeameu!e. dlsseinlmcln na vastidão territorial; os 
nossos núcleos agrícolas, ;ão essenoialmonte rotineiros e nfio 
teem robustez; n nossa sltnação, as nossas virtudes, os nos10» 
defeitos, o-i nosso» vidos, são essenciaUnenlc proprios; os 
nossos a^rieultoros \ Ivom em uni Isolamento lamentável: os 
mais n.divas avistam-so de lon,'o em longe, e o eomneere'» e 
a exportação se fazem por portos dlfforoutcs, do Ulo Grande 
õo Sul ao Pa rã. 

Seria oacarcocr. ooiàplioar, difficuKar a diííusüo do cre- 
dito grieoln, «(roarmos um apparolho do credito quo não cs- 
tlvesso iuleiramoute adaptado a osla situação c u isUn oon- 
rtiçôos. \ nossa situação determina que o commeroio c a ox- 
l)0rtu,;fto do niultuM dos nossos Estados não dependam da 
indtMria Irauearia quo se exoree no Rio do Janeiro. As ihm- 
sft» Iações mrieolas, cumnio.reiaes e bancarias, d 'stM Ksla- 

ficantcs 

,...,Ad. nossas longas distancias tornam as oominuuicacõc» 
oii nem e morosas, do modo que os transacçôes, as opera- 
Coes, a circulação do dinheiro, tudo isso, são praticas o ten- 
tativas verdadeiramente aleatórias. 

Em taos ciroumstancias, como a nossa situação ó intei- 
ramente especial, aftentas as oondlçao» fopocmhlcas, de pn 
ducção, dc vida. da transportes do conmiunicacão, d< costa 
extensa, do inferior longinquo, de distancias immcnsns que v 

um ftegelfo vencer, o credito poputnr o earricoln deve sar^or- 
ganizado o mantido, tendo em vi-'a essas roscas "an-licõ^a ns 
peciâes. " ■' ' 

Vistos 03 fados por osso aspecto, om quo não ha ne- 
nauiu exaggero em carregar nas cores, -paiMcc trenspareuie 
mie o nosso systenui dc credito agrícola não jiodorá «ssonU" 
un institutos que funocionem á clisíancia dos ccnlros pro-Ju 

e.iores, Icspreoccupados do valor moral d-i üomem o d is 
>uaj qualidades profissionaes. 

O credito deve ser descentralizado, isto A, devo ua.vm 
da base, do instituto menor ao maior, dosem oi vendo-se em' 
oseala ascendente, om fluxo e refluxo. O credito devo ser 
rural. O credito deve ser pessoal, baseado no conhecimento, 
quo gora r. confiança, quo, como todos sabem, é o fun.lamen-o 
do erc-dito. 

... Nem mesmo as agencias, distribuídas pelas diversas vj 
•roes <lo paiz, poderiam resolver a questão lo crcd to. p e- 
que os seus mnecionurios, mal conhecendo os índios rurics, 
as condições de trnbnlho, a situação e a solvatiiiidado dc oini r 
pi i hiclor, prcoccupum-se sóm "ite com o interesse inercau- 
v;i d-ife operações, com os seus lucros, o desprezam syst-ome- 
ticnniiinte os predicados pessoaes e profissionaes do pro- 
pi iciario agrícola, precisamente o factor essencial para o 
ciedito pessoal udoptado pelo projecto. 

Eoi com essas idéas que tentei uma organização 1-; era 
li; agricoln, ijue sc funda, primeiramente, na descontra!'- 

-cçfco do credito, no credito directo. 
C» credito i,-\e partir dp um instituto, no meio rural, 

•nanejaudo um titulo «pie possa ser tVammis.sfvol por endosso, 
um ..isírumculo que possa correr, circular, girar, um insU i 
meme que possa ir de um instituto a outro instituto c. üc • 
■ •- ainda a um outro, c assim successivomenlo, de fôrma a, 
pcrmiltir que a fôrma ccouoiuica da pequena c média pro 
prieuade use fácil c lurgamente dos bcncficios -do credito. 

A grande vaiifag*mi da descentralização do credito esta 
cxac .imcnte nesse poder dc realização, que sc defina em 'm 
t; ulo ni,1 i>iA»lc .'irculnr o ser transmittido por endosso, u; 1 

, ódc ser descontado nos bancos, que pôde aproveitar írr 
'ncnsaincnte ao niôdio c pequeno agricultor, cujõs recursos 
sendo limitados, carecem, por isso mesmo, da assistência ^ 
dc p-otccção para multiplicarem, com o dinheiro 'omado a 
juro razoável, a força o as energias do seu trabalho c da s';i 
profissão 

Boinprehendc-so facilmente quo os iustitalos de credito 
ou. luiiccionam nos meios runies operem com Iodas as i>r'> 
bubihdadcs do exilo. Nas hicalidades <Io interior, os homens 

couli-een» nus aos outros, avistum-so frequeuteaionlo • 
vi", n om um soipriço do fislacíiiizaçãü reciproca. 

]•:(! f«es condições, o apparolho do credito funoeiona oo-n. 
•>.'( cgurnnça e regularidade permlttindo que os seus frv 

i- crcx-am o que a sim inflm neia se estenda, do maneira 
que lodo homem líonosto, traladhador o digno, quo possú v 
l<m pequeno pnlriiiiouio, participe do foeuudunfc do credito, 
pura deseuvuh.-r -eu trabalho, aotividade c profissão. 

Um - -e.uo tio credito 'lesoentralizado, quo sc pôtie fazer t 
j -vt e i longM pen/o, não «o evetuo o credito Ifj'po'heear!o, 

>. t baso sempre a o titulo ou o credito poss-jal. Quando i 
niiLo prezo, s( tVn1 neoessario quo iitjir hypotheon vêuh t d,av 
.v a; lia ao titulo que foi, sob a base do credito pessoal 
e- "'i 1 a essa hypiRlieoa serií. simplesmente, um oomple- 
aerpo uma salvaguarda, uma precaução contra uma iusal 

vahilioad" «eeiüeuml do devedor. 
\o credito pessoal, leva-se em couta o valor moral do 

mnu i, tem-se em attenção tão somente a pessoa Àiudi 
- '""í oftçrecida uma garantia liypotheoavia, 4 
p • ^ tmlo, ter em consideração a situarão rte 

dlvhioacs. J0 0nn>r0 Wl 011 sojani ** aous Wüdicado.j b- 

teiti 1° e<,,ain^
n',Í-ao "J0 é nreencliida. deve o credito ser po.. .w»»do, -Man» quac forem as garantias ren-s offoreoidn, 
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Ago deSite tnodo o instituto de credito ■ como factor de 
construcçao material e ao mesmo tempo de construdçSo mo- 
iai, porque estimula o homem a cumprir com fidelidádo a 
sua palavra, a sua firma, os seus contractos; educa o homem 
no manejo das negociações do credito, com o seu uso, com as 
vantagens que isso lhe traz, com a acquisição de dinheiro 
por empréstimo a tempo e a hora, mais rápido e mais fácil; 
e, por fim, elle, por esse systema, comprehendo que no idéal 
da cooperação está a execução de um idéal novo. ontão des- 
conhecido, mas que dahi em deante clle aprenderá a amar, 
presar e cultivar como um dos elementos da sua vida domes- 
tica, da sua vida social. 

Fugindo a todos os projectos que se destinaram á for- 
mação do credito popular e agrícola, lendo cm consideração 
todas as difficuldade.s que so teem levantado para a organi- 
zação e manutenção desse instituto tão necessário ao desen- 
volvimento do paiz, tendo em consideração que todas as ten- 
tativas por nõs feitas, do Império á Republica, para a orga- 
nização do credito agrícola teem sido contrariadas, teem sido 
vcucicias pelas difnbuldades do reunir o capital indispensável 
á organização bancaria, considerando que não lemos reservas 
nccumuladas. que vivemos constantemente cm crise c que 
não lemos habito de economia para formar um patrimônio 
popular que pudéssemos canalizar para as regiões ruraes, 
distrilmido em bemfajezos empréstimos para desenvolvi- 

Não digo isso baseado sõmente em theorias e doutrinas, 
nem porque tenha ouvido talar que em tal ou qual paiz o» 
resultados foram esses. Digo porque jú senti pulsar nas mi- 
unas mãos a vicia de uma cooperativa de credito, coniicrendo 
que mundo de possibilidades temos para fazer o credito aari- 
cola por meio deltas. Senti e vi que em tresenlos e tantos 
empréstimos feitos por uma cooperativa de credito estabele- 
cida em um meio rural nenhum delles falhou: todos foram 
pagos precisamente no dia do vencimento. 

As caixas ruraes também teem essa tarefa superior a seu 
cargo Obra do educarão, de jnelnoramento do homem, do 
rchabilitaçâo do cidadão, um instrumento destinado a ostábe- 
Iccer nos meios ruraes o sentimento da previdência o da 
economia, as cooperativas não pormittem quo o credito que 
se vença não seja pago no pr^zo estipulado. 

Todos os clientes, ao so inscreverem, ou ao se mafricuta- 
rem nas caixas ruraes, on ainda ao adquirirem mv.Vs' po 
banco Popular, ficam sabendo que, para gosarem 'do boa 
reputação, para que tenham o seu credito em bom nivel ô 
prec; o que sejam absolutamente pontuacs, que sejam abso- 
luta ti ente fieis á sua palavra c á sua firma o aos seus 'con- 
tractos. 

Dessa maneira, rõnsfruimo? um edifício do orgatPzação 
monto do trabalho o das proflWto., thro, onlOo, . idoa do ora SSSfS for™ no''ríorfaKa Vmorraíw' 
ganizar o orod.to, agrtooLa por mo,o do uma todoraoáo loa orunnmd. ao, tiJSi.wwIlI" 

preciso que olles se cnncregaem. so agrupem, para que sejalfl 
unidades úteis o cfficiei;tes ao paiz. 

Queremos construir no Brasil a verdadeira democracia 
rural, composta de homens trabalhadores, proprietários ho- 
nestos, esclarecidos o independentes. 

O ia. Presidente — Advirto ao nobre Deputado que está 
lerrhmada a hora destinada ao expediente. 

^ SALOMÃO DA\ 1 AS — Neste caso, Sr. Presidente, rogo a \ . F x. quo mo mantertha i palavra para, depois do 
esgotada a ordem do dia, concluir as minhas considerações 
sobre o credito agrícola. 

O Bu. Pnr-aiDBNTB — O nobre Deputado será attendido- 
O SR. SALOMÃO DANTAS — Agradecido a V. E.t« 

{.'/«.fu bem; muito bem.) 

O Sr. Salomão Dantas (para uma explicnção pessoal) — 
Em ei aipjemento, Sr. Presidente, ás idéas emittidas ha pouco, 
em que tive de reoonheeer a kapossibilidade do ser creado h 
mantido o credito popular « agrícola no Brasil pela mlerveiw 
Çüo directa do Ooveimo im orrHnuucão o funccio unento do 
instituto — volto á tribuna para dar as razões on» que so 
funda a minha opinião. 

Pela observação que tenho feita dos fartos o acontecimen- 
tos que se passam na nossa vida ,liaria, seria certo o Ira,' "--a 
da Instituição, si o Governo intrviesse na direcção e ma iutèn- 
çao da apparelhagem do credito, influindo dessa ou daquulla 
maneira na orientação e na composição dos elementos i ue o 
devem crear, desenvolver ,e fortalecer. 

. O papel do Governo deve ser. apenas, o de aco npanhar a 
aoçao e o movimento üo credito, liscnlizanuo-llie as op ■raçoas, 
de modo a impedir que os institutos so affastem dus priuripius 
cm tine foram organizadas, cumpriudo-lhe ainda assistir á 
forniaçáo dos fundos bancários, collahoraudo com as medida.-, 
de favor, proteeção e auxilio que as necessidades reclamarem, 
concorrendo para o Ue- nvoivimento dos capitães, para a «ua 
expansão, para a sua robustez, afim de que possa haver, então, 

. uie movimento generalizado de numerário, em um fluxo o 
rçfluxo constantes, dos institutos menores aot ma ores, <íos 
institutos inaiorre aos menores, com inteiro proveito para :» 
agricultura o para as industrias correlatas, 

O insuecfii.so dos serviços :< cargo da administração pu- 
blica, no Brasil, demonstra sufIicieutemeu10 que snguiriauios 
caminho errado, quo nôo seguiríamos caminho dlreclo. que u 
obra seria artificial o, por isso mesmo, inefficaz c epheu erji 
si fossemos entregar o funocioaámento, a organização dos 
Institutos bancários, cujo encargo ó o do fazei uma dislriliui- 
cã.. conveniente c proporcional dos empréstimos, oonforme a 
feição das culturas c de cada caso, em particular. aUandcndo 
as necessidades do trabalho o das profissões ruraes. 

Do toda as vezes que se tem cogitado do instituir o credito 
agrirola. a primeira idoa é do quo devendo o Govomo ser o 
capitalista, a ello deverá ser dada a intervenção ílrocia ua 
constituiç&i o nd uinislração dos serviços re-p' ctivo . F<.gu-so 
assim á solução directa; porque o Governo não põale ■ l an - 
quniro da lavoura, não põdo exercer uma funeção que lhe nàn 

institutos cooperativos já existentes no paiz, funccionando 
por meio do credito pessoal. Aproveito o que já existe, osso 
exeellenfo material disposto, reunido o formado pela inicia- 
tiva privada, tentando ligar ossos institutos cm uma pep- 
muta constante de serviços, de relações c de capital, partindo 
da base, da caixa local, dirigindo-se por endosso a um baneo 
central na capital de tada Estado, ainda por endosso do banco 
central da capdal do cada Estado a um banco federal no Rio 
■Je janeiro, e ainia transitando, por endosso, a outro banco 
que nos queira prestar assistência o auxilio nes.-a grande obra 
patriótica. 

Dessa maneira, partimos da unidade agrícola, oaixa ru- 
ral, syndicato agrícola, caixa regional, banco popular, banco 
central, na'capital do cada Estado, formando uma federação, 
ligados todos os institutos pelo compromisso de se auxiliarem 
mutuamente, permutando capitães por meio do ondossor cul- 
minando essa organização cm um banco federal no Rio do 
Janeiro. , 

O Su. üy^eu Guilherme — E' solução magnífica. 
O SR. SALOMÃO DANTAS — Desse modo o societário 

ou acoionista, o pequeno, médio ou grande agricultor, faz, 
tpela simples assignafura do uma proposta ao instituto de ''ré- 
dito local, a solicitação do empréstimo, firmando uma pro- 
missória a prazo do sois mezes ou do um anno, com dous 
avalistas, como já se usa nos institutos bancários do coope- 
rafivismo. A caixa rural, a caixa local, examinando os papeis 
o tomando informações a respeito do cliente, do sua situarão, 
do sua solvabilidade, sobro si 6 indivíduo bom ou máo, si A 
cconomico, prudente, si está desembaraçado, sobro quanto 
mais ou menos colho, por anno, sobro qual seu rendimento 
liquido, realiza o empréstimo. 

Por sua vez, essa caixa endossa osse titulo a uma caixa 
regional, que deve ser um núcleo da rpunião das caixas lo- 
aaes de certa zona. Essa caixa regional ou um banco central, 
na capital do Estado, examinando os documeatos, tomando as 
mesmas informações sobre o cliente, si assim julgar mister, 
nendo-lhe mais fácil conhecer da capacidade do credito de 
uma caixa rural do que de um lavrador, realiza a operação. 
Ainda por sim vez, esto banco centrai ou caixa regional.'en- 
dossando. da mesma maneira, .o titulo, pede os fundos ao 
banco federal. Este. do mesmo modo. endossa o titulo a um 
banco de maior capacidade, a um estabelecimento de maiores 
recursos, que so destino a assistir com seus oapitaos a essa 
obra generosa da omaucipação do trabalha o ua producção 
üo paiz. 

Assim, esto ultimo banco fica com quatro garantias, a 
directa do emittenle, a dos avalistas, a do endosso da caixa 
rural, a do endosso do banco central, o por ultimo o endosso 
do banco federal. 

De nenhum me io, uma organização dc credito, mantida 
nessa base, poderá fracassar. 

Como os empréstimos são dc quantias paru custeio an- 
imal da propriedade o das colheitas, o instituto de credito t 
o cliente ficam nas melhores condições possíveis de recebi- 
mento e pagamento, (ementando n confiança reciproca. 
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seus altos dèvercs^^ & SUa a,c'ada' ás #u*-s •«ril>ui«ões e aos 

rhninT,1"^11,^:^^- um s^viÇO quo tom algumâ consa de te- f'Z\0\a*Jxn> , V11-- Permanente, seria uma temeridade «on- 
*áT^h^r J,,lbh<'il no Brasil, sujeita a tantas va- a^ocs, a uma orientação que diverge de momento a momento. 

cn - Sl C"l>inl ''a l^.litica, os interesses partidários, os interes- 
lns as rivaliddaes e as anibirões incum- 
tiip í' inutilizar a instituição. Por i^o. fugi d,> cnn- credito popular e agrícola no lira- 1 
recla dando apenas ao Governo a intervenção <li- 

roí-i MfíÍJ\ra convicção do quo a organização do credito agri- 

^"rdos^iSaSof110 ° SU""!°W aüv'!r *> vlr =■»• 

•lorirnin ta<J
f
as ,a8 NaÇncs onde se tem organizado o credito 

iiif /.QT t i- 113 sc,"Pre esteve com aquelles projectos que 
sr iíde ^r,0 cm,il0' "nd,! 0 «'-«dito pari in da ponta^a 

credito tew u ^íiv'3 fl P01)La da '-?la ascendente, onde o 
deracão límienrio ri >. lmra ««do se eslab dcjeu u )•«. 
ius( i?utos malorea 'liiviíín*3 0a mstlíutüs menore- livc-sein nos jusuuuos maiores auxilio o amparo. permutan Jo r mii ios . 
serviços e protegondo-so mulunmenfe. apl'aes 0 

E, si em uutros paizes, na Allcrnanha. na Franca na Ifa- 

>' .in íí=i. ?icai federação Bancaria, oliedecendn a   cri- 
ns if í^f1-0 los>'()> d0 in.s,il"10 nicúor receber o auxüio dí 

Iiès vom^a ' 4 ^nizaçúo nessa base deu roMillado nos vemos, nor um rnoioetni.,   ■ . ,uu» 

   «/uiiiviiuas o ri 
mente a aoção do braço. 

lATa^£f$SSSS!i»!SÍS. 
O instituto cooperativo foi o instrumento com o oual «o 

pnudo organizar em toda a parte, em bases sensata- , -  
-•as a as.s.sfi.ncia ao     a assistência ás prof -tv^òü 

fJZ&SSr*"- "**"** * *"**«**<* MmiSi 

'TSm 0?8il crll/lida, essa grande cruzada da coodptocSo paia auunal-a o sentunento do bem, o sentimento cbrí-l-ei u 
hftutinionip da solidariedade individual .« oolleotiva -. nt 

~ SéafuKr?: ,,ÍH ,m'a' d0 'i:l 
''"c Possa servir de auxilio áquelle- u ; 

i, ni ladicns do trabalho, das profissões clevand os xa-oies moi-aos o inatoriacs do pu«, agrupando os hom.ãi* — 
•Vi,. i'-ií, r existem, congregaiulo-os, melhorandj-rs ehal i lauio-os,,civilizai.do-,... com-erteiulUa eTuSdcs 

èt'^1.08.0 * a" *>rn«ly**o do pai*. A sua base é o «i -s- nlMtsse, a ^uoira at) egoísmo feroz dos intarosses ^ 
íí o apreço aos vulof s ou ás forças moraes, é <» d« \.'lamento 
a unia causa altainentn buinana. que educa. , rgue , fm-tal. cc 
as virtudes o energias do bomoni, fazendo-lhe brotar lai oa 
o somimenla da providencia, o sentimenlc da economia o 
sentunento da poupança, o sentimento da pontualidade no 
cumprimento do dever, 

O Sn. Fideus Reis — Obra de educação. 
O SR. SA 1.0Al 10 DAi\T\S — Obra do odu . "iz 

multo bem o meu nobre collega. 
O Sn. Luiz Sitaeiiu — E do fraternidade. 
O SR. SALOMiO I»VNTAS — ... partindo u'ibi .ai i 

Tormar, o patrimônio particular, com o qual, do grão em Ar», 
úovemos formar o patrimônio pupulai". 

O Sn. ivinrxm llEie ~ Muito bem. 
O SR. SALOíMAO DANTAS — Será 'nm . . .» 

pnriieutar, ««cumulado de atino o anno p«>r p.-rs.»vm.mc , re- 
v.denria e poupança, que luncnus de,.-segurar a prol e- 
ridad.- o o putrimoulu da nação, canalizando .. pairimoí, , 
pular, reunido nos institutos ban.-arios, para cuo u.,bi o seu 
puder de roalizoçuo, o distribuído nm bemfoz. jos unrc-ti- 
mos, operar n traiisforiuaçâo do i»ai/. 

li' • vlrnordtnario fpio a massa geral da população ra- 
SÍleba viva nlregue a si mesma, não enconteaudo no m .» 
»ux ilios de capital e predito para viver, ereacer • prosperar. 
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contando sinr.plesmanto com as suas níVtnrPi^ r\„—, 3 
seus proprios recursos. * ca-, com a# 

Tonia-sè urgente que todos os brasileiros se emn™ 
pc a forniaç-ão du patrimônio particular, cada qual constil 
tuindo o seu pe de meia, ou o seu pecúlio, que o profeia m ■ 

i-SdS^ASSr'* '"°a í0°'a p'"'a ",ilior'" com",oltí- 

■jgá p 
P uai o animar o sentimento da previdência no coracão «la- 

Sdoá íí;Tccn<l?-lh,,<',u' m'*™iempo' âp»aoap?oa: pilados paia receber as suas economias e fazel-as frueti- 

drennrmdeuois00^nnL\aCan dc (raba1,i:ir belo progresso do paiz, 
uonularos reunidno " ossas economias, esses patrimônios 
£?i, ò^a reunidos, para o bem-estar economico do novo, 
rii c Oras ^"'^bp-terosos motows para sooionar as forcas pro- 
os dominios l^lràbalho!' 8"010 aS SUa' rkluezas em íüd0? 

. ' í1 Preciso educar o povo na idtla de que deve praticar a vnlude da poupança dos meios ordinários da vida, das 

nnr ^Vfermp Ia para que se formem as economias, para que se formem os pecúlios, que volverão, depois, ao mesmo 
povo, em um completo serviço de assistência e cooperação, 
' ÍP??, i1 ,® tlorcscencia econômica e creando maiores pos- sibi i idades de lazermos o patrimônio popular do Brasil a sua 
riqueza e a sua prosperidade. 

t de observação constante que essa virtude, da poupan- 
ça. a--in) que nasce no coração do homem, logo se fortalece, 
logo se fortilica, á proporção quo vão apparecendo ns seus. 
benéficos fniclos, E a previdência desperta em seguida um 
outro sentimente, .pie tem o mesmo fim — a cooperação, que 
tem por base o fundamento a previdência, agindo "sob di- 
versas fôrmas, desdobrando-so por diversas maneiras, gene- 
ral i/.ando-so do indivíduo ã conectividade, enraizando-so no 
coração do povo, passando de virtude individual a constituir 
unia virtude social; Será ella, então, uma poderosa força eco- 
nômica que, posta em aoção, util e efficicutemente, se trans- 
formará em alavanca poderosa com quo deveremos consoli- 
dar o progresso do paiz, construindo a patria, moral e mate- 
rialmente. {Muito bem.) 

Intervindo o governo com a sua influencia, com o seu 
prestigio, perante o Banco do Brasil, para quo este nos per- 
mitia descontar títulos alé a importância do 30.000:0001?, 
teremos oortarnenle conseguido organizar o appnrelho do cre- 
dito em bases seguras, caminhando progressivamente para 
o exito definitivo. 

O auxilio do 30.000:000?, não é, propriamente, um favor, 
porque o Banco do Brasil já faz transacções com os banco> 
imeionaes c estrangeiros... 

O Sn. Alhuviv» Maranhão — Não será pequena a cifra 
lembrada por V. Ex. ? 

O BR. SALOMÃO DANTAS —1 E', realmente, pequena.i 
Fiquei, porôm, com receio de quo, si pedisse mais, máos pre- 
-agios sii levantassem contra o projocto. 

Deva, aliás, dizer que 6 mesmo indispensável que n 
instituição dc credito popular e agricola comece aos poucos, 
paulatinamente, com prudência, com segurança, obedecendo 
á lei natural de desenvolvimento de todas as obras humanas. 

O Sr. Alberto Maranhão — E' uma velha razão a con- 
siderar. 

O SR. SALOMÃO DANTAS — Façamos uma obra quv 

não se saliente logo pela fachada; preoccupemo-nos, cm pri- 
meiro logur, com os seus alicerces, esforçando-nos para que 
clles sejam profundos « solidos. 

Não acredito, mesmo, nas obras que nascem feitas. Issq 
"contra a orcem natural das cousas... 

O Sr. \lwerto Maranhão — V. Ex. argumenta com uui> 
iogica muito poderosa. 

O SR. sAJiCMÃO DANTAS — ... ò contra a marcha nor- 
mal dbs phenomenoa qur presidem á existência o. evoluçã" 
dos acontecimentos ria vida dim ia. 

Seria, a meu xôr, uma obra artificial, porque nasceria 
sem animação, sem vida, som o sentimento ida idéa. E o 
scntiraenle d« idéa t o oleinenlo indispensável, irroductivol, 
para o êxito de todos os aommetíimçntos sociues. 

Por esse motivo fui modesto, pedindo apenas um credito 
dt M.000;000í060. Estou certOj porem, jtf" «jue, si osso cre- 
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•i<: lu^uivri-i O ZiJtHllO 
iUi iicssoal; nosia o] 
i i-difo hypotlicoario, 

dito uos fòi- concedido — não tanto por favor, pois damnos 
«.« garantias snfficientes, (muito bem) — sabido que o Banco 
Co Brasil opera com particulares, com cornmcrci.ntos o com 
fiarico'- esírai-gciros, que nao feem cm sou programma a 
cP.ifarao de (rabatliar pelo dosenvolvimento cio paiz   com 
íii ■ mais alguns favores inüiroctos poderemos instituir o man- 
ter o credito popular e agrícola. 

O projectu (em dous aspectos, o da eonstruecão material 
0 o da eonstrurção moral, o credito fars-se-ha'ilircc.to oom 
<■ produeto. tendo especialmente em couta as suas virtudes 
os seus predicados e a sua actividado profissional. 

Prooccupa-mc mais a obra moral,, porque as caixas rn- 

mhdefrnrio8.^ p®i>n,,a.res «onstituwn, pela acçâo de seus ad- nniusiuKíoie^, verdadeiras escolas (1(í educação. 
A primeira condição para o indivíduo inscrcver-se como 

.ocio, em uma caixa rural ou adquirir neções de um'banco 

Tf'- Seja h('nra"n' '''abaÍJiador, que gose do tepntaçao uo meio cm que vive. (Apoiados:) 

somonrn3 f, p '"t Jl» edificio. O indic iduo fica. 
mcomll1 çua qualidade dc socio ou accionista, com a 
,'í.rn «vnr./ tllÍ'IRn'-I

8e a," ''stalxdccimento a que pertence. 
Ím pelo valor d<> sua firma qualquer quantia para tustear o seu trabalho c a sua profissão. Sd por esse nn- 
"v" o insfiiujo cooperativo mereceria todíi sympathia dos 
corações bem formados. 

Nesta obri, moral em que a principal preoccnpacfio ó a 
■ b! luNomsor u médio c o pequeno lavrador, por meio do crc- 

unaio obra moral, cm que deixamos de lado o 
1 ■ 1 •;—■ » que iiAo se J>osciíi no vnlor pessoal do hemem, mas simplesment" nos immoVeis «jue smuem do 
punntia ao credor, serviu-nos dc inspiração ou de guia a ox- 

''aiicò rfí (n ?:?ra ci0?as,re l.ypotlilcaria do í cují'? immovcis adquiridos pelo credor no R ano do Rio e na importância de íh mil coptos. foram \ -n- 
(!Idos depois pela importância dc 3.000 contos. Kssa carteira 

''rl lf'CÍ,ria constituiu o maior desserviço prestado aos acri- 
cu.toros c ao Banco. 

I0, i': ^«orios. de origem individual, nos momett- 
Jorí (Kr/ r T ,n P,lsü!' ,p<'n! si'10 «•'"paro dos lavra- ' ■' ■ GfMieit' o devedor nao pude pagar, a= relações ne»- 

^ T'0 J2utU0 (,i,s empregam meios para 
cess"fti of eífei,os iiiais 

cln-eOU;i«.hnvlvr^,0..H7rÍ,,C i,ssinv WiAs «'"•« nds a v . dgneor, \nt; etn crise permanente) que sc creou -i 

n 1 nm-nKV0H,rir,a Banco do Brasil. Todas as di\ida'« j i..I pai fidas, (odos os prejuízos, todos o- negócios mal alicer- 
.1..09 eaiudi/nram-se, desde logo, para a carteira iless,. e<i-(bc 

m ^"í^bv^h''; 0 Ha,r- lK.,0(
8eu W" «oílo nuu-canur. . o la/ i a ti\potbeca, nenhum interesse teve em sabor <ú o 

-ncullor di-punhn ou não de rendimentos necessários l âra 
pagar as («restações du liypolbeca e os juros, nos prazos de-- 
!cr,ninados, d Banco não Une nenhum interesse em indagar 
m o uçvedor di^pindia ou não da apparelhagem econômica ne- 
i * ",i! ia que garantisse ao agricultor, no fim da colheita, o 
iciulimcnto indiepensavei ao çusteio do empréstimo. Esse éu- 
tcila lecíim-uto só tinha a prcocrupaç5o de saber si os imiuu- 
vefs dados em garantia, modlanle hypotheca, estavam inscri- 
dõ em primeiro jogar no registo, isto é, si estavam em 

ri'lições fie garantir o pagamento dos empréstimos nos seus 
respectivos pii./os, inani, o fracasso. 

I.iÇgo no começo, o devedor envidava esforços para te" 
os seus pagai, enfos em dia. (tara melhorar, emfím, de sorte. 
Km seguida, porém, compreUendia que os r ndimentos de. sua 
lazenda Tam iiiíjgnifieantes para oceorrer ao serviço da di- 
vula contrahida; e o banco, que havia emprestado o seu di- 
i Loiro, confiado na capacidade, do devedor, no valor da pro- 
priedade, entrou no regimen das execuções hypotheca ria», 
tomando-se desfarte proprietário das iUzendos. 

!!■ V.l,!ruCt"10 ■a;''vn!' a. ^ifnacão, empregou ello novas qunn- 
uc . . n ! i ' • ma.'s pr0xi"lüs opporluuidndo 
•mr.i . 111,18 entregou as fazendas a 
te dt rb 

Sl'u''1 r1' ^r^ci-d-ns eomplelaimrn- 
r defie mu!' «nU8 w"? ,|,1P r" ""f-imirarn. Assim, .u i j 'í'1 n"e deu logar ã perda d>'s fazendeiro' dfu logar A qiiebra dos capitalistas o o resultado foi r-d* 
íoreia, nearretnndo enomins prejuízos, 

o ■ VnJZZ10 P .prPJ"PCl0 abandona o credito hvnolbcoarlo 

imsmmm 11 í'fdcm. correndo do instituto menor V aul» l »• 
rov h,,;,.-.., ... co, C(>r,0 XJSZZSStíSX: 

Outubro de 1926 

ciativa individual, com o auxilio indirecto dos uodeces db- 
blicos, o credito popular e agrícola no Brasil. 

Solioito a isenção de impostos nara n rnnifii r rc,..,, nm 
dividendos dos institutos que sL, c,, ... . r.P- 

is« 

gj&^S&SL' 

Alóm disso, peço que, ouandu n c.i»,,«/»e^ „ 
(foverno destine e.s saldos da' Caixa' FcrinAm1» permitiu', o 
do credito agi-icola, medida de sIlulL ímboEln"^ fomei?10 

tudo da qual nrestariamos um serviço de alta Tolevanciaê 
benemerencia as forças econômica-- do imiz 'devaneia e 

Não posso comprehender como o (inverno, recebendo os 
depósitos das Caixas fcconomicas com um fi.„ d™ assistência 

revddoi^3e0c ^'un ''"i r r'0 0 s?nCcntSndâ 
narias da administração.'deixandò'dr''"conqdetn''^'swv'ro^do 

?areS^^,ff!f,0I11Ín0U ,,Un"Cl0 - 

r^o¥-RreCfã0 f|ue Paror"os nc!íte cawiidio perigoso mie va- mos trilhar, em que os deposites das CaiM,. Vowem nam 

poliUcas1". 08 0UUS tbesouro, comprometteudo as finanças 
Destinando esses saldos ás despesas imurodnclivno o- 

,paiz. fazemos a mar- íunesfa política porqúo i^b os oontS 
os interesses legítimos da nação. «>fe'nios conlia 

^-saasí 
t»lc, dá^SmSnrtiT"'10 W*"""' l""tai"10 

Aproveita o prujecto es-c belío movimento social, mie so 
traduz na mstallação .b; duzentos e fartos institutos voodc- 
iativos, para com tão rico material humano construir o pro- 
gresso do paiz. por meie do credito agrirola. 

K um material inesfimave) que seria erro imperdoável 
consentir que ficasse entregue A -un p-epria sorte, ás suua 
próprias forças. 

"s qne executam o serviço da cooperação pelo credito, 
nao estão somente iniciados, teem a exi>erien< in o n sabedo- 
ria da netivnladc bnncnria, 

Alrni do tudo. teem clle- na alma o sentimento da idóa 
oonstnii tora. o este espirito, que \i\e na iiedalnicão. é uma 
poderosa, força c capas dos maiores e mais' generosos 
aurlos. 

Os ohreiros do cooperatlvi^mu lançaram "o« nlieerees do 
uma grande ul.ra, qno dia a dia vae recebendo mntõríai 
para a construcçSo. 

0t- b!!r't!-n' f 46 " nr- Miguel Calmou, cujoa serviços inestimáveis devem ser recordados, o limulfindo. 
O Sa. At.bkktò MamaniiXo 
O ífR. SALOMÃO IVAN | VS 

visn^o-da credito. 
O Sfl. Bl IUlKHT DK CASTftO - 

Apoiado. 
... a' ide as do eooperatr- 

Muito bem. 
O SR s.u.OMÃO DANTAS S. Kv. aos fres eongrCB- 

stis ( C credito popular o agrícola, que re (eem realizado no 
lio dc Janeiro, deu a honra do sou compurecimcnto e, com ft 

sua palavra <le aiuniaçno. com u sua palavra generosa e do- 
trioticn, cheia « e M no suocesso das nossa' forças er, .nomloa?. 
quamio utilizador (levidaAiente. ronsfünhi-ae uma das mais 
fnlguraufes individualidades nesa cruzada de luvnutamonir» 
do paiz. 

Fundamentando o projeeto do credito... 
O Sn. Bíimavr pk Castoo — Com muito brilhanflsmOj 

alias. 

n e SALOMAODAN i'AS — ... tenho muito prazer cm alludir a sua personalidade, a quem o eooperntivisuio de cre- 
dito no Brasil devo immenso recouheotmciilo j»olo sou apoid 
pixfioso e ininterrupto. 

Confio que o projcclo tora u? Bympalhias do iodos aquof- 
les que o e- udarem alUintamenlo, c e»i oro que a Gamara mio 
deixe no rolenlo as idéas nollo contidas, cujo alto cscôpo A 
dar forlo impulso ú iniciativa individual, pura que por «t 
coopere docisivameate pare a grandeza moral o material rt* 
Brasil. (Muito bem; mvito leu}, O orador ó vivamente cmns- 
pritagniodo,} . 

Imprensa Nacional —• ííio do Janeiro 
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l'rol cs to, 

feupplicanto, Torquato 1'ci'oi i: suppli- 
çado, loilocieo Virgílio Uochiguos. —En- 
lrogno-so ao supplicanto iiuPioondonic 
<lo trusliulo, pagas as custas uu iórnia da 
ici. 

Jui/.o <la Priaicira Preloria (iiicl 

JITZ, nn. PRANciiaatf BAWir«.v »B iíKzKxm: 
■— l-Ko.VtoTO», ))U. Jt)LU> Dl CLTMlltv 
HolilltXHo 
IA HA 

Mxpedionli' d. 

Sentença: 

KsiauvÃo, nu. pkuxamh.- 

tG do outubró do 1920 

SumrnarUx 

Aidoc, D:'. Ilenriqun Castriofo do Vi- 
gneiredo o Mello; eeo, .r, ti, do Son/a, 
'lenm individua! do .toàu Ç-onialve1- do 
Souza. 

Visto cio.: 
Con-idcoaiido que. o aidor juopoz a 

presente noção oonlra o e.a» para quo 
e-(r fo<so condoninado a.'ho pagai a im- 
portanoia do quatro contos do réis 
15:0009000 , i»rbveuieftU> das serviços 
do advocacia que llio oro lou, descriptos 
na pelição inicial: 

Consideraudo quo a ubmição do réo 
se nclm provada pela sua confissão In- 
cita. coiToPoiada pdos 'ifHounontos exi-- 
i' utes nos auto- o neto nrbitrnmcuto 
fotislante do laudo do lis. sii; 

Julgo, poc issq, pi o'o,lente a acção 
para- coiidemniil-o, coo ..i conUerillío, nu 
1 dido, .iuci s da nióca e eus'a -, 

Rio, IG di* tHityhrO'd > lü.Ti. - 
• zx iuio Hiwbom th' 'Jlezcp.dr, 

ívrcrlpÇitO th' irt i . dicçmi 

lla- 

Siijiplicanle, Ur. Tlcnunno de- A ille- 
nn-ir Atuara); supplicad" Jo t (Irasldey. 
r— A. Couni requer. 

«Itiizo da Terceira Pretória Civel 

•MI/, ÜU. VIIINANOKS OlNIIiaào KS- 
ontv VO, Cülllu. A 1)1 TI IA 

Expcdieal.ü ilo 15 dc outubro de 1926 

A' i do rit mmaria 

\iitora. Maria du dloriu Graça Acu- 
nha; réu. Lupcrrio Iluppe, — Heliro 
o pcilido da A., leito opt uuiHearln. paru 
ouonoinur ao réo a oonu de confe-sp. 
llnlrcauc-se a carta tBàteiriuiibavel no - 
Rada, ronici se vA clu ccrlicjSo de lis. 50, 
•■ob o fuadnioento do não lúr u tncsníu 
por ffca o disjuislo uo uri. 1.115 riu 
liodigo do Processo Civil o t.omntcrrial. 
Muiiu embora o despaclm rio fls. 115 ntto 
Roin aunmvnvol. nora possa sei" equirni- 
rudo ao dospuclju que ucgu soguimeulü 
«o m-guivo, por isso que nu réo ficou 
salvo agKcnvtr lo iustiMiuiento ria dô- 
cisüo ilc lis. 93, o ijuo quer di/íT quo 
nculaaa prejuuo pourcu u sua Ucfosu, 
a incnos que. tivesse o liitu Ito, que não 

dc piesumir, dc ((Ucver aitttxav a fol- 
io mudo embora, repilo, uno ser caso 
dc «arln (cslciumdmvd. ordeno quo o 
escrivão, por liberalidadc, lh'u forneça 
afim d/qnü a Egrégia 5" Cumaru, apre- 
oiuritlo a netnnção desto JuUu, eorrijn, 
so assim o enlctidor. ,o sou ponlo dc. 
visla. I'.vpcçu sc maiatnno paru doutro 
ri,: vi bonis declarar o advogado do réo 
quü'. a» peças dos autos rie que pre- 
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tende íia-lado. Findo o alluclido pra- 
zo, (lo-sc \ ista dos autos ao advogado da 
ciilora para no prazo de 18 horas fa- 
lar sobre os documentos apresentados 
com as razoes rio réo, som prejuízo do 

r™ío nece-sarjo para ttaslados. llio, 1j-10-9vG. — M. rmbolro.» 

Exccvfho por honorários 

Autcrc?. Fír, Francisco Oliveira Cou- 
Ç outros; ri,, ilosa igiesias Homero. 

•— Juuraao uullu o procedo ab initio* 

Despejo 

Autores, A. Hamo.s Si fãnilinbo; ré, 
.inscplia s. Peixoto. — Julgada impro- 
ced ali' a ncç.lo dc despejo e iirocedcu- 
le o deposito em consignação. 

Executivo 

Autor, Dr. Rufino d< Loy; réo. Adol- 
pbo rornandes. — Coademoado o réo 

pagar 558*000, juros e custas cm 
proporção. 

Autores. Mello Figueira er irofno.; 

rAn}A,bpH? Hiha- — Julgada Subsis- tente a penhora. 
Autor. Dr ^lario do Sá: réo. Joaquim 

berre na Pedra. — Julpadt- não prova- 
dos os embargos dos terceiro- embar- 
gaote Nascimento, Irmão rv Filho-. 

Udores. (.amnutio Sobrinho a, • lo'mo.; r«'t)r J.i-i Uaro. — Condoinuo o péo a 
p.u.ir aos «ulorc? na moeda concorda- 
taria 5 %. 

Aecitlmtos no trabalho 

\ ir imn, f.amillo Diacovo* responsá- 
vel. J nmz S livvalbc. — R.rebola a iqv 
pcilaç.io-do réo no erfeilo dcvolnlivo. 

Au/>r. A. A n rei ia u© Silva Iriu ce- 
spniisnv d, Fabrica de Calçado Solar -- 
tec. bida a appellação do réo m el- 

Imlo dcvolutivo. 

Jni/o da Teiteira Pretória Civcl 

•U IZ, ni!, MARIO c. F. PINHEIRO    E*- 
criv.vo, bandeira de meu,© 

F.xpodiojdo do 10 de outubro de 1920 

EáccuIho tnir aluaucrcs 

Autor, Manoel d<>s Santos; ré, Mrfrii" 
\mclia dos SrnUf.-. — Piasiga--,, ,i;i 
torma <|o .«rt. Codigo lo Pro- 
cesso Civil e Conuuercial, 

Xoliffa 

Nídifii qnle. José* Jure 
ricadq. N. iRuiiel A ( 
no!jlicaiife eslap q 
industria o proiis-ão. 

Prinvo: noti- 
k Conij». — prove o 
iifc do imposto do 

Despejos 

-Aidor. Jftciulho .soares Gomes: réo» 
Emílio Uallemaii). — Junte o autor no 
pnuo do 5R horas a carta de fiança. 

\idor._ l'c. Jo-.- (íuimarães Filho} 
n-o. José l.ibano Guimaiàeg. — Rece- 
bida a appellação i»or fernin á lis. 32 
no offotto devolutivo súmenlc, 

A oi if icaçúes 

Nofificanto I'. F.milin Coda Braça: 
notificado. NinU* Jamur», —- Eulrr- 
giie -<' ao noitlioaiiUB uncpeudeiite de 
traslado^ 

("'utuijro do JOgO á7íi 

Notificanfe, D, Deolinda Rosa Car- 
neiro; notificado, José Hceculano.   
Entregue-se á uolificaníc independente 
ele traslado.. 

Inventario 

Tnvcnl iriante, Arlindo Nunes Coutf- 
lilto; íallccidii. 1>. Anis ia Nunes Gouti- 
uhü. s— Digam os interessados sobro o 
calculo do fls. 20. 

Depositas dc olnyncr 

Autor, Abílio Soares de Souza; réo. 
Jqsé Gonçalves do Figueiredo, — Pro- 
siga-se nn fórmn do art. 508 do Codigu 
do Processo Civil o Commcrcial. 

Autora. 1). Guilhermina Pereira; réo. 
Joioinim José de Oliveira. •— De firo o 
pedido dc íls, 83. 

Executivo i>or promissória 

, Autor. Guilherme Alvos da Silva 
Porto; ri o, Abílio Nunes. — Suspenda- 
se a execução do despacho dc fls. 29 até 
que passe cm julgado a sentença. 

Depósitos dc aluQucr 

\ulòr. Antonic Ribeiro; réo, José 
Marques de Sú Júnior. — Seja reduzi- 
do a termo o requerido a lis. 5, com 
expressa desistência dos embargos oji- 
poslò- a alcnns depósitos. 

Autora, 1». .Maria Gastro; réo, Ma- 
ílii.i- da Silva. —• Diga o réo ao prn/o 
dc ík hora-, sobre o pedido du fls, 29. 

Accidente no trabalho 

A icljnin. Fcnosto Scbimidek; respon 
snvel. Max Kcnuse A Gonip. ■— Na fôr- 
ma da promoção retro. 

Despejos 
\utora. Associação Geral de. Auxílios 

Mutues da Estrada.,de Ferro Gcniral do 
Brasil; réo, Josepli Coucber. — Julga- 
do proeeuente a ptesonie acção com 
rundamento no art. 6" § Io da lei nu- 
mero 4.403 de 22 ÜC dezembro do 1921. 

Autora, Maria do Carfno; ré, Mana 
Marcondes de Moura. - Julgado a au- 
tora rarecedora do noção e condomnadQ 
na? custas. 

Smnmarias 
Autora. D. Mnriana BawMo de 'Fran- 

ca; réo. Manoel Soares tlftrbosa. — So- 
bn' o pedido de fls. 81 diga a ré no 
prazo de 58 horas. 

Autor. Autonio da Silva Magalhães, 
ré, J hi Rio "de Janeiro l.ighl and P - 
wer. - Recebida a appelíução no uí- 
feHo (levohiüvo. 

dui/o du Quiuta Pretória Civcl 

.H ili PU, B APOIA MM A ■ ■ ESuniVÃO, 
na» gEnnAOT 

F,\pedioulc do 14 do oulubco rio Í02C 

, Executivo 

Ji ão Emílio Bion — Álvaro Clamllo 
'MaUos. — Cumpra-se. 

Deposito 
Aailoniq Teixeira — Nunes & Bessa 

—Rfeebida a nppcllaçào de fls. 47 na 
efteito devolutivo, sendo astignario o 
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frn/f porá apresentação dos 
uutuaela superior.- 

Ancidente 

autos á Jui/o üa Scjiimda Pretória Criminal 

V.Ttor Ferreira Goàmlio — J. Davi l 
lios Santos Filho. — Recebida a ap- 
iHitiacâo no et feito dcvolntivo, sendo 
assiguado praso pura apresemacâo dos 
autos á instância superior. 

Juízo Uo Sexta Pretória Civel 

JUIZ, Oil. rnEDERlCO aUSSÍKIND — ESem- 
VÀO, 1'lNlü DL MliNÜONQ.\ 

Expediente de li e 15 do outubro do 
11)26 

Executivo 

Autor, José, Marques Polonia; réo. Ilol- 
leropnonto de Andrade. — Recebidos os 
embargos de fls. 19, foi ordenada a ox- 
pedicao do mandado de manutenção do 
posso em favor do 3" embarganto si 
prestar fiança. Com vista ao exoquenlo 

para, no prazo de cinco dias, contestar os 
embargos. 

Despejo 
/■' 

Autor. Guinlo Irmãos; r(5o, Adelino 
Chaves Ferreira Velho. — Foi julgada 
procedente a acçâo, não provados os em- 
bargos o decretado o despejo. 

Executivo 

Autor. Mario Pinto da Fonseca; r-hv. 
Arthur Pello Amorim. — Giga o depo- 
sitário, no prazo de 18 horaes, sobro a 
destituirão do respeetiM) carjçO o remo- 
ção dos bens para o Deposito Publico, 
requerida pelo exequento. 

Juízo da Primeira Pretória Criminal 

juiz, nn. iM HEinA dotafogo — pnoMoron 
oa. ouvkiuv sodriniio — esciuvão, xxo- 
KAES 

JUIZ, nn. NELSON HUNGRIA — ESCRIVÃO, 
L. MARCONDES 

Expediente do 1G de outubro do 1920 

Despachos: 
Manoel José Gonçalves (art. .191 do 

Codigo Penal). — Como requer o Dr. 
promotor. 

Anua To'edo (art. 391 do Codigo Pe- 
nal) . — Como requer o Dr. promotor. 

Joaquim da Silva Kean «routros (ar- 
tigo 303 do Codigo Penal). — V. ao 
Dr. promotor. 

Frederico Alexandre Fernandes (ar- 
tigo 33i) do Codigo Penal) — V. ao Dr. 
promotor. 

Mario Mauricio (art. 317 do Codigo 
Penal . — V. ao Dr. promotor. 

Manoel Ferreira (art. 330 do Codigo 
Penal _. — V. ao Dr. promotor. 

Simão da Silva Reis Filho e outros 
(art. 330 do Codiéo Penal). — V. ao 
Dr. nroinofor. 

Pedro Salies Abreu (art. 330 do Co- 
digo Penal). — Como requer o Dr. 
promotor. 

João Thomaz Carriono (art. 303 do 
Godigo Pena!,. — Cumpra-se o V. ac- 
cordao. 

Nataic Tenotçi (art. 303 do Codigo 
ü i ' ~l, Gumpra-se o accórdão. 

r ,e Si?? '"demin de Faria e outro (art. 303 do Codigo Penal). — Cumpra- 
se o accórdão. 

Expediente do 10 de outubro do 1920 

Autora, a Ju-tiça: réo. Antonio Pinho 
leixcra (art. 303), — Para allcga- 

coes. 
Autora a mesma; r.hi Ataliba do Lara 

Fillu (art. 303), — Passe-so edital. 
Autora, a mesma; réo, Vmorico Cons- 

Jantino .art, 306), — Como requer o 
Dr. promotor. 

Vufnra, a mesma;* réos, José Pe.h-o 
Marques e outro (art. 303). _ Concedo 
o representação podida. 

Diaa,n«ri a-umma: rí0' limã0 Ferreira 
AniHI ; — Al> Dr. adjunto. Autora, a mesma; réo, João nai,jk|\ 

Sfiête'.1-1- 

reímten I,5o'I£''anci'ro Mo- 
•s.dorio. ' ^ ~ l ara 0 1,,lerro- 

Aufora. a nvsma; réo, Manoel .Toaquim 
Ííouto o putro (lei n. 2.321). _ rJom. 

Autora, a mesma: ré, Dulce Maria da 
Conceição (lei n; 191). — Absolvida. 

Autora, a mesma; réo, Agga-inino Jlar- 
bosa I Oi-roa (art. 303). — Absolvido. 

Autora, a m.'Mu»; réO, José dos Saníoa 
Bcis farl,. 3,.1)31,1. Absolvido, 

Juízo da Quarta Prdloria Criminal 

oriz, dr. iiEnxMtis) ,r. da veio.\ — promo- 
TOU, DR. TOSCANO ESPINOLA—ESCRIVÃO, 
SOUZA MANNA 

Expediente do iG de outubro do 1926 

Réo, .José Ilonriquo v(arl 399) J>7_ 
signado o dia 19 do corrente para inter- 
rogatório do aceusado. 
- Ré, Carlota Mana da Conceição (artigo 

•iUli. — Idcm. 
Ré, Maria da Conceição Santa (artigo 

»'•' 1). — Idcm. Q 

, ,Aó%B*r"ardÍ?° Teixeira dos Rei» (uit. 303). — Designado o dia 9 rt.- n - 
veuibro vindouro para a prova de do- 

Réo, Ocfavio do Je.-us (art. 303). — 
Ao Dr. promotor publico adjunto 

Réos, Domingos Madeira c Panfo Ar- 

j loo 0 l'a hocha (art. 806).    
Reo. Deolindo da Silva Rei? (art. 303). 

— Jdeni. 
lb;o. Salvador Cariolto (art. 363). — 

iciem, 
he. Paulina Maria da Ccnccieüo (ar- 

tigo 391). Idcm. * 1 

Réo, Antonio Pinlo Teixeira (art. 303'. 
-- ídem, 

Ré-o, l irmo do Almeida Darros (artigo 
303). — .\u fôrma.do art. j00 do Codigo 
do l*rf>cessi> Penal. 

Rfios, Armando Coata o Quorino On- 
dmo (art. 303). — Idcm. 

Uéo, Asdrubal Rios (art.*31). — Con- 
firmn-sc a prècatucjli expedida. 

1! o, Amaro Sjlano (art. 303). — 
XcUmu, 

Réo, Alfredo tlacLano (art. 3!) 
Idem. ' 

dSr,'i:l ® ■T"r*n h"a)fo » 3i,o. S 2*,. — ,%o tr. eoulador p* • 
o calquio d» nn»Ma, 

Outubro do Í9g6 

Réo, Alfredo Caetano (art. 303). —, 
Muudou archivar o processo, 

Réo, Caslorino Gomes (art. 303). — 
I oram ouvidas tres testemunhas de ac- 
cusação. 

Réos. Nestop Sovcrino (art. 2° do do- 
erefo n. 1.291). — Foi interrogado e 
pediu o prazo da lei para apresentar de- 
fesa prévia. « 

Réo, John Bradshpw (arf. 3" do de- 
creto n. ',.29»). — Foi interrogado que 
Pcdm o prazo da lei pura apresentar dc- 
fesa prévia. 

Foram conclusos para julgamento du- 
rante a semana os seguintes• 

Réo. Alfredo José Joaquim de Olivoi- 
ín >iai '■ • — 15 e*0 outubro do 1926. 
a™"03' 'V/eedo D logo o outros (artigo 

, V — ' ''e outubro de iíieg 
Jnn\ArCh^\e,Í':* ferreira Frias farli- go juj) . — i , de outubro ao 1926 

r>o sSi^nl0ni;\'1'? c'KS(a o outro (artigo „11 ^e outubro do 1926. 
I.co, bieiiiano losé (art, 31). _ n do 

outubro dc 1920 
Ré. Ignez Maria Ribeiro (art. 391)   

15 de outubro de 1926. 
Instrucções criminaos marcadas para 

o dia 18 do corrente: 
Réo. Raymundo Garcia do Lima (arti- 

go 3.11,1. __ com tres testemunhas. 
íb-o, Jos.'. Guimarães (art. 303).    

Com uma testemanha. 
Réos. \nacleto Marques <• João Paulo 

(art 303) — unia testemunha. : 

■ "éo, Manoel Mnrinnno (art. 303). — 
Com tre- testemunhas. 

Réo. Colombo de Campos Mello (arti- 
go i, 7). — Com quatro tcsloniunhas do 
defesa. 

Réos. Manoel Pereira o José da Silva 
PacUeco. 'aCt. 330. §2°. — Com tres k-s- 
temunhas. 

Jui/o da Soxla Pretória rrtmínal 

f>a- DGTAVIO 8M.r.ES _ PROMOTOR. 
* U l ItEl.o RERNAIUIKS -í. ESUFIV v i 

HUMUEHTd DA ROCHA SOARES ' 

Exp'di. nlo dç 16 dc outubro do 1920 

. A - ■''-'D. Au tora. a Justiça 
.mhoa íaníHt"a ''aula Freitas . 
cxpeTid .r Couí,rmeiíl-so as deprecias 

i ^ A,I,0|';1. n Justiça; acousados, •tose Ixuirenço o outros, — Diga o De 
promotor. 
ll

A','-I "n; Autora, a Justiea; aceusa- t", Afihur José Vonanclo. — Dura o Dr 
PromoUir. • 

Aíl- «op. Autora a Jusfícn; aeen«a- • to, Joft" Manoel do Aascim mi!.., - . 1)1.... 
0 Dr. promotor,' * 

Ait. 308. Autora, a Juslirn: aeeusadi 
Franeelhno Draga. l^;i 0 ^ 

«•">.<«& ÍSSt gJlPi*' i». ''íiti ÜIUDOOO OllTPDfl — Diga u Dr. promotor. "««rua. — 

jo. W'-: ■ s. .a.,!::v 

P. Penal. ,>u0 0 a, t- 35,0 Jo ei. t. 

1 ' 'i ' )"tora, a Justiea; accusi» 
cShT. ™: " ^ ' &&. - 

Mmislerlo Publico, 
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Arf.. 3nn. Autora, a Justiça; acossa- 
dos, Albcrlo Figueira Moreira o outrés. 
— Cuiuprp-p^ o (liaposto no arí. 400 do 
C. P. Penal. 

ED1TAFS E AVISOS 

Jui/o Federal da Segunda Vara 

De titação dt Adriano Azeredo dc Aí}- 
drade, nnsentc. em loijar incerto e 
■mio subido, no Eülado dc Minas 
meu; prazo de trinta dias. 

Cf C- 

O Dr. Oolavio Ivolij-, Juiz federal da 
Vara do Districto JPedérnl, elo.: 

1'a/ saber a Iodos que cate virem ou 
dolli noticia Uverem quo. por parlo do 
AvdOiii0 do Azevedo Saokis, lhe foi 
opro^eniada a poUçâo seguinte; «iv.\mo. 
Pr l'r. iuiz da Vara Federal. Anlo- 
Dio de A A: vedo Santos, resutente o do- 
mieiliado em lleeile, eapiiul do Fslauo 
de Peiimmbueo, sendo credor, do Ad<ia- 
uo Azevedo de Andrade, aitui reaidento 
>' uoiiiicitíado como faz certo o titulo 
uliiievo já vencfOo o nflo pago, cuja 
pre.-cripeo quer inlerpomper, requer n 
V. Fx. que se digno inànUar mt.nia -o, 
paru sriencin do que. óppoidinsuniento, 
0 suppUcanle faríl valer o sen direito 
orediiorio contra o supplirado. C.uin- 
pridaH (liligenria, requer ainda o >up- 
{dicunlo que ilies sejam entregues os 
autos, índepiMulenloiuente de (rasado. 
P. deferimento Itio, de agosto de Ib-iO, 
Aisrel» Silva, advogado.» Despacho: 
.Sun. p-8--jü O. Kelly.» Termo do 
protCslo. Aos nove dc agosto de mil 
1 ovecenlos e vinte e seis, nesta oldadfl 
do llki de Janeiro em carlorio, com- 
pareceu o advogado Dr. Aurélio Silva, 
procurador Imslanto do Vnlonio do Aze- 
vedo Santos, e disse que. ne>sa qualida- 
de, reduziu u termar como de fuclo, re- 
duz.do (em. o prolesio constante da pe- 
tição retro que fica fuzeudo parto into- 
grunle deste. E como aàsim disse o 
protestou fiz lavrar eslo ipic n-signu. 
Eu, Aristides Lima Braga, osorovinito 
Juramentado, o e»erevi. E (>u, Pedro do 
.S;i escrivão, o subscrevi. — Aurélio 
Silva, 'lendo, porém, o official uo í is- 
''ca encarregado da diligencia, certifi- 
cado que o supplicodo 8o nrhaVsr au-en- 
te segundo lufocmat.bes que obteve. O 
f-upp icante apresentou n seguinte pcli- 
«lüd: «Exmn. 8r Dr. juiz da 2" "ara 
Federal. Anlonio do Azevedo Santo», 
nos nulos de interrupção de prescri- 
plto contra Adriano Azevedo de Andrade, 
tendo o official de juslica certificado 
nuc o suppllrndn se encontra no Estado 
dc Minas (iernes. em legar, porém, igno- 
rado, se digno Y . Vlx. mandar designar 
dia e hora para ser juslificnda em car- 
•crio, n ausência, [mbllcando-sc- apó-, 
çdiines de rilnpfio pelo prazo Cfuc V . 1 v. 
Julgar conveniente, nos lermos d'* ^ÇC" 
tigo 48, IctHa e do regnlamenfo u. TaI, 
d» ISão. px deferimento. ItiO. td de 
: Pisto de ittíC. Aurélio Silva, advoga- 
' . nespaclio: 3. islm. 11-8-2(1 D. 
Kelly.» (• simpticante jiHlflcou o a''d- 
Ptido provando n ausência do suppl'- 
eado. conformo rcqucmi/ pelo ti'"' .'T0" 
teci nu aulo« a regulotp deeisier; 
«Vistog, rte, jToeede a .juslittcacão. 
Erpecam-se ps edilac*. eoni o prazo do 
I dia*. T>. J'C Iftl..' "" de «gos o 

de 1026. Oitayio Kelly», Fm virtude 
do que. mandei expedir o presente, com 
o tor (Sn qiírd, n ando ao porteiro dos 
auditórios, que cite o supplí-ari-. Vdrio- 
uo Azevedo cie Andrade, |« ■ todo o con- 
(eudo elas petições, despachos o termo 
Iransrnplos. P.io de Janeiro, 18 de se- 
tembro de 1026. 1 lu, JPedre do Sá. es- 
crivão, o subscrevi — Octaii" Krliy. 

16.415), 

Tribunal do .Tttry 

O Dr. F.dgard ( ■-Ia. juiz dc dircilo 
da Sexta Vara Criminal <■ piv-ideulo do 
'I l ilnlnal do Jury, etc., faz publico quo 
cslá preparado c deverá ser submeltido 
a julgamento na aolual décima setssão 
judiciarja do corrente afino do Tribunal 
do .lurj. o segninu procc--o, em que 6 
autora a Justiça Publica o réo, Au- 
gusto..Nogueira da (fama. preso em 2 do 
agõstO ,(le 1926 o incurso na saneção pe- 
nal do nrl. 291. ji 2% combinado com 
o art. 13. do Cod go l'enal. E para 
constar passaram-so este c outro de 
igual loõr que serão Tcsprclivaoicnlo al- 
fixado no lógar do costume e publicado 
pela Imprensa. Dado e lassado myIn ei- 
dndo de Rio de Janeiro, em IC dc on- 
(ubro de 1926. Eú, Anlonio Cícero Gal- 
vão, escrivão, c sub-e.cvi. í dijard 
Costa, 

Jnizo do Direito da •voqumla Vara 
do (Irpliãos e Ausentes 

De dertararfío dc inteixiicção dc Jillin 
Ribeiro qac também se nisioná Julia 
de Oliveira na fôrma abaixo: 

O Dr. João Severiano Carneiro da 
Cunha, juiz dc Direito interino da Se- 
gunda Vara de Orphãos o Ausente?, 
nesta Capital Federal, otc, 

Faz saber a quem interessar possa 
que foi decretada a interdicção (h Ju- 
lia Ribeiro que lambem se assigna .fa- 
lia do Oliveira, nomeando para o exer- 
cício do caigo de seu curador o Dr. 
Adriano Guimarães pela sentença do 
beòr seguinte; 

Vistos este» autos dc interdlcção re- 
querida pelo r»r. curador ue Orphãos 
0 Intordicloí contra Julia Ribeiro quo 
também se diz c «c assigna Julia do 
Oliveira {Interrogatório dc fls. 9 o 10), 
c altendendo a que no laudo de nxnmo 
medico do fls. 13 a 14, salientam os 
os médicos, digo salientam o* peritos 
quo a paciente 6 «ma InloxlcaJo. pois 
quo se enlrcgn no uso dos derivados 
da morplpnn. necessitando do interna- 
ção para trnlnmenlo adequado, nlten- 
deiido a que n paeiento, embora sou 
estado mental permitia que seja •ctia 
ouvida sobre o- seus inleresso». entre- 
tanto, não so encontra em condições 
de plena capacidade civil (laudo mc- 
dicó dc fls. Ib n 14), attondondo n quo 
n interdiecão limitada eslal»olccida no 
art 6 i 2* do decreto n. 4.294. de 
6 dc julho dc 19?1, e no art. 12. S 5», 
do regulamento approvado pelo decreto 
n. 14,969. (Io 5 de setembro de 1921, 
CslA reconhecida |>€lo Godigo Civil no 
art. 451. Julgo procedente o pedido 
Inicial (IK 2 e v.) o homologando 
como homologado lenho o laudo medt- 
eo de fls. O n 14, decralo a interdi- 
ecão de Julia Ribeiro «pi» lambem so 
as-igna Julia de Olivcirti (fls, 9 a lOf, 
com »• Ilmileções rte swfe capacid i lc 

indicadas uo art. C; do Godigo Civil, 
determinando, outresim, a sua interna- 
ção pelo prazo do quatro mezes na Co- 
lônia de Alilenadas dc Engenho dc Den- 
tro. conformo dispõe o f? 5o do art. 9% 
do regulamento approvado pelo deerelo 
n. 14.900. do 3 do selembro dc 1921. 
Komeio curador da inlcrdicla o Dr. 
Adriano Guimnrãe?, que notificado, as- 
Bignai.í o termo respectivo. 

Publique-se por edilaos a inlerdicçíío, 
faça-so a inseripçüo a que so rcícro -o 
u. 3, do arf. 12 do Godigo Givii e of-- 
fiote-se ao Dr. direclor do Serviço dev 
Assislencia a Alienados solicilando a 
urgente Iransforoncia da inlcrdicla do 
Pavilhão ("c Observações do Hospital 
Micionnl do Alienados, para a Gotonia 

do AlienaÕas já declarada, onde ft dis- 
posição deslo Juízo cila deverá perma- 
necer internada, — Sem cuslas, 

Publiquc-se. intimo-se e registre-se 
Rio, t do outubro de 1926. — Sere- 
riano Carneiro da Cunha■ Em virtude 
db que mandei passar o presente que 
será publicado pela imprensa, tornan- 
do imblico que nenhuma transacção po- 
derá ser feita com a inlcrdicla, sem 
que o seja por intermédio dr seu cura- 
dor com prévio autorização deste ^uizo•. 
Do qno para constar mandei passar o 
presente e mais do igual teõr que se- 
rão pubtieados c nfflxados na fénna da 
lei. Dado o 'passado nesta Capital Fe- 
deral. aos de outubro dc 1920. Eu, 
Amadeu Campos, espreventio jocamon- 
tado, o escroVi, — Auousto Dizcrra 
Caralcantí, escrivão o subscrevi. - 
JoCui Severiano Carneiro da Cunha 

.fuizo do Diroito dn Spqnnda Vara 
dc Orphãos o Ausentes 

Do declararão da interdiecão do dono 
Ophclia dc Souza Queiroz 

O doutor João Severiano Carneiro da 
Cunha. Juiz pretor em exercício na Se- 
gunda Va-a do Orphãos do Districto 
Federal, otc.; 

Faz saber que depois dc ter sido sub-i 
mctlida a examo do sanidade, decretei' 
n interdicção do D, Ophelia do rviuza 
«juciroz, quo (ambem usa o nome Opho- 
iía Pinto de Sogza Queiroz, pela sen- 
tença do teòr seguinte: VMos estes 
autos do interdicção, requerida polo Dr. 
curador dc Orphãos o Intcrdiclbs, con- 
tra Ophelia do Souza Queiroz, quo tam- 
bom so assigna Ophelia Pinto do Souza 
Queiroz (Interrogatório do fls. t3 a 
íi); o ntlendemlo a quo no laudo do 
exame medico do fls. 16 a 17 salientam 
os peritos que a paciento 6 uma mOr- 
pbiuomann, necessitando do internação 
iinmedinla para tratamento adequado} 
nllendendo a qno a paciente, comqnan- 
(o intoxicada pela morptiina, todavia, 
o seu estado montai pmpitlc quo seja 
om ida sobre os seus interesse®, embo- 
ra som e-tnr om plena capacidade ci- 
vil, nttendendo a quo u interdicção li- 
mitada definida no art. C g 2°, do dc- 
creio u. 4 .294, dc 0 dc julho ÍOSI, o 
no art. 12, s 5°, do regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 14.969, de 3 dq 
setembro dc 1931, está reconhecida pela 
Codigo Civil, uo art. 431; julgo pro- 
eedenlom pedido inicial (fls. 2 n 3) o 
decreto a interdicção de Opheün da 
Souza Queiroz, quo tambnm sc assigna 
Ophelia Pinto do Cotiza Queiroz (fls. 13 
e 14), com n? UmilaçOoa dc sua capuei- 
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lia.íg indicada no art. G" do Oodigo Ci- 
vil, dolerminando,, outrosun, a sua m- 
lernayílo pelu piuzo de quatro mezes, 
ná Colônia de Alienadas tio Engenuo do 
Henlro, eonformo dispõe o tj 5'' do ar- 
tigo 9° do regularneuLo appiotado pelo 
decreto n. 14.9G9, do 3 de sclemOio do. 
•'921. Nomeio ouradora da uuorduna a 
L>. Branca Guimarães Queiroz (íls. "2) 
ou D. Uratíca Anlonietlá do Souza 
Queiroz (lis. 13), que daquella se diz. 
mão, o, nolífieada, assignará o termo re- 
spectivo. Publique-se por edilaes a in- 
teruicção, faça-se a insoripção recom- 
mftndada no n. 3 do art. 12 do Codigo 
Civil e oliieio-se ao Dr. director do 
Serviço do Assistência a Alienados, 
enviando cõpia desta doclstío- o ;íclict- 
Inndo a urgente transferencia da inter- 
diefa para a Colonia j/i referida, onde, 
ú disposição deste juízo, que deverá 
ser scientilicado, eila ponnaneccrá in- 
ternada. P, íi. o intunc-so o Dr. 
curador dc Orphãos c Inlerdictos. llio, 
2/ de Êcfumbro do 1926. — João Sove- 
riauó Carneiro da Cunha. Em virtude 
do que, mandou passar o presente, pelo 
toôr do qual íaz publica a interdicçâo 
de D. Ophelia de Souza Queiroz, quo- 
tamhem sc assigna Oplielia Pinto do 
Souza Queiroz, que pi lo espaço de qua- 
tro mezes ficará iuUirnaua na Colonia 
do Engenho dc Dentro, á disposição 
deste juizo. Dado o passado nesta Capi- 
tal Federal, 27 do setembro de 1926. 
■Eu, Aiigustq Bezerra Cavalcanti es- 
crivão, o subserdvi. — João Severiano 
Carneiro da Cunha. 

nms paragraphos, da lei n. 2.02Í, de 
17 te dezembro de 1908. Dado e pas- 
sado nesta cidade do Kio do Janeiro, aos 
23 de setembro de 1920. Eu, Alcib:ade« 
de Carvalho, escrivão interino, o sub- 
screvi. — José Linhares. Está confor- 
me. — JO escrivão interino, Atcihiadoa 
de Carvalho. (0.673) 

á \ isla ou fiador .idôneo por 
trds dia-^. E para constar passaram-se 
este c outros d igual teõr que serão pu- 
blicados o affixados na fôrma da lei. 
Dado e passado nesta cidade do Rio do 
■laneirô, aos quinze iie outubro de mü 
novecentos e vinte e seis. Eu, Atribia- 
des dc Carsalho, escrivão interino, o 
escrevi. — Auéo Ffiles. ;7.09i) 

Juizo dc Direito da Primeira Vara: 
Civel 

zallencia do Banco do Rio de Janeiro 

AVISO AOS INTEnESÍUDOS 

O escrivão interino da Prmicira Va \ 
Civel, avisa aos interessados ua fallencia 
dc Banco do Rio do Janeiro, que sa 
aeham em cartório os autos dc-retvin- 
dioação requerida peio- panre Júlio de 
issis Braga, afim de serem examinados 

n apresen/urmp, dentro de rmeo dias, as 
eontcstai ões que entendei em, sob pena 
dõ revelia. 

Rio. 15 de outubro de !!)20. — Pelo 
f,-cri vão interino, José da üilva Lisbõa. 

(7.059.) 

Juízo do Direito da Primeira Vara 
Vivei •> 

Concordata de Massand Estefau & Conip. 

Juízo dc Direito «Ia Primeira Vara 
Civel 

Falloucia de ãlacliado & Lixa 

AVISO AOS cnEnoncs 

Dc miblicarão de sentença qnc declarou 
aberta a (tdlcncia das ucgociuntes íla- 
éhndn <('• Lixa, estabelecidos á rua de 
São Christovüo n. 535, com o com- 
rncrcio de seccos e molhados, na fôr- 
ma abaixo 

O Dr. José Linhares, .i"!2 do direito 
da Primeira Vara Ci\ol desta Capital 
Pedoral, etc.: 

Faz saber aps quq o presente 'edital 
virem que, a\ roquorimcnlo dos mes- 
mos, deviuamonte instruído, o depois 
dc preonchiflas as formalidades 1c- 
paes, foi declarada aberta a fallencia 
dos negociantes Machado & Lisa, osta- 
bweoklos á rua do São ChristevTio nu- 
mero 535, por sentença desto Juizo, .do 
23 do setembro do 1926, fixando o sou 
termo, para os offeitos legues, do 40 
dias anteriores ao pedido dc íls. 2, Fo- 
ram nomeados fiyftdicos or cr odores 
Brandão Alves & Comp., residentes á 
rua de São Josf n. 24. ficando os erc- 
dores da dita firma fallida notificados 
pela presente para, dentro do prazo do 
20 dia-i, ntircsonlarein aos syndicos a de- 
claração de «eus créditos, acompanhada 
dos respectivos títulos; o outrosim fi- 
cam os referidos credores eonvoeadoa 
para a primeira assembléa da proaento 
ifullenaiii. que será realizada no'dia 21 
do outubro do 1920, ás 13 lj3 horas, na 
sala das audienoiás, no Formn desta ci- 
dade, & rua dos Inválidos n, 152, fudo 
»o« termos-dos arts, 17. 18, 80 c 82, o 

AVISO AOS CREDor.Fb 

O esrt ímIo da Primeira Vara Civel 
tfVisa aos credores da ct-ncordala de 
Massaud Eslcfan & Como,, que a as- 
sombléa terá logar no dn 23 do cor- 
rente. ás 13 1/3 horas. 

Rio de Janeiro, 14 dc outubro do 1936. 
— Pelo escrivão interino,', 2 *é da Silva 
Lisboa. 

(7.000: 

Juizo tlc Direito Uu Primeira Vara 
Clvei 

Do primeira praça cota o prazo de vinte 
dias 

Juízo dc Direito da Seíjunda V.Tfi 
Civel 

\ 
^ Fallencia de Paiva & Loureiro 

i O escrivão comnnmica nos credor » da Ld iene ia do Paiva a I.ommre.q,,! 

o;i Crí' oartorto. durante cinco dias. as relações e documento opresen- 
uelos pelos syndicos, para sorem exe- 
imaulos pelos iutcressailos. uprosen ■ 
laudo suas impuguaçfles. do aecônln 
com os ))§ õ" e iv du art. 83, da lei uu ■ 
moro 2.02 q dc 17 de dezembro da 1908. 

Durar lo esse prazo de cinco dias, s 
créditos iucluidos naquelbu1 rmaçães 
poderão ser impugnados, quanto a Wi 
legKimidade, iniporlaftcia ou ciassificr- 
-•fio. í 0. A impdgnaçSn será dirigida 
ao juiz por inoio de requerimento íus- 
I cuide com documcptuvs, justificações 
ou'Outras provas. Rio de Janeiro, 15 

u escrivão, 

(7.050) 

(Io Oulubr.-- do I92C. 
José Condido de Barras. 

O doutor Aulp Furtes, juiz de direito 
da Primeira \'ára Civel, d-xDistricto Fe- 
dera!, etc.: 

Faz sabor aos (pio o posento edital vi- 
íena e a -quem interessar possa, que uo 

•dia li de novqmbro pruvitno vindouro, 
.is 13 lf2 horas, no edifício,do Foram. 
á rua dos Invalides n. 152, o porteiro 
dos auditórios Irará a publico prógão do 
venda e urremalaçõo em primeira praçc 
deste juizo o prédio e rcspocli%o Ioitouo 
sitos á rua Paroto numero viuto c qua- 
tro, «freguezia do Engenho Velho, penh— 
rado no executivo hypotbecarlo, movido 
por João Alves Magalhães contra Folice 
Mcgro f edi ficado - m centro do terreno 
qui- mode doza metros o ciucoenta c- a- 
íiniotrOf de frente: ô o referido prédio 
dc um só pavimento, a-soj>radado, colu 
ires janellas de frente, «oudo uma mais 
larga, com gradil á frente, própria 
para residência, estando o terreno 
limitado por muros dos lados o fun- 
dos e eoufroulundo -tom -luom de di- 
reito. Ao referido imroóvol fo! dado o 
valor do. Eotenla contos de réis, preço por 
quanto vae a esta primeira praça. E 
quem o mesmo qulzer arrematar -.evorá 
eonmarcoer a esto juizo no dia. hora o 
iocnl tícimo designado--., afim do ter le- 
gar a praça que scrd fe:,n mo d Jante p«- 

1 

Juizu do Dl mito du Scqmul,- \'ma 
€iv el 

Dr ronvoração de •redores da F. Odíèãq 
& Pacheco, cstab"ledidos a riin Hopi ii 
blicn do Cera ti. 87/tf"a qu«n. tHTCpt*» 
#ar passa, pura scieneia do neüúl' <!,■ 
homvi ajmão dc Ama concordai,, pi- . 1 

■reabra feita ipelos mesmos para 
m.ssam fyr t/uaçsquer .rclamaçã 
I teandp desde U>go convocados pura ,i 

' osscwhlca qw I.rá I,,;m ,s (1l 
novembr,, dc 1926, ás l:i i - 

^l-qi-urn, a rua dos Intínlvios „ j;, 
afim de deliberarem sobre ■. pedidn 

■ 
O Dr. Leopoldo IKtqu,' iMradn, i-, , ' 

Sif h1*'r? ,,,V:,"0»«0 UH ^' Bimcla Vara • i- vcl du Dislncto iedural, ele.: 

vu-cm quo por ellc ciUm-so os eredu- 
res dos negociantes F. Bul. à . « PacbeK 
c a qupm interessar possa, -ar- 

rAilS^Üi10 <i0 .Ia concordai , »ita peb-s inesiuos para o qnc for a b • - 
(b* seus ilireilos, em cujq proposta eu 

m5S?3?-pUa.I?P.,,Ça" •'1 pagar 30 l*. en, tpes iirpslaeo(»a ■ iinia-c 
dc seis em seis mozes, depois da h-cnoi,. 
gnçao, i^to é, Ó. 12 o 18 mezes," bom a-- - 
alm para scleneiu da nomençã ■ dn-' 
missarios^Mniiin «cabra A Comp. j 
fcixclra de Caryallio A Bomp. o i zomil.-i 
Augusto do Mello, Outrosim nojmKMni- 

ZZ Zf*™ • ,lilOS t,nP«lBMrtíS O 4 quem interessar possa para a nssomblé» 
nue será publica-1ü e affixado na form» 
da lei. Dado O pa-sado aos irt do outu- 
bro dc 1926. K -tu. José Cândido do Bnc. 
ros, escrivão. — Leopoldo ÍHutne Fsira. 
da. Confere, Jo«é Cândido tb> H u-ros 

(7.102) 
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tui/o de Direito da Segunda Vara 
Cível 

Falíencia dc AJbano Viaaaa íc Coiup . 
AVISO AOS CREDORES 

O escrivão. Barras oommunicu %(M 
ei edores fln follcnoin do Albano \ ianua 
& Comp. ((to- so aciium om cartorio, du- 
raatf cioro dias, as relações o ducuinen- 
tos aprcsnntados pelos syndicns. para sc- 

. roro examinados pelos interessados, apre- 
sentando suas iinpupnacõos. do aceôrdo 
eoiu os paragraphos 5o c 0° cio arl. tá.l da 
lei n. è.Oü do 17 dc dezembro dc lOÜd, 
os.cfuaes são do teor seguinte: Para- 
grapbo 5* — Duranlo esse prazo do cin- 
co dias, os créditos incluídos naqueílis 
"idat.-res poderão ser ímpuRnados quanto 
á enft legitimidade, importanoia ou clas- 
sificaçSo: pirngpapho O0 — A impugna- 

, eco «ení dirigida ao juiz por meio do ru- 
•picrimonlo instruidò com üoeumeutos,. 
ju-l ilkoacões ou outras provas. 

bio -Ir Janeiro, outubro de 1020. — O 
CsrLávftjy fojté Cândido dc Barres. 

(7.081) 

Jui/o (!«> Direito da Terceira Vara 
€ivel 

Falíencia de José Trancoso da Silva 

Dc publicarQo dc srnlrnrn rjuc dacla~ 
rou aberta a faflcnna do vaoeiqntc 
José Trancoso da Silva, cstalu-leculo 
d -na dn Ttcxendr ». 144, ncsln ci- 
Uadc, na fôrma abaixo: 

lulzo dc Direito da Tereeira Vara 
Cível 

l>r. T.enpnMn Augusto do Lima, 
de direito dn Terceira Tara Civel, 

O 
juiz 
tlosla ('.apitai Federal, clc.: 

Faz saber aos que o presente edital 
v irem que a aiUerimeufo do Vuíonio 
José Xouuoira. devidamento instruidò, 
( deuois do preenchidas as formalida- 
iles Jcpnes, foi declarada aberta a faí- 
teueia do neuneianle José Trancoso da 
tsdvji. estabelecido á rua do Ue/ondn 
n. II i. nesta cidade, por sentença desfo 
.Ini/o de il de outubro de 1020, ás 10 
lioras, fixando o -eu tprmo. para ef- 
f. i»OH Jegnea. do 20 do do . Foi no- 
meado syndien n credor Aufonio José 
Xi •oieira. rba Lavradfo n. i.ifl lota. 
uçando os credores da dita firma fni- 
líd,i no1 ificados neln presente para, 
dentro do prazo do 20 dias. nnrcscu- 
(iir.TM no svndien n ftce' irncãn 'e eus 
rredilo-, aeomopnliadn dos ivapoetr os 
titiOos; o nufrnuiiu, ficam os referúPis 
ecedoves eon\n.nulo'' nem a primeira 
r -scmtdéa dn pre-enlo falíencia. quo 

. esdi/ndn no dia 10 de nru ombro de 
luPO ãs t'( bocas na saiu dn.s pudi- 
eic p.- no Fórum doa*a cidn.|o tudo 
nos termos dos nrtfl. 17, 18. RO e 82 e 

is nerágrnubn- dn tei n. S.OCJ, dc 
17 d., riezemtmo de 1008. Tlndo e nns- 1 'idn ui sln cldndo do Wiq do fnueiro eoa 
m d., reifebro de Hkeq, JZ,i), lUnnoel Ka- 
tnuistftu Cruz OtdvSo, eaerivão, o sub- 
Bevevi. — Lcftpoklo Auituslo clc Lima. 

4ui/«í de Direito do Teicrira VarA 
íllvel 

Falíencia de 1. Gonçalves 
AVISO 

Aviso que n assowbléa designada 
r-nrn hojo. foi adiada paru o dia ik do 
r rrenlr. é- 18 heras, n.- Forvm. Rio 9 
de Outubro do 1026. —■ O esorivlb) fVws 
Ihlvâ». '6.1)55; 

Dc citação, com trjprtU" dc 10 dias, aos 
credores incertos dc Ád/iano dc Castro 
Filho 

O Dr. Leopoldo Augusto dc Lima, .juiz 
dc direito da O"1 Vara U\cl ueste Uislri- 
cto Federai, cie.: 

Foco saber a quem ç-!r edital de ei- 
Jação, oouv o prazo de io dias virem ou 
deite conheciucnêo «tenham, quo nos 
autos do acção executiva que corro 
neste Juízo, entro parle-, como autor, 
Jarbas Magalhães e eo . o réo,Adriano do 
(lastro l ilho, tendo a respectiva ponhora 
recaindo na quantia dc 10: lil)gl30, quo 
so acha depositada om mãos do leiloeiro 
Agenor Guimarães, por o-to cito e cha- 
mo os credores incertos do dito Adriano 
(Io Ca tro Fdho para, no prazo dc dez 
dias requererem as suar- preferencias, 
sob pena do revelia, ficando seientes que 
as audiências deste Juízo são ás segun- 
das o quintas-feiras, ás 13 horas, no 
Fórum, á rua dos Inválidos n. 152, -endo 
no primeiro dia util immediato. mesmo 
local o hora, quando qualquer daquelles 
dia.? for feriado. E para que cheguo «« 

noticia n todos mandei passar esle quo 
será publicado no Diário da Justiça, na 
■ .iría,(,fl lc'- Dado c passado nesta ci- dade do Rio do Janeiro, om 7 do outubro 
do 1926. — E cu. Manoel Esíanishlo da 
Cruz (<ai\fio, escrivão o subscrevi — 
Leopoldo Augutto dc Lima. (5.985) 

v Juízo dc Direito da Toreeira Vora 
Ci\el 

Concordata preventiva J. M. Alves 

Avi- » aos credores da referida con- 
cordata que a assembb a dc credores fi- 
cou adiada para c dia 80 do corrente, 
ás 13 horas. Rio dc Janeiro, 15 de oulu- . 
bro d.' 1926. — Pelo escrivão, João Ba- 
plista Bôllo, escrevente Juramentado. 

  (7.0/0) 

Juízo dc Direito da Terceira Vara 
Vivei 

Dc citaçã', com o pra: ,/ • CO dsas 

, O Dr. Leopoldo A . usío de Lima 
juiz de dicoi 1 o da Terceira Vara Civcl 
neste Dijdrteto Federal, ete, í 

_ !■ ace sabor ne^ que e£(c Hiital do 
(utacão com o prazo de GO dias virem 
ou d< lie conheci alento ( nhani, que por 
parte do Mar n Emitia da Cooeeição me 
foi dirigida a petição do teôr seguinte; 
Kxmo. Sr. Dr. juiz da Terceku Vara 
Cível. Diz Maria Ennlia da Conceição, 
rw dente á rua 9 do julho sem num eo, 
na estação do santíssimo^ que ó casada 
com Joaquim Miguel i'urtado. pelo re- 
giuiea da coniraunhão do bem (certidão 
junta) o çomo tenlia preliminarmonta 
obtido o alvará de separação d.> cor- 
por quer, com fuiriamopt. no- termos 
".vprusKos do arl. 817 n. ÍII. I\ do Co- 
digo Civil citar o seu mencionado ma- 
r tio para. na primeira audiência di -m 
juizo. fallur aos lermos do unia acçao 
ordinária de desquilc . m cujo IjheUe 
methor exporá a sua intenção, tirando 
citado lambem para Os demais tçroio- 
da causa ate tina!, sob penas da lei. F. 
como n snppbeado «a acha em log»" in- 
certo e não sabido, requer a • la a 

A. E.. quo, qavidas prévlamento as 
íesíemunbas eir. dia < hora designados 
pelo Sr. escrivão, se digne ordenar que 
h referida citação seja feita por edital. 
D. o V. a presente, a quo so dã para 
os effoitos da lei o valor do 12:000$, 
ao Si;. Dr. juiz da Terceira Vara, por 
dependência o, protestando-se por todo o 
g. ncro de provas admitlidas om direito, 
depoimento do supplicado, sob pena 
de confesso, inquirição do testemunhas, 
pena dc revelia, cartas precatórias o no- 
gaLorias, para dentro ou fora cio pálz. 
to. deferimento. Rio, 30 do julho de 
1920. —- Dcodato Mala, advogado, (Es- 
tava sellada), era cuja petição dei o 
despacho seguinte; D. n A. Sim, desi- 
gnando-se dia o hora. Rio. 5-8-1290. — 
Lima. E (endo a supplicauto jusfifcadc 
a ausência do supulirado. por e-lc cite, 
0 ehamo o liito supplieado Joaquim Mu 
guol Furtado, com o prazo do sessenta 
(00) dias, pura a primeira audienc;a 
deste juizo, depois dc finjo aqUcllc nra- 
zo. vir vAr a supplicanle propOr-lhc nv 
acção ordinária dedesquifo dc ano tra- 
ta a petição nosto transcrita, vèr offc- 
res-nr o rhe'lo'tím que a supolicanl.c ex- 
Pftrá tnolhor a sua intenoüo c assignar- 
se-lhc o praoz leual para a contestação 
soii pena de revelia, ficando desde i.« 
citado c intimado uara todos os demais 
lermos o actos da dita acção aiã senten- 
ça tiii!.I c sua. cxecucão e scieníc de que 
as amíiencáis desie iuizi) sã.» ás segun- 
das o quintas-feiras, ás 13 limas, no 
Furam, ii rua dos Inválidos n. 152 son- 
do no. ivdmeápo dia util iiruaedi-u.) ás 
inesums horas e locai, ouairii) ouH'aut'c 
damieMes dias fõr feriado. E uarn qtuí 
chegue a nnficiu no d d o snpntmado ou 
aluitem mie nor elle so inler..ssar. mai. 
dei passar esu mie «erá publú-adn pela 
fremciisn ua (.'.riiia da lei. Trulu e r.as- 
sado nesta cidade do Mio de .puvei.•(> 
(■m 12 de agosto de 1926. 1 u Manoel 
1 -iauisláo C.viiz GalvSh. escrivão, u sub- 
screvi. — Leopoldo Augusto de r. 

(7.087, 

Juizo dc Direito da Terceira Vara 
Cível 

Falíencia de Manoel José Villola 
A publieaçSp do sentença quo. declarou 

aberta a fáHencia do negociante Mu 
noeí José I illeln. esiaheiceido á rua 
São Pedra n. 237, nesta cidade, nu 
fôrma abaixo 
O Dr. Leopoldo Augusto Limti. juiz 

de dircifo da Terceira Vara Civol desta 
Capital Federal, oto.: 

Faz sabor aos que. o presente edital 
virem que a roquorimento do mesmo 
devidanwnte instruído, c depois do pre- 
enchidas as formalidades legues, foi do- 
elarada aberta a íalléncia do negociante 
Vlanoel -José V illcla, estabelecido ú rua 
São Podro n. 237, nesta cidade, por scu- 
tonça d. stc Juizo dc 15 do outubro tio 
1920. lis li 1/2 horas, fixando o sen 
termo, para cffoUos legues, do 4 do ee- 
íembro dc 1926. 

Foi nuim ;elo syndhm o credor .T. .T. 
Marinho, á rua São Pedro n, 28», fi. 
f.. uilo t.s credores da dita firma fatlid.i 
notifiratbvè polo presente para. dentro' 
dn nrazo de 20 dias, apresentarem ao 
syndien a daclaração de seus e.reditbs, 
acnmnanliada dos respectivns titulos; o 
oufvnisún. ficaiii 'os referidos oroiVirc* 
convocados para a primeira assemhl<'a 
da r"' - Jo falíencia que será realizada 
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no dia 13 do novembro do 1923, «3 18 
horas na sala das audiências, no Fórum 
desta cidade, tudo nos termos dog arti- 
gos 17, 18, 80 o 82 o seus paragraphos 
da lei n. 2.021, do 17 de dezembro «lo 
1908. Dado o passado nesta cidade do 
Rio do Janeiro, aos 13 do outubro cio 
1920. Eu, Manoel Esfanislau Cruz Gai- 
mIo, escrivão, o subscrevi. .— Leopoldo 
Augusto do TJtm, (7 i)78) 

tluizo do Direito da Quarta Vara 
(Jvel 

Fallencia do J. N. Bairactan & Cândido 

De publicaqõo d.e setença que declarou 
ahcrhi a fallencia dos iiogòcianlos J. 
A'. liairactan & Condido, estabeleci- 
dos d travessa da Fabrica 11. 219 —1 
fíanyú, na fôrma abaixo 
O 1>. Cândido Mesquita da Cunba 

Lobo, juiz do direito da (juarta Vara Cí- 
vel desta Capital Federal, elo.: 

Faz sabor aos que o presente edital 
virem que a requerimento, do confissão 
do devedor devidamenfo instruído o de- 
pois do preenchidas as formalidades le- 
gaes, foi «leolarada aberta a fallencia dos 
negociante^ J. Al. Bairactan & Cândido, 
«- tabelecidoa á travessa «ia Fabrica nu- 
mero 219, Ranfuí, por sentença deslo 
juko li.jf) datada, ás 13 horas, fixando 
o sou termo, para offeitos legaes de 30 
do julho do corrente anho, ficando os cre- 
dores da dita firma fallida notificados 
pelo presente para, dentro do prjtzo da 
20 dias apresentarem ao syndico que fõr 
apresentado a declaração do seus «.'rédi- 
tos, acompanhada dos respectivos titu- 
I03 o outrosim. ficam 03 referidos cre- 
doivs convocados para a primeira as- 
sombléa da presente falloaoia que será 
realizada no dia 3 do novembro próxi- 
mo, ás 13 horas na sala das audiências, 
no Fórum desta cidade, tudo nos ter- 
mos dos arts. 17, 18, 80 o 82 o sons pa- 
ragraphos da lei u. 2.024. dit 17 de de- 
/.«unhro do 1908. Dado o passado nesta 
cidade do Rio do Janeiro, aos 27 do so- 
tembro do 1920, Eu, Elmauo Oonjos 
Cardim, escrivão, o subscrevi. — Cân- 
dido Mesquita da Cunha Lobo. 

  fG.GOT). 

.Tiií/o de Direito da Quarta Vara 
Cível 

Fallencia de Neves & Souto 

A-Viao AOS CI\KDom£« 
O esorivüo, Elmano Gomes Cardim, 

communica ao» credores da fallencia do 
Neves & Souto que se acham em cartó- 
rio, durante 5 dias, as relaçdes c «iij- 
íumentos apresentados ptdos synJicos, 
para se ■em examina«JoH pdòá inteessa- 
ílos, «ine deverão offerecer suas iinpu- 
juiaçíães, «te accòrüo com os S.-i 6° o ti', 
do art. 83 da lei n. 2.021, de 17 «Io de- 
««nubro de 1908, os «piues são do teor se- 
guinte: 8 0." - Durante «.«sse prazo do 
3 dias, os créditos ineluidos uaqiudlas 
relações, poderão aer impugnados, man- 
to :1 sua legitimidado, unpovfanc'1 o" 
classificação. 8 0." — A bupiiyiiação 
será ijlíteida ao juiz por meio do ro- 
«(uerlunçiito instruiilo com documentos, 
tuullffcãções «•« outras provas. A nsfieni- 
1)14.1 do credores ser.» ivaüzadi no lia 
l'i -Io corrente, as 13 horas, 

Ri„ d' Janeiro. 14 de outubro do i0?0. 
í— O escrivão, Ktmcno Gomes Car.lim. 

Juízo do Direito da Quarta Vara 
Civel 

Concordata preventiva de SiqaeúA Veiga 
& Comp. 

AVISO AOS CREDORK3 

Communico qos crçdorcs «ia concordata 
preventiva do Sequeira Veiga & Comp,. 
tua a assembláa da credores da mesma 

foi adiada pára 28 do corrente moz, ás 1 í 
horas. Rio, li do outubro de 1920. — O 
escrivão. Kl mano Gomes Cardim. (7.053) 

juízo uc Direito da Quarta Vare 
Civel 

Fallencia do Soares & Mello 

AVISO AOS CnEDOREa 
O escrivão Elmano Gomes Cardim, 

conutiunica os credores da fallencia do 
Soares & Mello «pio se acham cm cartó- 
rio, durante 5 dias, as relações o do- 
cumentos apresentados pelos syndicos, 
para serem examinados pelos interessa- 
dos, que deverão uffcrccer suas impu- 
gnaçõ«\s, de aocõrdo <^om os §8 5'* o (5", do 
art, 83 da lei n. 2.021, «Io 17 do dezem- 
bro «lo 1908, os quaes -ão do teor se- 
guinte: § ò.', -■ Durante esso prazo do 
5 dias, os «'réditos incluiilos nnquellas 
relações poderão ser impugnados, quanto 
a sua legitimidade, importância ou clas- 
sificação. § «>.a — A impugnação será 
dirigida ao juiz por meio do ivqucri- 
ujonto instruido com documentos, Jtis- 
tificações ou outras provas 

Rio dó Jamuro, 14 do outubro do 1920. 
*— O escrivão, Elmano Gomes Cardim. 

•I11Í/4) de Direito da Quarta Vara 
tiiel 

Fallencia do Ribeiro da Silva 

aviso aos uumonss 
O eserivão Dr. Jdmano G.)in.»s 

Gaiwm, CDiuuiuiüe» aos -credores 
«Ja fallencia «Io Ribeiro «Ia Sihu, «pio so 
.(«•ham em eartiirio duranio cinco dias 
as relações e documentos apresontadon 
P-des syndiios, para sdíaun examinados 
i>ei«)s interessados, apre.sentau«l«) suas 
uupuguações, de nccòrde com os S8 5* o 
0* d" uri. 83 «Ja (««i u. 2.021, «ie 1*7 do 
dezembro dç 1908, os «piu. s sã.) do teòr 
seguinte: § o." Durante e.sso prazo «io 
çmci) «lias, os créditos inclui«Joá naijuel- 
ia.'- relações uoüerão sor impugnados. 
«Pjanto a^sua_legitimidade, importância 
ou classificação, s d." A impugnação 
será dirigida ao juiz por meio d- «.-c. 
queriruento instruido eom «locumontos. 
.pistificações ou outras provas Rio di« 
Janeiro, fii do «mUibro de 1920. — polo 
escrivão, Daniel Gilaberto Filho, escre- 
«( )ulo juramentado. .; .ogo) 

Juizo «ic Direito da Quarta Vara 
Ciicl 

ralieneis de Abílio Guiuiarães & Comp. 
aviso aos «nxoenxa 

O escrivão «ia Vara Civel comnui- 
nica aos credores «Ia fallencia «le Abílio 
Guimarães A 8il\a, «^uo .1 an-cmbl-a «lij 
cyedoros da nmsina foi adiada para 23 d«j 
«orr-nte, ás 13 hora». Riu, («i de outu- 
bro di 192 5. — O •«erivftu, EGn/ino 

mc« Çordim, (T.OW) 

Juizo de Direito da Quarta Vara 
Cível 

Fallencia de N. P. Silva 

Dá citação, com o prazo de 10 dias, aos 
credores da fallencia de .V. P. Silva e 
a quem, interessar possa, para scien- 
via e dizerem sobre as contas apresen- 
tadas por Adhemar Lesabjo iC Comp., 
ua fôrma abaisio 

ih;Jo presenio faijo publico, que estã'"» 
a se a»-barão oni meu cartori.o durante 
«j prazo le 10 «iias, dentro do qual po- 
derao impugnal-as. as contas aoresen- 
•«ailas por Adbeinar Lesaige & Comp., 
ua qualidade de syndicos da fàlloncia do 
N. P. Silva, sob pena de á revelia, se- 
rem as mesmas j"lgadas polo M Juiz. 
ia forma da lei. Hin lõ oe «mtuhro do 

J92t>. — O escrivão, Elmano Gomes Car- 
<*»'"• (7.083) 

Juizo de Direito da Quarta Vara 
Civel 

Fallencia de Silva & Oliveira 

AVISO AOS CHEDOKKS 

Communico aos credores da fallencia 
le Silva A Oliveira quo a assembiá.! de 

credores «Ia mesma foi adiada n.ir.i Ji 
'!«) corrente, ás 14 horas. 

Rio de Janeiro, l i de outubro de 1926. 
O escrivão, Elmano Gomes Cardim, 

(7.106) 

Juizo de Dirc|to da Quarta Vara 
Civel 

De ■ darão nos credores de Çqrvalho, 
tàones a Comp.. ne-iociantet eslobele- 
mios nesta praça, ,< </„ Alfamirga 
/). 110, com o eommerrio de armarinho, 
c u quem inleressar possa, paira sci~ 
encia do pedido de homologarão de 
uma concordata preventiva impetrada 
pelos mesmos negociantes, ficando 
• ■invocados para « respectiva ossem- 
'»/'■<>, no dia 23 de outubro prgsipio, na 
fôrma abaixo 

t) Dr. Candi to Mesquita «Ia Cunha 
' obo, juiz da 4* Vara Ci\el desta cidado 
'J') Um do Janeiro, Capital Fe lera. «ia 
R«ipuhlica dos EstaiJos Unidos do JJra- 
ad, etc.: 

Faz sabep qu-' por esto juizo o car- 
forio do «'.s rlvà.) «ine es(.. subscreve 
Carvallm, «.ornes & Comp., negociantes 
•icsla praç.i, «estabelecidos á nja da .\l- 
«andega u. lio. .«oui o commercio de ar- 

Fraiíni »n composta dos soeios «lidarm» 
r c A Pereira (le Carvalho .3 Lute Josó Gomes, achando-so em mão es(id > 
finaneeiro dovi-io ás diífieuidadc actuae* 
■a Praça, Impetraram uma co^mrdita 
preventiva aos t«Manos dos artigos l '" , 
scrulutes da lei 2,02.4. de 17 de de- 
zembro «1.3 1908. i,rop.„,.lo a seús o?vd.í 
ris pagar-lhes a porcentag. m de 3.) 
. imta por «••■«uto) por saM.) de seus ere- 

Í 6. l-i « T i8u,.e, do 10 3 6. I 0 18 Die/es., contados da data de 
« '"i«).ogaç.ti), offci eceiKl') pura par-mt * 

dos pagnniont.is todo , se,, acijvo. consti- 
.uido das moi-çadorias existentes .«n, 
caoA «'Oinmereial, dlvidis aetivas «• >- 
vWs ç utensílios, Autou-io o pejido <«•).« 
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os respeclivos clocuniontos, encerrados os 
liv ros coinmerciaes apresentados pelos 
impetranles, pelo escrivão deste juizo, e 
uuvibo o Dr. 2" curador fiscal de inassas 
fali idas, (pie nada oppoz, foram os autos 
ao Dr. juiz rjue, cm despacho, nos mes- 
mos autos, deferiu o pedido dos impe- 
trantes o mandou sustar todas as exe- 
cuções contra os mesmos, nomeou com- 
missarius os credores Machado Gama & 
Comp., Sequeira I/Oi(c & Comp. c Amo- 
roso Gosta & Comp., os quaos assignaram 
cm cartório os rompolenles termos, dcsi- 
pnou o dia 23 do outubro próximo, ás 
13 horas, no Fórum, á rua dos Inválidos 
m 152, para a assembléa do credores, 
lau virtudo do que so passou o presonlo 
edital, pelo te.õr do ciual se elta os "re- 
dores dos referidos negociantes Carva- 
lho, Gomes & Comp., o a quem interes- 
sar possa, para scioneiu do alludido pe- 
dido tle eoncordaln preventiva, ficando 
convocados para a respectiva as-omblóa. 
no dia 23 de outubro proximo, ás 13 ho- 
ras, neste Juizo, á rua dos Inválidos nu- 
mero 152. ulim do, depois do verifica- 
dos os seus Créditos, deliberarem sobro 
o mencionada ooncncdaUí, sob pena ho, 
d revelia, se proceder como fòr ilo di- 
reito o na forma do lit. II do decreto 
n. 2.021, de 17 do dezembro do lí>08. 
TI. para constar, se passou o presenlo 
edital e mais dons do igual teor, que se- 
rão publicados, na forma da lei. Dado o 
passado nesta cidade do Hio de Janeiro, 
Canital Federal da Uopublica <ios Es- 
tados Tinidos do Brasil, nos 20 do setem- 
bro do tO?»!. Eü. Klniano Gomes Cnr- 
slim. escrivão, o subscrevi. — CiduIíiío 
Lobo. (7.107) 

«lui/o dc Direito da Quarta Vara 
(avrl 

Falloncia de R. Carqueijo Goufp 

Do fiu blicação iir scnlrnça C/uo ãerlorou 
«Ucrla li falloncia dos ncuimiunlcs /{. 
CarriucUo »!• Comp., estabclacidos d 
rua dc S. Pairo n. 310, na fôrma 
abaixo: > 

O Dr. Arlhur da Silva Castro, juiz 
do direito da D Vara Civcl desta Capi- 
pital Federal, etc.: 

Faz saber ao;) quo o preseido edital 
Virem quo a reqntuuinonto do Vutonin 
Luiz Teixeira, devidamente instruído, 
o depois de preenchidas as formalida- 
des legaes, foi declarada aberta a ful- 
lencia dos uegocianles II. Caipionijo & 
Comp., eslabelecidos á rua de São 
Pedro u. 310, iwr sentença deste Juizo 

Io, ás l i horas, fixando o de 8 do commtü. 
seu termo, pura ofleitus íeuucs, do 3 do 
agosto do corrente auno, Foi nomeado 
sjndko o credor reiiuerente Vuluulo 
Luiz Teixeira, ficando os oredores da 
<lila firma fullida notificados pelo uro- 
sciitc para, dentro do prazo de 20 olns, 
apresentarem no syndiro a declaração 
<ie seus créditos, acumpmdiaila rios re.- 
si.cctjvoc titubis; o oulrosim, finam os 
relei ido.s credores oonvoeados paru a 
primeira ussembbáa da presente fallon- 
ciu, que Bcrd rneliz.ada no dia 8 Jo no- 
^'inbri proximo, tis lí borus, oa sala 
das uudioncias, no Fonuu desta ■eidr.- 
' ■. tudo nos termos dos uris. ir, 18 80 
e yj e «eus paraprapbos, da lei uume- 
J' rln 17 do dezembro do 1008. 
Dado e passado nesta cidade do Hm de 
Janeiro, aos 13 de outulyq do lüVd. — 
r i, Klmnno Gomes Cnrdiui, escrivão, o 
tub crcvi. — Artlilir da tfllvu ('astro. 

(7.108) 

Juízo dr Direito da Quinta Vara 
Civel 

Falleucia de «calor Moreira Alves 
i 

AVISO AOS CREDOUKS 

ü escrivão, bacharel Edison Mendes 
do O.ivcira comnumica aos credores 
da falloncia de Nostor Moreira Alvo; 
que a assembléa foi adiada paru 
0 dia 25 do corrente mcz, ás 13 hora , 
Rio- de Janeiro, 15 de outubro de 1U2C. 
— Pelo escrivão, E. Fonseca. (7.058) 

Juizo de Direito da Quinta Vara 
cível 

Do praça para venda c armnnlcão dos 
bens penhorados a Luiz Lrinaetli c sua 
mulher f). Rusalina Lcigctti, na fôrma 
da abaiijo 

O doutor Galdino Siqueira. Juiz do di- 
reito da Ouinta Vara Civel db üistricto 
Federal, etc.: 

Faz sabor a quem interessar que, no 
dia 10 de outubro, ás trezo horas, após 
a audiência do estylo, à porta do Fórum, 
a rua dos Inválidos numero conto e cin- 
coentu o dous, terá togar a praça para a 
venda c arremataçfio do um lote de ter- 
reno á avenida Niemeyer. desmembrado 
do prédio numero quatrocentos c seis da 
ma do Páo, medjndo trinta metros do 
1 rente para a avenida Niemeyer. cuja 
metragere attinge as linhas dc confron- 
laeõos tladas na escriptura de hypotheea, 
I icando por tal modo obedecido e respei- 
tável, por duzentos o trinta c cinso me- 
iros do oxlensão, limitando-se ú sudo- 
este pela avenida Niemeyer, a norpesto 
pola Pedra dos Dois Irmãos, a sudoosto 
o noroeste por duas linhas rectas quo 
fazem angulo reclo com a avenida Nic- 
ineyer. confrontando o terreno doscripto, 
pelo seu lado esquerdo com Charles Wi- 
ckstee Armstroug ou seus successorcs. 
polo lado dii-eito com o terreno porlon- 
conlc a Francisco Xavier Ilcrmann ou 
seus successorcs c polo fundo com terre- 
nos do José Ludolf; ludo de accórdo cora 
a planta junta aos autos. O terreno des- 
oripto foi avaliado om 1G:000§ (dezesola 
contos dc réis) preço por que vao a esta 
praça — Loto de terreno sito á avenida 
Niemeyer, designado por loto numero 
mie, com trinta metros do tostada por 
duzentos o trinta e cinco metros do 
oxIonsAo, limitundo-so a sudosio pela re- 
ferida avenida Ni moer, a norde-to pola 
Pedra dos Dois Irmãos o a stxloesto o 
nordeste por duas linhas rocios, quo fa- 
zem ângulos reotos com uqindla aveni- 
da Niemeyer. confrontando do lado di- 
reito com o terreno neinn doscripto 
pola esquerda com Charles Wkksteo Ar- 
mslrong ou sous succossoros o polo fundo 
com terreno do José Ludolf, ou seus suc- 
cossoros. O loto de terreno, doscripto foi 
avaliado em 10:008 (dezeseD contos de 
róis) preço por quo vao a esta praça. E 
quem os mesmos quizer arrematar, do- 
vnrá romparcoer, no dio, hora o local do- 
signados ufinr «Io ter togar a praça, quo 
perá feita mcdiànto pagamento ft vista 
ou fiança Idônea por tres dias. sob pena 
do pagamento da multa do 20 r,o (vlnfo 
j,or cento) sobro o preço da arreniataqão. 
om favor fia excoucão. que serú imposta 
ao arrematante ou «eu fiador, findo cs-!<> 
prazo. K para roíislar passaram-se esto 
»• outro do igual leór. rxtrahidp do ori- 
ginal, que serão publicados o uffixados 

na forma dn lei. Dado o passar)' st» 
oidade do Rio do Janeiro aos > uco « 
tres dias do «cteinbro do mil novooentos 
•j vinte cseis. Eu, Edison Mendes dc Oli- 
veira, escrivão, subscrevi. — Galdino 
Siqueira. (Estava legalmcnlo scllado). 
Está conforme. Belo escrivão, E. Fon- 
seca. 

(0.599). 

Juizo de Direito da Quíuia Vara 
Civel 

Dc praça, com o prazo dc dez dias, para 
renda c arrematação dos bens aponha- 
dos d Turibio Amorim A- Conij',, na 
fôrma abaixo: 

\ 
O doutor Galdino Siqueira, juiz de di- 

roilo da Quinta Vara Civcl do Distri- 
cto Federal, etc.; 

Faz sabor u quem possa iulercssar que, 
0 porieiro dijs auditórios do jm/o, trará 
a publico pregão de venda c arrematação 
cui praça dleste, quo terá togar no uia 
violo o novo, proximo, ás trezo horas, 
após a audiência do estylo, no Fórum, a 
rua dos Inválidos numero cento o cm- 
coonta o dous, os apenbados á Turibio 
Amorim & Comp., nos autos do exccuçãu 
«to penhor quo Rio movo Odmar Teixei- 
ra do Souza Bastos, os quáés constam da 
avaliação junta aos autos c são os se- 
guintes; Em cofre do ferro sobro pedes- 
tal do mailoira cio fabrioanlo Henrique 
José do Oliveira, n. 5.272, com duas 
portas; uma escrivaninha americana 
co' i tnmpo do correr em cor do peroba; 
duas tinas do fermentação; uma tina de 
mexer com apparelho do forro; oito to- 
neis para cerveja, dous em máo esta- 
do, uma caldeira de cobro com cerca do 
sciscentos URos; duas maebinas para ai- 
rolhar garrafas, fabricante allemão, uni» 
inaebina do engarrafar; um nioiulio para 
moer cevada, um motor oloetrico forço 
do dous cavallos; um auto caminhão 
Ford. sob n. dc licença ■ 2,115. para o 
anno correulo; trezentas e 'rinla raixns 
de l amanhos diversos para transporte de 
garrafas «lo cerveja, no estado: oito mil 
garrafas de cerveja marca «Saccadnra 
Cabral", com cascos; >m ventilador iv- 
queno, um relogio «lo parede marca «An- 
sonia». duzentos mil rotules de cerveja 
«Saccadura Caliral», oilo sacros do 
assueur mascavo escuro e »m«i mn- 
1 bina do escrever «Ideal».. Avftbmloí 
om vinte o nove ronIos óuzentos e'ma- 
vcida o cinco mil réis (.u.e-lã.gnon). 
pr«x"0 pof quo vão «t esln nrac». bens 
esses que íe encontram na tola do pre- 
.;ie (ia rua «ia Conslituicão numero tnn- 
i-i e sete E ouo os mesmos qui/<u' ar- 
ivinalac. dovorá comoacecer no dia. lop-n 
o local designados, afim de ter losrar a 
oraca one «erá fiuln mediante nnsamen- 
t,, á vista ou flanou tdonea por toes dias. 
sei. nto de que. arrematados os bens e 
findo esse prn/o não nngnndo o arre- 
mulaide ou seu findor lhe será inmnsla 
a multa d<v vinte por renlo sobre esse 
preço, quo reverlerá em favor da exocu- 
«ão. K. para constar nnssarain-sn osso 
e outro egual exlrnbido •' origioul. que 
serão nuMieados «' offixndre na f«irma da 
lei. Dado o passado nesta eMade do Tlio 
de Janeiro, aos trezo de outubro de mil 
novecentos e vinlo o roH F.u. F.disort 
M ndos do Oliveira, escrivão, o «ml «cr1 - 
xi. Galdino Siqueira. Esto confüime. — 
Edison Mendes dc Oliveira,, 
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Juízo do Diroifo da Quinla Vara 
Cível 

Fallencia do Augusto Luiz de Almeida 

AVISO AOS CREDORES 

O escrivão Dr. Edison Mondes do Oli- 
veira commnnica aos credores dr fallen- 
cia do Augusto Luiz do Almeida tino so 
acham em cartório, durante cinco dias, 
as relações o documentos apresentados 
pelos syildir m para serem examinados 
pelos interessados,, duo poderão forniu- 
iar suas impugnações, do accOrdo com os 
paragraptios 5' o ú\ Ia parto, do artigo 
8.! da lei n. 2.02i, do 17 do dezembro do 
L08, os quaes dispõem: S 5,° Duranlo 
esso prazo do cinco dias, os créditos in- 
cluídos naquollas relações poderão ser 
impugnados, (Juanto á sua Icgil .midade, 
importância ou classificação; § ij." v 
impOgnação será dirigida ao juiz por 
meio de req lerimcnto instruído com do- 
oumentos, Justificações ou outras provas. 
1110 do. Janeiro. 13 do outubro do 102(5. 
— O escrivão, Edison Mendes ue Oliveira* 

Juízo do Direito da Sexta Vara 
Civel 

Fallencia de Antonio Mendes Campos 
Filho 

AVISO AOS INTp' "SSACOS 

Communieo aos intore idos na fal- 
iOiicia rio Antonio Mcnde^ Campos Filho 
«Tuo a requerimento dos syndicos o de -I 
pacho do Dr. Juiz, a assombléa geral dos 
credores foi adiada para o dia 25 do 
oorrenfe, ás ti horas no logar do ens^ 
tnme, á rua dos Inválidos -n. 152. edifí- 
cio do Foram. Rir», C do outubro do 1920. 
-7 O escrivão, João de Souza P'1(0 Jú- 
nior, 

Juizo de Direito da Sexta Vara 
Civel 

lallencia de Manoel José Gonçalves 

AVISO AOS INTERESSADOS 

Communieo aos interessados na r-diuu- 
ma do .Manoel .msó (ionçalvas que. » rei 
querlmento do syndíeo o despacho do 

1. jtuz a a-sembf a geral dos cpedore» 
loi adiada para o dia 27 do corrente ás 
• t fioras, no logar do costume, A rua dos 
Inválidos n. 152. cdificio do «Foannn>, 
Rio do Janeiro, !) do outubro do 1920. 
— João dc Souza Pinto Júnior, 

,(7.088) 

Juizo dc Direito da Seí/iinda Vara 
Críiníaal 

De citação, com „ prato de dez dias, na 
fôrma abui.ro 

Outubro dc 10:20 

n. 2, conibinado com o art. 330. § 4', 
'ódos do Codigo Penal. E, como não to- 
nlia sido possível inlimal-o possoalracn- 
to polo presente o cita o chama a com- 
parecer na séde desto juizo, slfo á rua 
dos Inválidos 11. 152. no dia 5 do no- 
vembro proximo findo, ás 12 horas, 
nfim do ser interrogado, assistir á in- 
strucção crimina do processo o os de- 
mais termos, at • final sentença o sua 
eTrcuçHO, sob pena'de revelia. E, para 
qno clieguo ao conhecimento do todos o 
no rjdo accnsado, mandou passar o pre- 
sento edital que sorá affixado no logar 
do costume e publicado 110 Diário da 
Justim, para os fins de direito. Dado e 
passado nesta cidade do Rio do Janeiro, 
nos 1(5 do outubro do 1920. Eu, Jayme 
qos Reis Castro, escrivão, o escrevi, — 
tunco Torrei Cruz. 

0008000 cada uma, com venoimonto 
para, o dia 19 de cada mcz. a partir de 

n™ 10 fívcr,-',r:? í5 ^2$ o a terminar cm 19 do abril dc 1927, visto qno as 
mesmas se acham pagas, •apesar de só 
Mio iiavcr o supplicado restituido a ul- 
nma, ne n. 13. ]•; para que chegue aó 
conliecimcnfo de todos mandei passar o 
presente para ser publicado pela im- 
prensa para conhecimento do snpplica- 
uo o do terceiros interessados. Rjo, 9 
do setembro de 1920. — ku. Ootavio 
Moilhao. escrivão, subscrevo. Onlafo 
n. Eusfachio CoraiUrú. (G.T93)j 

O doníor Enrico Torres Cruz. iuiz do 
v,,:a «n.«iúu: d., JJ.stricío 1'decai, etc.; 

faz saber a todos os (pm 0 presente 
edital vicem o,, .lelln rioltiverem .1110 
o doutor .>" promotor publico em exer- 
eicio neste Juízo denunriou ' Jo<ó do 

hl altos («tive ia. br a - ilciro. ca-ado, com 29 
amtos de idade, ipoforisla, como inciu-o 
;ia8 penas dos arls. 338. n, 1 a 331, 

Juizo (Tc Direito da Segiuida Vara 
Criminai 

De rilação, com o prazo de cinco dits. 
na fôrma abaixo 

O Dr. Enrico Torre? Orur, juiz de di- 
1' .'i? ^eSunda Vara Criminal do Dis. tvicto ledoral, 'Mc.; 

Faz saber a iodos os que o presente cdi. 
fal, com o prazo de cinco dias virem, ou 

noticia tiverem, que por este mfm 

n!11 0
U1n ')1

1'occsso om que autora a Justiça I ublica e são réos, Michel Ja- 
cob, francez, eom 29 annos do idade, sol- 
t iro filho de Febil .TacPb e d.; Mire 
•tacob, v-mdedor do praça, sabendo ier o 
escrever n incurso no art. 331 n ? 
rombinado com o art 3'J.), § F, ambos 
do l.odigo Penal e Luiz de Camallio 
//oituguez, com go annos <h' idade, ca-s- 
00, hllio dc Jucintbo Rodrigues de Lar- 
Vuiiio o «íc Afaria «(a Cooooicuo» com-* 
ij ercianto, .sabendo ler e c crcver, e in« 
çurso nos artigos acima referidos com- 
lunados ainda eom o art. 21, s T d.i 
' odigo Penal citado. E, orno não teiili.i 
-i' o possível intimal-os ressoalmen' • 
pelo presente os idia e chama a compa- 
recer na sede deste jufzo, -ito á rua dos 
liivalidos n. 132, no dia 27 do corrente, 
tu 12 horas, afim do serem «ubmctlidos 
1 julgamento no roferidq processo, sob 

pena de revelia. E, jiara que chegue ao 
€.'• 'luiocunoiito 4I0 (uuos o dos ditos nc- 
cusadns uiandon passar eslo edital que 
rerá af .xn.j,, oos,uoie . 
puni irado 110 Diário iia Jvs>iça, para os 
ims do direito. Dado e pn--.ido nesta 
eiOftde 00 Rio de Janeiro, u, ifl de 011- 
tiioro do 192(5. Eu. Jayme dos Hois Fe - 
iro. cícrlvSo, o subscroM., — /;„,■( , 
Jorres Crus, 

Juízo da Segunda Pretória Cível 

üe citação para scicncia da protesto 
fC'lo por Abílio Alces Hibciro tonfiu 
Antonino Ferreira de Camlho roí, o 
prazo dc 30 dias, nn fôrma übcir.o: 

O doutor Optatn N. Eustnebio Cara. 
Jnrfi, juiz da 2* Pretória Oivel do Dis- 
tiiclo Federal, etc.: 
. Faz saber a todos quantos 5" presente 
Interessar pe «a o especial mente n An- 
tonino Ferreira de Carvalho que a esto 
Juízo foi por Ahilio Alves IJiheiro roque, 
rida a iniinmção «Ju Antoni» ■ Forrni-.i 
de Carvalho r para ronhecú'^lo de (cr- 
ccims de qim nenhum vnlov Um as 
promissórias a««i((n:ut«s pe'o «upplican- 
fe a favor do supplicado, do valo:- lo 

Juizo da Segunda Pretória Civel 

Dc citação, com o prazo d - srssrnla dias 
ao ausente José Cavalcanti Heuls mi 
/ôrma abaixo 

O doutor Opíaío NV-bemias Enstacliio 
(.arajuru, primeiro supplonto do .luiro 
da >eguiida Pretória Civel em exerêí- 
cio, oto.: 

Faço saber a iodos que o presente edi- 
dc citaçan, eom o prazo do sessenta 

dias, o irem ou dcllo conlvwimenio ti- 
verem, que por parte de Antonio Miguel 

^(e(l\Zr'L', - ^lva' nic íüi requerido o piotesto do interrupção do prcsci-ieão de 
notas promissória? do aeccite de José 
Cavalcanti Rcgis, vencidas o não pagas 
o Io valor total de quatorze contos cjiirt- 
Tvnfa o novfi mil o >etéccntOí rms. Es- 
'ando em formos o pedido maiuloi to- 
mar por termo o protesto e achaudo-so 
o .supplicado ausente foi produzida a 
çompelonto jusíificaçSo de ausência, qno 
julgada por sentença, ordenei a expedi- 
ção do oditaca, com o prazo do sessenta 
dias. E pelo pivsentc oito e chamo o 
-upplicado Ju-■ «Tavalr-anii Rcgis par.» 
sc iene ia do protesto do interrupção do 
prescripçj.i requerido, -ciente de qim 
c-(e .Juizo ieni séiio no prédio n. 25 da 
rua tiiiperatriz Eeopolduia. E para que 
chegue ao seu conhecimento e dc quem 
mats in' 'cssar possa, mandei passar o 
presente e mais dons do igual teòr para 
-i-r.nn publicados e affixados no logar 
do costume. Dado e passado nos 15 do 
outubro d( 1928. Eu. flenjamiri do An- 

'i_ e-erevi. E eu. '.arlos Fi-cdofwo Jou- 
"vin, e crivão. o -uhsprevo. Optalo ,V. 
Efistnchio Carnfuml, 

'<7.003)' , 

Juizo da Terceira Pretória Civc 

Pelo Juizo da 3- Preferia Civel. e*. 
■•iiyãn ll-iudeira de m-Ro, for,,,o aifi- 
xauos os seguinles rdifaes. 

fi.inci.-cii da «.o-(u Teixeira ç Lnízà 

ÍvK.k , /""ddo Cuutiahò o leli-belia «I.IH Aiuos. Waldumur do 

10 1 '\íIa'''a Albina "nrre-e. 
. « d « e Julieia, Cnnçal- 
reri. i l tí fe ,I r,ls' s,'limiU > Am I Oç fi ndes Prfeslôp, Joaqiiiui g.. re- e 
Aliuerinda Komn. Antonio Branião 
UarroR e .lana Rifa de Oliveira, Luiz 
dos Santo- Bastos o Carm-n Ribas Al- 
vares, Antonio l.iipes dos Santos e Elo- 
ipes Brasil da Moita. Jos,'. Motla M.-lIo 

c A irgio a da l-.msora Silva. Saloruãn 
•larr...- Calili e Ataria Ralo-- ano, Bene- 

venulo Nn eimenfo e Franei-cn da Sil- 
va. Túlio Ti.eodoriro dn Silva fTon eg n 
Mari.i Mat f -i,.! ita ( -sfn. M.moel Per- 
Erglíro e Delphirin Tlibei.o. Dialma Lo- 
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•pes Rodrigues (3 Ais ira Lcwos. Fernnn*» 
dos Francisco Xavier e Elvira Josó Ma- 
ria, Manoel Gooltio e Purificação Do- 
«lingues. tíuoin souber cie algum hu- 
podiiueulo ancuse-o, para fins de direi- 
to. O escrivão. — Álbvrlo Toledo lian- 
deira dc Mello. 

Juízo cia Sexta Pretória Cível 

Uc primeira prarn, roí» o prazo d, '10 
ílius, na l o-hui nhttLio 

(J Dc. rcodorico Sussekind, juiz desia 
Sexta Pretória Civel do Dislnefo lede- 
ral, etc.; 

laço saber a onaulos esto virem ou 
oonliecimento tivoreiu .|ue no dia « do 
iiiez de novembro jicoximo, logo upós a 
audiência do eslylo. serão ]e\iulos a pu- 
blico pregão de praça e arremalação a 
nuoiu ntais .der acima da avaliação, os 
itens constantes do fiuinbfio bereditario 
lierfencenlc it penliorado a Albino Ma- 
noel Pereira nos anfos de idcçSu exo- 
entiva ipio por este jui/.o iho move o 
Ce. Mvaco tMiiiçahes ferreira e cujo 
iiuiuljão rjue irá a praça pelo valor de 
sua avaliação ,07 AOO.tiUOO , ronsin do 
seguinle; l.nudo de a\aliai;ão. -Nós abai- 
xa) a-sjguadoa, avaliadorn- privativos dos 
Vuditoeios iio 1 tislricto federal, dcefara- 

ínos uiue, em enmpriinento ao mandado 
ili Iaouí. Sr. Dr. Edmundo de (dividia 
I igueireily, uuz da Soxla Pretória Ci.vcl 
e a ^"iioeriuienfo do Dr. Mvard <ion- 
t alvi, ferreira, procedemos a avaliação 
• ios lauis penliocndos petjit-refjuoKíhte b 
Albino Maimel Pereira. \ penliora foi 
eflneínadíi lio rosio Pes aulos ite inven- 
lario do finaiU) llciaiarduio José Pereira 
<|ue se proee a na Se\la Vara Orvtd v 
leealiiu no tpiíuhatt Icisajitario perI n- 
rcute ao exoeutftdo, Conmulsando es re^ 
pelbes nulos, vcriliemiMis pelas decla- 
i açoe- do invenlnciirttle' que es bcivleiri 
ilo espoliit são deiis. Manoel Albiiio Pe- 
reica e Mbhio Manoel Peceira e lendo 
sido feita a avulíaçao de- Itens moveis 
e inanieveis peetencenles ao inVenlacia- 
do foi feito o ealinilo paca o pagamento 
deS impestos a ||s. gji) v . imdít se Ve 
lilica ipio o natnle e dit 185:0771)0, 
-endit esto ealcülo julgado por senleiuia 
tio 8 de agosto de I0'7õ: não estando, 
porein, feita partilba e não constando 
ainda o pagainbmo dos impostos resol- 
veinos couio niolbor crilcrio deseoolar 
cio total do namlo atinrndo a iinportan- 
eia necessária ao puganiento , d; <|uelles ' 
impostos c o d t rãs desoe/.as ínvivav eis 
'l111* reputanms ont .50 ;U758100, iicando 
litiuitlis l.i, :(MH)ís, mi' repartidos polos 

vlCtUs iiecdeiro rabom 07ptÚOsiiOOO. Vssim - 
pois, uvaliunuis o (ptinhão hereditário 
ao e\i enlaiio Vlburo Manual Pereira 'no 
nvenlario do linndo lierBardino José 
Peivii.t em 07íCOOiSOOrt. Ilio de Ja- 
neieti. 0 de jullio de 10^0. João feeV.-ila 
C.avnlcani i. Ilomeu de Menexcs l er- 
eiea. Eslá sedado . f iipem prelcn 

der arremalae esse duiiibào devprtV COm- 
uaroocr em s de novenibro próximo, ás 
.13 horng. na sóde rlesie jui/o, á rua Vr- 
i idas i lOedeiro n. 310. Meyer, ulim de rjue 
a piaça se readíc « sejam os mesmos 
lums aeremaiadits poe miein mais di>e 
acima da avaliação refçeida que é de 
(17.500ft()0u. Dado e passado nesta ri» 
'latlit do itiii de Janeiro, em ífl de on- 
fidjro do íiDSO. En, Clofo Jost' de I^eeifas. 
* -erív to, o subsccevo, —- Tredcvico 
SussclJad. 

Juízo da Oitava Pretória Cível 

De citação, com o prazo dc t) int<i dias, q 
intereasados incertos 

Ú Dr. Antonio Mendes dc Oliveira 
Cástru, jui.; primeiro snpplente, em 
t.vsercicio da Ollava Proloria Civel du 
Districlo Federal, cte.; 

Faz saLivr ao- que o pre«enlo edital, 
dj citação, com u prazo do 30 dias. vi- 
i6m, que por parte-do Antoni" Dotei tio 
da Silva, me foi dirigida a pelieao da 
teôr seguinte: «lllmo. Êxmo. èr. Dr. 
juiz da Oitava Pretória Civel. Dia .Vt- 
úiuio iialclho da Silva, casado, íavre- 
dor em Vargem Gi-ande, freguesia de 
Uuaratiba, que lia mais dc 30 annos oe- 
cupa, por si ou seus autecessores, o si- 
tiei ,'nri que reside, com n- dimensões o 
confrontações segirinlcs; 500 metros do 
freuto por 800 metro- de fundo mais ou 
menos, dividindo pela frente com Ma- 
noel Furtado, á direita com Paulino, ã 
esquerda com José Lara .Nogueira e nus 
fundos, ã esquerda, com Paulino dc tal. 
O supplicanle, como disse, ha mais de 
30 annos, oecnpa. por si c seus ante- 
cessores, o referido silio 'Io Vargem 
tirando, cm Guaratiba, ondo todos os 
sons teem trabalhado o passado a exi-- 
tciuia, tratando-se, pui>, tio uma posse 
que lhe confere o usucapião. Durante 
todo e-se lapso de tempo nunca o ■ up- 
plicante ou qviabjr.vr anleceasor foi 
pei turbado na pos-e mansa o pacifica 
dessa silrwção, e nunea lhe constou ciaó 
algueni se intito.;»--'' seu dono. Kssa 
imsse nane» soflreu interrupção nem 
upposiçSe vle ninguém. Assim, quer o 
Supiilicanfe que, justificado o allegado, 
no e.\peçam oililaes, com o pia >1 de 3(| 
dias, dc aecordo com o arl. 5(3 7 e, pa- 
ragrapho único Ju Cndigo do Processo 
Civil e Gommmereial, afim de serom ei- 
lados os intere-sarto-, que -ãn incerto-, 
seguindo o feifo os seus (rainilos vegu- 
lurcs. até final scnleçã. cm q se 
eoeonlicça m domínio do aupplieanUjí so- 
bre o referido silio com todas a-, sua- 
benifcitorias c tiera-, sentença essa que, 
servirá de titulo para transcnpção no 
RgisUo de Immoveis, d. aceòrdo com 
o art. 5.50 do Codigo Civil .Xe-.e■: ler- 
iijos, e daudo á causa o valor de réis 
IrOoOSOOO. P. deferimento. Ilio. 3 dc 
setembro de PJJò. Júlio Mario -alus-e. 
(Eslava ujna estampilha do dou- mil 
réis inutilizada A Testennmlns: Pedro 
Uibeiro, João l.niz de Olheira, casados, 
brasileiros, lavradorej, residenfe- em 
Guaratiba. (Eslava uma eslampiiba da 
taxa judiciaria do valor de iSOCm . De-, 
puebo: \. Como requer. 11.e. G de 
teudiro de 1930. - Oliveira Ensleu. f 
fendo sido juslifieado o allegadu foi 
oroferida a -euteuçn <lo tf r seguinte; 
Vistos, ele. .lulg ■ f ■ -e - ntença a pre- 
ttonle Justificação, para qi e produza o- 
SÍMls dovldos e legues offe.ibis- V.vpe- 
ça-se o edital com o prazo de 30 d ias. 
Euslas pelo i e.pi. eenlo. Rio de Janeiro, 
11 de selembro de 1928. —. xutonio 
Mendes de Oliveira • aslro. fio v ido 
do que se pa.--ou o presente edital polo 
que cito e etiamo os Inlere-saJo-- in- 
certos paro quo venham allccar o seu 

prapho unioo do Cediço do Prnfe- o r.ivil 
e (doinmercial, findo o respectivo i>razo. 
F-te Jdizo funeeiona á tu a feunpo <:■ in- 
do n. 13i e ns audienriOR são á* quar- 
tas-feiras e snbbailos. ã 12 horas. E 
pura constar mandei p«» ar « presento 

o mais dons de ignal téête que serão pi • 
Hiçados e atfixados na férma da lei. 
Dado e passado nesta Oitava Pretória 
Civel du Districlo Federal, aos 15 dias 
do inoz de setembro de 1920. Eu, Li- 
emio Gonçalves de Pinho. csoreveutS 
.íuramentado, escrevi. Eu, Jorge Gon- 
(alves de Pinho, escrivão, o subscrevi. 
•— Antonio ihndcs dc Oliirira Castra. 

(7,ü7ü») 

Jui/o da Oitaxa Pretória Civel 

Dc citação, com o prazo de 00 dias, a 
inlcrcssados incertos 

O Dr. Antonio Mendes dc Oliveira 
Castro, juiz primeiro suoplonte cm exee- 
eieio da Oitava Pretória Civel do Dis- 
<neto Federal, cte.; 

Faz saber aos que o presente edital, 
ue citação, com o prazo de 30 dias, vi- 
icin, que por parte de Augusto Gozar do 
(.meiroz lhe foi dirigida a petição d.i 
teôr seguinte: «Augusto Gozar de Quei- 
ro, lavradm', re-ilcnte em Vargem 
' rande, freguozia dc Guaratiba, no 
Dislricfo Federal, vem expõr c reque- 
iir.o seguinte: «0 supplL-ado, ba mais 
de quarenta annos occupa, por si o 
seus antecessores, dous sitios ein Var- 
gem Grande, na freguozia do Guara- 
tiba, com as seguintes dimensões: O 
primeiru desse- sítios tom fMO metros 
<ii frente e medo pelo lado direito 
51-0 metros até os fundos c 520 metros 
pelo lado esquerdo, eoiilroiu.a pela fren- 
te eom n Estrada da Vargem Grau % 
pela direita com Álvaro Braga, pela os- 
(iuerda com o mesmo Braga, e nos fun- 
dos com quem dc direito. ('; segundo si- 
tie mede pela fronte 580 fnei.rqs, pela di- 
leila 1.900 metros e pela e-querda 1.20 1 
metros aíé og fundos, confronta pelo. 
trenfe com Manoel Nugueir.i Lara, pela 

< irella com Osorio Botelho da Silva 
pela esquerda com Ballliar o pelos fun- 
cio- com os (Lacerda c Hamiro Luiz do 
Menezo-, (5 supplicanle, como disse, ba 
nü.is de 50 annos, babila, por si o scus 
nnleee-isOre-, os referidos sitios que la- 
vra c beneficia sem que n posso dos mes- 
mos tenha soffrido, durante tofW esse 
lapso de tempo qualquer interrupção ou 
opposição, o i-to confere no supplieanfc 
o nsoeapião. Vssim, quer o suppliean- 
te que, justificado o (pio acima ficou 
dito. se expeçmn editaes, cora o prazo 
th 30 dias. do aeeòVdo eom o art. 505 e 
prragrapbo unieo do God.go P. Civil e 
Gommereial, afim dc sei ■ m citados 03 
liitore--&dos incertos, segui ndo-so o 
feito os seu- tramites, até final sen- 
(im a. em (pie se reconbeça o dominio 
(i.> supplicanle sobre dous sitiosi 
sentença essa que servirá do lilulo par,, 
a transoripeao do Hogistro dc Immo- 
veis, de aeeéirdu eum o art. 550 do Co- 
digo Civil. iNestos termo.-, 1 dando f» 
e: usa o valor de SMGOOSÒOO. P. deferi- 
mento . H o, 3 de setembeo do 1920. 
Júlio Mario Salussi. (Eslava colladu o. 
inutilizada uma ostainpiliia de dous 
iviíl réis). Testemunhas: José Botelho 
tio .Moraes, .I080 Luiz de Oliveira, ca- 
.-ado-, Inasiloiros, lavradores cm Gua • 
r-ldia. Despacho; A. Gomo requer. 
11). . 0 de -elembro de 1920. Oliveira 
Ga.-lro. (E-inva eolludus cslainpilhav 
du lava judiciaria no xalor total de 
r iien luil réis.) E tendo sit® justifica- 
do o allegndo, foi proferida n sentença 
rio leôr seguinte: "Vistos, etc. — julga 
por eenlença a presente justificação 
pura que produza os seus devidos o lo- 

-freitos, Fxpeça.-se o edital com o 
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dv 30. .lia . Ruaíag pelo re.jac- 

reut'-. Hia do Janeiro, 11 cio seteninro 
do 1020. Autonio Mendes do Oliveira 
• 'astro, fan virtude do qno so passou o 
pre-mte edilal pelo qual cito o chaino 
os interessados incertos para que ve- 
uaani ai legar o seu direito nos lermos 
d.o art. 5.-4, paragrapho único, do l'.o- 
<iigo do Processo O.vil o Coinmerciai, 
lindo o respectivo prazo. Este jui/n 
funccíona á rua i'.anipo Grande n. 13i 
i as audiências suo A» quartas-feiras o 
sabbados, üs 12 horas. E para constar 
tnandei passar o presente e mais dous do 
'3"al leôr que serão publicados e affi- 
.\adns na fórnia da lei. Dado o passado 
nesta () lava Pretória Civel do Distri- 
cto Federal, aos 15 dias do mez de se- 
tenibroqdo 11120. Eu, Licinio Gonçalves 
de Pinho, escrevente Juramentado, es- 
crevi. E eu, Jorge Gonçalves do Pinho 
escrivão, o subscrevi. — Anlonio Meu- 
iics de Oliveira Castro, 

  (7.075) 

♦Iiiizo da OUava Pretória Civel 

Oc citarão, rom n prazo <lc trinta dias, 
a interessados incertos 

O doutor \ntonio Mendes de Oliveira 
' astro, Juiz primeiro supplente em exer- 
cício da Oitava Pretória Civel do Dis- 
Vricto Federal, ete.; 

Paz saber aos que o presente edital do 
ritacão, com n pra/n de trinta dias, virem 
que por parte de Kamiro Luiz de Mene- 
zes lhe foi dirigida a petição do teòr se- 
Kuuile; Illmo. F\nio. Sr. Dr. juiz da 
Odava Pretória Civel. llamiro Luiz de 
Menezes, lavrador, residente na Vargem 
«•raitile, frcguc/ia de Guaratiba, vem re- 
iilur e expòr o seguinte: O supplicanlo 

ha ma s de quarenta annos occupa, por 
ni e seus antecessores, um sitio de 200 
metros do frente por 100 mátros de fun- 
dos, com a# seguintes confrontações; pela 
iVcnle com .Xfuriso Afarques o Appol ua- 
ria da Cruz, pela esquerda rom o sitio de 
• .ucljonja. dc propriedade de Osorio, pela 
direita com os herde:ros de Kzeqtricl d'- 
• .atupos e pelos fundos com os herdeiros 
dc EacerU». O supplicanlo, como disso, 
•ia mais do 40 annos habita, por si o seus 
anlecessorcs, o re/erido sitio, onde todos 
os -.eus leem nascido, trabalhado c mor- 
rei", l ra(ando-se, pois, de urna posse iui- 
memariat. com.i as que mais o possam 
ser. Durante lodo esse longo c.-paço de 
tpnipu, nunca o supplicanlo ou qualquer 
'In-; gtíus interessados, foi perturbado na 
posse mansa < pacifica dessa situação 
que melhoraram e afonuosearum, e nun- 
■a lhes confiou que olla pertencesse a 
quamuer outra pessoa estranha. Essa 
posse nunca «offreu interrupção ou opno- 
. ição de uiugtiurtt. Assim, qm-r o suppli- 

nit' "«"ív 0 acima firm 
tr ida .1''V11'1 11 l-ra/u de 
! a ' L 1 ''''.'""rordo com .. an 564 e 
r?vu « r'' 'J" ''-odis.. do Pr... .-s-.i 

, nleee ■'hPmlad,. 6s 1 '»•' -ados mc-rtos seguindo o feito 

^ ví ale final s..,, t.mca em que V. E.v. reconheça .. domi- 
mo do suppli.ftuf^ sen leu,.a essa que 

Í I,a.ra " ^'WC.rilJo de 
"Í ' ,, .? hiLTy0'*: ^'^do com O art. auO do Codigo • ivll. Ncq,,- t, rnms 

o aaimo n cfiuta valor 'Io vl:00^000. 
A deierimonto Ru, de selem mo do 

}H-0. 'ínho Mavio r^tav í 
. ctdlada f inuMli/aJa uma e-iampiU.d" .j,. 

mlí Véis. Tesfemt nliít-; Vtii .iii" 
fisíquo de Moraes c JosJ Bofslho de Wo ■ 

raes, casados, lavi-adoreq, brasileiros, 
residentes em Guaratiba. (Estavam 
colladas estampilhas da taxa judiciaria, 
uo valor dc 2^500.) Despacho: .A. Co- 
mo requer. Rio, G dc setembro de 
1926. — Oliveira Castro. E, tendo sido 
justificado o allcgado, foi proferida a 
sentença do ledr seguinte: Vistos, etc. 
— Julgo por sentença a presente jusfi- 
ficação para que produza os seus devi- 
dos e legaes effcilos. Expcça-se o edital 
com o prazo de 30 dias. Custas pelo rc- 
querenle. Rio do 'aneiro, 11 de se- 
lembro de 1926, — Anlonio Mendes de 
Oliveira Caalro. Em virtude do que se 
passou o presente edital pelo teõr do 
qual cito e chamo os interessados in- 
cerlos para que venham atlogar o seu 
direilo. nos lérnios do art. 551, para- 
gratUho único, do Codigo do Processo Ci- 
%il e Comnicrcial, findo o respectivo 
prazo. Este juízo funcciona ã rua 
Campo Grande n. 134 o as audiências 
leem logar ás quartas-feiras o sahbailos, 
ás doze horas. E para constar mandou 
passar este e mais dous de ianial toôr, 
que serão publicados o affixados na 
fórnia da lei. Dado o passado nesta Oi- 
lava Preloria Civel do Didriclo Fe- 
deral. aos uuinzo dia? do mez de selem- 
bro do 1926. Eu. Licinio Gonçalves dc 
Pinho, escrevente .iuramenfado n es- 
crevi E eu. .Torce Gonçalves d>> Pi"'..: 
escrivão o subscrevi. — Anlonio 
dos de Oliveira Castro, (7.071) 

Juizo da OUava Pmíopia^Civel 

iJe citarão, com o prazo dc trinta d:a~, 
a intcressailos incertos 

• ► d.mlor Anlonio Meados de Olivei- 
ra Castro, juiz primeiro sqppVnle em 
exercicio na Oitava Pretória Civel do 
Distriçto Federal, ele.: 

Faz saber aos (jue o pregenle edilal do 
citação, rom o prazo do 30 dias \ rem 
quo por parte d.- Osorio Botelho da Sil- 
va, me foi dirigida a petição .Io teõr se- 
guinte: «Illmo. F-xmo. Fr. Dr. juiz da 
Oilava PrehiMa Civel. Diz Oorio Ro- 
lelho da Silva, solteiro, lavrador cm 
Vargem Grande, que occupa por si e 
seus anlecessoreg o sitio em que reside 
ha trinta annos, sem qualquer inlcu- 
rupção de pos-e, duranle í.tdo esso tem- 
po. ou opposicão de quem quer que seja, 
não lhe tendo uunais eon-iado qno al- 
guém so intitule dono dessas ra-. 
onde (. suiiplicuute e 0< seus anleee-sn- 
i es. p la longa permauencía, fizeram 
bemfoitorios. Traía-se, pois de uma 
posM» que confere ao «upplicanle o uso- 
eajiião. Assim, quer o siipplicante que. 
justificado o allegado, se •-xpCçam (><11- 
taes, com o prazo di 30 dias. de ac- 
cordo com o arligo 564 e piirittnapho 
único do Codigo do Processo Civil e 
Commercial afim dn serem citados os 
iQcertoft intere-sadoS, seguindo « feito 
• •s seus (raiiuies, wlé? final genlenca, em 
«pie so reconheça o pleno doininio dt» 
.StippliújUlte soln-e o referido íitio, com 
iodas as suas bemfctlorias e ferra-, 
«enlonça e-sa que servirá dc titulo liara 
transmissão no Registro de Immoveis, 
di- aceordo eoin o artigo 550 do Oaligo 

mos e dimen.-oc»: divido pela frenlo 
com Augusto Ce-ac de Queiroz e á rtl- 
veilu com Manoel I/idru o pela esquer- 
da c os fuialos, eora qnem de diroilo o 
lem tíftrt ipefrus de frenle por l.óoò me - 
íi-os dv fundos. .Nesle? termos. ,» dauda- 
-e i causa o valor de ?lOõOsmqu jvde 
■leieriimmlo. niç. - A ile -eleinfim de » 
ti.*2j, .Filio AhiVin 9ii1u)íss, Eslava uma 

estampilha de dous-mil réis inutiliza- 

MoVi-s U^!«?uAn'onio -R^lino de 
n. Kv.-J. 1 l('l>2h'o. casado, hensilei- lo, lav i aoor em Guaratiba íKsi-ivm. 
uma estampilha da (asa judiciaria dí 

requer R"in0r0J)" '^"acho: A. como ^ "O «ol^mhro ilí> Í926. — iiveira lustro. K tondo sidí» infififí 
eado o a!legado, foi proferida a senieit- 
ça do teor - guiula: Vis(os, etc - luD 
go por senlenea a presente jusMfic-i- 

o prazo de 30 dias r^Mt nnm1» €om 

n .un allegar o seu direito m^ ern. K 

Z .Cüdl- 
"10 n respectivo prazo. Esteio >''a" 
mona a rua Campo (irande ,1 ni 

inaudnn passar e'm^1"® dm!"S,a^, 

h|.0 (jii 4ií-»i* r,-» . . . . nioz do 50tom— 

- ú... 
«e dc Otiuu, a castro. '"Vo-?: . V'< .1) 

Juízo da Oitava Pretória Cível 

l>( ei(dCj'0 C'm o prazo dc tnnta dia* 
a interessados incerto.^ 

( ■.-«."'V, Vnt0.nin Mondes de Oliveira <1 im/. pi iincirt» supplente e>ni c 
«uem da gIIí(v,, Pretória' Civel do Di 
'J Kl O rfHforôl, t 

P^:in,.3a.b,'Laoí' quo " Prr^onle edilal • ; Ulaçao. com « prazo de irinh, dia 

»^miq,,n ,J01, ,'arl'> ',0 Flaneis.,, Cac- • •«'. d,,s Reis rno foi dirigida a p-iiçã,- 
do (eõr segumfe; Merelissuna d.mtS- 

'VaVíi,p.lv,,,riíl CiVe!■ Franeisc. ' aMo/o d"s Reis, cidadão I rasileiro 
l.iviailor, residenle no Rio da Prahi 

IjS ili o "r Í!Vít,!fl,ia Grande, Di-mnjo tederal, vem dizer a V. E-, 
que rynllo Cardoso de Paiva, era ãmín- 
• i arm de-iqna situação rerusislenle dx 
h "ifei onas no togar denoininad" Rj. 
• 1. Prata de Cahuçõ, com «K.ROO.melros 
«loailrado-, de l.Vras perteuecutes a dona 
Mana \he. de Paira, pagamio os ar: n 
• iHiiH-nlos respectivos «fé o anno «b" is;< 
no Dr. Paiva então proeurador da diia 
propHWanu. sendo ipie a siluação ten, 
o- segumi"- conl r.miantes: pel,, lado 01 - 
icilo do oh-ei vador Jogo Paes Ferreira 
pelo lado esquerdo, .Mannol Porphulo o 
IK'k)s nulos o mesmo Maiioel Porohirio 
^>lteo que em 1675, mais foram 

cobra-lo» ,»s arrendameniiis, por teren». 
1 . sappaiv. ul-is para h.gar ineerlo .• não 

i > » wp.-prietaria « o - u procurado" 
^iqea declarado. Por sua \e/ Cvrill-, 

dozo de Paiva, que ountinuou de 
l'"""' * referidas (erras, fedeu-as u 

• ivilív^ ija lliisa Ahr.'u ** ia 
I ..es Ferreira, tendo essea cedidos os 
seu direito ao «upplirante no anno d,. 
('.'i.í iijoc. junbd ti tulo todos exercido 
I - --e inunsa e pacifica. Par jssn, (lusso i 
• s.qqdicglítc a oocupttr a? ditas teria-. 
(Ultivaiuhi-as. exeivendo nss-m po aq 
man-a pactfiea ate a presente dai-, 
fie evfHisio <e infere qi-e a posse è' u. 
• --ta oi sem «olftçltó do ct-ntii uida !^ 


